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Apresentação

Os artigos reunidos no livro “Cooperação Acadêmica para 
Estudos Ambientais do Cerrado”, Volumes I e II, são decorrentes 
do desenvolvimento do projeto “Novas Fronteiras no Oeste: rela-
ção entre sociedade e natureza na Microrregião de Ceres em Goiás 
(1940-2013)”, fruto do trabalho em conjunto de docentes e alunos 
dos Programas de Pós-Graduação (PPG) em Geografia, da Univer-
sidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Campus de Pre-
sidente Prudente (instituição proponente), do PPG em Sociedade, 
Tecnologia e Meio Ambiente da Universidade Evangélica de Goiás 
(instituição associada I) e do PPG do Centro de Desenvolvimento 
Sustentável da Universidade de Brasília (instituição associada II). 

O projeto obteve fomento pelo Programa Nacional de Coope-
ração Acadêmica (PROCAD) da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), tendo como objetivo viabili-
zar a realização de um conjunto de ações de integração dos PPG en-
volvidos com a finalidade de atender aos fundamentos do PROCAD/
CAPES, a saber: a) o desenvolvimento das potencialidades institu-
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cionais; b) a diminuição das assimetrias regionais; c) o fortalecimen-
to e a consolidação das linhas de pesquisa dos Programas; d) a inser-
ção e o vínculo em grupos de pesquisas nacionais e internacionais 
por meio de redes; e) a participação e a formação de redes de estudos 
ambientais sobre o Cerrado; f) a produção e a publicação coletiva de 
artigos científicos em periódicos indexados em revistas de elevado 
índice de fator de impacto; e g) a participação em eventos científicos 
nacionais e internacionais. 

As pesquisas desenvolvidas no âmbito do projeto, em vários 
níveis (iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-doutorado), 
buscaram investigar, principalmente, os efeitos socioambientais de-
correntes da expansão agrícola a partir das décadas de 1940 na Mi-
crorregião de Ceres em Goiás, articulando-se com estudos em outras 
áreas e temas ambientais. 

O grupo de pesquisadores das três instituições de ensino su-
perior envolvidas realizou, no decorrer de outubro de 2014 a setem-
bro de 2020, atividades que envolveram reuniões de planejamento, 
grupos de estudos, trabalhos de campo e pesquisas aplicadas em 
três eixos centrais: i) Processo Histórico de Ocupação e Estudo Po-
pulacional; ii) Efeitos Ambientais; iii) Preservação Ambiental. Des-
sa forma, este livro (Volumes I e II) traz parte dos resultados desses 
trabalhos. 

Como resultados do projeto de cooperação acadêmica foram 
produzidos dissertações de mestrados e teses de doutorado; relató-
rios de estágios pós-doutoral pelos docentes envolvidos; relatórios de 
iniciação científicas; trabalhos de conclusão de cursos de graduação; 
eventos científicos e de integração das equipes. Destacam-se as mis-
sões de estudo realizadas pelos alunos e missões de docência e pes-
quisa realizadas pelos professores, as quais propiciaram intercâmbios 
nos Estados de São Paulo, Goiás e no Distrito Federal, com trocas de 
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experiências, ideias e vivências entre os participantes e outras estu-
dantes, professores e comunidades, bem como a produção de mapas 
temáticos e de síntese para a composição de atlas ambiental da Mi-
crorregião de Ceres. 

Parte desses resultados foi reunida nesta obra, com artigos de 
professores e alunos participantes do projeto PROCAD e de profes-
sores colaboradores. Alguns artigos são originais e outros já foram 
publicados em outros meios, mas resolvemos reuni-los nesta obra 
como produtos que expressam, em conjunto, os resultados do proje-
to de cooperação acadêmica.

Dessa forma, os temas abordados nesta obra são diversos, já 
que a equipe trabalhou com enfoque multi e interdisciplinar, presen-
te na concepção do projeto e na própria configuração epistemológica 
dos PPG envolvidos. Na composição do livro é possível perceber a 
complexidade dos diálogos entre os autores, o que permite ao leitor 
um panorama da espacialidade e temporalidade das pesquisas sobre 
a Microrregião de Ceres, bem como de outros temas e áreas estuda-
das. 

O Volume I do livro apresenta uma discussão geral sobre os 
aspectos histórico, teórico e metodológico, incluindo artigos de pes-
quisadores que participaram como convidados do projeto e que, 
gentilmente, cederam seus trabalhos para compor a obra. Seguem-se 
artigos dos professores e alunos que compuseram a equipe do projeto 
e dedicaram-se também a apresentar contribuições sobre o Cerrado 
e sua biodiversidade, devastação, sustentabilidade, uso da tecnologia 
como ferramenta para mapear e produzir informações cartográficas 
e discussões sobre manejo dos resíduos sólidos. E complementa-se 
com artigos que apresentam questionamentos e discussões sobre o 
processo de ocupação, devastação, conservação e fragmentação de 
hábitats da Microrregião de Ceres. 



14     

O Volume II do livro apresenta discussão específica da Mi-
crorregião de Ceres e trata sobre a fisionomia do Cerrado, os efeitos 
da agroindústria sucroalcooleira nas esferas sociais e ambientais da 
Microrregião de Ceres, o uso dos recursos hídricos locais, o mapea-
mento e o monitoramento de erosões dos solos degradados e sobre a 
legislação ambiental atual e as formas de proteção da biodiversidade.

Agradecemos aos programas de pós-graduação envolvidos, 
parceiros institucionais, professores, alunos e pesquisadores nacio-
nais e estrangeiros que colaboraram para o desenvolvimento do pro-
jeto e os resultados alcançados. Registramos nossos agradecimentos 
especiais para a CAPES pelo apoio concedido à realização do projeto 
de cooperação acadêmica, que nos propiciou muitas oportunidades 
de aprendizado, de compartilhamento de conhecimentos e vivên-
cias, bem como de estabelecimento e fortalecimento de parcerias e 
fortalecimento de rede de pesquisadores sobre o Cerrado e temas 
ambientais.

Boa leitura!

Antonio Cezar Leal
Silvana Gino Fernandes de Césaro

Giovana Galvão Tavares 
Josana de Castro Peixoto

Sandro Dutra e Silva
José Luiz de Andrade Franco

Organizadores
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Prefácio 

Vivemos momentos de grandes incertezas, muita tensão e ris-
cos inimagináveis no mundo todo, desigualdade social, mudanças 
climáticas, conflitos bélicos, disputa de territórios, insegurança ali-
mentar, migrações forçadas e, tantas outras mazelas aí postas de lés 
a lés, cujo pano de fundo, hoje, é uma pandemia que faz repensar o 
compromisso das universidades com uma ciência cidadã, mais com-
prometida e ainda mais responsável.

Como afirmou a filósofa Agnes Heller “devemos assumir a 
responsabilidade pelo desenvolvimento de projetos que contri-
buam para um melhor arranjo social (...) Precisamos apenas de 
pessoas com as quais possamos trabalhar” (*). Exatamente essa 
combinação de responsabilidade e vontade de trabalhar foi, den-
tre outras tantas qualidades que em breve destacarei, que fizeram 
do projeto “Novas Fronteiras no Oeste: relação entre sociedade 
e natureza na microrregião de Ceres em Goiás (1940-2013)” no 
âmbito do Programa de Cooperação Acadêmica – PROCAD/CA-
PES, um sucesso.
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Os dois volumes do livro “Cooperação Acadêmica para Estu-
dos Ambientais do Cerrado”, resultam de um trabalho realizado a 
muitas mãos, mas não apenas isso. O modelo de pesquisa construído 
e levado em frente por cada um dos envolvidos, ao longo do projeto, 
esteve marcado pela importância dada às alianças, à partilha de ex-
periências e conhecimentos.   Esse foi um dos desafios, e um dos seus 
ganhos. 

As contribuições que aqui encontramos resultam de diversas 
disciplinas e de variadas instituições e programas de pós-graduação. 
Historiadores, geógrafos, cientistas políticos, pedagogos, cientistas 
jurídicos, jornalistas, biólogos, arquitetos, urbanistas e farmacêuti-
cos, cada um desses colaboradores vê os temas tratados de forma 
ligeiramente diferente, porém esse é o ponto alto do livro. 

Todos compartem a mesma preocupação com as questões so-
cioambientais. A fronteira entre sociedade e natureza se esvanece 
com abordagens interdisciplinares. Na interdisciplinaridade coinci-
dem diferentes pensamentos e ações e é ali que o livro enquanto obra 
coletiva apresenta sua relevância. 

O livro nasce na hora que mais precisamos de aportes nesse 
sentido, de perguntas que provoquem debates em torno das ques-
tões socioambientais, e cujas repostas (polifonicamente construídas) 
sejam o resultado de parcerias, cooperação, e de uma boa dose de 
humildade. 

As aproximações sucessivas de três programas de pós-gra-
duação (Geografia da Universidade Estadual Paulista, FCT, UNESP, 
Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente da Universidade Evangéli-
ca de Goiás e Desenvolvimento Sustentável da UnB) empenhados, 
sempre, em fortalecer seus vínculos e dividir suas descobertas foi o 
desafio proposto. O início das atividades do PROCAD, no último 
trimestre de 2014, foi não apenas o resultado de uma aposta na pa-
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receria acadêmica, mas na sedimentação de laços e consolidação de 
interesses comuns em prol de uma pesquisa e ensino de qualidade.  

Alunos, pesquisadores e professores motivados para empreen-
der o projeto, criando espaços de reflexão nos diferentes territórios 
estudados, com cursos, intercâmbios, missões de estudo e de pesqui-
sa, saídas a campo, reuniões e outros tantos encontros. Nesses cam-
pos de reflexão e convivialidade é que se estabelecia e se fortalecia a 
rede de ideias abertas, disposta a múltiplas conexões.

Duas pessoas foram fundamentais para a construção dessa ini-
ciativa. Os professores Antonio Cezar Leal e Sandro Dutra e Silva 
acolheram o projeto e as equipes com muita generosidade, aos dois 
nossos agradecimentos pelo incansável trabalho de incentivo e força 
mesmo em momentos marcados pelas incertezas impostas ao fazer 
científico no país. 

Há ainda outra característica que distingue este PROCAD, nos 
esforços para ampliar os horizontes de pesquisa e de formação profis-
sional, o universo de colaboradores pertencentes a instituições, além 
fronteiras, como a Universidade de California nos Estados Unidos, a 
Universidade de Tübingen na Alemanha, a Universidade de Lisboa 
em Portugal, e a Universidade de Cienfuegos, em Cuba. 

O PROCAD significou, nos últimos seis anos, ao nosso ver, em 
primeiro lugar, o reconhecimento das diferentes abordagens teóri-
co - metodológicas como exercícios interdisciplinares para o melhor 
entendimento dos processos históricos de ocupação e preservação 
ambiental do bioma Cerrado. Em segundo lugar, o significado da 
sigla PROCAD não se restringiu apenas à reunião/cooperação das 
universidades proponentes, como alcançou um conjunto de institui-
ções de ensino e pesquisa locais, nacionais e internacionais que coo-
peraram nas suas mais diferentes áreas, assim como órgãos públicos 
governamentais.  
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Este parece ser o caminho sem volta da ciência ambiental e 
da abordagem interdisciplinar. Nesse sentido, o PROCAD- Novas 
Fronteiras no Oeste foi, e espero que continue a ser, um diapasão dos 
diversos olhares sobre a sustentabilidade. 

As universidades têm a responsabilidade de formar quadros de 
profissionais, bem preparados e comprometidos, para protagonizar 
as mudanças necessárias que conduzam a ações integradas. O livro 
dá sinais importantes nesse sentido. Os textos representam uma im-
portante contribuição no tratamento de temas essenciais quando co-
locam o atual debate sobre a degradação da paisagem, uso da terra e 
do território na interface entre sociedade e sustentabilidade. 

Descobrimos, como vemos nesta obra, que o PROCAD foi 
uma aposta coletiva ganhadora.  Torço porque as longas e prazero-
sas conversas que permitiram a construção deste livro, se traduzam 
em novos caminhos, novas lutas, novos debates, novas trocas, novas 
oportunidades pensadas para o futuro do Cerrado.  Sintam-se con-
vidados!

Brasília, 02 de março de 2021.

Doris Sayago
Professora do Centro de Desenvolvimento Sustentável,

Universidade de Brasília – UnB

(*) Agnes Heller entrevistada por Francisco Ortega. Rio de Janeiro: EDUERJ, 2002 
(p.48)
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AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO E 
SOCIEDADE: UMA REVISÃO CRÍTICA

Margarida Queirós
(CEG, IGOT- Universidade de Lisboa-Portugal)

Mário Vale
(CEG, IGOT- Universidade de Lisboa-Portugal)

Introdução

O modelo de desenvolvimento da sociedade ocidental tem sido 
dominante e corresponde a elevados padrões de vida, associados a 
um consumo excessivo dos recursos do planeta e a altos níveis de 
poluição e de degradação ambiental. Este modelo não é perfeito do 
ponto de vista social, pois não funciona equitativamente para todas 
as pessoas, nem dá a garantia de durar eternamente. Nos países di-
tos desenvolvidos, também a distribuição da riqueza é desigual com 
reflexos no bem-estar da sociedade. Por um conjunto diferente de 
razões, este modelo é também falível. Nos países ditos em vias de 
desenvolvimento, continua a ser essencial elevar os padrões de vida, 
sobretudo, nos mais pobres.

A discussão da divisão do mundo, de acordo com critérios so-
cioeconómicos e políticos que germinaram com a Guerra Fria, é um 
dos temas em reflexão (Ocidente e o resto do mundo, Norte e Sul, 
países desenvolvidos e subdesenvolvidos, “Terceiro Mundo”, e mais 
recentemente o “Sul Global”1), na medida em que estas categoriza-

1  Categoria definida pelo Banco Mundial que engloba os países com rendimentos baixos ou médios 
de África, Ásia, América Central e do Sul e Caribe e que contrasta com os países com rendimento 
mais elevado do Norte Global.
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ções se relacionam com o conceito de desenvolvimento. Os países da 
África, América Central e do Sul e a maior parte da Ásia são colecti-
vamente conhecidos como o Sul Global, categoria que inclui cerca de 
157 de um total de 184 estados reconhecidos. O Sul Global enfrenta 
atualmente grandes desafios mas oferece igualmente grandes opor-
tunidades perante a comunidade internacional neste milénio. Neste 
clube de países com níveis de rendimento médio ou baixo, ocorrem 
problemas de desenvolvimento, o que se reflete na pobreza, degrada-
ção ambiental, abusos de direitos humanos e civis, conflitos étnicos 
e regionais, migrações forçadas (refugiados), fome e doença. Porém, 
é no Sul Global que estão os mercados emergentes que oferecem es-
perança para o crescimento económico, investimento e contributo 
cultural para o mundo.

O Norte Global e o Sul Global vivem na esquina um do outro, 
mutuamente dependentes. E o Sul Global procura prosperidade, a 
mesma que vê na internet ou pela televisão, no Norte Global. Não há 
desencorajamento possível, porque este desejo é genuinamente legí-
timo. Não existe um portão para fechar a entrada no mundo electro-
domésticos, carros de luxo, ténis e roupas de marca, computadores, 
telemóveis e outros gadgets. Devemos por isso esperar que a maioria 
dos humanos do planeta queira alcançar os padrões de consumo da-
queles que vivem com níveis de vida “equivalentes a cinco planetas”.

O Norte Global enriqueceu à custa da queima dos combustíveis 
fósseis. Infelizmente todos os indícios apontam para a triste notícia: 
este modelo não é replicável no futuro. Os padrões de desenvolvimen-
to convencionais não poderão ser utilizados pela população mundial 
em crescimento, já que os recursos necessários não são ilimitados, para 
além de caros e danosos para os ecossistemas locais e globais.

Tanto no Norte como no Sul persistem enormes problemas 
ambientais, que tendem a aumentar dada a expansão do Sul Global. 
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Prevê-se que ao crescimento económico associado ao Sul Global, es-
pecialmente dos BRIC2, corresponderá um aumento do consumo de 
energia, depleção dos terrenos aráveis, impermeabilização dos solos, 
substituição da agricultura para alimentação humana pelo biodiesel, 
maior pressão sobre a exploração do petróleo, do gás natural e dos 
minerais não metálicos, com a consequente diminuição dos stocks 
do planeta. A pobreza e a fome, bem como a corrupção tornam a 
tarefa de procurar um modelo de desenvolvimento alternativo (sus-
tentável) mais difícil. Se a resposta à “crise ambiental” não conduzir a 
mais segurança ao nível planetário e não ajudar a levar a democracia 
a todo o mundo, então o modelo dominante de desenvolvimento fa-
lhou.

Este capitulo reflete sobre o que tem sido o modelo de desen-
volvimento e o que deveria significar; critica o paradigma dominante 
(WILLIS, 2011), não apenas recorrendo às narrativas do Norte Glo-
bal, mas procurando recolher perspectivas de pensadores alterna-
tivos ao mainstream económico, como Jeffrey Sachs, Amartya Sen, 
Joseph Stiglitz, Herman Daly, Jean-Paul Fitoussi ou Serge Latouche. 
O que estes autores defendem são visões holísticas acerca do desen-
volvimento, como a cooperação, os objectivos do desenvolvimento 
sustentável e o fim da pobreza, ou a felicidade e a liberdade substan-
tivas das pessoas, como garante da sua participação ativa na mudan-
ça e não como agentes passivos dos benefícios dispensados (Sen) ou 
mesmo o “decrescimento” e “estado estacionário”.

Wilkinson e Pickett (2009) declaram que a igualdade é a chave 
para um melhor funcionamento da sociedade e afirmam que há uma 
tendência histórica que indicia um rumo para uma maior equidade, 
com o alargamento dos direitos humanos, da igualdade de oportuni-
dades, e da cultura de respeito mútuo. As desigualdades sociais des-

2  Grupo formado pelos seguintes países: Brasil, Rússia, Índia, China e, desde 2011, África do Sul.
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viam as atenções dos problemas ambientais e levam a que se queira 
colocar a “economia em movimento”; ora, reduzir as desigualdades 
torna o sistema económico mais estável e é um enorme contributo 
para a sustentabilidade ambiental.

Medir o desempenho económico presente também abrange 
uma avaliação da qualidade de vida que, por sua vez, inclui um con-
junto de factores que incorporam aqueles que estão excluídos dos 
mercados e não são captados por medidas monetárias. É chegado 
o tempo de passarmos da medição da produção para a medição da 
qualidade de vida. Hoje há uma consciência alargada de que os hu-
manos colocam o planeta em risco. Esta preocupação reforça o inte-
resse pela sustentabilidade e eleva o imperativo do desenvolvimento 
a procurar métricas da sustentabilidade.

O relatório Towards a Post-Carbon Society, European Research 
on Economic Incentives and Social Behaviour, da Comissão Europeia 
(2007), alerta para as evidências científicas que expõem o fenómeno 
em aceleração das alterações climáticas de origem antropogénica, e 
advoga que aqueles que hoje têm uma idade inferior a 30 anos assis-
tirão à emergência da civilização póspetróleo, da economia pós-car-
bono. Isto não será necessariamente mau, desde que aquela construa 
um modelo de desenvolvimento global não invasivo e destrutivo do 
planeta. E pode acrescentar-se que, nessa altura, os problemas de po-
luição, dos fertilizantes, dos pesticidas, dos plásticos, dos compostos 
orgânicos poluentes, etc. estarão resolvidos.

Haverá então que repensar o modelo de desenvolvimento que 
conte com uma quantidade modesta de capital natural e em que 
qualquer transição para um novo paradigma exigirá outros (melho-
res?) modelos e instrumentos para mudar o mundo. Este é o ponto 
de partida deste capítulo.
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01. O ambiente, enquanto alavanca da discussão

De muitas maneiras, os conteúdos ambientais são assuntos do 
planeta, uma área “natural” de preocupação da geografia – o tema 
das relações ambientesociedade são uma parte importante da inves-
tigação geográfica.

Definições tradicionais do sujeito/objeto tendem a enfatizar 
a relação entre as pessoas e o seu ambiente; a geografia tem-se in-
teressado pelas conexões entre a atividade humana e a degradação 
ambiental, os riscos e as vulnerabilidades sociais, etc. Por isso, consi-
derar as relações entre a sociedade, a economia e o ambiente significa 
que as pessoas, os sistemas económicos e os habitats estão interliga-
dos.

O contexto histórico, social, económico e político de cada país 
é único, e o seu crescimento económico está associado à melhoria da 
qualidade de vida, níveis elevados de educação e esperança de vida, 
mas pouco nos diz sobre o modo como é alcançado este crescimen-
to: se é duradouro e quem dele beneficia ou é excluído (QUEIRÓS, 
2000). Vivemos numa era onde o crescimento económico foi – e 
continua a ser – o objectivo das nações, mas começamos a ganhar 
consciência de que é necessário atribuir valores a recursos que an-
tes estavam fora dos sistemas de contabilidade. Por exemplo, qual 
o valor de uma floresta (que deve ter um significado mais amplo do 
que um valor monetário de uso e de troca), pensada como um valor 
espiritual, ou do serviço efectuado ao contrabalançar as emissões de 
CO2? Atribuir significado valorativo aos ecossistemas e introduzi-
-los no sistema económico é um avanço significativo, que espelha 
um aumento de consciência dos impactes que as escolhas de pro-
dução/consumo têm no planeta. Todavia, o crescimento económico 
tem uma relação estreita com os níveis de produção e de consumo e 
ambos estão a aumentar significativamente.
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O problema ambiental mais importante, aquele que influencia 
todos os outros, está relacionado com a população; estão calculados 7,8 
mil milhões de habitantes na atualidade e existem mais de 20 megaci-
dades com população acima de dez milhões de habitantes; das cerca de 
400 cidades com pelo menos um milhão de habitantes, 248 situam-se 
em países do Sul Global, como o Brasil, Índia e Indonésia (RAVEN E 
BERG, 2006; NATIONAL GEOGRAPHIC, 2011). Em 2009, o World 
Energy Outlook 2009 previu que em 2030 existirão 8,2 mil habitantes 
e o US Census Bureau estima, em 2050, uma população mundial entre 
os 08 a 10,5 mil milhões de seres humanos. Este aumento populacio-
nal tem sido um processo continuado desde sensivelmente o século 
XV; mesmo que a população estabilize no final do século XXI, desco-
nhece-se se o planeta terá condições para sustentar a futura população 
mundial, mantendo as atuais taxas de consumo.

Assim, não é tanto o problema da falta de espaço que preocupa, 
mas se olharmos para alguns números sobre os consumos energéti-
cos (05% da população consome 23% da energia mundial), a água 
(13% não têm água potável para beber), e os esgotos (38% não têm 
saneamento básico), então o que nos deve preocupar é o equilíbrio, 
isto é, a distribuição justa do espaço e dos recursos do planeta (NA-
TIONAL GEOGRAPHIC, 2011).

O Banco Mundial estima que quase metade da população 
mundial (2,8 mil milhões) vive na extrema pobreza. Sachs (2006: 
29) afirma que, por todo o mundo, mais de oito milhões de pessoas 
morrem anualmente, porque são demasiado pobres para permane-
cerem vivas – esta luta diária pela sobrevivência e o vasto número de 
pessoas pobres que perdem este combate são notícias que muito não 
conhecem e outros tantos desejam ignorar.

Mas são também muitos os autores que procuram explicar as 
relações entre o crescimento populacional, a utilização dos recursos 
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naturais e a degradação ambiental e Diamond (2005; 2008) está cer-
tamente entre eles. Os recursos entendidos como essenciais à sobrevi-
vência individual, estão ameaçados, e uma população em rápido cresci-
mento tende a degradar os solos, as florestas e outros recursos naturais. 
O referido autor apresenta a ideia de que o colapso ambiental, que já 
aconteceu em certas sociedades prósperas do passado, é o resultado de 
um conjunto de fatores em torno de problemas ambientais: crescimen-
to populacional, esgotamento dos recursos naturais, alterações climá-
ticas, conflitos sociais e políticos, trocas comerciais desequilibradas e 
respostas sociais (instituições) inadequadas. Numa outra perspetiva, 
Tainter (1988) identificou os fatores económicos, e em particular os 
rendimentos decrescentes do investimento, como principal causa do 
colapso de sociedades complexas (demonstradas pelos casos que estu-
dou: cultura Chaco, civilização Maia e Império Romano).

Em certos países industrializados, o consumo individual de re-
cursos é desmesurado, muito acima dos requisitos de sobrevivência. 
O consumo, enquanto ato económico e social, associa-se aos países 
desenvolvidos, consumidores extravagantes e grandes causadores de 
desperdício (RAVEN E BERG, 2006). Segundo Steel (2009) o consu-
mo médio anual de carne de um cidadão americano é de 124 kg/per 
capita/ano e de um chinês, 60 Kg/per capita/ano (contra 4kg de car-
ne/per capita/ano em 1962, na China). Em princípio esta evolução na 
dieta humana trás benefícios (maior consumo de proteínas), mas um 
dos problemas relacionados com esta crescente dieta carnívora é que 
a produção de carne é ambientalmente cara, quer do ponto de vista 
do consumo de recursos, quer das emissões de gases de efeito de es-
tufa (1/5 das emissões globais, segundo as Nações Unidas). Associa-
dos e estes indicadores surgem modelos que ajudam na identificação 
do que se desconhece, ou na compreensão dos impactes ambientais 
da produção/consumo.
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J. Sachs (2008), prevê grandes mudanças para este século, em 
países que iniciaram um processo de crescimento acelerado no sécu-
lo XX, e que continuarão em crescimento, tendo como certo que as 
suas vozes serão amplificadas durante o século XXI. Sachs refere-se 
aos novos poderes emergentes, na China, Índia e Brasil. Todavia, as 
alterações a que este conceituado economista se refere não se resu-
mem a um equilíbrio da economia e política entre as diferentes partes 
do mundo. Os desafios que ele cita são os do desenvolvimento sus-
tentável (proteção ambiental, estabilização da população mundial, 
diminuição do fosso entre os países ricos e pobres e eliminação da 
pobreza extrema) que estarão no centro das atenções, cuja resposta 
a estes desafios reside na cooperação global. Sachs alerta, sobretudo, 
para o facto da partilha de um planeta de 7 mil milhões ser uma rea-
lidade que os países desenvolvidos não podem esconder ou ignorar. 
Nos últimos 200 anos, a ciência e a industrialização criaram altera-
ções sem precedentes na história da humanidade. Porém, as pressões 
da “energia cara” (ou do pico do petróleo), o stress ambiental ou o 
declínio em massa dos sistemas de suporte de vida, o aumento popu-
lacional, as migrações em massa, as alterações do poder económico 
e as crescentes desigualdades dos rendimentos, desafiam as nossas 
capacidades a partilhar objetivos e metas e a inovar no que respeita à 
abordagem às teorias e práticas do desenvolvimento.

Sachs (2006 e 2008) defende que sem decisões colectivas, in-
fraestruturas básicas e capital humano, os mercados se tornam “ini-
migos cruéis”. Para ele, a ação colectiva e a responsabilidade parti-
lhada, podem constituir instrumentos (e posições éticas) poderosos 
de modo a criar as condições para que a riqueza e a liberdade sem 
precedentes sejam a resposta à pobreza extrema, injustiças sociais e 
crise ambiental, ao ponto de alguns a apelidarem de “era do Antro-
poceno” (designação atribuída a Crutzen em 1995).
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A. Sen apresentou-se como o grande defensor da liberdade, 
no sentido de que ela nos dá maiores oportunidades de determi-
narmos que tipo de vida queremos viver. A liberdade, segundo 
Sen (2003, 2009), é um dos elementos mais preciosos não apenas 
para ampliarmos o campo das nossas preocupações e compromis-
sos, como também para prosseguirmos com objetivos, interesses e 
necessidades que não fazem parte direta das nossas vidas – como 
a preservação das espécies. Esta é uma questão crucial, sempre 
que equacionamos as exigências decorrentes da responsabilida-
de ambiental e do desenvolvimento sustentável. De certa manei-
ra, esta visão de Sen sustenta a da comissão Brundtland (WCED, 
1987), ao defender que não se pode dissociar o valor do ambiente 
das vidas de todos os seres vivos, nem da agência humana de tipo 
construtivo relativamente ao ambiente. Fica assim aberto cami-
nho para se refletir sobre o conceito de desenvolvimento susten-
tável (DS) que tem sido discutido, utilizado, refinado e ampliado 
por diversos investigadores (COSTANZA, 1991; SOLOW, 1992; 
BARBIER, 1993; TURNER E PEARCE, 1993; PRUGH, COSTAN-
ZA E DALY, 2000).

Numa conferência na Resources for the Future em 1992, R. 
Solow formulou uma noção ampliada de DS, que diz que a sus-
tentabilidade requer que se deixe à geração futura tudo o que for 
necessário para se atingir um padrão de vida pelo menos tão bom 
quanto o nosso, e para que também ela se ocupe de igual maneira 
daquela que será a próxima geração. Esta formulação recursiva 
levanta uma ampla discussão teórica sobre a noção de substitui-
ção do capital natural e de modelos de desenvolvimento assentes 
em noções de sustentabilidade “fraca” e “forte”, tão prezadas pelos 
economistas (PRUGH, COSTANZA E DALY, 2000). Apesar das 
suas diferenças de visão sobre o que deve ser o DS, partilham o 
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facto de estarem conscientes dos custos económicos decorrentes 
da subalternização, ou mesmo desvalorização, do ambiente. Eco-
nomistas como Pearce, Turner, Barbier, Markandya, Boulding e 
Daly demonstraram que as questões da equidade intra e interge-
racional não são elementos desprezíveis no bemestar (na satis-
fação ou utilidade) global; são parcialmente o motor da susten-
tabilidade. Esta posição tem vindo, pouco a pouco, a influenciar 
as estratégias de política de algumas das organizações internacio-
nais, entre elas, o Banco Mundial, a OCDE, as Nações Unidas, e a 
União Europeia.

O desenvolvimento sustentável (DS) fundase na premissa de 
que o bemestar humano presente não deve causar danos irrepará-
veis nos ecossistemas e nos serviços vitais que estes providenciam à 
humanidade, de forma a não destruir recursos essenciais e colocar 
em risco as futuras gerações. A formulação WCED (1987) sobre o 
DS contém duas propostas: conhecer os limiares para satisfação das 
necessidades, mas sem limitar as futuras gerações, reconhecendo a 
equidade social e inter-geracional. A sustentabilidade significa um 
modelo alicerçado em duas ideias simples: desenvolvimento (fazer 
melhor) e sustentabilidade (manter mas não no sentido de “estáti-
co”). Corresponde à melhoria da condição humana, não enfatizando 
apenas o crescimento económico, mas procurando também uma ges-
tão dos recursos de uma forma consistente com um funcionamento 
saudável dos ecossistemas mundiais, oceanos, atmosfera, clima. Esta 
perspectiva coloca um desafio colectivo para este milénio, que é o 
de difundir o bemestar social, económico e político a toda a comu-
nidade global. Este assunto obriga a uma longa reflexão, quer numa 
perspectiva histórica quer sobre os paradigmas do desenvolvimento 
no futuro.
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02. Sobre os impactos humanos no ambiente

O desafio do desenvolvimento sustentável será o maior de to-
dos os que enfrentamos. Vale a pena lembrar K. E. Boulding que, 
em 1966, usou a metáfora que designou de The Economics of the Co-
ming Spaceship Earth. Boulding sugere que comparemos a Terra a 
uma nave espacial (spaceship earth): porque não substituir a cowboy 
economy do passado pela frugal spaceship economy? A metáfora é 
notavelmente útil, como ponto de partida para as situações-pro-
blema e para questionar valores sociais. Que agendas/domínios 
exigem uma mudança de valores e ação na spaceship earth? As alte-
rações climáticas, a biodiversidade, a energia, a água, a pobreza, o 
consumo, a ética.

A reflexão sobre os impactos humanos no planeta já havia 
anteriormente levado à formulação do modelo IPCT (no original, 
IPAT model), desenvolvido nos anos 1970, durante um debate alarga-
do entre Barry Commoner, Paul Ehrlich e John Holdren. O primeiro 
argumentava que os impactes ambientais nos EUA eram causados 
pelas tecnologias de produção do pós-Segunda Guerra Mundial, 
enquanto Ehrlich e Holdren defendiam que o factor principal era o 
crescimento populacional.

O modelo IPCT para calcular os impactes humanos no pla-
neta leva em consideração questões como o consumo de recursos, 
a pobreza e as tecnologias. O modelo parte do argumento de que 
os impactes humanos no planeta são difíceis de avaliar, mas po-
dem ser estimados através da utilização de três fatores importantes: 
quantidade de pessoas de uma área (P); medida de consumo ou de 
quantidade de recursos usados per capita (C); efeitos ambientais 
(recursos necessários e resíduos produzidos) das tecnologias usa-
das para obter e consumir recursos (T). Estes fatores relacionam-se 
do seguinte modo: I = P*C*T, sendo esta a equação que descreve 
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a dinâmica populacional, o consumo ou a quantidade de recursos 
per capita e o impacte ambiental das tecnologias usadas para se 
obterem e consumirem recursos. A aplicação desta equação, desen-
volvida por Ehrlich e Holdren, revela a sua utilidade para identifi-
car o que não sabemos sobre o consumo e o impacte ambiental. Por 
exemplo, pode ser usada para determinar o impacte das emissões 
de CO2 dos automóveis (multiplica-se a população pelo nº de car-
ros por indivíduo, e pela média anual de emissões de CO2 (impacto 
tecnológico).

Por outro lado, ao refletir sobre os impactos humanos no 
planeta emerge o sobreconsumo. O sobreconsumo pode revelar-se 
desastroso para o planeta. Quem primeiro o afirmou numa revista 
científica de prestígio (Science), em 1968, foi Garrett Hardin, profes-
sor de ecologia humana da Universidade da Califórnia. No ensaio in-
titulado A Tragédia dos Comuns explica que a nossa inabilidade para 
resolver muitos problemas ambientais é o resultado do dilema entre 
o bem-estar individual de curto prazo e a sustentabilidade ambiental 
e bem-estar social de longo prazo. Para demonstrar esta afirmação, 
Hardin usa um exemplo clássico das áreas de pasto colectivas ou co-
muns (vulgarmente conhecidas por baldios) na Europa medieval, 
nas quais cada indivíduo tinha o direito de utilizar este recurso até 
onde muito bem entendesse.

A utilização conjunta desta estrutura (o baldio) pode ser a 
sua destruição como “bem comum”, por excesso de uso, resultan-
do num declínio nos benefícios sociais para cada stock individual 
(isto é, os benefícios individuais excedem a parte de cada um, re-
duzindo os ganhos globais, i.e. a eficácia social). Em consequên-
cia, surge uma situação em que a liberdade sobre os comuns traz a 
ruína coletiva. Se os utilizadores fossem poucos, o problema não 
seria grave. Mas porque são muitos, os que procuram os benefí-
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cios oferecidos pelos bens/serviços comuns, acabam por destruir 
o seu bem mais precioso. A parábola da tragédia dos comuns é 
encarada como um modelo para o que se passa com a privatização 
de recursos públicos, os comuns do planeta: oceanos, atmosfera, 
solos e florestas degradam-se porque muitas instituições tentam 
utilizá-los para ganhos individuais, privados, enquanto todos 
partilham os custos.

Elinor Ostrom, Nobel da Economia em 2009, não usa a expres-
são “comuns”, preferindo utilizar o conceito de common pool resour-
ces (recursos de exploração comum) como um termo técnico que 
define os recursos em que é difícil, mas não impossível, excluir as 
pessoas, pois o que cada um retira para seu benefício próprio é pre-
juízo de um outro. Os recursos de exploração comum implicam uma 
forte regulação de forma a que a sua utilização por alguns não exclua 
ou prejudique os restantes. O consumo de bens públicos não contem-
pla nem exclusão nem rivalidade.

Ostrom demonstrou que as bases das nossas transações estão 
nas nossas organizações/redes e assim co-evoluimos (OSTROM, 
1990). Ostrom analisou diferentes modos de governar os bens co-
muns, através de instituições de ação colectiva, contrastando com o 
dilema social da tragédia dos comuns de Garrett Hardin (que de-
monstra que os humanos destruirão inevitavelmente qualquer recur-
so comum se não houver restrições ao seu uso).

Recorrendo ao estudo de casos de partilha de água, florestas 
e pescas, Ostrom comprova que os problemas de utilização de bens 
comuns podem ser resolvidos por organizações voluntárias vocacio-
nadas para a ação coletiva, através das quais as pessoas escapam ao 
dilema do prisioneiro, pois em seu entender, a maioria das pessoas 
pode ser confiável se as instituições que criarem aumentarem a con-
fiança.
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03. Sobre o desenvolvimento

“Desenvolvimento” é um conceito complexo e contestado. É 
muitas vezes considerado como um processo material, onde o espaço 
e o lugar jogam um papel importante, em resultado de um processo 
histórico, ou como um discurso político e intelectual. Trata-se de um 
processo de abertura, de mudança, de alargamento de oportunida-
des/capacidades, na perspectiva do bem-estar (aspectos materiais e 
não materiais), tem de ser contextualizado/ relativizado. O desenvol-
vimento como resultado, implica sustentabilidade (mais bem-estar).

Nos anos 1970, Michael Todaro, entendia o desenvolvimento 
como processo de natureza multidimensional (no plano do ter, do 
saber, do ser), centrado nas pessoas (from below), envolvendo a reor-
ganização e a reorientação dos sistemas económicos e sociais (TO-
DARO, 1977).

O desenvolvimento apresenta vários caminhos, integrando 
uma forte componente cultural, devendo acautelar princípios de 
equidade, liberdade, respeito pelo ambiente. Mas nem sempre foi as-
sim entendido. Simões Lopes (2006) adverte que o desenvolvimento 
foi muitas vezes confundido com crescimento. Porém deve ter-se em 
atenção quão profundamente diferente do conceito de desenvolvi-
mento é o de crescimento: o crescimento é meramente instrumental 
e só o desenvolvimento é um fim. Para que fique clara a diferencia-
ção: alguém confunde o desenvolvimento de uma criança com o seu 
simples crescimento? O crescimento pode ser condição necessária 
de desenvolvimento, mas não é condição suficiente. Todas as teorias 
do desenvolvimento (ou do subdesenvolvimento) rejeitam a ênfase 
exclusiva na aceleração do crescimento do produto como indicador 
de desenvolvimento. 

Se perguntarmos o que é que está a acontecer com a pobreza, 
com o desemprego e com as desigualdades e verificarmos que eles se 
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têm reduzido, não pode duvidar-se de que houve desenvolvimento 
no país ou região em questão. Se um ou dois destes problemas cen-
trais se têm agravado, ou se pioraram os três, seria no mínimo estra-
nho falar de desenvolvimento, ainda que o crescimento tivesse feito 
duplicar a capitação do rendimento.

A atribuição do Nobel a Amartya Sen, veio dar respeitabilidade 
ao conceito de desenvolvimento que este autor coloca liminarmente 
ao nível da liberdade, com carga moral e ética dominante. Segundo 
Sen, o desenvolvimento é o processo de alargamento e aprofunda-
mento das liberdades reais e substantivas das pessoas, de forma a que 
tenham vidas longas, saudáveis e criativas, para que antecipem ou-
tras metas que tenham razões para valorizar e para que se envolvam 
ativamente na definição equitativa e sustentável do desenvolvimento 
num planeta partilhado. As pessoas são, ao mesmo tempo, os bene-
ficiários e os impulsores do desenvolvimento humano, tanto indivi-
dualmente como em grupo. E, visto desta forma, a atenção passa a ter 
de se dirigir para os fins que tornam o desenvolvimento importante, 
em vez de simplesmente se dirigir para alguns meios que desempe-
nham papel relevante no processo (SEN, 1999).

O desenvolvimento tem como corolário o afastamento das 
principais causas da falta de liberdade: pobreza, tirania, oportunida-
des económicas escassas e privações sociais sistemáticas, negligência 
em relação à oferta de equipamentos públicos, bem como intolerân-
cia nos Estados repressivos. A falta de liberdade económica, sob a 
forma de pobreza extrema, pode tornar uma pessoa presa fácil da 
violação de outras formas de liberdade. Ela pode fomentar a falta de 
liberdade social, tal como a falta de liberdade social e política podem 
acentuar a falta de liberdade económica.

O exercício da liberdade é mediado por valores e estes são, 
por seu turno, influenciados pela discussão pública e pelas intera-
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ções sociais. Daí que a liberdade de participação tenha também de 
ser considerada um valor do desenvolvimento. As liberdades são, a 
um tempo, fins do desenvolvimento e instrumentos, ou meios, desse 
mesmo desenvolvimento.

Sendo inquestionável que o crescimento é instrumental do de-
senvolvimento, a verdade é que é muito mais constante e explícita 
a preocupação com o crescimento do que com o desenvolvimento. 
Com efeito, o desenvolvimento arvorado em fim, como não pode 
deixar de ser, condiciona o crescimento de várias formas, porque 
pode impor prioridades, por exemplo condicionando-o à garantia de 
sustentabilidade.

Simões Lopes (1987; 2006) vem defendendo que, sendo o de-
senvolvimento para as pessoas, e para as pessoas onde elas estão, não 
há desenvolvimento que não seja desenvolvimento regional. Esta 
perspetiva territorializada do desenvolvimento explica a necessidade 
de uma introdução às teorias do desenvolvimento. Sobre esta ques-
tão, O’Connor (2002) diz que uma das consequências da pobreza 
para milhões de pessoas é que a geografia importa e muito: o lugar 
onde vivemos faz uma grande diferença nas oportunidades que se 
nos proporcionam.

Como se pode medir o desenvolvimento? Em 1990, o primeiro 
Relatório do Desenvolvimento Humano, das Nações Unidas, começa-
va com uma definição clara do desenvolvimento humano como um 
processo de “alargamento das opções das pessoas”, realçando a liber-
dade para ser saudável, receber instrução e desfrutar de um padrão 
de vida digno. Mas também sublinhava que o desenvolvimento e o 
bem-estar humanos iam muito para além dessas dimensões, abran-
gendo um leque muito mais vasto de capacidades, incluindo as liber-
dades políticas, os direitos humanos e, nas palavras de Adam Smith, 
“a capacidade de aparecer sem vergonha”. 
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Em 1990, o diretor do projeto do Relatório do Desenvolvimen-
to Humano, Mahbub ul Haq, em colaboração com o Nobel da Eco-
nomia, Amartya Sen, entre outros consultores, apresenta ao mundo 
o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), uma medida geral, 
sintética, do desenvolvimento humano, que conjuga indicadores de 
rendimento, educação e longevidade (esperança média de vida à 
nascença). Não abrange todos os aspectos de desenvolvimento – por 
exemplo, não inclui indicador ambiental/ecológico –, não é uma re-
presentação da “felicidade” das pessoas, nem indica “o melhor lugar 
no mundo para se viver”, mas é uma das melhores aproximações. 
Apesar de ter sido publicado pela primeira vez em 1990, o índice foi 
recalculado para anos posteriores a 1975, e tendo sido sucessivamen-
te aperfeiçoado.

Muito diferente da classificação do Banco Mundial, o IDH 
é uma medida comparativa, usada para classificar os países pelo 
seu grau de “desenvolvimento humano” e para distinguir os paí-
ses desenvolvidos (elevado desenvolvimento humano), em desen-
volvimento (desenvolvimento humano médio) e subdesenvolvi-
dos (desenvolvimento humano baixo). A estatística é composta a 
partir de dados de expectativa de vida ao nascer, educação e PIB 
(ppc) per capita (como um indicador do padrão de vida) recolhi-
dos a nível nacional.

São as desigualdades sociais que mais contribuem para alguns 
dos problemas com que o mundo desenvolvido se debate atualmen-
te (STIGLITZ, SEN E FITOUSSI, 2009). A análise dos indicadores 
publicados em relatórios de diversas instituições, revelam como a 
violência, a toxicodependência, a obesidade, as doenças mentais, ou 
a gravidez na adolescência são menos frequentes em comunidades 
onde a disparidade de rendimentos é menor, independentemente de 
estas serem consideradas ricas, e sugerem medidas para alcançar o 

http://www.nd.edu/%7Ekmukhopa/cal300/calcutta/amartya.htm
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADses_desenvolvidos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADses_desenvolvidos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADs_em_desenvolvimento
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADs_em_desenvolvimento
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADs_subdesenvolvido
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADs_subdesenvolvido
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equilíbrio e conceber uma sociedade mais justa (STIGLITZ, SEN E 
FITOUSSI, 2009).

Medidas de riqueza ou saúde não contam toda a história sobre 
como uma sociedade vive como um todo. Uma medida que mostre 
como as pessoas gastam o seu tempo livre e como elas avaliam as 
suas experiências pode ser um indicador muito útil de bem-estar − o 
índice de felicidade. A ligação entre riqueza e felicidade é a questão 
de fundo para a qual o novo indicador pretende trazer inéditos es-
clarecimentos. Os epidemiologistas Wilkinson e Pickett (2009), de-
monstram que as desigualdades materiais, medidas pela diferença de 
rendimentos entre os 20% do topo e os 20% da base da pirâmide 
social, são o factor mais poderoso na moldagem das relações sociais 
nos países ricos, afectando o bem-estar social como nenhum outro 
indicador. Para o grupo de vinte e três países desenvolvidos analisa-
dos, concluem que quanto mais igualitárias são as sociedades menos 
intensos são os problemas sociais e mais elevada é a qualidade de 
vida, concebida de forma ampla.

A mensagem verdadeiramente impressionante é que o rendi-
mento per capita se torna irrelevante neste contexto. Os países mais 
desiguais têm, globalmente e para os vários escalões sociais, piores 
resultados na área da saúde pública e níveis muito superiores de so-
frimento social evitável. Veja-se como exemplo o seguinte tipo de 
comparações. A felicidade e os rendimentos médios podem ser cru-
zados e a imagem resultante salienta que estamos a chegar ao fim da-
quilo que o crescimento económico pode fazer por nós. Os níveis de 
felicidade não continuam a subir à medida que os países ricos ficam 
mais ricos. A Holanda ou o Canadá têm uma percentagem muito 
elevada de pessoas muito felizes e este indicador é mais elevado do 
que nos EUA ou na Noruega, onde os rendimentos per capita são 
mais elevados. Quer isto significar que os limiares de nível de vida 
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chegaram a um ponto em que mais benefícios económicos não cor-
responderem a mais felicidade. Os países ricos chegaram ao fim dos 
benefícios reais do crescimento económico.

Há que olhar então para os países desenvolvidos entre si e para 
o seu contexto interno e aí vamos encontrar diferenças de desenvol-
vimento. Comparando alguns dos países ricos vemos que, por exem-
plo, pode haver quase o dobro da riqueza num em relação a outro 
(Portugal e EUA), sem haver benefícios em relação à esperança de 
vida. O que importa às pessoas é saber se têm uma vida melhor ou 
pior do que os outros, ou em que nível se situam na hierarquia social, 
relegando para segundo plano a riqueza do país.

O desenvolvimento passa então a ser tratado de acordo com 
a perspetiva cultural e histórica. Seria sobretudo após a II Grande 
Guerra Mundial, com o derrube das barreiras ao comércio interna-
cional, que o mundo rico, em breve designado “Primeiro Mundo”, 
cresceria muito rapidamente. O “Segundo Mundo” era o socialista, 
fechado e forjado por Lenine e Trotsky, nas vésperas da I Guerra 
Mundial, que só quebraria o seu isolamento em 1989, com a “queda 
do muro de Berlim”. O “Terceiro Mundo” incluía os países pós-co-
loniais e era um grupo a crescer rapidamente, que tinha optado por 
não ser parte do mundo capitalista nem do mundo socialista – cons-
tituíam uma terceira via. Usamos ainda hoje o termo mas para signi-
ficar “pobres” (SACHS, 2006).

Outras classificações que dividem os pobres dos ricos nasce-
ram com Meier e Baldwin, que em 1957 desenvolveram a estrutura 
“centro-periferia” à escala global. É uma divisão ultrapassada. Por 
seu lado, o chanceler alemão, W. Brandt propôs em 1970 a divisão 
‘Norte’ e ‘Sul’ (North-South divide), correspondente aos espaços 
do planeta que ficavam a norte e a sul. A linha de Brandt divide o 
mundo segundo critérios sócioeconómicos e políticos, associando o 
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‘Norte’ aos países ricos e o ‘Sul’ aos países pobres. Esta é também 
uma divisão ultrapassada. Wallerstein, em 1987, propôs as divisões 
“centro, periferia e semiperiferia”, derivadas da teoria do sistema-
-mundo. Mais recentemente, os Novos Países Industrializados (NPI) 
emergem como semiperiferias como é o caso dos “tigres asiáticos”, 
Hong-Kong; Singapura; Coreia do Sul e Taiwan, que registaram for-
tes taxas de crescimento económico entre as décadas de 1960 e 1990 
(atração de capital estrangeiro, mão-de-obra barata e disciplinada, 
isenção de impostos, baixos custos de instalação de empresas).

Atualmente verifica-se ser necessário romper com estes concei-
tos, atendendo às dinâmicas de alguns países do Sul, designadamente 
dos BRIC, que estão a progredir extraordinariamente do ponto de 
vista económico, demográfico e social. A necessidade de construir 
outros quadros de referência e de categorização fez surgir as designa-
ções Norte Global e Sul Global.

Os “estudos de desenvolvimento regional” (regional studies) 
dirigem-se às localidades ou regiões mais industrializadas do Norte 
Global. Os “estudos de desenvolvimento” (development studies) preo-
cupam-se especialmente com a escala nacional e focam em geral o 
Sul Global, sendo mais recentes as preocupações com as comuni-
dades, lugares e regiões. Estas duas tradições têm-se desenvolvido 
e cresceram separadas pela linguagem, conceitos e terminologia –
primeiro, segundo e terceiro mundo, países desenvolvidos e menos 
desenvolvidos. Aliás, estas separações baralham a nossa percepção 
sobre o tema.

Mudanças recentes têm acontecido nestas duas tradições de 
investigação, em direção a noções como economias emergentes, eco-
nomias pós-socialistas e países de baixo e elevado rendimento. Faz 
hoje assim menos sentido esta compartimentação e separação de 
abordagens num mundo cada vez mais globalizado.
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04. Sobre os limites do crescimento

Sachs (2008) refere que o nosso sucesso enquanto espécie é o 
resultado não apenas do crescimento populacional e dos movimen-
tos migratórios, mas também de uma apropriação dos sistemas na-
turais da Terra para uso próprio, demasiadas vezes a custos elevados 
para outra espécies. A Natureza dá-nos o essencial à sobrevivência 
(fibras, alimentos, combustíveis, água), que usamos no curto prazo 
sem consciência das consequências a longo prazo.

A nossa espécie provou ser extraordinariamente versátil. En-
contrando nichos em quase todas as zonas ecológicas do planeta 
e, em resultado o progresso tecnológico, moldámos a própria base 
ecológica. Mas a população humana tende a expandir-se até à capa-
cidade de carga de cada nicho ecológico que ocupa. A Revolução In-
dustrial associa-se a engenhosas criações da humanidade, mudando 
cada dimensão das nossas vidas, alargando as nossas possibilidades, 
porque conseguimos mobilizar um recurso novo e imenso: o carvão 
(mais tarde a ele se juntaria o petróleo).

A “conquista” da Natureza teve como resultado a explosão demo-
gráfica e a expansão da atividade económica. Os vastos benefícios con-
quistados com a Revolução Industrial conduziram ao confronto entre 
enormes ganhos civilizacionais e os massivos riscos deste espetacular 
sucesso tecnológico. O crescimento económico é, à escala histórica, 
um fenómeno muito recente: dantes as sociedades eram confrontadas 
com mudanças muito lentas, tão pouco perceptíveis que os contempo-
râneos tinham delas fraca ou nenhuma consciência. Desde há pouco 
mais de dois séculos, nas sociedades ocidentais, o ritmo médio anual 
de crescimento tem sido na ordem dos 1,5%, o que corresponde a uma 
multiplicação por cinco no período de cem anos.

Em 1956, o economista americano, Robert Solow propôs uma 
teoria explicativa do crescimento económico que provocou alguma 
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agitação. Segundo este investigador, o crescimento é, em substância, 
como o desporto automóvel: é preciso que uma viatura disponha de 
um carburador (o capital) e de um condutor (o trabalho). Mas es-
tes ingredientes não são suficientes para ganhar a corrida. Para au-
mentar a velocidade – ritmo de crescimento – temos de carregar no 
acelerador e consumir mais energia. Mas sabe-se que, após um certo 
nível, este acréscimo de consumo já não permite obter uma veloci-
dade suplementar.

O mesmo se passa na economia: para aumentar o ritmo de 
crescimento podemos investir, mas, à medida que o investimento au-
menta, o excedente de produção (a produtividade marginal no jargão 
dos economistas) torna-se cada vez menos importante. Chegará en-
tão o momento em que a velocidade alcançada não pode ser aumen-
tada, a menos que imaginemos uma melhoria na performance do 
motor. Este é o papel do progresso técnico que, no longo prazo, é as-
sim o único elemento capaz de gerar um aumento, ou eventualmente 
uma redução, do ritmo de crescimento económico (SOLOW, 1992).

A questão que mais recentemente nos preocupa é precisamente 
este crescimento recente: até quando o planeta aguenta o ritmo de 
crescimento populacional e da economia? Esta preocupação é evi-
dente num relatório publicado em 1972, intitulado Limits to Growth 
(MEADOWS et al., 1972). Este texto, preparado por investigadores 
do MIT e patrocinado pelo Clube de Roma, trouxe para a opinião 
pública mundial o debate sobre os limites do crescimento económico 
em moldes que viriam a ser adoptados por várias correntes de pensa-
mento próximas. Conclui-se aí que as taxas de crescimento industrial 
não são compatíveis com a natureza finita dos recursos naturais; a 
capacidade de carga do planeta (conceito que se adiante explicará) 
não é suficiente para o crescimento da população e para a absorção 
da poluição, sendo insustentáveis os níveis de crescimento da po-
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pulação, a industrialização, a poluição, a produção de alimentos e a 
depleção dos recursos.

Os limites do crescimento apelam para um modelo de dinâmi-
ca de sistemas. É útil pensar em crescimento exponencial em termos 
de tempo de duplicação, ou tempo que leva uma quantidade a do-
brar de tamanho. Em qualquer sistema finito, deve haver restrições 
capazes de pôr fim a um crescimento exponencial. Estas restrições 
constituem os ciclos negativos de realimentação, que se tornam cada 
vez mais fortes, à medida que o crescimento se aproxima do limite 
máximo (ou capacidade de manutenção) do ambiente do sistema. Os 
ciclos negativos equilibram ou dominam os ciclos positivos, pondo 
fim ao crescimento. No sistema mundial, os ciclos negativos de rea-
limentação abrangem processos tais como a poluição do ambiente, 
o esgotamento dos recursos naturais e a fome (MEADOWS et al., 
1972).

Os atrasos inerentes à ação desses ciclos negativos tendem a 
permitir que o capital e a população ultrapassem os seus níveis possí-
veis de manutenção. Nos períodos em que se ultrapassam os limites, 
há desperdício de recursos naturais. Geralmente diminui também a 
capacidade de manutenção do ambiente, intensificando-se o declínio 
eventual da população e do capital (MEADOWS et al,. 1972). Este 
modelo coloca algumas questões preocupantes quando ao futuro dos 
recursos naturais. Por isso, importa compreender como eles se com-
portarão no futuro à luz do modelo de crescimento exponencial: os 
recursos naturais (não renováveis) podem constituir um limite ao 
crescimento económico, devido ao recuo da sua abundância/aumen-
to da sua escassez ou raridade.

A abordagem utilizada no Relatório Limits to Growth coloca a 
questão da seguinte forma: a escassez/raridade pode analisar-se se-
gundo a visão malthusiana. É o absoluto limite físico aos recursos 
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não renováveis o que importa a médio/longo prazo; neste caso fa-
zem-se cálculos de índices estáticos dos stocks/reservas existentes, 
assumindo-se que estes têm uma taxa de crescimento exponencial 
da procura do recurso.

Por outro lado, o potencial de crescimento dos recursos na-
turais (renováveis) é importantíssimo. Isto é, o seu stock não é fixo, 
podendo ser aumentado ou diminuído. Aumentará se o stock puder 
regenerar-se (ex. uma espécie vegetal ou animal); no entanto, exis-
te um limite máximo, segundo o qual nenhum recurso renovável 
se pode regenerar para além dos limites da capacidade de carga do 
ecossistema onde existe. A capacidade de carga corresponde ao nú-
mero de indivíduos que um ambiente pode suportar sem impactos 
significativos para o organismo e para o ambiente; abaixo da capaci-
dade de carga, as populações normalmente aumentam e vice-versa. 
Um factor que mantenha uma população em equilíbrio é conhecido 
como factor regulador.

Atendendo ao facto de os recursos renováveis estarem em si-
tuação de interdependência, qual é afinal o seu uso óptimo? Se dei-
xarmos o stock sozinho ele crescerá em tamanho e em termos da sua 
própria biomassa até alcançar a capacidade de carga ambiental. Esta 
constatação permite verificar um rendimento sustentável máximo 
(RSM), que ocorre quando a taxa de crescimento de um recurso che-
ga a um máximo. O RSM constitui uma meta comum de exploração 
de recursos; contudo está longe de constituir a base de uma política 
de gestão ambiental óptima.

Para alcançar um nível desejável de exploração dos recursos, 
há que ter em conta muitos factores, a saber: o esforço despendido, a 
relação entre os custos e lucros, a propriedade dos recursos – privada 
ou comum –, a introdução de valores de preservação, o fator tempo. 
Estas são as condições necessárias para maximizar o valor atual dos 
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lucros dos recursos, que simultaneamente garantem uma explora-
ção igual à taxa de reprodução do recurso. Esta formulação conduz 
a uma economia em estado estacionário. A economia em estado es-
tacionário é um termo da economia que estuda o desenvolvimento 
económico e uma corrente de pensamento ligada à teoria clássica 
da economia, sendo um dos seus grandes defensores Herman Daly 
(em 1973 editou Toward a Steady-State Economy), que tem originado 
grande controvérsia entre os economistas.

Daly insiste, desde há muito, na necessidade de uma econo-
mia em estado estacionário, traçando esta perspectiva em relação à 
famosa discussão de John Stuart Mill sobre o ‘estado estacionário’. 
Nos seus Princípios da Economia Política, Mill argumentava que se 
a expansão económica estabilizasse (como os economistas clássicos 
esperavam), o objectivo económico da sociedade poderia então ser 
deslocado para os aspectos qualitativos da existência, em vez de uma 
mera expansão quantitativa.

Mas também importa a crítica à economia em estado estacioná-
rio: o sistema económico mundial capitalista encontra-se interliga-
do, é global, há economias que estão a crescer e muito rapidamente, 
como as do Sul Global, implicando esse crescimento que outras eco-
nomias industrializadas diminuam o crescimento.

Não muito distante da visão da economia em estado estacioná-
rio, Serge Latouche (MondeDiplo.com/2004/11/14latouche), afirma 
que o “capitalismo eco-compatível” é concebível em teoria, mas ir-
realista na prática. O capitalismo iria requerer um alto nível de re-
gulamentação que ocasionasse a redução da nossa pegada ecológica. 
O sistema de mercado, dominado por corporações multinacionais, 
nunca dará lugar ao caminho virtuoso do ecocapitalismo por sua es-
pontânea iniciativa. Por outro lado, ainda mais problemática é a ati-
tude da maior parte da teoria “corrente de decrescimento” para com 
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o Sul Global. O decrescimento, segundo Latouche, deve aplicar-se ao 
Sul tanto como ao Norte se se quer que haja alguma possibilidade de 
impedir as sociedades do Sul de correrem para o beco sem saída da 
economia de crescimento.

Enquanto há ainda tempo, os países do Sul Gobal deveriam 
apontar não para o desenvolvimento mas para o “desembaraçamen-
to” – remover os obstáculos que os impedem de desenvolver-se dife-
rentemente. Os países do Sul precisam de sair da dependência eco-
nómica e cultural do Norte e redescobrir as suas próprias histórias.

Sobre este assunto, Daly (2008) entende que é uma perda com-
pleta de tempo, e mesmo moralmente retrógrado, pregar doutrinas de 
estado estacionário a países em desenvolvimento, antes que os “países 
sobredesenvolvidos” tenham tomado qualquer medida para reduzir o 
seu próprio crescimento demográfico, ou o crescimento do consumo de 
recursos per capita. Por isso, o paradigma estável deve ser primeiro apli-
cado nos “países sobredesenvolvidos”. Já para Martinez-Allier (2010):

Quem pagará a montanha de dívidas, hipotecas e outros 
débitos se a economia não crescer? A resposta deve ser: 
ninguém vai pagar. Não podemos obrigar a economia a 
crescer à taxa de juros compostos em que se acumulam dí-
vidas. O sistema financeiro deve ter regras diferentes a par-
tir de hoje. Nos Estados Unidos e na Europa, o que é novo é 
um crescente movimento social para sustentável decresci-
mento. A crise abre oportunidades para novas instituições 
e hábitos sociais (www.redpepper.org.uk/degrow-or-die/).

Assim, quase quatro décadas depois de o Clube de Roma ter le-
vantado a questão dos Limites do Crescimento surge com novo fôlego 
o decrescimento sustentável resumido na “Declaração de Decrescimen-
to” de Barcelona, 2010. Atendendo a estas declarações dos defenso-

http://www.redpepper
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res da economia em estado estacionário, ou à mensagem do relatório 
Meadows, pode-se afirmar que existem formulações que chamam a 
atenção para o conflito entre o modelo de “crescimento económico 
moderno” e os valores ambientais. Independentemente das previsões 
sobre os stocks de recursos do relatório Limites do Crescimento esta-
rem certas ou erradas, importa considerar a mensagem: a tecnologia 
criou tanto crescimento no passado que fez ocorrer um novo facto 
social: toda a sociedade absorveu a cultura de superar os limites em 
vez de aprender a viver dentro deles.

Muitos críticos compartilharam a crença de que o significado 
essencial do projeto se encontra nos seus conceitos globais, porque é 
pelo conhecimento dos conjuntos que se adquire conhecimento dos 
componentes e não vice-versa. As conclusões do estudo, embora vá-
lidas para o nosso planeta como um todo, não se aplicam a nenhum 
país ou região em particular, embora os acontecimentos mundiais 
ocorram esporadicamente, em pontos de tensão, ou simultaneamen-
te em todo o planeta.

Finalmente, pode-se considerar o relatório particularmente 
valioso, por chamar a atenção para a natureza exponencial do cres-
cimento humano, dentro de um sistema fechado. O relatório dá uma 
explicação ponderada e sistemática para certas tendências, das quais 
a população tem apenas um conhecimento indistinto. As conclusões 
pessimistas do relatório têm sido matéria de discussão, dada a im-
portância de se estudar as verdadeiras dimensões da crise e os níveis de 
gravidade que ela pode alcançar nas próximas décadas. 

Uma obra anterior ao Relatório Meadows, The Population 
Bomb, de 1968, da autoria de Paul Ehrlich, apresenta ao mundo ater-
radoras estatísticas da população para um horizonte de 900 anos. 
Lista a crise ambiental: poluição industrial, extinção de espécies, etc. 
Traça cenários de evolução catastróficos: os dois primeiros terminam 
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com a guerra nuclear, outro, prevê a morte à fome de ⅕ da população 
mundial. As alternativas a estes cenários seriam o controlo da popu-
lação, a aplicação do princípio do poluidor-pagador, ajudas políticas 
às nações menos desenvolvidas, etc.

Talvez Ehrich se tenha enganado quando afirmou (e reafir-
mou) que as gerações futuras iriam “morrer à fome” em resultado da 
explosão de crescimento populacional. Muito embora a população 
mundial tenha aumentado 50% desde 1968, a produção de alimentos 
tem aumentado mais rapidamente devido aos avanços tecnológicos. 
A explosão populacional acentuou contrastes. Por exemplo, a Ale-
manha e a Etiópia têm hoje a mesma dimensão populacional mas, 
enquanto o país africano verá mais do que duplicar a sua população 
em 2050 (de 85 milhões para 174 milhões) na “locomotiva europeia” 
ela provavelmente diminuirá de 82 para 72 milhões durante o mes-
mo período. Mais importante do que as variações populacionais é o 
envelhecimento demográfico. O alerta para esta tendência está dado, 
mas está pouco discutido: até meados deste século o número de se-
xagenários deverá crescer para 1,2 mil milhões a nível planetário. E 
tudo indica que este não é um problema exclusivo dos países ricos.

Comentários finais

O ambiente e a economia foram, por um longo período de 
tempo, considerados como dois universos distintos. A tomada de 
consciência das relações mútuas, muitas delas problemáticas, levou a 
humanidade a procurar compreender como assegurar a capacidade 
de reprodução da Natureza, levantando a questão da perenidade do 
crescimento económico e o desenvolvimento humano.

Desenvolvimento é liberdade e as escolhas, sejam elas indivi-
duais, comunitárias, nacionais ou globais, têm consequências para 
o bem-estar e ambiente e afetam as gerações futuras. Como referia 
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Solow em 1992, o desenvolvimento sustentável não se pode limitar 
a uma escolha entre uma vida feliz e curta ou vida triste e longa. Se, 
por um lado, o nível de utilização de recursos naturais levado ao seu 
limite, por muito felizes que fossemos a curto e médio prazo, não 
garantiria o desenvolvimento das futuras gerações, por outro, a con-
servação extrema de recursos naturais, por muito boa que fosse para 
as gerações futuras, não garantiria o nível de bem-estar desejado pela 
sociedade contemporânea. 

Uma das tarefas mais críticas com que a humanidade de defron-
ta atualmente é a criação de uma visão partilhada de uma socieda-
de sustentável e desejada (COSTANZA, 1991). Estaremos realmente 
perante um novo capítulo da narrativa da humanidade que associa a 
coevolução entre as economias humanas e os seus ecossistemas na-
turais? Poderá a economia tornar-se ecológica? Pragmaticamente, o 
desenvolvimento implica necessariamente um certo grau de consu-
mo de recursos naturais mas sem comprometer o desenvolvimento 
sustentável. Quer isto dizer que as escolhas individuais e coletivas, lo-
cais e globais, devem privilegiar a preservação dos recursos naturais 
únicos e insubstituíveis, e que o consumo de outros recursos naturais 
deve gerar um valor agregado de recursos no mínimo equivalente 
para as gerações futuras. Para os países em rápido crescimento, esta 
equação não será de fácil resolução, pois os problemas são prementes 
e não é moralmente aceitável limitar o seu progresso. A necessidade 
de melhoria do bem-estar implica temporariamente a utilização mais 
intensiva de recursos naturais – mas sublinhe-se, conservando sem-
pre e sistematicamente os recursos únicos e insubstituíveis –, porém 
deve garantir-se, nestes períodos, que o rendimento dessa utilização 
reforce o capital produtivo de forma a que se possam fazer compen-
sações ambientais no futuro. Esta constitui uma prioridade de qual-
quer política de desenvolvimento sustentável.
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Brasileira de Ciências.)

Introdução

Para o Brasil, a colonização agrária é até hoje um tema cientí-
fico-multidisciplinar muito importante. Em meados do século XX, 
Leo Waibel2, geógrafo alemão contribuiu decisivamente para a pes-
quisa desse fenômeno iniciando com isso a cooperação Brasil-Ale-
manha na área da geografia.

Quem foi Leo Waibel? Primeiramente um curto relato sobre a 
personalidade deste cientista alemão: Leo Waibel (*1888) obteve o 
título de doutor pela Universidade de Heidelberg na Alemanha com 
uma tese biogeográfica, sob a orientação do mais conhecido geógrafo 
alemão dessa época, Alfred Hettner. Já em 1911-12 ele teve a oportu-
nidade de conhecer os trópicos quando participou de uma expedição 
científica na antiga colônia alemã “Kamerun” (hoje República dos 

1  O artigo com o mesmo nome foi publicado em 2019, na Revista Fronteiras: Journal of Social, 
Technological and Environmental Science,  8 (3), 69-87. https://doi.org/https://doi.org/10.21664/
2238-8869.2019v8i3. P.69-87.

2  Para a bibliografia completa de Leo Waibel e as apreciações sobre Leo Waibel vide: Pfeifer G, Koh-
lhepp G (eds.) 1984. Leo Waibel als Forscher und Planer in Brasilien (Leo Waibel como pesquisador 
e planejador no Brasil) (Trad. G Kohlhepp). Erdkundliches Wissen, 71. Wiesbaden, Stuttgart, Franz 
Steiner, 118-123.

https://doi.org/https://doi.org/10.21664/2238-8869.2019v8i3
https://doi.org/https://doi.org/10.21664/2238-8869.2019v8i3
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Camarões). Mais tarde, durante estudos de geografia regional e sobre 
as condições climáticas na colônia alemã “Sudoeste da África” (hoje 
República da Namíbia) nos sub-trópicos, ele foi surpreendido por 
conflitos bélicos das potências coloniais durante a primeira guerra 
mundial, podendo no entanto, dar continuidade às suas pesquisas 
até 1919.

A partir de 1929 foi professor na Universidade de Bonn tor-
nando o Instituto um dos centros de pesquisas geográficas mais im-
portantes da Alemanha. Nos anos de 1930, Leo Waibel além de ter se 
tornado um dos geógrafos alemães de maior renome, era internacio-
nalmente considerado uma das grandes personalidades no âmbito 
das pesquisas geográficas (BERNARDES 1952).

No seu maior projeto científico sobre a importância dos tró-
picos na economia e no comércio mundial, Waibel planejou um li-
vro que seria dedicado à América tropical, principalmente ao Bra-
sil como o país tropical mais importante. A tomada de poder pelos 
nacionais socialistas na Alemanha em 1933 e as leis racistas do ano 
de 1935 dificultaram a situação de Waibel como titular da cátedra 
de geografia em Bonn. Waibel estava sendo ameaçado de demissão 
sobretudo pela sua posição crítica em relação ao regime e por sua es-
posa ser judia. Em julho de 1937, Waibel recebeu a notícia oficial da 
sua demissão e assim a proibição de exercer sua profissão e quaisquer 
atividades científicas em universidades na Alemanha (KOHLHEPP, 
2013).

Depois de seu desemprego e o perigo de perseguição, Waibel 
aceitou convite de Karl J.Pelzer, um dos seus ex-alunos para viajar aos 
Estados Unidos. Em março de 1939 chegou a Nova Iorque, portando 
ainda passagem de retorno, o que não pôde ser realizado devido ao 
início da II Guerra Mundial. Sua esposa pôde fugir da Alemanha em 
1940 para os EUA através da Itália.
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Waibel foi nomeado Research Associate (1939-1941) por in-
tervenção de Isaiah Bowman que detinha funções de destaque na 
geografia norte-americana e a nível internacional. Bowman era 
consultor especial do Presidente dos Estados Unidos, Franklin 
D. Roosevelt, e coordenava o abrangente “Project M” (Migration) 
que tratava de sugestões de áreas apropriadas, especialmente na 
América Central, para imigrantes judeus e para uma suposta onda 
de refugiados europeus depois da guerra. De 1944 a 1946 Waibel 
dedicou-se a este projeto “migração” (BELL, 2016; KOHLHEPP, 
2013)3.

A partir de setembro de 1941 Waibel lecionou na Univer-
sidade de Madison/Wisc. Em Madison encontravam-se alguns 
jovens geógrafos brasileiros com bolsas de estudos para cursos 
de pós-graduação e que eram ouvintes dos seus cursos, entre ou-
tros, Fábio de Macedo Soares Guimarães e Orlando Valverde. Os 
cientistas brasileiros transmitiram um convite oficial do Con-
selho Nacional de Geografia (CNG) no Rio de Janeiro para de-
sempenhar a tarefa de consultor científico daquela instituição do 
Governo brasileiro4. Waibel aceitou este convite com entusiasmo 
pois acreditava ser o Brasil a região ideal para a sua planejada 
“Geografia dos trópicos”.

3  As pesquisas de Waibel no “Project M” foi a América Central, o colega no projeto, Henry Bruman, 
discípulo de Carl O. Sauer (Berkeley), ocupou-se com regiões de colonização para imigrantes eu-
ropeus pós-guerra e as frentes pioneiras, sobretudo no Brasil. Bruman, que depois foi professor na 
UCLA, deu continuidade às pesquisas de Waibel no Sul do Brasil e no Planalto Central em Goiás 
entre 1951 e os anos de 1970, sem entretanto ter publicado os resultados das suas pesquisas de 
campo. À Stephen Bell (UCLA) cabe o mérito de ter “redescoberto” os documentos científicos de 
Henry Bruman (BELL, 2014; DUTRA E SILVA & BELL, 2018).

4  Em 1945 Waibel obteve a cidadania norte-americana. Somente por esta cidadania, foi possível ao 
CNG contratá-lo imediatamente após o final da segunda guerra mundial. Segundo sua avaliação, 
não agradou aos geógrafos americanos e franceses o fato de um alemão assumir uma posição de 
tamanha responsabilidade no CNG (Carta de Waibel para Alfred Philippson, de 12.01.1947. Carta 
em língua alemã). Em Böhm (1991, p. 420, doc. 41); segundo documentos da Faculdade de Mate-
mática e Ciências Naturais, ref. L. Waibel, Arquivo da Faculdade, Universidade de Bonn.
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Os trabalhos científicos de Leo Waibel no Brasil

Na chegada de Waibel ao Rio de Janeiro em 1946, a geografia 
como ciência no Brasil ainda se encontrava em fase pioneira e era 
muito influenciada por geógrafos franceses. Surgiu então o Conse-
lho Nacional de Geografia (CNG) em 1937 como parte do Institu-
to Nacional de Estatística tornando-se, a partir de 1938, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Como parte do IBGE, 
o CNG era submetido diretamente ao Governo Federal e tinha a in-
cumbência da pesquisa geográfica e do levantamento cartográfico 
do território brasileiro e da promoção e coordenação das atividades 
geográficas no país. O CNG tinha significância central como órgão 
de consultoria e elaboração de fundamentos especializados para o 
apoio nas decisões do governo e de instituições estatais (CNG, 1939). 

Nesta época pioneira da geografia no Brasil e da alvorada eco-
nômica no Brasil depois da II Guerra Mundial, Waibel iniciou suas 
atividades como consultor científico do CNG no Rio de Janeiro a 
nível de professor universitário. Ele pôde se dedicar inteiramente à 
pesquisa científica e não tinha nenhum compromisso com o ensino 
universitário. Leo Waibel foi o primeiro geógrafo alemão que traba-
lhou durante um período mais longo no Brasil (1946-1950).

Seu trabalho concentrou-se em viagens a determinadas regiões 
com seus colaboradores mais próximos no CNG como Orlando Val-
verde, Lysia und Nilo Bernardes, Pedro P. Geiger, Speridião Faissol 
e Walter Egler e à elaboração científica dos resultados5. Suas ideias 
tiveram grande ressonância no Brasil.

5  “Minha tarefa é o exame sistemático dos “pioneer belts” do Brasil. De certa forma, eu tenho um 
marco histórico a cumprir: eu devo mostrar à administração que a geografia não é somente uma 
disciplina acadêmica, mas que ela também possui grande significado prático para o planejamento 
regional, possibilidades de colonização etc.” (Carta de Waibel a Pfeifer, de 26.12.1946, do Rio de Ja-
neiro; carta em língua alemã, traduzida). As cartas da correspondência entre Waibel e Pfeifer, aqui 
citadas, foram cedidas por Gottfried Pfeifer ao autor, encontrando-se em seu arquivo particular em 
Tübingen (GK).
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O CNG tinha o objetivo de elaborar um levantamento da di-
ferenciação regional do Brasil. Como Waibel reconheceu imediata-
mente que a condição para a pesquisa na geografia regional é a lon-
ga familiaridade com a região a ser pesquisada ele escolheu temas 
da geografia geral. Os temas eram representados em dois setores 
da geografia agrária e de povoamento: uso da terra e colonização 
agrária. Waibel levou métodos da geografia humana alemã ao Rio 
de Janeiro.

A colonização agrária compreendia duas grandes regiões, o 
Planalto Central e as regiões de povoamento europeu no sul do Bra-
sil. O foco era o questionamento de um dogma do uso da terra no 
Brasil: as possibilidades da agricultura somente eram consideradas 
em regiões de mata, enquanto que os Campos cerrados do Planalto 
Central e os Campos limpos no sul do Brasil eram usados somente 
para pasto bovino.

Ao contrário dos trabalhos de até então, sobre a agricultura 
brasileira, Waibel dedicou-se aos estudos da agricultura dos peque-
nos colonos como um dos primeiros geógrafos. Era uma temática 
que até então ninguém havia se ocupado cientificamente no Brasil e 
que não contava com apoio da política agrária. Waibel dedicava es-
pecial atenção à expansão das fronteiras da colonização, um fenôme-
no tradicional no Brasil desde os tempos coloniais e à caracterização 
das zonas pioneiras existentes no país. Os resultados de seus traba-
lhos científicos no Brasil foram publicados em diversas publicações 
abrangentes na renomada Revista Brasileira de Geografia nos anos de 
1947 a 19506. 
6  Waibel (1947; 1948a; 1949; 1950). O trabalho sobre a colonização europeia no sul do Brasil (WAI-

BEL, 1949) foi publicado em forma mais abrangente com base de um manuscrito de Waibel, adap-
tado pelo seu antigo aluno Gottfried Pfeifer, em idioma alemão (WAIBEL, 1955a). A contribuição 
de Waibel sobre as zonas pioneiras do Brasil foi concluída e publicada postumamente por O. Val-
verde e traduzida do original alemão para o português por W. Egler (WAIBEL, 1955b). Valverde 
traduziu todos os outros textos de Waibel para publicação do inglês para o português (vide tam-
bém: KOHLHEPP, 2017a, p. 09).
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Uma questão básica da pesquisa de Waibel foi o problema ain-
da não solucionado na época: da aptidão dos Campos cerrados para 
o uso da terra. Segundo a sua opinião, não havia lavoura nos Campos 
cerrados, pois ainda havia matas suficientes. O princípio brasileiro 
de fixar a lavoura somente em solos de matas e a predominância de 
criação extensiva do gado nos Campos cerrados refletiu-se nos preços 
do solo: Os solos dos Campos cerrados eram 50% mais baratos do que 
os das matas secas (matas de segunda categoria). Em suas viagens, 
Waibel constatou que os chapadões - superfícies mesozoicas de areni-
tos, planas e de longo alcance - de 1.000 até 1.150 m sobre o nível do 
mar e solo relativamente pobre, vermelho argilo-arenoso, contavam 
com um lençol freático favorável de 10 até 20 m de profundidade 
(WAIBEL, 1948a).

Waibel estava convencido de que “num futuro próximo, os me-
lhores tipos de solo nos Campos cerrados do Planalto Central do Brasil 
seriam cultivados de forma semelhante às antigas áreas de florestas da 
Europa Central”(WAIBEL, 1948a, p. 373). Para tal seria necessário o 
uso do arado, com rotação de culturas em vez de rotação das terras 
e o cultivo de plantas mais sofisticadas. Essa avaliação positiva de 
Waibel quanto às potencialidades do uso da terra nos Campos cerra-
dos foi uma verdadeira sensação na segunda metade dos anos 40 do 
século passado.

Como previsto por Waibel, o desenvolvimento nos Campos 
cerrados a partir de meados dos anos 70 sofreu rápida mudança de 
paradigma devido aos novos métodos na agricultura como mecani-
zação, fertilização do solo, uso de pesticidas etc. O plantio de soja 
modificou totalmente as chapadas excelentemente mecanizáveis 
diminuindo assim a área para a criação bovina extensiva. Hoje, o 
aumento progressivo da rotação das culturas soja-algodão ou soja-
-milho fez com que surgissem grandes e médios estabelecimentos 
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agrícolas, altamente mecanizados. Não podemos deixar de mencio-
nar os problemas ecológicos e sociais que se fazem presentes com 
essa mudança.

A primeira tarefa que ele assumiu para o CNG em 1946 foi uma 
pesquisa sobre a colonização no Planalto Central. Goiás, ao contrário 
de Mato Grosso, já contava com linha férrea tendo alcançado Aná-
polis em 1935. Assim Waibel e seus colaboradores iniciaram as pes-
quisas de campo numa área dinâmica de povoamento em expansão. 
Há 70 anos atrás, Anápolis foi o ponto de partida das pesquisas de 
Waibel. Devido às condições naturais e à localização estratégica favo-
rável, ele salientou o seguinte: “devo dizer que Anápolis e não Goiânia 
deveria ser escolhida como nova capital do Estado” (WAIBEL, 1947, 
p. 323).

Ele iniciou suas pesquisas com análise intensa sobre a geomor-
fologia, o clima, a vegetação e os solos. Sobretudo a diferenciação 
regional da vegetação (Matas de primeira e segunda classe, Cerradão, 
Campo Cerrado) e as respectivas condições dos solos permitiram 
uma primeira avaliação ecológica. Nisso a Colônia Agrícola Nacio-
nal, fundada em 1941 no “Mato Grosso de Goiás” desempenhou pa-
pel significativo pois lá o uso da terra por pequenos lavradores era 
predominante.

Sandro Dutra e Silva pesquisou e registrou em muitos dos seus 
trabalhos, entre outros no seu mais recente livro “No Oeste, a terra 
e o céu”7, a expansão da fronteira agrícola e a Colônia Agrícola Na-
cional e, como insider da região, deu continuidade aos trabalhos de 
Waibel sob o ponto de vista da história ambiental (DUTRA E SILVA, 
2017).

Com base nos seus trabalhos em Goiás, Waibel e a sua equipe 
foram confrontados com uma oportunidade única para um geógra-
7  Com relação à colonização e expansão da fronteira agrícola em Goiás, vide também: Dutra e Silva 

et al. (2015), assim como Dutra e Silva & Bell (2018).
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fo naquela época - um tema relevante de planejamento na geografia 
aplicada: a procura da localização apropriada para a nova capital 
do Brasil no Planalto Central. 

A transferência da capital do Brasil para o interior e a questão 
do local ideal para a construção da nova capital nacional tem uma 
longa história tendo se tornado muito controversa e intensamente 
debatida. No ano de 1946 foi finalmente formada a “Comissão de 
Estudos para a localização da Nova Capital do Brasil” sob coman-
do do General Polli Coelho. Foram escolhidas oito regiões parciais 
no Planalto Central para uma análise especial – quatro no Triângulo 
Mineiro e quatro ao sul e no centro de Goiás.

O assunto passou a ser um grande desafio no que se refere à 
pesquisa geográfica aplicada. Para Waibel e seu grupo de trabalho no 
CNG foi também uma prova de fogo para a recém-criada disciplina 
“geografia” no Brasil. Em 1947, duas expedições geográficas recebe-
ram a incumbência de procurar o local da fundação e instalação da 
capital: uma com Francis Ruellan, geomorfólogo francês, o segundo 
grupo era do CNG. Neste contexto, Waibel e colegas realizaram tra-
balho de campo minucioso durante três meses.

De acordo com os seus trabalhos anteriores no México e Costa 
Rica Waibel tentou juntar à análise da situação geográfica critérios da 
geografia econômica como, por exemplo, possibilidades de plantio 
para abastecimento da nova capital, distâncias de mercados etc.8. Em 
1948 foram apresentados os resultados das expedições científicas à 
Comissão Coelho9, que mantinha o poder de decisão para posterior 

8  Neste contexto, Waibel referiu-se à teoria de von Thünen e sua aplicação na Costa Rica. Sua publi-
cação surgiu em 1948 na Revista Brasileira de Geografia (WAIBEL, 1948b).

9  Como o General Polli Coelho havia feito uma observação polêmica sobre o trabalho de Waibel no 
relatório final da Comissão, Waibel viu-se obrigado a defender sua análise científica no “O Jornal”, 
de Rio de Janeiro, com resposta incisiva com críticas severas aos argumentos do General (WAIBEL, 
1948d/1961), um ato muito ousado perante um militar de alto escalão. Por motivos políticos essa 
tomada de posição somente pôde ser publicada em 1961 no Boletim Geográfico (KOHLHEPP, 2013, 
p. 40-41).
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apresentação das recomendações ao Presidente da República. Neste 
contexto, sete membros da comissão votaram a favor de uma região 
em Goiás (“Quadrilátero Cruls”) e cinco membros votaram a favor 
de uma região no Triângulo Mineiro. O grupo de Waibel havia dado 
prioridade a uma das regiões escolhidas na última área.

A conclusão de Waibel foi “[...] que a nova capital do Brasil 
deveria estar localizada dentro da região econômica da core area do 
país e não no centro geométrico” (WAIBEL 1948d/1961, p. 617). O 
Triângulo Mineiro, local favorecido por Waibel, era certamente apro-
priado, no entanto, Waibel talvez tivesse subestimado o significado 
geoestratégico da nova capital para o desenvolvimento do país como 
também os interesses pessoais dos atores políticos daquela época. Em 
1955 e sem consideração aos argumentos geográficos, foi finalmente 
acertado o Distrito Federal e Brasília como o novo nome da capital.

Em 1947 e 1948 Waibel começou os trabalhos de campo para 
as pesquisas sobre a colonização agrária no sul do Brasil. Descen-
dentes de alemães, italianos e - no Norte Velho do Paraná - japoneses 
colonizaram regiões no sul do Brasil que por muito tempo foram tra-
tadas com desinteresse e desconfiança pelo Governo Federal. Já um 
pouco antes da segunda guerra mundial, atividades propagandistas 
da organização nazista NSDAP no Brasil provocaram o governo o 
que levou à proibição do uso dos idiomas alemão e italiano em pú-
blico, em escolas e até em atos religiosos. Depois da entrada do Brasil 
à guerra em 1942, foi investigada, com apoio dos EUA, a acusação 
de uma “quinta coluna” no sul do Brasil sob influência de ideologias 
nazistas. Isto causou uma reação exagerada e uma discriminação in-
justa da maior parte de brasileiros de origem alemã ou italiana.

Depois da guerra, o governo brasileiro privilegiou a imigração 
de pessoas com “profissões urbanas” e somente em raros casos con-
cedeu a imigração a camponeses. Para esclarecimento da situação 
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existente no sul do Brasil, o governo decidiu-se por um estudo cien-
tífico através de pesquisas do grupo do CNG. Em meados dos anos 
de 1940, as pesquisas geográficas no sul do Brasil não contavam com 
muito apoio de contatos científicos. Para o Rio de Janeiro e São Pau-
lo, o sul do Brasil estava muito distante e quase não existia intercâm-
bio científico. Nas universidades mais antigas de Curitiba e em Porto 
Alegre a geografia humana ainda estava na fase inicial. Nas regiões 
rurais havia um “sentimento latente de submissão” (WILLEMS, 1946, 
p. 126), certamente devido aos déficits linguísticos, diante da popu-
lação luso-brasileira nas cidades e na administração local e regional.

No início do programa de trabalho de Waibel no sul do Brasil10, 
o tema da colonização agrária das regiões de florestas tropicais e sub-
tropicais por imigrantes alemães a partir de 1824 e italianos a partir 
de 1875 já constava da literatura como modelo bem sucedido. Para 
Waibel, a realidade do desenvolvimento rural mostrou-se muito mais 
complexa e diferenciada. A análise sistemática dos sistemas agrícolas 
anulou praticamente a avaliação positiva predominante sobre a agri-
cultura no sul do Brasil. Originalmente, o êxito da imigração deveria 
ser a criação de uma classe média de pequenos agricultores no Brasil 
entre latifundiários - que até 1888 ainda mantinham a escravidão – e 
trabalhadores na agricultura sem terra. O verdadeiro problema foi 
o desconhecimento, a despreocupação e a ambição econômica sem 
componentes sociais daqueles que eram responsáveis pela planejada 
colonização agrária, tanto estatal como privada. Waibel (1950, p. 421) 
resumiu esse tema em três pontos, ora complementado pelo autor:

• Muitas vezes, os colonos imigrados não eram agricultores 
experientes. Eram trabalhadores rurais sem terra ou pos-
suíam outra profissão. A colonização transcorria sob gran-

10  As seguintes exposições estão contidas de forma mais abrangente em uma publicação na Revista 
Brasileira de Desenvolvimento Regional (KOHLHEPP, 2013).
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des dificuldades, sem capital e ajuda local, longe dos merca-
dos urbanos e em completa isolação cultural. Acresce ainda 
os grandes problemas da aclimatização e riscos de saúde. 
O povoamento rural disperso linear, as casas isoladas dos 
vizinhos ao longo das picadas, os lotes estreitos ao longo da 
estrada e do rio, que se estendiam numa longa faixa retan-
gular até o divisor de águas contribuirán para essa situação 
(WAIBEL, 1949; WAIBEL, 1955a). Nas regiões de pequenos 
agricultores, o cooperativismo desenvolveu-se tardiamente 
e sofreu descrédito devido à teimosia e querelas dos envol-
vidos.

• As áreas de colonização estavam localizadas quase que uni-
camente em regiões de matas na planície, permitindo so-
mente a agricultura de rotação de terras no sistema de roças. 
O campo aberto, os Campos limpos no Planalto Meridional 
do Brasil, uma área de clima apropriado para imigrantes da 
Europa Central já estava tomado por grandes fazendas de 
famílias tradicionais luso-brasileiras com criação extensi-
va de gado bovino. Os fazendeiros de gado faziam parte da 
elite política da região, sentindo seu poder ameaçado pelos 
grandes grupos de imigrantes e pelo tipo da agricultura me-
nosprezada. 

• Os lotes cedidos aos colonos sem recursos - em média de 
20 a 30 hectares - eram muito pequenos para o sistema ex-
tensivo da rotação de terras, sistema que deixa a fertilida-
de do solo exaurida pela rotação rápida demais. A área de 
cultivo disponível, de tamanho máximo a ser lavrada por 
uma família não era suficiente para o sustento de famílias 
grandes. Isto não conduzia somente à pobreza, principal-
mente no caso da preponderante partilha, como também à 
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migração de futuras gerações para as novas frentes pionei-
ras no sul do país. Gerações posteriores tiveram que emi-
grar para o Brasil Central, para a Amazônia e para o leste 
do Paraguai.

A emigração alemã ao Brasil estava à sombra da emigração 
para os Estados Unidos. Faltou continuidade desde o seu início por 
causa de um rescrito na Prússia11 que proibiu, a partir de 1859, o 
recrutamento para emigração para o Brasil devido a relatórios nega-
tivos sobre a exploração de imigrantes em Minas Gerais. Esta proi-
bição foi estendida para o Império Alemão, fundado em 1871 que 
tinha interesse muito maior na emigração para as colônias alemãs na 
África depois dos anos de 1880. Finalmente, com o início da primei-
ra guerra mundial, esgotou-se a emigração alemã não havendo assim 
novas gerações de imigrantes alemães no Brasil com conhecimentos 
modernos de agricultura.

Waibel dedicou atenção especial ao estudo sistemático dos sis-
temas agrícolas dos pequenos agricultores no sul do Brasil, o “paren-
te pobre” e “o enjeitado” da agricultura brasileira (WAIBEL, 1950, p. 
423). Ainda predominava o “sistema da primitiva rotação de terras” 
nos pequenos lotes. A agricultura de enxada em barrancos íngremes 
e em regiões distantes, destinada à produção de gêneros alimentícios 
básicos como milho, feijão e mandioca na economia de subsistência 
paralela à criação de suínos era compreensível. Porém, o desmata-
mento e a rápida rotação das terras depois de pouco tempo de recu-
peração do solo na capoeira levou à exploração excessiva e à destrui-
ção do potencial natural.

11  O rescrito do ministro prussiano von der Heydt, anulado no Deutsches Reich (Império Alemão) 
oficialmente só em 1896 e somente para os Estados do sul do Brasil, era dirigido quase que uni-
camente contra o trabalho nas plantações de São Paulo, mas discriminou toda a emigração alemã 
para o Brasil. Mais tarde, isto levou ao recrutamento de italianos (das províncias austríacas Trento 
e Veneza) e imigrantes poloneses pelo Governo Brasileiro e sociedades privadas de colonização. 
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A chamada economia da roça que é utilizada mundialmente 
em regiões de matas, significou a fase final das atividades para milha-
res de colonos no Brasil, conduzindo-os não só à pobreza, mas tam-
bém à decadência social e cultural – a chamada “miséria da mata” 
(WAIBEL, 1955a, p. 89; WILLEMS, 1946)12.

Com o “sistema de rotação de terras melhorada”, Waibel tentou 
descrever a situação quando ainda era usado o sistema de rotação de 
terras juntamente com arado em lotes nos vales. Não se usava esterco. 
Adubar exige a ligação da lavoura com a criação de gado, o que não 
existia ou então de forma insuficiente neste sistema. Waibel pensou 
sobre a necessidade de uma nova classificação científica dos sistemas 
de agricultura devido a sua experiência no sul do Brasil.

No “sistema da primitiva rotação de culturas”, a rotação era 
apoiada por adubos verdes ou pelo uso de caros adubos artificiais. 
Nesse caso a criação de animais não estava integrada no sistema agrí-
cola. A criação de gado requer, além de capital para a compra de má-
quinas e compra de gado, conhecimentos específicos sobre agricultu-
ra, principalmente sobre a aplicação dos fertilizantes. Este “sistema de 
rotação de culturas melhorada” existiu principalmente em regiões de 
agricultores teuto-brasileiros. Somente em 05% de estabelecimentos 
no sul do Brasil havia este sistema avançado que produzia nas pro-
ximidades do mercado e sob condições naturais favoráveis o valioso 
estrume animal. 25% encontravam-se em condições pobres e mise-
ráveis (WAIBEL, 1949, p. 194). Ficou comprovado que era possível o 
emprego do estrume, até então controverso, na planície tropical.

Para Waibel (1949, p. 195; 1955a, p. 87), o problema central da 
colonização européia no sul do Brasil era a “mínima quantidade de 
terra necessária para proporcionar a um agricultor e sua família um 
padrão econômico e cultural decente, para lhes garantir uma existên-
12  Designações locais no Espírito Santo e no Rio Grande do Sul como “Vale da miséria” ou “Picada 

da fome” são testemunhos dos sérios problemas que passaram esses colonos.
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cia satisfatória no presente e no futuro”. Tudo depende naturalmente 
do sistema agrícola usado e da qualidade do solo. Waibel calculou a 
área agrícola necessária no sistema de rotação de terras básicamente 
em 55-65 ha (solos bons) e 80-105 ha (solos ruins). De qualquer for-
ma, os lotes atribuídos eram quase todos pequenos demais diante das 
condições existentes.

No sul do Brasil existiam áreas para agricultura mal aproveita-
das nos Campos limpos subtropicais do planalto do sul do Brasil, mas 
com clima favorável. Pela aquisição de todos os campos disponíveis 
pelos fazendeiros de gado luso-brasileiros, não havia mais terra devo-
luta para a lavoura dos imigrantes.

Depois de tentativas malogradas de colonos alemães da região 
Volga na Rússia e de imigrantes poloneses e ucranianos a partir de 
1870, foram fundados, a partir de 1930, alguns povoamentos com 
rotação de culturas, adubagem e pastagem (Terra Nova, Boqueirão) 
na região entre matas de araucária, capões e campo no planalto para-
naense. O povoamento foi lento nos Campos limpos, de solos de pou-
ca fertilidade. Dotados de capital, colonos holandeses, ex-proprietá-
rios de plantações nas colônias das Índias Orientais (hoje Indonésia), 
foram extremamente exitosos na tentativa da junção da agricultura 
de rotação de culturas e adubagem paralelamente à intensa criação de 
gado na tão citada Colônia Carambeí. Um procedimento sem prece-
dentes no Brasil (WAIBEL, 1948c; WAIBEL, 1949; WAIBEL, 1952). 
A existência de cooperativas bem organizadas desempenhou papel 
muito importante para a comercialização de produtos agrícolas e 
compra de materiais necessários na colonização nos campos.

Infelizmente Waibel não mais pôde vivenciar a colonização 
dos imigrantes suábios do Danúbio desde 1952 no Planalto do Pa-
raná, mais precisamente perto de Guarapuava (Colônia Entre Rios), 
(KOHLHEPP, 1991). Eram descendentes de alemães que, depois da 
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segunda guerra mundial eram banidos de suas regiões de assenta-
mento na Iugoslávia e Romênia emigrando para o Brasil através da 
Áustria e da Alemanha. Esta imigração, que no início estava à pro-
cura de terras disponíveis em Goiás, foi muito bem preparada e con-
tou com ajuda do fundo de desenvolvimento internacional dando 
abertura à lavoura nos campos do Paraná. Depois do plantio do trigo 
e do arroz, os colonos cultivam soja e, frequentemente em terrenos 
arrendados, cevada para a produção do malte para as grandes cerve-
jarias do Brasil.

Na avaliação sobre a colonização agrícola europeia no sul do 
Brasil, Waibel apresentou sugestões e mencionou condições impor-
tantes para o alcance do êxito (WAIBEL, 1955a, p. 134). Esta análise 
foi feita sob a premissa de novas imigrações, que aliás não se realiza-
ram nas áreas rurais. Waibel ressaltou o aspecto ético na colonização: 
não somente os interesses do país deveriam ser respeitados como 
também os dos novos colonos.

Alguns dos problemas surgidos na colonização de até então fo-
ram precipitadamente avaliados pelas repartições brasileiras como 
falta de vontade de integração dos imigrantes e de seus descendentes. 
Waibel costumava debater as difíceis questões políticas e psicológicas 
com seus colaboradores brasileiros. A “brasilidade” somente pode-
rá se desenvolver quando houver receptividade aos novos cidadãos 
pelo país anfitrião (WAIBEL, 1949). Especialmente importante foi o 
aprendizado do idioma e a preservação da comunidade religiosa que, 
diante de imigrantes evangélicos em um país católico foi tratado com 
reserva nos primeiros anos. Waibel salientou a importância de boas 
escolas cujo déficit levou a instalação de escolas privadas nas colônias 
e prejudicou a integração. Ele constatou que somente bons professo-
res poderiam tornar os filhos dos imigrantes bons cidadãos, que com 
seu empenho poderiam contribuir para o bem da nação. Consciência 
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de tradições e cultivo da herança cultural não devem ser confundi-
dos com má vontade de integração. Constatações que mantém valor 
ubiquitário até os dias de hoje, também na Europa.

Um dos problemas básicos no povoamento com imigrantes eu-
ropeus foi a desconsideração das importantes condições climáticas e 
geográficas. Os colonos alemães foram levados para a planície húmi-
da tropical e subtropical do sul do Brasil e para a região tropical do 
Espírito Santo, onde as matas tropicais deveriam ser “colonizadas”. 
Mais tarde, os imigrantes italianos, que estavam acostumados a con-
dições climáticas mais quentes do que pessoas da Europa Central, 
obtiveram seus lotes na maioria no planalto, na tierra-templada de 
Rio Grande do Sul que era mais frio. Paralelamente aos problemas de 
desenvolvimento, o isolamento das primeiras áreas de assentamentos 
nas regiões de matas, distantes dos mercados criou problemas na fase 
inicial da colonização agrária.

Waibel salientou claramente que a sua avaliação crítica so-
bre o assentamento de colonos alemães no sul do Brasil, sobretudo 
em comparação ao dos Estados Unidos referia-se exclusivamente 
ao desenvolvimento rural e não ao urbano. As pequenas e médias 
cidades do sul do Brasil, fortemente marcadas por brasileiros de 
descendência alemã, desenvolveram-se muito bem no setor das pe-
quenas e médias indústrias representando assim o verdadeiro su-
cesso da imigração.

Um campo importante de trabalho de Waibel foram as zonas 
pioneiras no Brasil. Ele tentou realizar uma análise comparativa 
entre o Brasil e os Estados Unidos usando o slogan que também é 
usado no Brasil: “marcha para o oeste”. O slogan, associado ao con-
ceito frontier de Frederick J. Turner (1920) nos Estados Unidos tinha 
significado político-geográfico de fronteira, zona de limite de povoa-
mento e zona de luta de complexos conflitos de interesse. Ao contrá-
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rio dos Estados Unidos, a especulação de terras era e ainda é atributo 
das zonas pioneiras no Brasil.

Para Waibel, a rápida expansão populacional e o boom de plan-
tio de produtos para o mercado mundial eram as condições básicas 
para a formação de uma zona pioneira. Ele examinou somente as 
zonas pioneiras dinâmicas, que podem ser comparadas com as do 
middle west dos Estados Unidos e que ele caracterizou como segue:

“quando de repente, por um motivo qualquer a expansão 
da agricultura se acelera, quando uma espécie de febre 
atinge a população das imediações mais ou menos pró-
ximas e se inicia o afluxo de uma forte corrente humana, 
quando a agricultura e o povoamento provocam, o que os 
americanos denominam de boom ou rush. Então, os pre-
ços das terras elevam-se vertiginosamente, as matas são 
derrubadas, casas e ruas são construídas, povoados e cida-
des saltam da terra quase da noite para o dia, e um espírito 
de arrôjo e de otimismo invade toda a população” (WAI-
BEL, 1955b, p. 392).

Durante o boom do café e o asfaltamento das estradas e ruas 
no oeste do Estado de São Paulo e no norte do Paraná houve uma 
transição nas novas cidades, do estado pioneiro ao estado moderno 
que levou somente de 10 a 20 anos. No plantio de café, as ferrovias 
tornaram-se o “motor” da expansão muito rápida ligada a exten-
so desmatamento. As designações regionais tinham os nomes das 
companhias ferroviárias: Mogiana, Paulista, Alta Sorocabana etc. 
As plantações de café eram o cenário típico das antigas fronteiras. 
Mesmo com solos férteis, as plantações sem adubagem levaram à 
exaustão de solos e ao fenômeno do declínio econômico e social 
- chamado por Preston E. James (1938) de “hollow frontier” - à mi-
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gração, à criação extensiva de gado fazendo-se necessária reestru-
turação econômica posterior.

As zonas pioneiras existentes nos tempos de Waibel nos anos 
de 1940 também surgiram nas regiões de matas. O transporte de vias 
férreas não era mais decisivo surgindo cada vez mais o transporte ro-
doviário; as plantagens e o plantio do café de pequenos e médios es-
tabelecimentos não contavam mais com mão de obra de imigrantes. 
A mão de obra era composta de atores oriundos das mais diversas 
regiões do país. A frente pioneira do norte do Paraná, favorecendo 
o desenvolvimento econômico dessa região pelas terras roxas muito 
férteis, proporcionou alta produção de café e mobilidade social nos 
anos 1950 e 1960 (KOHLHEPP, 2014). Waibel somente vivenciou o 
início deste desenvolvimento. Antigamente parecia muito claro para 
ele, “que o oeste do Brasil não é uma terra de promissão” (WAIBEL, 
1955b, p. 415). Ele acreditava que as melhores regiões para a coloni-
zação já estavam tomadas e a intensificação da agricultura com rota-
ção de culturas ofereciam as melhores possibilidades para o progres-
so econômico e social.

Waibel via as zonas pioneiras somente sob o ponto de vista 
agrícola em zonas de matas. Sob a perspectiva política-ecológica 
moderna, a expressão da frente pioneira abrange um sentido mais 
amplo nos dias de hoje, diferentes tipos de frentes pioneiras e grupos 
de atores com interesses econômicos adversos e grande potencial de 
conflito13. Este aspecto é relevante no Brasil, tanto na região Amazô-
nica como na expansão do plantio da soja nos Campos cerrados.

Em suas publicações Waibel tratava grupos sociais de campo-
neses sem usar esse termo no sentido moderno da geografia social. 
Sob o ponto de vista atual, questiona-se por que Waibel não sinalizou 
mais fortemente os déficits da política agrária e dos conflitos agro 

13  Como exemplo para o debate atual vide entre outros: Coy et al. (2017).
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sociais ou mesmo a falta da reforma agrária apesar de ter mencio-
nado explicitamente os erros da colonização. Isto pode estar ligado 
a restrições que não permitia a um conselheiro estrangeiro do CNG 
colocar-se contra a política agrária atual em publicações. Em debates 
científicos, no entanto, ele falava abertamente e direto na maneira 
“alemã” com insistência intransigente por clareza científica, algumas 
vezes também com comentários sarcásticos, negligenciando o “jeito” 
brasileiro.

Waibel não somente concentrou-se na literatura especializada 
de geografia, mas também deu grande valor às pesquisas de historia-
dores, economistas e sociólogos brasileiros que ele debatia com os 
seus colaboradores incluindo o aprendido em seus estudos14. 

Na sua palestra de despedida “O que aprendi no Brasil” em 
1950 no Conselho Nacional de Geografia, Waibel salientou repeti-
damente que fora muito feliz com as condições de trabalho no CNG, 
com a excepcional chance de conduzir bem planejadas excursões 
para as mais diversas regiões do país. Mesmo com saúde debilitada 
ele se dedicava com enorme disciplina aos seus trabalhos durante as 
excursões que nem sempre apresentavam as melhores condições15.

Colegas, parceiros de debates científicos de Waibel foram o Di-
retor do CNG, Fabio de Macedo Soares Guimarães e o grupo de cola-
boradores, especialmente Orlando Valverde, Lysia e Nilo Bernardes. 
Mais tarde, o Departamento de Geografia do CNG foi liderado por 
seus colaboradores.

Esses geógrafos, chamados por Waibel de sua “terceira geração 
de estudantes”, publicaram muitos trabalhos sobre colonização e geo-
14  Nisso ele mencionava sobretudo Capistrano de Abreu, Oliveira Viana, Caio Prado Jr. e Gilberto 

Freyre (WAIBEL, 1950, p. 420).
15  Carta de Waibel para Pfeifer, de 10.10.1947, do Rio de Janeiro; traduzida (GK). Não deve cair em 

esquecimento que Waibel ainda sofria o choque de sua demissão, a perda da pátria e o sofrimento 
devido às ofensas dos nazistas em Bonn como a insegurança do seu futuro e de seus direitos a in-
denização e aposentadoria, ainda não esclarecidos (carta de Waibel a Pfeifer, de 01.11.1949, de Rio 
de Janeiro; GK) e informações pessoais de Gottfried Pfeifer ao autor. 
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grafia agrária (e.g. VALVERDE, 1964) no sul e no sudeste do Brasil, 
levando adiante o pensamento de Waibel que ainda orientou estes 
trabalhos até 1950. Por iniciativa de Valverde, o CNG (1958/1979) 
publicou doze trabalhos de Waibel em volume póstumo “Capítulos 
da Geografia Tropical e do Brasil”. No volume “Clássicos da geografia” 
pelos 50 anos de existência da Revista Brasileira de Geografia no ano 
de 1989, Waibel foi homenageado com a nova publicação do seu tra-
balho sobre a colonização europeia no sul do Brasil. Seus trabalhos 
foram debatidos em universidades brasileiras e formaram o tema de 
teses de doutoramento16.

A presença de Waibel no Brasil deixou uma impressão sus-
tentável através de seus métodos de pesquisa e os resultados como 
pela sua personalidade íntegra, inteiramente dedicada à ciência. Para 
Waibel, “a ética na profissão estava em primeiro plano: o compromisso 
ético de pesquisador e professor com relação à ciência, aos alunos e 
diante do público [...]” (PFEIFER, 1971, p. 01).

Seu profundo conhecimento como geógrafo e sua grande ex-
periência nos trópicos e subtrópicos, sua capacidade de comparações 
fundamentadas, os intensivos trabalhos de campo e a abordagem 
metódica inovadora impressionaram seus colaboradores que sempre 
puderam contar com o incentivo de Waibel. A qualidade dos relató-
rios elaborados em conjunto e as publicações formuladas de maneira 
clara e exata aumentaram o conceito do CNG.

Considerações finais

Quando o contrato de quatro anos de Waibel no CNG estava 
por terminar, ele aproveitou a oportunidade para convidar seu ex-as-
sistente na Alemanha, Gottfried Pfeifer, que entrementes ocupava a 
cátedra de geografia da Universidade de Heidelberg, para uma estada 
16  Entre outros: a tese de Virgínia E. Etges (2000) sobre a contribuição de Leo Waibel à geografia 

agrária.
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de pesquisa no Brasil em 1950. A presença de Waibel e Pfeifer no 
Brasil levou assim ao início de uma cooperação Brasil-Alemanha em 
pesquisas geográficas (KOHLHEPP, 2017c).

Depois de terminado seu trabalho no Brasil, Waibel aceitou o 
cargo de professor visitante na Universidade de Minnesota, Estados 
Unidos. Muitas vezes Waibel considerou a possibilidade de retornar 
ao Brasil depois do seu trabalho nos Estados Unidos para se dedi-
car à elaboração da “Geografia dos trópicos” e da “Colonização do 
Brasil”. Waibel estava convencido de que a terminologia da geografia 
humana, desenvolvida nas zonas temperadas não era adequada para 
os trópicos e pleiteou por uma disciplina que deveria ter o nome de 
“geografia tropical”. Waibel via o Brasil como uma chance única de 
colocar em prática este tipo de disciplina.

Em agosto de 1951, muito hesitante e com grande reserva, 
Waibel viajou para a Alemanha com a esposa. O objetivo era con-
sultar as entidades oficiais sobre a regulamentação de seus direitos 
a aposentadoria, encontrar colegas e se informar sobre a situação na 
Alemanha. A situação certamente significou grande stress emocional 
para ele. Em Heidelberg, sua terra natal, moravam suas duas irmãs e 
Gottfried Pfeifer que era muito chegado a Waibel (PFEIFER, 1952). 
Recém-chegado a Heidelberg e dominado por fortes emoções, Wai-
bel faleceu no dia 04 de setembro de 1951.

No início dos anos de 1960, nas trilhas de Waibel, Pfeifer in-
tensificou os contatos com o Brasil no Instituto de Geografia da 
Universidade de Heidelberg. Em 1961, Hilgard O’Reilly Stern-
berg (UFRJ) aceitou o cargo de professor visitante em Heidelberg 
(KOHLHEPP, 2017b). Pfeifer conseguiu desenvolver uma coope-
ração científica também com o CNG. Daí surgiu a oportunidade 
da docência de Orlando Valverde em Heidelberg em 1967 (KOH-
LHEPP, 2017a).
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A partir de 1978 o autor dessa contribuição instituiu o centro 
de pesquisas de geografia humana sobre o Brasil na Universidade de 
Tübingen na Alemanha (KOHLHEPP, 2017c). Graças à continuidade 
da cooperação com colegas brasileiros puderam ser feitos acordos 
com universidades brasileiras e realizados programas de intercâmbio 
para estudantes, como por exemplo com o Departamento de Geogra-
fia na UFRJ no Rio de Janeiro. Como representante da geração “netos 
de Waibel” e com novos campos de pesquisas, foi possível intensificar 
as pesquisas e os contatos com colegas no Brasil em excursões con-
juntas no Brasil bem como em conferências no Brasil e na Alemanha. 
Com base em contatos já existentes de pesquisadores e em atividades 
posteriores dos meus ex-doutorandos brasileiros em Tübingen como 
professores de geografia em universidades brasileiras formou-se uma 
abrangente rede de contatos, mantida até hoje.

E assim surgem sempre novos contatos com colegas de outras 
disciplinas especializadas, como aqui em Anápolis com o colega San-
dro como representante brasileiro da história ambiental.

Os trabalhos de Leo Waibel receberam homenagem especial 
no Congresso Regional da International Geographical Union no Rio 
de Janeiro, em 1982, quando Nilo Bernardes ressaltou o seu signifi-
cado para a geografia brasileira e o impulso para jovens geógrafos do 
CNG (Bernardes 1983). Pela qualidade de pesquisas de geografia, os 
colaboradores diferenciaram duas fases do CNG: “a primeira antes de 
Waibel” e “a segunda depois de Waibel” tendo, com ele, alcançado nível 
muito mais alto” (VALVERDE, 1971, p. 127).
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Introdução

O presente artigo tem por objetivo compreender a dinâmicas 
opostas de devastação e conservação da natureza no bioma Cerrado. 
Ele se inicia com uma breve caracterização do bioma e de sua rica 
biodiversidade. Em um segundo momento descreve o processo de 
ocupação do território, com o avanço da fronteira de exploração dos 
recursos naturais e os impactos crescentes da atividade antrópica. 
Por fim, introduz, mapeia e analisa as políticas públicas para a con-
servação da biodiversidade no Cerrado.

A intenção é a de contextualizar historicamente o bioma Cer-
rado diante das dinâmicas de devastação e proteção, evidenciando 
as suas particularidades, e a necessidade de políticas públicas especí-
ficas e integradas. Tais políticas precisam ser capazes de desacelerar 

1  Trabalho realizado no âmbito do projeto PROCAD “Novas fronteiras no Oeste: relação entre So-
ciedade e natureza na microrregião de Ceres em Goiás (1940 -2013)”, com apoio da CAPES. O pre-
sente capítulo é uma versão atualizada e revisada do artigo publicado com o título de “Devastação 
e Conservação no Bioma Cerrado: Duas Dinâmicas de Fronteira”, na revista Expedições: Teoria da 
História & Historiografia, Ano 7 – nº 2 – agosto-dezembro de 2016.
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os processos em curso de degradação dos ecossistemas nativos do 
Cerrado e promover a conservação efetiva de parcelas extensas, co-
nectadas e representativas de toda a sua biodiversidade.

O bioma Cerrado e a sua biodiversidade

O bioma Cerrado se estende por mais de 2.000.000 km², o que 
equivale a aproximadamente 23% do território brasileiro. É o segun-
do maior bioma do país, superado apenas pelo bioma Amazônia. Ele 
abrange os estados de Goiás, Tocantins e o Distrito Federal, parte dos 
estados de Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso do Sul, Mato Gros-
so, Rondônia, Bahia, Ceará, Piauí e Maranhão. Fora da área contínua 
do bioma Cerrado, há disjunções, enclaves de Cerrado, nos biomas 
Mata Atlântica, Caatinga e Amazônia (RIBEIRO & WALTER, 2008). 
A Figura 1 ilustra os biomas brasileiros.

Figura 01 - Mapa dos Biomas Continentais Brasileiros

Fonte: IBGE – Mapa de Biomas Brasileiros, 2003
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Ribeiro & Walter (2008) definem o Cerrado como um com-
plexo vegetacional, que tem relações ecológicas e fisionômicas com 
outras savanas da América tropical e com as de outros continentes, 
como a África, a Ásia e a Austrália. Eles subdividiram o bioma Cer-
rado com base em critérios ambientais e florísticos, e definiram sub-
tipos para as classes fitofisionômicas. Desta forma, foram descritos 
onze tipos fitofisionômicos, enquadrados em Formações Florestais, 
Formações Savânicas e Formações Campestres. As Formações Flo-
restais são: a) Mata Ciliar; b) Mata de Galeria; c) Mata Seca; e d) 
Cerradão. As Formações Savânicas são: a) Cerrado sentido restrito; 
b) Parque de Cerrado (murundu); c) Palmeiral e d) Vereda. Por fim, 
as Formações Campestres são: a) Campo sujo, b) Campo limpo e c) 
Campo Rupestre. A Figura 02, abaixo, ilustra o perfil das fitofisiono-
mias propostas pelos autores com base em um gradiente de quanti-
dade de biomassa. 

Figura 02 - Representação das principais fitofisionomias do Bioma 
Cerrado

Fonte: Ribeiro & Walter, 2008, p.165

Localizado em sua maior parte no Planalto Central, o bioma 
Cerrado faz interface com todos os principais biomas da América 
do Sul (Amazônia, Mata Atlântica, Caatinga, Chaco e Pantanal), 
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sendo um grande corredor de biodiversidade. O Cerrado cons-
titui um mosaico de fisionomias vegetais, com hábitats bastante 
variados, alta riqueza de espécies e grande número de endemis-
mos. O Planalto Central é, também, uma região de nascentes e ex-
tensa área de recarga de seis das oito grandes bacias hidrográficas 
brasileiras (SILVA & SANTOS, 2005; GANEM, DRUMMOND e 
FRANCO, 2010). 

O Cerrado é a savana mais extensa e mais biodiversa do 
planeta. No entanto, ele é, também, a savana mais ameaçada e, 
por isso, considerado um dos 34 hotspots2 mundiais. O bioma já 
perdeu 48,2% de sua cobertura original e sofre com um intenso 
processo de fragmentação de hábitats. O Cerrado abriga 11.627 
espécies de plantas nativas já catalogadas, 199 espécies de mamí-
feros, 837 espécies de aves, 1200 espécies de peixes, 180 espécies 
de répteis, e 150 espécies de anfíbios. O número de peixes endê-
micos não é conhecido, porém os valores são bastante altos para 
anfíbios e répteis: 28% e 17%, respectivamente. O Cerrado é o 
refúgio de 13% das borboletas, 35% das abelhas e 23% dos cupins 
dos trópicos. Inúmeras dessas espécies de plantas e animais cor-
rem risco de extinção. A dilapidação acelerada do bioma Cerrado 
segue a mesma dinâmica que tem norteado os ciclos da história 
econômica do Brasil, e que levou à devastação da Mata Atlântica 
e, mais recentemente, avança sobre a Floresta Amazônica (GA-
NEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010; GANEM, DRUMMOND 
e FRANCO, 2013; MMA, 2011).

2  Hotspots são ecossistemas que, ao mesmo tempo, estão extremamente ameaçados e comportam 
grande variedade de espécies, muitas delas endêmicas. Estudos desenvolvidos, em 1996, conjun-
tamente, por Norman Myers, formulador do conceito, e pela Conservation International (CI), que 
o adotou, definiram que, para qualificar-se como hotspot, uma região deveria abrigar no mínimo 
1.500 espécies de plantas vasculares endêmicas e ter 30% ou menos da sua vegetação original pre-
servada (Myers at al, 2000; Wilson, 2002; Conservação Internacional, 2006). Vale lembrar que a CI 
considera que o Cerrado possui menos de 30% da sua área original viável para a conservação da 
biodiversidade.
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História da Ocupação e Devastação do bioma Cerrado

O atual território brasileiro foi penetrado por duas frentes de 
ocupação humana original. A primeira se iniciou há 13.000 anos, 
proveniente da América do Norte, passando pelo istmo do Panamá. 
A segunda começou com a chegada dos europeus, há mais de 500 
anos, por vários pontos da costa Atlântica. Apesar das marcantes di-
ferenças entre indígenas e europeus, nada indica que os povos indí-
genas tenham sido ambientalistas avant la letre, ou seja, preocupados 
com o meio ambiente. Eles deixaram fortes indícios de alterações 
significativas nas paisagens e biotas antes desabitadas por humanos 
(DEAN, 1996; MILLER, 2000). 

Após milênios de ocupação pela primeira leva de colonizado-
res humanos, o continente americano, a partir do final do século XV, 
foi sendo ocupado por europeus, herdeiros das tradições civilizató-
rias do neolítico – agricultura e pecuária permanentes, cidades de 
grande porte, sedentarismo, uso de metais, escrita, estados centrali-
zados, exércitos permanentes, religiões organizadas etc. No caso do 
Brasil, os colonizadores foram principalmente portugueses, que se 
engajaram em duradouras disputas intercolonialistas, principalmen-
te com espanhóis, holandeses e franceses (DEAN, 1996; GANEM, 
DRUMMOND e FRANCO, 2010). 

A penetração inicial dos portugueses no Cerrado se deu na 
forma de expedições de longo curso e longa duração, em busca de 
pedras e metais preciosos, e de indígenas a serem capturados para 
trabalhar como escravos nos engenhos de açúcar do Nordeste. A 
fixação portuguesa na procura por metais preciosos foi a principal 
motivação dessas expedições. Elas seguiam por rotas extensas e as 
guerras sistemáticas ao “gentio” geraram impactos sobre o Cerrado 
(ROCHA Jr., VIEIRA e CARDOSO, 2006; GANEM, DRUMMOND 
e FRANCO, 2010). 
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A existência de riquezas minerais já era conhecida pelos por-
tugueses desde o século XVI. Mas, eles acreditavam também em 
lendas, como a da existência de um “Lago Dourado” no interior da 
colônia, no qual se supunha haver enormes riquezas em ouro e prata. 
Embaladas pelo amálgama de lendas e informações fidedignas, as ex-
pedições se sucediam. Os expedicionários, alcunhados bandeirantes, 
partiam de São Paulo e seguiam pelo vale do rio Tietê, tomando o 
rumo do norte para adentrar o Planalto Central. Em 1589, a bandeira 
de Domingos Luís Grou alcançou as nascentes do rio São Francisco. 
Luís Grou morreu no meio da expedição e o comando passou para 
Antônio de Macedo. Em todo o seu trajeto, desde São Paulo, pas-
sando pelo atual Triângulo Mineiro, até chegar em Goiás, a bandeira 
atravessou extenso território de Cerrado (BERTRAN, 1994; DEAN, 
1996; ROCHA Jr., VIEIRA e CARDOSO, 2006). 

Dom Francisco de Souza, Governador-Geral, determinou, em 
1595, a partida de três expedições para o interior: uma saindo de 
São Vicente, outra do Espírito Santo e outra do Rio de Janeiro. A que 
partiu de São Vicente, comandada inicialmente por José Pereira de 
Souza Botafogo e depois pelo mineralogista Domingos Rodrigues, 
passou por extensas áreas de cerrado em Goiás, pelos rios Araguaia e 
São Francisco, findando a sua marcha em Salvador e trazendo amos-
tras de minérios. Nos anos seguintes, diversas bandeiras atravessa-
ram os sertões ermos do bioma Cerrado, mas, iludidas pela procura 
do Lago Dourado, passaram sem se dar conta sobre as enormes ri-
quezas auríferas do rio das Velhas (MG) e do rio Vermelho (GO) 
(BERTRAN, 1994).

A bandeira de André Fernandes, entre 1613 e 1615, partiu 
do Tietê para o rio Grande, passou à direita da Serra da Canastra, 
atravessou o rio São Francisco e seguiu pelo rio das Velhas, pelo 
rio Paracatu e pelo vão do Paranã, até as cabeceiras do rio Tocan-
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tins. Na região do atual Distrito Federal (DF), passou pelo rio Preto 
e chegou à sua nascente, a Lagoa Feia, no município de Formo-
sa (GO). Com base nas descrições feitas pelos participantes dessa 
bandeira, os mapas elaborados a partir de 1630 passaram a apontar 
a região do DF como divisor de águas das grandes bacias hidro-
gráficas brasileiras (BERTRAN, 1994; GANEM, DRUMMOND e 
FRANCO, 2010). 

Depois de André Fernandes, as bandeiras paulistas que ruma-
vam para o Planalto Central recomeçaram apenas em 1655. Nesse 
intervalo, houve expedições que partiram de Belém, organizadas por 
particulares e jesuítas. Elas subiam os rios Tocantins e o Araguaia. 
O padre Tomé Ribeiro foi o primeiro jesuíta a entrar em Goiás, en-
tre 1655 e 1658. O despovoamento no Araguaia-Tocantins, devido 
ao descimento de índios pelos jesuítas, alcançou proporções muito 
maiores do que aquelas provocadas pelos apresamentos paulistas 
mais ao sul (BERTRAN, 1994; GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 
2010).

Na segunda metade do século XVII, a principal bandeira pau-
lista que seguiu até Goiás foi a de Bartolomeu Bueno da Silva, o 
Anhangüera, iniciada em 1682. Ela chegou ao Araguaia depois de 
atravessar os rios Paranaíba, Corumbá, Meia Ponte e Vermelho. O 
filho de Bartolomeu Bueno da Silva, conhecido como o Anhangüera 
II, realizou expedição a Goiás e chegou até as chapadas do atual DF 
em 1722. Retornou a São Paulo em 1725, depois de ter descoberto 
ouro no rio Vermelho (BERTRAN, 1994).

Antes, em 1694, ocorrera finalmente a descoberta de gran-
des depósitos de ouro, mas em regiões do bioma Mata Atlântica, 
em Minas Gerais, e não nos cerrados de Goiás. A partir de então, 
os criadores de gado, provenientes do Nordeste, oriundos da caatin-
ga, começaram a penetrar o sertão e a usar os cerrados como pasta-
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gens naturais, chegando até o Tocantins (GANEM, DRUMMOND 
e FRANCO, 2010). Segundo Bertran (1994), o gado foi introduzido 
no Brasil por Tomé de Souza, em 1549. Era originário da raça inglesa 
jersey, pequena e leiteira. O descendente dessa raça, o gado curralei-
ro do Planalto Central, tornou-se ainda menor. A sua rusticidade 
permitiu que ele sobrevivesse em condições precárias. Já para Dean 
(1996), o gado foi introduzido no Brasil por Martim Afonso de Sou-
za, em 1532, oriundo de um estoque das ilhas de Cabo Verde. O gado 
se expandiu para o semiárido nordestino e depois encontrou hábitat 
mais adequado em áreas de Cerrado.

Entre 1697 e 1705, ocorreram as primeiras tentativas de for-
mação de fazendas de gado na região do rio da Palma e do baixo 
Paranã, chamada de Terras Novas, mas os fazendeiros, provenientes 
da Bahia, foram expulsos pelos índios Acroá. Posteriormente, o esta-
belecimento de novas fazendas de gado foi promovido pelo Coronel 
Garcia D’Ávila Pereira. Os frequentes assaltos indígenas impediram a 
permanência dos primeiros fazendeiros em Goiás, mas não a do seu 
gado. Os fazendeiros retornaram apenas em 1730, quando, depois de 
guerras contínuas contra os indígenas, conseguiram se estabelecer 
e formar fazendas no baixo curso do Paranã e no Tocantins. Já em 
1741, as terras conquistadas no Cerrado eram habitadas pelos co-
lonizadores, que viviam do gado vacum e equino e do comércio de 
farinha, milho e banana (BERTRAN, 1994; GANEM, DRUMMOND 
e FRANCO, 2010).

O mesmo processo ocorria no norte e noroeste mineiro, no 
vale do rio São Francisco. O paulista Matias Cardoso instalou um 
arraial no atual município de Manga e comandou diversas expedi-
ções de aprisionamento de indígenas, chegando até ao Ceará. Outros 
povoados foram formados por seu sucessor, entre os rios Urucuia 
e Paracatu. Aliando-se por casamento à família de Guedes de Bri-
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to, proprietários dessas terras, os Matias Cardoso tomaram posse de 
grande parte do médio São Francisco (BERTRAN, 1994).

O gado antecedeu a mineração no Cerrado, tanto na região do 
Tocantins, como na região do São Francisco. Os “movimentos muito 
antigos de colonização pela pecuária convergiram em largo abraço 
por sobre as chapadas do Planalto Central” (Bertran, 1994, p. 61). A 
mineração acelerou e intensificou os processos econômicos e sociais 
no interior da colônia brasileira, tanto nas franjas interiores do bio-
ma da Mata Atlântica como no Cerrado. Ela motivou a imigração de 
450 mil portugueses para o Brasil, ao longo de todo o século XVIII. 
Ela estimulou a formação de importantes fazendas, cuja produção 
atendia às regiões mineradoras. A carne era a principal fonte de pro-
teína da população garimpeira, o que estimulou a pecuária no Cerra-
do (GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

O ouro de aluvião, em depósitos pequenos e dispersos, origi-
nou uma frente de ocupação pulverizada, marcada fortemente pela 
presença de pequenas operações de garimpeiros ou faiscadores. Esse 
padrão marcou a mineração de ouro em Minas Gerais e Goiás, no sé-
culo XVIII, e de diamantes na Serra do Espinhaço, em Minas Gerais 
e na Bahia, respectivamente nos séculos XVIII e XIX, regiões predo-
minantemente ocupadas pelo Cerrado. Essa característica dispersa 
da mineração favorecia o contrabando, o que levou o Governador 
de São Paulo, Luiz Antônio de Souza Botelho, a estabelecer medidas 
visando a organização da vida aldeã, criando vilas e proibindo a exis-
tência de povoados com menos de cinquenta domicílios. Fixaram-se 
os arraiais onde a mineração foi mais duradoura ou onde a agricultu-
ra se desenvolveu (DEAN, 1994; ROCHA Jr., VIEIRA e CARDOSO, 
2006).

A formação de vilas em Goiás ocorreu após a descoberta de 
ouro no rio Vermelho. O Anhangüera II voltou a Goiás em 1726, 
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fundando a cidade de Vila Boa, hoje denominada cidade de Goiás 
Velho. Em 1732, foram descobertas as minas de Pirenópolis. Em se-
guida, outras descobertas foram feitas no rio Maranhão, o que marca 
o início da ocupação europeia das terras do atual DF. Ao longo da dé-
cada de 1730, sucederam-se diversas descobertas de ouro em Nique-
lândia, Paracatu Cavalcante, Arraias, Natividade etc. Outros achados 
ocorreram em 1747, em Luziânia, e em 1757, no rio Descoberto. Di-
ferentemente do que ocorreu em Minas Gerais, onde as vilas aglo-
meravam-se em torno dos rios, os arraiais goianos espalharam-se a 
longas distâncias umas das outras, o que provocou certo isolamento 
e dificultava a sua sustentabilidade econômica. Assim, quando as mi-
nas se esgotaram, diversos arraiais simplesmente desapareceram ou 
caíram em estado de penúria. (BERTRAN, 1994; ROCHA Jr., VIEI-
RA e CARDOSO, 2006; GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

Inicialmente, o tráfego mercantil era monopolizado pela Es-
trada Real de São Paulo, na qual era feito o pagamento do quinto. 
Entretanto, diversas estradas de contrabando abertas no Planalto 
Central foram legalizadas em 1735. Foram fundados nelas postos fis-
cais, denominados Registros e Contagens. Um deles, a Contagem de 
São João, foi instalado em 1736, próximo ao atual Plano Piloto (DF), 
na região denominada “Chapada da Contagem”. Já no século XVIII, 
havia duas grandes estradas que atravessavam o bioma Cerrado, pe-
las quais circulavam as caravanas em direção ao Rio de Janeiro e, 
principalmente, à Bahia, para onde convergia a maior parte do ouro 
goiano (BERTRAN, 1994; ROCHA Jr., VIEIRA e CARDOSO, 2006; 
GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

O território goiano pertenceu à Capitania de São Paulo até 
1748. Sesmarias enormes foram dadas como recompensa pelas des-
cobertas de ouro ou pela expulsão de índios das áreas minerado-
ras. A legalização das terras era procedimento burocrático, moroso 
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e dispendioso. Somada às grandes distâncias, isso desestimulou os 
goianos a regularizar as suas propriedades. A autorização de posse 
terminava por se constituir em propriedade de fato. A escassa base 
documental contribuiu para a desvalorização das terras goianas 
(BERTRAN, 1994; GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

O esgotamento da produção aurífera já se fazia iminente por 
volta de 1770. Em Goiás, a exaustão das minas levou à regressão 
econômica, permanecendo uma população reduzida e dispersa, que 
cresceu muito lentamente durante século XIX. A produção era mo-
desta, embora autossuficiente. Tratava-se de um sistema misto de 
agricultura e pecuária. Sobreveio o “império da subsistência” e o iso-
lamento deu origem a uma cultura peculiar, a do “homem cerraten-
se”, abalada apenas na década de 1940, com as políticas varguistas 
de integração do litoral com o sertão brasileiro. (BERTRAN, 1994; 
ALHO & MARTINS, 1995; RIBEIRO, 2005; Mccreery, 2006). 

McCreery (2006), ao discutir o avanço da fronteira de ocupa-
ção da província de Goiás durante os períodos colonial e imperial 
observou que:

Se a literatura sobre fronteiras parece sugerir que a fron-
teira “ideal” é uma linha claramente móvel atrás da qual 
ocorrem uma ocupação ordenada e a institucionalização 
do poder do Estado, e se a fronteira do café em São Pau-
lo foi, em contraste, “oca,” o Goiás do século XIX talvez 
possa ser mais bem entendido como uma fronteira “quei-
jo suíço”, ou uma miscelânea de fronteiras. As fronteiras 
cercavam e isolavam cada uma das localidades ocupadas 
e só permitiam contatos tênues ou esporádicos entre elas. 
Os habitantes de cada vila, fazenda e assentamento viviam 
por conta própria no “sertão”, um “deserto” real ou imagi-
nado marcado por sede e fome, por tempestades violentas 
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e rios caudalosos, por animais selvagens e “bugres”. A geo-
logia do ouro dispersou a população original sem atentar 
para as possibilidades da agricultura e dos transportes. As 
baixas densidades populacionais, a qualidade variável dos 
solos, e as enormes extensões de terras reivindicadas pelos 
fazendeiros asseguravam que os vizinhos não se enxergas-
sem uns aos outros. Para os colonos luso-brasileiros e os 
seus escravos africanos ou nascidos no Brasil, o “outro” do 
sertão não ficava atrás de uma linha distante, mas, ao con-
trário, esse “outro” os cercava e confrontava diariamente, 
fazendo com que tivessem consciência de sua situação des-
confortável e precária3 (p. 17).

A ocupação do Cerrado concentrou-se, no século XVIII, nas 
localidades auríferas. Com a decadência do ouro, a pecuária exten-
siva virou a principal atividade produtiva, ocupando áreas de cam-
po cerrado e evitando as formações florestais. A pecuária extensiva 
tornou-se o principal vetor de ocupação no século XIX. As áreas de 
campos cerrados eram queimadas regularmente para servir de pas-
tagem para o gado, mercadoria que não precisava ser transportada, 
apenas conduzida. A atividade agrícola em escala comercial era in-
viável, devido às grandes distâncias e à inexistência de vias de escoa-
mento da produção (MCCREERY, 2006; SILVA, FRANCO e DRUM-
MOND, 2015). 

No início do século XX, o sul do Estado de Goiás experimen-
tou certo crescimento econômico, devido à expansão da cultura ca-
feeira para o oeste de São Paulo e, posteriormente, à industrialização 
em São Paulo e Minas Gerais. Essas atividades aumentaram a de-
manda por produtos agropecuários e Goiás fortaleceu o seu papel 
de produtor de bens primários. A expansão de ferrovias e estradas 

3  Tradução livre do original em inglês.
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estimulou a imigração de pessoas interessadas na agricultura comer-
cial. Nesse momento, entretanto, as demais regiões de Goiás não ex-
perimentaram desenvolvimento similar (CHAUL, 1997; GANEM, 
DRUMMOND e FRANCO, 2010).

Os anos 1930 e 1940 foram marcados pelas primeiras manifes-
tações de uma política de modernização e integração do Brasil Cen-
tral com o sudeste do Brasil. As ferrovias e rodovias substituíram as 
antigas rotas de tropeiros e boiadeiros. Em 1935, a ferrovia chegou 
a Anápolis, o que causou a valorização das terras e estimulou um 
significativo fluxo migratório para a região. Em 1933, a nova capital 
de Goiás, Goiânia, começara a ser construída e foi oficialmente inau-
gurada em 1941. A “Marcha para o Oeste” foi lançada pelo governo 
Vargas em 1938. Visava, entre outros objetivos, ocupar e colonizar 
o oeste do Brasil, inclusive Goiás. A Colônia Agrícola Nacional de 
Goiás (CANG) foi criada em 1940 e a Fundação Brasil Central em 
1943, ambas as iniciativas vinculadas à “Marcha para o Oeste” (SIL-
VA, FRANCO e DRUMMOND, 2015).

Durante os períodos colonial e imperial, os impactos da ação 
antrópica sobre o ambiente natural foram intensos, mas localizados, 
no caso da mineração, ou mais suaves e difusos, no caso da pecuá-
ria extensiva, relacionados com a queima das pastagens naturais do 
Cerrado e o pisoteio pelo gado. As elites locais não se interessavam 
pelas áreas florestadas, pois elas dificultavam a formação de pasta-
gens. Combinado com a ampla oferta das pastagens nativas, esse 
desinteresse garantiu a preservação das formações florestais. Com o 
desenvolvimento da agricultura comercial, no entanto, as florestas 
passaram a ser mais valorizadas. Elas eram queimadas e derrubadas, 
e serviam como adubo para as plantações. A região conhecida como 
“Mato Grosso de Goiás”, um enclave de floresta tropical no Cerra-
do, caracterizado por um mosaico de florestas estacionais deciduais 
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e semideciduais e florestas perenes, foi a mais afetada. Foi nela que se 
estabeleceu a CANG. Aliado à devastação das florestas, as pastagens 
nativas também começaram a ser substituídas por capins exóticos, o 
que representava a substituição das fitofisionomias nativas do Cer-
rado por paisagens cada vez mais antropizadas (SILVA, FRANCO e 
DRUMMOND, 2015).

No Cerrado, a interrupção do “regime autárquico” e do “iso-
lamento dos cerratenses”, o desmatamento e os efeitos mais devasta-
dores da conquista biótica se intensificaram, sobretudo, a partir da 
construção de Brasília. Os investimentos governamentais em larga 
escala, voltados para a Região Centro-Oeste, tinham por objetivo a 
integração e o desenvolvimento regional. A localização da nova ca-
pital, a cerca de mil quilômetros da costa atlântica, e as diversas es-
tradas que a uniam ao restante do país representaram uma reversão 
radical das arraigadas tendências litorâneas da sociedade, da organi-
zação política e das atividades produtivas (BRAGA, 1998; GANEM, 
DRUMMOND e FRANCO, 2010). 

Um dos principais impactos da construção e do funcionamen-
to de Brasília foi a imigração de grandes contingentes populacionais 
para o DF e o crescimento vertiginoso da população. Formaram-se 
diversos acampamentos, que posteriormente deram origem às cida-
des-satélites, assim chamadas por não terem autonomia administra-
tiva e serem política e economicamente dependentes do Plano-Piloto. 
Além disso, com o passar do tempo e em virtude das dificuldades de 
acesso à terra no DF (toda a terra do DF era nominalmente pública, 
pertencente ao governo federal), o crescimento populacional atingiu 
também as cidades lindeiras (GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 
2010).

O crescimento demográfico no DF e no seu entorno foi re-
plicado em toda Região Centro-Oeste. Apenas entre 1950 e 1960, a 
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população regional aumentou em 6,5 vezes. Os governos militares 
adotaram políticas regionais como estratégia de planejamento e de-
senvolvimento. Em 1967, foi criada a Superintendência de Desenvol-
vimento do Centro-Oeste (SUDECO), herdeira da Fundação Brasil 
Central, que tinha entre as suas atribuições pesquisar o potencial 
econômico da região e definir áreas apropriadas para a instalação de 
polos de crescimento. O Programa Estratégico de Desenvolvimento 
(1968-1970) propunha uma política científica e tecnológica para o 
Brasil e apontava o progresso tecnológico como a base para o fomen-
to de políticas regionais (SARMIENTO & PINILLOS, 2006; BRAGA, 
1998; WEHRMANN, 1999).

Para além dos impactos da criação de novas cidades e do cres-
cimento de cidades mais antigas nas proximidades do DF, o Cerrado 
foi afetado nas últimas décadas em forte grau e em muitas frentes 
pela rápida expansão da agricultura modernizada. O período de 
1965 a 1979 foi de euforia com a modernização agrícola no País. Um 
fator fundamental foi a instituição do crédito agrícola subsidiado e 
vinculado às tecnologias da “Revolução Verde”, por meio da Lei nº 
4.829/1965, que criou o Sistema Nacional de Crédito Rural. Além 
disso, desenvolveram-se as indústrias fornecedoras de insumos agrí-
colas e as processadoras de alimentos. Embora não houvesse restri-
ções de acesso ao crédito rural, não houve reformulação da estrutu-
ra agrária. Na prática o sistema favorecia quem oferecesse garantias 
de atendimento ao pacote tecnológico vinculado, que incluía, entre 
outros aspectos, mecanização e adoção de culturas de exportação, 
no lugar das culturas alimentares tradicionais (WEHRMANN, 1999; 
GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

A agricultura moderna foi bem-sucedida no Cerrado devido ao 
mercado favorável, mas, principalmente, devido às políticas públicas 
implantadas durante a década de 1970. Em 1971 foi criado o Pro-
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grama de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRODOESTE), que 
definia para a agricultura o objetivo de abastecer os centros urbanos, 
suprir matérias-primas para as indústrias e reforçar a exportação. O 
alcance dessas metas dependia do desenvolvimento tecnológico e da 
incorporação de novas áreas para cultivo. O Cerrado, sobretudo no 
atual estado de Goiás, tornou-se a área de expansão da fronteira, por 
várias razões: está mais próximo das regiões litorâneas e dos gran-
des centros urbanos, tem topografia favorável à mecanização, tem 
infraestrutura viária e se beneficia de pesquisas específicas para a 
região (WEHRMANN, 1999; GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 
2010).

Em 1972, o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais criou 
o “Programa de Crédito Integrado e Incorporação dos Cerrados”. Ele 
aliava racionalidade técnica e gestão empresarial e visava assegurar 
o lucro ao empresário rural. Em 1975, foi criado o Programa de De-
senvolvimento do Cerrado (Polocentro), cuja meta era aumentar a 
produção agropecuária pela incorporação e aproveitamento, em es-
cala empresarial, de 3,7 milhões de hectares de Cerrado, situados em 
Goiás (inclusive o atual Tocantins), Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul e Minas Gerais. Foram feitos investimentos em construção de es-
tradas, eletrificação rural, rede de estocagem e comercialização. Esse 
programa contou com pesquisa agrícola e crédito rural orientado 
por assistência técnica e agentes financeiros credenciados. A pesqui-
sa foi desenvolvida, sobretudo, pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA) e permitiu o aproveitamento dos solos 
do Cerrado, com a correção da sua baixa fertilidade e da sua alta aci-
dez (WEHRMANN, 1999; BRAGA, 1998; THEODORO et al., 2002; 
GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

Como resultado de um acordo firmado entre o Brasil e o Ja-
pão, em 1976, e ratificado pelo Conselho Monetário Nacional, em 
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1979, foi criado o Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro para 
Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER), com o objetivo de 
estimular a competitividade dos produtos agrícolas brasileiros no 
mercado internacional, por intermédio do uso de tecnologias mo-
dernas, do fornecimento de crédito dirigido, da implantação de 
infraestrutura, da aquisição e da distribuição de glebas e do assen-
tamento de agricultores do Sul e do Sudeste no Cerrado. O Prode-
cer I abrangeu áreas de Minas Gerais e promoveu a incorporação 
de 70.000 ha de cerrado. O Prodecer II foi implantado em 1987, 
em áreas de cerrado de Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Bahia, e incorporou 500.000 ha. O Prodecer III foi 
instituído em 1990, abrangeu cerrados da região do rio Balsas, no 
sul do Maranhão, e do norte de Tocantins, e visava a incorpora-
ção de 200.000 ha (WEHRMANN, 1999; BRAGA, 1998, GANEM, 
DRUMMOND e FRANCO, 2010).

Assim, contrastando com o sistema agropecuário vigente na 
região, baseado na pecuária extensiva e na produção agrícola diver-
sificada e de subsistência (Bertran, 1994), o modelo agrícola moder-
nizante visava uma agricultura visceralmente comercial, tendo como 
principais cultivos o milho, o arroz, o feijão e, mais recentemente, a 
soja (Ribeiro et al., 2005). Os programas iniciados na década de 1970 
geraram custos ambientais que se avolumaram, especialmente com a 
perda de extensas áreas de Cerrado e a degradação do solo por ero-
são. Ocorreu um deslocamento populacional no sentido rural-rural, 
de regiões agrícolas consolidadas para regiões de fronteira. A popu-
lação local do cerrado que se integrou às novas formas de produção 
permaneceu, mas, os que não se adequaram foram excluídos do pro-
cesso ou absorvidos para desempenhar um papel de complementa-
ridade. O objetivo principal era a implantação de negócios rentáveis. 
Ainda assim, a agricultura moderna não eliminou outras formas de 
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produção (THEODORO et al., 2002; WEHRMANN, 1999; FARIA, 
1998; GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

Durante a década de 1980, houve redução do crédito agrícola, 
mas o Estado continuou intervindo a favor da agricultura moderni-
zada por meio de financiamentos para a pesquisa, implantação de in-
fraestrutura e fornecimento de assistência técnica. O setor privado tor-
nou-se um novo agente das políticas agrícolas, assumindo o papel de 
financiador, seja pela venda de máquinas, implementos, fertilizantes e 
defensivos, seja pela aquisição antecipada da produção e pela conexão 
eficaz com mercados externos compradores. Nos governos democrá-
ticos que se seguiram ao fim do regime militar, os objetivos de resgate 
da dívida social e de proteção ambiental foram, em tese, incluídos nos 
programas de desenvolvimento regional. No “Plano de Ação Governa-
mental para a Região Centro-Oeste da Nova República” (1985-1990) 
foram incluídos como objetivos o incentivo ao pequeno produtor, a 
permanência da população no campo, a oferta de serviços básicos e 
a racionalização do uso dos recursos naturais (WEHRMANN, 1999; 
BRAGA, 1998; GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

Nos anos 1980, houve um crescimento acentuado da produção de 
soja no bioma Cerrado. Em 1970, a região Centro-Oeste contribuía com 
menos de 2% da produção nacional de soja; passou para 20%, em 1980; 
40%, em 1990 e quase 60%, em 2003. No complexo agroindustrial da 
soja, o setor privado (especialmente as grandes firmas) passou a tomar 
parte em atividades que, até a década de 1980, eram financiadas pelo 
Poder Público, tais como a criação e desenvolvimento de infraestrutura, 
o fornecimento de crédito, a pesquisa e a difusão de tecnologias. A soja 
é cultivada, hoje, no DF e em todos os estados que compõem o bioma 
Cerrado, e avança ininterruptamente em direção às últimas áreas de 
fronteira agrícola (EMBRAPA, 2007; WEHRMANN, 1999; RIBEIRO et 
al, 2005; GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).
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Em termos de área ocupada, a criação de gado continuou a ser a 
principal atividade econômica do bioma Cerrado. Em 1996, havia, no 
bioma, em torno de 120 milhões de hectares ocupados (59%), sendo 
48 milhões (23%) com pastagens cultivadas, 27 milhões (13%) com 
pastagens nativas, 38 milhões (18%) com outros usos (culturas pere-
nes, florestais e urbanização), e apenas 10 milhões (5%) com culturas 
anuais. Quase três quintos dos 48 milhões de hectares ocupados com 
pastos plantados estavam degradados. Assim, a área degradada (30 
milhões de hectares) era três vezes maior que aquela ocupada com a 
produção de grãos, o que demonstra os sérios impactos ambientais da 
criação de gado sobre o bioma. Os pastos cultivados foram plantados 
com gramíneas africanas, primeiro as menos palatáveis – Panicum ma-
ximum, Melinis minutiflora e Hyparrhenia rufa – depois as mais palatá-
veis e nutritivas – Brachiaria e Cynodon. Essas espécies se expandiram 
sobre os campos nativos sem maiores dificuldades, configurando uma 
invasão biológica múltipla e largamente disseminada, cujas dimensões 
e consequências para a biota nativa ainda estão para ser avaliadas. Em 
1996, ainda havia 85 milhões de hectares (41%) relativamente into-
cados (RIBEIRO et al. 2005; SARMIENTO & PINILLOS, 2006; GA-
NEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

 Além do desmatamento provocado pela expansão agropecuá-
ria, há também os impactos da produção de carvão vegetal, marca-
damente para o abastecimento das indústrias siderúrgicas de Minas 
Gerais. É comum a prática de vender lenha produzida no desmata-
mento para a produção de carvão vegetal, sendo a carbonização rea-
lizada no próprio local onde a lenha é retirada. Existem “empresários 
carvoejadores” que invertem essa dinâmica, pagando os donos de terra 
para “limparem” as suas propriedades e formarem pastos, em troca do 
recebimento da madeira das árvores derrubadas e do direito de fazer 
localmente o carvoejamento das mesmas. Do ponto de vista dos pro-
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prietários, o desmatamento sai a custo zero, gera renda imediata na 
forma do pagamento pela madeira e gera ativos (pastagens) que ser-
virão para gerar renda no futuro. O Código Florestal determina que 
as siderúrgicas providenciem o seu próprio suprimento de lenha ou 
carvão vegetal por meio de florestas plantadas. Entretanto, devido à 
falta de fiscalização, muitas indústrias não cumprem a lei (ALHO & 
MARTINS, 1995; GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

Com a devastação das florestas próximas a Belo Horizonte, o 
carvão passou a ser trazido, também, de Goiás, Mato Grosso do Sul 
e Tocantins. Embora a indústria siderúrgica de Minas Gerais, movida 
a carvão vegetal, se sustente com base no baixo custo do combustível, 
ela gera externalidades negativas não contabilizadas, nas formas de 
desmatamento, de perda de biodiversidade e de exploração de mão-
-de-obra barata. Nos moldes atuais, a prática do carvoejamento abre 
um ciclo de devastação, “limpando” a terra para a subsequente expan-
são agrícola e pecuária. Esse ciclo é um dos principais causadores da 
perda acelerada da biodiversidade do Cerrado, não só pela retirada da 
vegetação nativa, mas também pelos efeitos de fragmentação da co-
bertura vegetal. Os remanescentes de vegetação nativa sofrem empo-
brecimento biológico e estão sujeitos a pressões do entorno alterado, 
como queimadas, invasão de agricultores de subsistência, entrada de 
gado, retirada de lenha e espécies vegetais úteis (medicinais, comes-
tíveis, ornamentais etc.), introdução de espécies exóticas etc. (ALHO 
& MARTINS, 1995; SCARIOT & SEVILHA, 2005; CAMPOS, 2007; 
MARTINS, 2007; GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010).

Alho (2005) exemplifica, ainda, a perda da biodiversidade no 
Cerrado com um estudo sobre a bacia do rio Manso, com 10.880 km2, 
situada em Mato Grosso. Nas décadas de 1980 e 1990, nesta bacia hou-
ve expansão das atividades agropecuárias, o que ocasionou a redução 
de 30% da cobertura vegetal nativa entre 1985 e 1997. A implantação 
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de uma usina hidrelétrica causou a perda de mais 3% da área da bacia 
coberta com vegetação nativa. Um estudo realizado sobre 100 espécies 
de mamíferos silvestres localmente presentes nas diversas fisionomias 
vegetais mostrou que a perda de habitats afetou drasticamente 24% das 
espécies de mamíferos e colocou em situação de risco 17% delas.

Uma ameaça mais recente ao bioma Cerrado é a agricultura 
voltada para produção de matérias primas para biocombustíveis (eta-
nol e biodiesel), como cana-de-açúcar, milho, soja e outras plantas. 
Os biocombustíveis ostentam a chancela de “combustíveis verdes”, al-
ternativos aos combustíveis fósseis e capazes de reduzir a emissão de 
gases-estufa. Mas, os efeitos ambientais positivos dessas novas fontes 
energéticas têm sido questionados, tendo em vista previsíveis efeitos 
negativos, como o estímulo ao desmatamento, a conversão de novas 
áreas destinadas aos cultivos energéticos e o deslocamento de culti-
vos alimentares (GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2010). 

A modernização da agricultura e da pecuária no Cerrado 
possibilitou o aumento da produtividade e o êxito econômico, mas 
a acelerada erosão da riquíssima biodiversidade do bioma tem sido 
uma consequência perversa da crença no desenvolvimento a qual-
quer custo impregnada na mentalidade de governantes e governa-
dos, que cede muito lentamente às preocupações com a conservação 
da natureza e dos recursos naturais. Levantamentos realizados pela 
Conservação Internacional revelaram que até 2002, na região central 
do Cerrado, cuja área original correspondia a 1,58 milhão de km2, fo-
ram desmatados 54,9%. Entre 1985 e 1993, a taxa de desmatamento 
foi de 1,5% ao ano. Entre 1993 e 2002, a taxa caiu para 0,67% ao ano. 
A média de desmatamento para os dois períodos é de 1,1% ao ano, 
o que implica em uma perda de 22.000 km2/ano (MACHADO et al., 
2005). Os dados divulgados pelo Ministério do Meio Ambiente em 
2009, abrangendo toda a área do bioma Cerrado, mostram que 48,8% 
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da vegetação nativa já foi destruída. Entre 2002 e 2006, 127.600 Km² 
foram desmatados no bioma, uma média de 21.260 km²/ano, o que 
equivale a 1% da sua área original a cada ano (MMA, 2009). 

Os dados de 2009 indicavam o prazo aproximado de 50 anos 
para o desaparecimento quase que total da vegetação original do bio-
ma Cerrado, caso o ritmo de perda da vegetação nativa se mantivesse. 
De lá para cá, a velocidade do desmatamento se estabilizou na faixa 
dos 10 mil km²/ano até 2015 e caiu para uma média de 6,8 mil km²/
ano até 2019, o que, apesar de positivo, ainda ameaça a integridade 
do bioma (INPE, 2020). As consequências do desmatamento são a 
destruição de hábitats e a perda inexorável da biodiversidade, o res-
secamento de fontes e aquíferos, a emissão de carbono, as mudanças 
climáticas locais caracterizando um clima ainda mais quente e seco, 
a queda da produtividade agrícola, a perda da qualidade de vida e do 
encantamento das paisagens e da vida selvagem.

A conservação da biodiversidade no bioma Cerrado

A legislação ambiental brasileira prevê várias estratégias de 
conservação da natureza, como a criação de unidades de conservação 
(UCs), a manutenção de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e 
a Reserva Legal (RL) nas propriedades privadas, o controle da su-
pressão de vegetação nativa por monitoramento e a exigência de au-
torização para o desmatamento, a exigência de planos de suprimento 
sustentável para grandes empresas consumidoras de carvão vegetal 
e outras matérias-primas florestais, e a Cota de Reserva Ambiental. 
Porém, historicamente, as ações públicas destinadas à conservação 
da biodiversidade no Brasil têm se concentrado na criação de UCs4 

4  No Brasil, as áreas protegidas previstas pela Lei 9.985 (Lei do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza – SNUC), de 18 de julho de 2000, e regulamentadas pelo Decreto 4.340, 
de 22 de julho de 2002, são denominadas unidades de conservação (UCs). Há outras áreas prote-
gidas, como as áreas de preservação permanente (APPs) e as reservas legais (RLs), previstas pelo 
Novo Código Florestal Brasileiro, e como as terras indígenas (TIs) e Terras de Quilombos (TQs), 
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(GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2013). 
A criação de UCs isoladas, dissociadas de uma perspectiva mais 

abrangente da paisagem, no entanto, não assegura a conservação da 
biodiversidade a longo prazo. A eficácia dessa política depende de uma 
estratégia simultânea de gestão do entorno das UCs, para evitar que 
elas se tornem arquipélagos de parques e reservas isoladas, pressiona-
das por todos os lados e incapazes de garantir, a longo prazo, a prote-
ção das espécies de plantas e animais que contêm. Com o isolamento 
dos fragmentos, a vegetação nativa se deteriora. Sozinhas, as UCs não 
podem evitar o colapso dos ecossistemas naturais e da biodiversidade. 
Embora as UCs sejam a forma mais antiga de proteção da biodiversi-
dade e até agora a mais eficiente, a proteção por elas oferecida é insufi-
ciente, e demanda políticas ambientais e sociais conexas mais eficazes 
(MMA/SCA/IBAMA, 2001; RAMBALDI & OLIVEIRA, 2003; PRA-
DO et al., 2003; DRUMMOND, FRANCO e OLIVEIRA, 2010).

Existem quatro ações centrais do governo federal voltadas 
para o planejamento da conservação no território nacional, incluí-
do o bioma Cerrado: a Política Nacional da Diversidade Biológica; o 
Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas; o levantamento das 
Áreas Prioritárias para a Conservação; e o levantamento da cobertu-
ra vegetal. A Política Nacional da Diversidade Biológica foi instituí-
da pelo Decreto nº 4.339/2002 e estabelece diretrizes concernentes à 
conservação in situ em todos os biomas brasileiros. Em 2006, a Re-
solução nº 3 da Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO) 
aprovou as metas dessa política para 2010, que incluem: proteção de 
pelo menos 30% da Amazônia e 10% dos demais biomas por meio de 
UCs; conservação da biodiversidade em pelo menos dois terços das 

que não são consideradas UCs. O SNUC dividiu as UCs em dois grandes grupos com característi-
cas específicas: as UCs de proteção integral, cujo objetivo básico é preservar a natureza, admitin-
do-se apenas o uso indireto dos recursos naturais, e as de uso sustentável, cuja finalidade é com-
patibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais.
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“Áreas Prioritárias para a Conservação”, por meio de UCs, terras in-
dígenas e territórios quilombolas; redução da taxa de desmatamento 
em 100% na Mata Atlântica, 75% na Amazônia e 50% nos demais 
biomas; redução em 25% do número de focos de calor em cada bio-
ma; e implantação de uma rede de monitoramento da biodiversidade 
em escala nacional (GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2013). 

O Plano Estratégico da Biodiversidade 2011-2020, lançado du-
rante a Rio+20 pelo Secretariado da Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB), adotou as Metas de Aichi. Entre essas metas, in-
clui-se a redução ao menos pela metade da taxa de perda de hábitats 
naturais e, quando possível, a zero, e a redução significativa da degra-
dação e da fragmentação de hábitats (CDB, 2012). O Plano Nacional 
de Áreas Protegidas (PNAP), aprovado pelo Decreto nº 5.758, de 13 
de abril de 2006, prevê as ações a serem seguidas até 2015 relativas a 
UCs, terras indígenas e terras de quilombo. Visa, entre outros obje-
tivos, estabelecer a conectividade entre ecossistemas; integrar as pai-
sagens às UCs; criar UCs nas áreas prioritárias para a conservação e 
em áreas de lacuna de UCs para espécies e ecossistemas5 (GANEM, 
DRUMMOND e FRANCO, 2013).

O levantamento das Áreas Prioritárias para a Conservação 
(APCs) foi realizado pelo MMA em 1998 e atualizado em 2007 
(MMA/SBF, 2007). O trabalho identificou e mapeou as áreas mais 
conservadas e aquelas com maior probabilidade de ocupação, nas 
quais as ações de conservação são emergenciais. Para a área core do 
Cerrado6, foram identificadas 431 áreas prioritárias, oficializadas por 
meio da Portaria do MMA nº 9, de 23 de janeiro de 2007. 181 são 
áreas protegidas existentes, UCs federais e estaduais e terras indíge-
5  A análise de lacunas consiste na avaliação integrada de mapas de UCs e de mapas de distribuição 

de espécies e de ecossistemas.
6  A área core abrange a porção contínua de Cerrado nos estados de Goiás, Tocantins, Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito 
Federal, conforme mapa do IBGE (2004); ela exclui os encraves em outros biomas.
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nas. As outras 250 correspondem a 37,58% da área do bioma. Foram 
indicadas diversas ações para elas, principalmente a criação de novas 
UCs, a recuperação de áreas degradadas, a criação de mosaicos/cor-
redores e o fomento ao uso sustentável da biodiversidade (GANEM, 
DRUMMOND e FRANCO, 2013).

A história da conservação do Cerrado começa, basicamente, 
com o processo de avanço da fronteira de ocupação do território 
representado pela construção de Brasília. Entre 1959 e 1961, foram 
criadas as quatro primeiras UCs no bioma Cerrado, os parques na-
cionais do Araguaia, do Tocantins (depois denominado Chapada dos 
Veadeiros), das Emas e de Brasília. É ilustrativo examinar a evolução 
do número e da área de UCs federais, desde a criação da primeira UC 
do Cerrado. O Parque Nacional do Araguaia foi criado com 02 mi-
lhões de hectares, o que somado com a área dos outros três parques 
nacionais representava aproximadamente 03 milhões de hectares. No 
entanto, nos anos seguintes, a área total de parques caiu, por causa 
da redução drástica das áreas dos parques nacionais do Araguaia e 
da Chapada dos Veadeiros, e chegou ao seu patamar mais baixo em 
1972. O número de UCs cresceu, especialmente a partir da década de 
1980, mas a área protegida por UCs de proteção integral no Cerrado 
superou o que havia sido a área original dos primeiros quatro par-
ques nacionais no Cerrado apenas no ano 2000, quando ultrapassou 
a casa de 03 milhões de hectares. No entanto, destarte o avanço ace-
lerado da fronteira agropecuária sobre as terras do bioma cerrado, 
desde 2005, a área de UCs de proteção integral federais no Cerrado 
estagnou (Figura 03) (GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2013; 
DRUMMOND, FRANCO e OLIVEIRA, 2010).

Em relação às UCs federais de uso sustentável, as primeiras 
a serem criadas no bioma Cerrado foram as áreas de proteção am-
biental do São Bartolomeu e do Rio Descoberto, em 1983, no DF. 
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Desde então, o número de unidades e a superfície abrangida por elas 
cresceram continuamente (Figura 03). A partir de 1996, houve um 
incremento significativo da superfície representada pelas áreas de 
proteção ambiental (APAs), com a criação da APA da Serra da Ibia-
paba, com mais de 1,5 milhão de hectares, e de outras grandes APAs 
no delta do rio Parnaíba, no rio Araguaia e no DF. Houve apenas 
uma redução de área, da APA da Serra da Tabatinga, de 61.000 hec-
tares para 9.800 hectares, tendo em vista que o Decreto s/nº de 16 de 
julho de 2002 destinou parte de suas terras para a criação do Parque 
Nacional das Nascentes do Rio Parnaíba (GANEM, DRUMMOND 
e FRANCO, 2013).

Figura 03 - Bioma Cerrado: área total protegida em unidades de 
conservação federais, 1959-2019 (ha)

Fonte: compilado a partir do Painel Dinâmico de Informações (ICMBio), em 
20207. 
7  Dados disponíveis em: http://qv.icmbio.gov.br/.

http://qv.icmbio.gov.br/
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São ao todo 384 UCs, nos âmbitos federal, estadual, municipal 
e distrital: 120 de proteção integral e 264 de uso sustentável (Tabela 
01). 

Tabela 01 - Número e área das UCs do bioma Cerrado - (federais, 
estaduais, municipais e distritais)

grupo e categoria Número Área Km²
proteção integral 144 58.459
reserva biológica 7 82
estação ecológica 24 9.238
Parque 90 46.275
refúgio de vida silvestre  6  2.463
monumento natural 17 401
uso sustentável 300 115.089
área de proteção ambiental (APA) 87 111.307
área de relevante interesse ecológico (ARIE)  20 113
Floresta  11 553
reserva de desenvolvimento sustentável (RDS)  2 970
reserva extrativista (RESEX)  7 1.003
reserva particular do patrimônio natural (RPPN) 173 1.142
Total 444 173.548

Fonte: Cadastro Nacional de UCs, atualizado em 28/01/20208. 

Considerando as informações do CNUC, excluídas as sobre-
posições, a superfície protegida por UCs no Cerrado corresponde 
a 167.536 km2, 8,4% da área do bioma. Desse total, 2,7% são UCs 
de proteção integral e 5,5% são UCs uso sustentável. Esse valor está 
muito aquém do acordado nas Metas de Aichi, que propõem prote-
ger pelo menos 17% de áreas terrestres e de águas continentais até 
2020, especialmente áreas de especial importância para a biodiversi-

8  Dados disponíveis em: https://www.mma.gov.br/images/arquivo/80229/CNUC_FEV20%20
-%20B_Cat.pdf consultado em 02/06/2020.
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dade e os serviços ecossistêmicos. Ressalte-se que essa meta deveria 
ser alcançada prioritariamente com UCs de proteção integral, cuja 
finalidade é preservar remanescentes de vegetação nativa na quase 
totalidade de sua área. Sem questionar a importância fundamental 
das UCs de uso sustentável para o SNUC, deve-se considerar que 
essas UCs (exceto as RPPNs, que embora pertençam ao grupo de 
UCs de uso sustentável, não permitem o uso direto dos seus recursos 
naturais) objetivam o manejo sustentável da biodiversidade em par-
te de sua área, ainda que abranjam áreas exclusivas de preservação. 
Por isso, incluir a totalidade da extensão das UCs de uso sustentá-
vel como indicativo de cumprimento das Metas de Aichi, mascara 
a real situação da conservação. No Cerrado, o alcance da meta de 
17% de área de fato protegida exigirá grande esforço, tendo em vista 
a porcentagem exígua da superfície do bioma abrangida por UCs de 
proteção integral. 

Além da criação de UCs, há outras ações de conservação espe-
cíficas para o bioma Cerrado: o Programa Nacional de Conservação 
e Uso Sustentável do Bioma Cerrado; o Plano de Ação para Preven-
ção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado - PP-
Cerrado; a Política Nacional sobre Mudanças Climáticas; a Reserva 
da Biosfera do Cerrado; o Plano Estratégico de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste 2006-2020; os corredores de biodiversidade; e o Pro-
jeto Conservação e Manejo da Biodiversidade do Bioma Cerrado 
(CMBBC) (GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2013).

O Programa Nacional de Conservação e Uso Sustentável do 
Bioma Cerrado (Programa Cerrado Sustentável) foi instituído, no 
âmbito do MMA, pelo Decreto nº 5.577, de 8 de novembro de 2005. 
O seu objetivo é o de desenvolver políticas socioeconômicas estrutu-
rantes, como o monitoramento, a conservação in situ e o fomento ao 
uso sustentável da biodiversidade e à sustentabilidade da agropecuá-
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ria e da silvicultura. O MMA firmou parceria com o Banco Mundial 
e o Global Environmental Facility (GEF) – Iniciativa GEF Cerrado. 
O mesmo decreto criou a Comissão Nacional do Programa Cerra-
do Sustentável (CONACER), para acompanhar o programa. Essa 
comissão não logrou os seus objetivos, quais sejam, o de articular 
programas, projetos e atividades relativas ao programa e integrar as 
políticas setoriais relacionadas ao bioma (GANEM, DRUMMOND e 
FRANCO, 2013).

O Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 
e das Queimadas no Cerrado (PPCERRADO) foi lançado pelo De-
creto s/nº, de 15 de setembro de 2010, com o objetivo de reduzir a 
taxa de desmatamento e das queimadas no bioma. Já a Política Nacio-
nal sobre Mudanças Climáticas foi instituída pela Lei nº 12.187/2009. 
Por meio dela o país assumiu o compromisso nacional voluntário de 
reduzir significativamente as emissões de gases de efeito estufa. A Lei 
nº 12.187/2009 foi regulamentada pelo Decreto nº 7.390/2010, que 
estabelece vários planos, incluindo o PPCerrado. O principal objeti-
vo é o de reduzir em 40% as taxas anuais de desmatamento no bioma 
Cerrado, em comparação com a média registrada entre os anos de 
1999 a 2008 (GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2013).

A Reserva da Biosfera do Cerrado (RBC) foi instituída em qua-
tro etapas. A primeira, circunscrita ao território do DF, foi aprovada 
em 1992, pela Comissão Brasileira para o Programa o Homem e a 
Biosfera (COBRAMAB), e, em 1993, pelo Conselho Internacional 
de Coordenação do Programa MAB, abrangendo 230.000 hectares. 
A RBC foi ampliada três vezes, passando a abranger o nordeste de 
Goiás (Fase II, em 2000); Tocantins, Maranhão e Piauí (Fase III, em 
2001); e Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Bahia, Minas Ge-
rais, São Paulo e Paraná (Fase IV, em 2002) (GANEM, DRUMMOND 
e FRANCO, 2013).
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O Plano Estratégico de Desenvolvimento do Centro-Oes-
te 2006-2020 foi elaborado pela Secretaria de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, do Ministério da Integração Nacional (MIN), como 
parte da Política Nacional de Desenvolvimento Regional. Em rela-
ção à conservação da biodiversidade, o plano prevê diversas ações, 
como a recuperação das matas ciliares e nascentes, proteção de es-
pécies ameaçadas de extinção, contenção do desmatamento, orienta-
ção para o uso econômico sustentável da biodiversidade, promoção 
de manejo florestal sustentável, criação e regularização fundiária de 
UCs, e implantação de corredores ecológicos (GANEM, DRUM-
MOND e FRANCO, 2013). 

Em relação aos corredores de biodiversidade, foram identifi-
cados cinco projetos públicos: Araguaia-Bananal, Cerrado/Pantanal, 
Guaporé-Itenez/Mamoré (que constitui parte do Corredor Oeste da 
Amazônia), Jalapão e Paranã-Pireneus. O Projeto Conservação e 
Manejo da Biodiversidade do Bioma Cerrado (CMBBC) foi desen-
volvido entre 1997 e 2005, pelo Centro de Pesquisa Agropecuária do 
Cerrado (CPAC). Foi financiado pelo Department for International 
Development do Reino Unido (DFID). O CMBBC visava capacitar 
parceiros locais e disseminar conhecimento sobre a conservação e o 
manejo dos recursos naturais do Cerrado. Atuou em 34 municípios 
do nordeste goiano. Entre os principais resultados figuram a com-
pilação das pesquisas científicas sobre aspectos físicos e socioeco-
nômicos do bioma e o apoio a 20 pequenos projetos comunitários 
de farmácias caseiras, viveiros de mudas de espécies nativas, criação 
de animais silvestres, educação ambiental e ecoturismo (GANEM, 
DRUMMOND e FRANCO, 2013).

A análise das políticas públicas federais sobre conservação da 
biodiversidade no Cerrado evidencia a forte sobreposição de ações 
conservacionistas. Ocorre a sobreposição, por exemplo, do Corre-
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dor Ecológico Paranã-Pireneus, da Reserva da Biosfera do Cerrado 
(Fases I e II), e do Projeto Conservação e Manejo da Biodiversidade 
do Bioma Cerrado. Não é a carência de ações públicas que fragiliza a 
conservação. Se cada uma delas tivesse alcançado os seus objetivos, 
a região poderia contar com várias iniciativas: UCs e corredor de 
biodiversidade implantados, envolvendo uma malha de APPs, reser-
vas legais e RPPNs nas áreas de interstício; estruturas de educação e 
capacitação ambiental atuantes; produtores rurais e comunidades lo-
cais engajados na conservação; e populações extrativistas produzin-
do mais consistentemente para mercados locais, regionais, nacionais 
e até internacionais (GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2013). 

A sobreposição de espaços de intervenção pública demonstra 
a ausência de diálogo entre os diversos órgãos governamentais. Por 
exemplo, o Ministério da Integração Nacional atua em mesorregiões 
e o Ministério do Meio Ambiente em áreas protegidas, mas não de-
senvolvem ações comuns em que haja convergência de metas. A fal-
ta de articulação institucional propicia a existência de “lacunas” de 
atuação. Recursos mal gastos reduzem a abrangência de programas 
que, embora tenham objetivos amplos, acabam implantados apenas 
em áreas-piloto, como no caso do Projeto de Conservação e Manejo 
da Biodiversidade do Bioma Cerrado (CMBBC) e do Projeto Cor-
redor Ecológico Paranã-Pireneus. A CONACER foi criada para ar-
ticular as instituições e minimizar essas falhas. No entanto, ela não 
integrou os órgãos que a compõem, nem estabeleceu uma agenda de 
ações capazes de reorientar os rumos do desenvolvimento no Cerra-
do (GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2013).

Tal como não faltam ações, também não faltam informações. 
O Poder Público dispõe de informações que poderiam balizar um 
planejamento eficiente e a articulação institucional das ações de 
conservação. As Áreas Prioritárias para a Conservação (APCs) de 
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maior importância biológica coincidem, em grande medida, com os 
remanescentes de vegetação nativa do bioma. Seria razoável, por-
tanto, que as diversas instâncias do Poder Público federal e estadual 
reconhecessem a necessidade de proteger esses remanescentes e so-
massem esforços para implantar corredores de biodiversidade. Ne-
las poderia ser feito o zoneamento das atividades econômicas, que 
destinaria aquelas de maior importância biológica à implantação de 
UCs de proteção integral. As demais deveriam ser objeto de criação 
de UCs de uso sustentável, de ações de fomento à conservação em 
terras privadas e de outras ações previstas no levantamento das APCs 
(GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2013).

Há, no entanto, uma grande distância entre o planejamento e 
a implementação das políticas ambientais. Embora os planos e nor-
mas tenham – ou devessem ter – impacto sensível sobre a vida dos 
cidadãos, normalmente eles são desconhecidos ou ignorados pela 
maioria. Em geral, o cidadão se relaciona com as normas ambientais 
somente quando algum fiscal o informa que a sua atividade é proibi-
da. O Estado é quase ausente no meio rural, na fiscalização e na rea-
lização de projetos de educação e de capacitação ambiental para as 
comunidades. Os produtores rurais podem, assim, “passar ao largo, 
solenemente”, das disposições da legislação de proteção da biodiver-
sidade (GANEM, DRUMMOND e FRANCO, 2013).

É significativa a falta de implementação e de estabilidade das 
normas ambientais. Embora a obrigação de conservar a vegetação 
nativa em terras privadas esteja presente no ordenamento jurídico 
brasileiro desde a vigência do primeiro Código Florestal, instituído 
pelo Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934, tais normas nunca 
foram efetivamente cumpridas. A edição do Decreto nº 6.514, de 22 
de julho de 2008, que pune com multa diária a não averbação da re-
serva legal, acirrou as pressões por mudanças na Lei nº 4.771, de 15 
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de setembro de 1965, o novo Código Florestal. Este processo resultou 
na adoção da Lei nº 12.651/2012, que revogou a Lei nº 4.771/1965 
e legalizou o desmatamento não autorizado ocorrido até agosto de 
2008. Isso indica que a massa de agricultores brasileiros ainda insiste 
que a viabilidade dos seus empreendimentos depende da abertura de 
novas fronteiras em “terras virgens”, e não da melhoria tecnológica 
e do aumento da produtividade (GANEM, DRUMMOND e FRAN-
CO, 2013).

Essa cultura de “fronteira aberta” caracterizou o processo de 
ocupação da Mata Atlântica. Dean (1996) afirma que as florestas 
nativas atravessadas pelos primeiros expedicionários portugueses 
eram “um mundo vivo alienígena e irrelevante” (p. 68). Mais tarde, 
as terras interiores tornaram-se “uma espécie de depósito de degre-
dados” (p. 118), para onde escapavam os escravos, os fugitivos e os 
desempregados das vilas. Baseada num sistema de lavoura itinerante, 
a expansão da fronteira “civilizada” sobre esse mundo marginal ocor-
reu pela contínua incorporação das terras virgens. A farta disponi-
bilidade de terras não ensejou os agricultores a promover o manejo 
cuidadoso do solo. Apesar dos avanços tecnológicos do agronegócio, 
essa cultura histórica de fronteira ou de contínua expansão da agro-
pecuária continua forte na sociedade brasileira e marca a ocupação 
mais recente do Cerrado e da Amazônia.

Conclusão

Apesar do reconhecimento de sua importância biológica como 
um dos hotspots mundiais, o bioma Cerrado ainda possui uma ín-
fima porcentagem de áreas sobre proteção integral. A superfície de 
UCs – especialmente as de proteção integral – cresce lentamente no 
Cerrado, enquanto que a expansão da fronteira agropecuária tem 
sido rápida desde 1970, o que reduz a disponibilidade de áreas pro-
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pícias para a criação de novas UCs representativas do conjunto de 
fitofisionomias do bioma. 

O bioma Cerrado constitui um mosaico bastante variado de 
fitofisionomias e requer um sistema abrangente e diversificado de 
áreas protegidas para garantir a conservação de sua diversidade bio-
lógica. O número reduzido de UCs, juntamente com a expansão das 
áreas desmatadas, compromete a proteção desse bioma. Existe um 
problema grave nisso, pois as UCs, especialmente as de proteção in-
tegral, são as zonas-núcleo das políticas de conservação da biodiver-
sidade. É a partir delas que se estruturam as ações conservacionistas 
de cunho mais amplo, como a reserva da biosfera e os corredores de 
biodiversidade.

A conservação e a devastação da biodiversidade são dinâmicas 
características do processo de avanço da fronteira de ocupação do 
território. As preocupações com a conservação surgem justamente 
da percepção das ações que geram a devastação dos ecossistemas. No 
bioma Cerrado, a dinâmica de devastação tem superado amplamente 
os esforços no sentido da sua conservação. A ameaça de destruição 
quase que completa dos ecossistemas nativos está no horizonte de 
apenas meio século, e políticas urgentes e efetivas precisam ser exe-
cutadas para reverter este quadro.

A conservação do Cerrado depende da elaboração e aprovação 
de uma política de conservação específica para o bioma Cerrado, in-
tegrada aos diversos setores econômicos expressivos na região, espe-
cialmente o rural. Essa política deve fomentar a criação e o manejo 
efetivo de UCs, a conservação em terras privadas, a implantação de 
corredores de biodiversidade e adotar, urgentemente, a meta de taxa 
de desmatamento zero no bioma, com a restrição da atividade agro-
pecuária a áreas já ocupadas.
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Introdução

O Cerrado é muito mais biodiverso e importante do que 
muitos acreditam, este bioma atrai cada vez mais a atenção, prin-
cipalmente por suas características únicas que o elevam a uma ca-
tegoria de importância e relevância seja biológica, social, cultural 
e econômica. 

A ocupação deste bioma, deu-se preponderantemente a 
partir década de 1970 do século XX; anteriormente as terras do 
bioma Cerrado eram utilizadas exclusivamente como fonte de 
subsistência para camponeses e indígenas que se instalaram no 
interior do Brasil, no entanto, com as transformações referentes 
ao uso e ocupação das terras, principalmente devido a associa-
ção dos agentes tradicionais com os representantes do capital 
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financeiro internacional, há cada vez mais uma demanda por 
áreas que atendam às necessidades e as prioridades de cunho 
estritamente econômico – pecuária, agricultura, mineração- 
emergindo assim cada vez mais conflitos e contradições territo-
riais (FREDERICO, 2019). 

O Cerrado é um bioma altamente biodiverso (SOARES et al., 
2019) suas fitofisionomias, sua riqueza e abundância de espécies bio-
lógicas, as interações ecológicas, a tradicionalidade e a história que 
esta savana possui faz com que haja a necessidade de se despontar 
cada vez mais estudos que busquem através dos usos e potencialida-
des múltiplas atrair atenção e medidas que promovam sua conserva-
ção, preservação e recuperação de áreas degradadas.

O presente estudo buscou por meio de uma revisão bibliográfi-
ca integrativa, de caráter descritivo e explicativo, em diferentes bases 
de dados, tais como: Punmed, Web of Science, Scielo, utilizando os 
seguintes descritores: Cerrado, cerrado, Biodiversidade e Sustentabi-
lidade, realizar uma conexão entre as características, as perspectivas 
e as realidades que o Cerrado apresenta.

Desenvolvimento

O Bioma Cerrado é um bolsão de diversidade biológica 
situado no interior do Brasil. Considerada a savana com maior 
biodiversidade do planeta; possui destaca diversidade florística, 
possuindo cerca de 12.000 espécies já conhecidas, sendo que des-
tas cerca de 4.000 espécies são endêmicas (MYERS et al., 2000; 
KLINK; MACHADO, 2005; FERRO; BONACELLI; ASSAD, 2006; 
SAMPAIO et al., 2015). 

Possui cerca de 10 mil espécies de plantas, 159 espécies de ma-
míferos, 837 espécies de aves, 180 espécies de répteis, 150 espécies 
de anfíbios, 1.200 espécies de peixes e 67 mil espécies de inverte-
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brados, com elevado nível de endemismo - de acordo com o grupo 
taxonômico apresenta cerca de 20 a 50%, para vários grupos vegetais 
e animais-, tais fatos dimensionam ainda mais os aspectos de biodi-
versidade deste bioma naturalmente brasileiro (MACHADO et al., 
2004; AQUINO; OLIVEIRA, 2006). 

Ao se considerar todo o bioma Cerrado identifica-se que o 
mesmo apresenta seis vezes mais espécies de ervas e arbustos quando 
comparado com o número de espécies de árvores; concentra ao todo 
cerca de 33% de toda a diversidade biológica brasileira, fato estimá-
vel pelas características únicas que este bioma apresenta, tais como: 
extensão e localização territoriais, variação ecossistêmica e o isola-
mento geográfico observado em um passado remoto e que se faz em 
particular um aspecto importante para a manutenção do equilíbrio 
ambiental (AGUIAR; MACHADO; MARINHO-FILHO, 2004; MA-
CHADO et al., 2004; FERRO; BONACELLI; ASSAD, 2006; SAM-
PAIO et al., 2015). 

O Cerrado é o segundo maior bioma em extensão terri-
torial, com uma área aproximada de 2.045.064 km², totalizan-
do 21% de todo o território brasileiro, abrangendo os seguintes 
estados brasileiros: Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Tocantins, Bahia, Maranhão, Piauí e Distrito Fe-
deral, com encraves na Amazônia, Caatinga e Mata Atlântica 
– ecótonos (Figura 01) (AGUIAR; MACHADO; MARINHO-
-FILHO, 2004; TEJERINA, 2006; MARRA; MILANI, 2016). É a 
savana mais rica em biodiversidade do mundo, no entanto, um 
dos biomas mais ameaçados do planeta (HOROWITZ; MAR-
TINS; WALTER, 2013).
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Figura 01: Distribuição do Bioma Cerrado

Fonte: SAMPAIO et al. ( 2015). 

É um complexo vegetacional que possui relações tanto ecoló-
gicas quanto fisionômicas com demais tipos savânicos incidentes na 
América Tropical e nos continentes australiano e africano (WALTER; 
CARVALHO; RIBEIRO, 2008). 

Estende-se diagonalmente no sentido nordeste-sudoeste, li-
mitando-se com quase todos os biomas brasileiros – Amazônia, 
Pantanal, Mata Atlântica e Caatinga- exceto campos sulinos e os 
ecossistemas costeiros e marinhos (AGUIAR; MACHADO; MARI-
NHO-FILHO, 2004). Devido sua localização central em relação aos 
demais biomas sul-americanos, o Cerrado possui divisas com dois 
biomas florestais – Amazônia e Mata Atlântica- e com dois biomas de 
regiões secas – caatinga e chaco (SILVA; BATES, 2002). 
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Abrange três das maiores bacias hidrográficas do país – 
Araguaia-Tocantins, Prata e São Francisco- sendo responsável 
por cerca de 43% das águas superficiais do Brasil fora da Amazô-
nia (STRASSBURG et al., 2017). As nascentes que emergem neste 
bioma influenciam 10 das 12 bacias hidrográficas do país (FER-
NANDES, 2016). 

Este bioma possui clima Tropical Chuvoso, com invernos se-
cos e verões chuvosos, precipitações anuais variando em média de 
750mm a 2000mm; o período chuvoso compreende os meses de 
março a outubro, onde as temperaturas médias variam em cerca de 
18ºC e o período de seca compreende os meses de abril a setembro, 
tais estações são bem definidas; este bioma encontra-se situado em 
altitudes que variam de cerca de 300m a 1600m de altitude (WAL-
TER; CARVALHO; RIBEIRO, 2008).

 Etimologicamente o termo Cerrado, deriva do espanhol, como 
sinônimo de “fechado”, sua unidade lexical radica do verbo cerrar, 
que remete aos conceitos de fechar e vedar. Com o uso e abrangência 
dada ao termo, o mesmo se refere a uma vegetação típica de bioma 
predominantemente brasileiro ou a um conjunto de ecossistemas, 
em suas variadas fitofisionomias, que compreendem desde mata de 
galeria a campos (MARRA; MILANI, 2016; RIBEIRO; SANO; SIL-
VA, 1981 apud KLINK; MACHADO, 2005). 

O termo Cerrado pode ser compreendido através de três pers-
pectivas: a) Cerrado grafada com a inicial, letra c, maiúscula, fazen-
do assim referência ao domínio fitogeográfico, incluindo formações 
que vão além das perspectivas do Cerrado sensu lato, como também 
demais formações que se encontram na região de incidência; b) Cer-
rado sensu lato ou propriamente cerrado, fazendo referência as for-
mações vegetacionais, que vão desde bioma dos campos tropicais, 
das savanas e das florestas estacionais; c) cerrado sensu stricto, ao 
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referir-se a uma das formações savânicas pertencentes ao Cerrado 
sensu lato (BATALHA, 2011).

As particularidades que o Cerrado apresenta, remonta a algu-
mas discussões acerca de sua adequação aos conceitos literais tanto 
de savana quanto de bioma; diante deste panorama Walter (2006) e 
Walter, Carvalho e Ribeiro (2008), afirmam que apesar das distintas 
fitofisionomias, o Cerrado compõe um verdadeiro mosaico, e que se 
trata de uma savana e uma savana floristicamente rica.

Identifica-se neste sentido que todas as savanas tropicais do 
mundo possuem uma complexidade fitofisionômica, formando um 
mosaico, com distintos gradientes fitofisionômicos. Portanto, ao se 
considerar o Cerrado como um bioma savânico, não se comete um 
erro conceitual, pois a plasticidade ecossistêmica e de domínios que o 
mesmo possui apresenta uma razão mais que suficiente para se con-
siderar este complexo, como sendo uma unidade biológica. Sendo 
assim o Cerrado é considerado um bioma de savana, tanto pela égide 
fitofisionômica quanto ecossistêmica (COUTINHO, 2006). Sendo 
assim, o Cerrado é uma savana e constitui-se um bioma. 

Este bioma recobre extensas áreas constituídas por crostas fer-
ruginosas lateríticas, que misturado com quartzitos, formam solos 
areno-argilosos, que se caracterizam por serem solos pobres em nu-
trientes e com elevados teores de óxidos de ferro. A carência de nu-
trientes essenciais pode ser explicada pela ação das chuvas durante 
os períodos geológicos, que gradativamente intemperizaram os solos 
(WALTER; CARVALHO; RIBEIRO, 2008). 

Com uma origem a mais de 80 milhões de anos, o Cerrado ad-
quiriu as características atuais a cerca de 04 milhões de anos; possui 
planaltos antigos e um particular estresse ambiental, marcado pela 
sazonalidade dos períodos chuvosos, solos ácidos e pobres em nu-
trientes, com diferentes fitofisionomias que vão desde padrões cam-
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pestres – campo rupestre, campo limpo e campo sujo-, savânicos 
–cerrado sentido restrito e vereda- até o florestal – cerradão, mata ci-
liar, galeria e seca-; estes e outros aspectos fazem do Cerrado a savana 
mais rica em espécies, formas e funções (Figura 02) (FERNANDES, 
2016; MARACAHIPES-SANTOS et al., 2017).

Figura 02: Fitofisionomias do bioma Cerrado

Fonte: RIBEIRO E WALTER (2008). 

De acordo com Walter e Ribeiro (2008), há 14 fitofisionomias 
no bioma Cerrado, a saber: Campo Rupestre, Campo Limpo, Campo 
Sujo, Cerrado Ralo, Cerrado Típico, Cerrado Denso, Cerrado Rupes-
tre, Palmeiral, Vereda, Parque de Cerrado, Cerradão, Mata de Gale-
ria, Mata Seca e Mata Ciliar. 

Sendo que a formação denominada Cerrado sensu stricto (sen-
tido restrito), apresenta fitofisionomias que caracterizam o Cerrado 
representando cerca de 70% do bioma (PAIVA; REZENDE; PEREI-
RA, 2011); esta formação ocupa regiões mais aplainadas, intemperi-
zadas, profundas e com baixa fertilidade, particularmente pelo fato 
da perda de cálcio e magnésio por lixiviação (WALTER; CARVA-
LHO; RIBEIRO, 2008).

Já as matas estacionais, que apresentam cerca de 15% da área 
total deste bioma está entre os tipos de vegetação mais degradados 
e fragmentados, quando comparada com as demais fitofisionomias 
(PEREIRA; VENTUROLI; CARVALHO, 2011). As florestas estacio-
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nais foi a formação vegetal mais degrada pela colonização desenvol-
vimentista do Cerrado, provocando um desflorestamento rápido e 
intenso, para abertura de atrativos que trariam para a região central 
infraestrutura, como a expansão rodoferroviária orientada pela Mar-
cha para Oeste (SILVA et al., 2018). 

Além das formações vegetacionais dominantes no bioma Cer-
rado, há a existência de outros tipos vegetacionais minoritários, 
como floresta ripícola, campo rupícola, floresta estacional semide-
cídua, floresta estacional decídua e campo úmido por exemplo (BA-
TALHA, 2011). 

As distintas formações vegetais deste bioma formam um ver-
dadeiro mosaico fitogeográfico cada qual com diferenças edáficas, de 
inclinação do terreno, do microclima e da disponibilidade hídrica, 
tais distinções provocaram o surgimento de formações campestres, 
savânicas e florestais (FERNANDES, 2016), por isso na década de 
1970 a EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária-, 
utiliza a expressão “os Cerrados” para designar o bioma, consideran-
do que neste há variáveis e diversidade fitofisionômica (SILVA et al., 
2018). 

Este bioma é considerado um patrimônio integrado de vida, 
pois possui aspectos singulares em suas particularidades fitofisionô-
mica, edáfica, de relevo, em suas bacias hidrográficas e em seu espa-
ço, cultura, símbolos, sua gente, sua arte e os distintos modos de vida 
(CHAVEIRO; CASTILHO, 2007). 

Juntamente com a Mata Atlântica o Cerrado é um dos hots-
pots mundial, devido a sua elevada biodiversidade, endemismo, 
relevância ecológica, degradação e ameaça (OLIVEIRA; PIETRA-
FESA; BARBALHO, 2008; FERNANDES, 2016; MARACAHIPES-
-SANTOS et al., 2017; STRASSBURG et al., 2017; ROA; TELLES, 
2017); as ações que este bioma está sofrendo está interferindo em 
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dinâmicas naturais e importantes para a manutenção de seu equi-
líbrio, como exemplo a relação do bioma com o fogo, pois sabe-se 
que o fogo é parte integrante do Cerrado, mas devido ao mal uso 
das terras e as práticas agrícolas adotadas, ocorre uma interferência 
nos regimes de incêndio e consequentemente nos processos natu-
rais que promovem e mantém a biodiversidade neste bioma (JÚ-
NIOR et al., 2014). 

O Cerrado vem desde 1999 sendo considerado um hotspots de 
biodiversidade, no entanto, além de não ser citado na constituição 
de 1988 brasileira vem sofrendo continuamente com a exploração de 
suas áreas (OLIVEIRA; PIETRAFESA; BARBALHO, 2008). 

Houve uma perda de cerca de 88 milhões de hectares, restando 
em estado habitual aproximadamente 19,8% de sua área total, que 
se encontra localizada na última fronteira agrícola, denominada de 
MATOPIBA – pois encontra-se situada entre os estados do MAra-
nhão, TOcantins, PIauí e BAhia. Esta última fronteira sofre o com 
a intensa destruição e as principais causas remontam a expansão do 
agronegócio, plantio de monoculturas, florestas exóticas, crescimen-
to urbano e desmatamento (FERNANDES, 2016; STRASSBURG et 
al., 2017; ROA; TELLES, 2017). Faz-se um exemplo sucinto da agi-
lidade com que a cadeia produtiva se expandiu sobre as últimas re-
servas de vegetação natural do Cerrado, fragilizando ainda mais este 
bioma e levando-o a uma realidade ainda mais crítica que poderá 
provocar sua extinção (SILVA et al., 2018). 

Rocha et al. (2011) identificaram que o desmatamento é con-
centrado, possuindo duas frentes de expansão agropecuária, a que 
se estende do Oeste do estado da Bahia até o sul do estado do Mara-
nhão, como também no sudeste do estado do Mato Grosso até leste 
do estado do Mato Grosso do Sul, tais áreas possuem uma vegetação 
densa situada em um relevo plano, fator que se faz interessante para 
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a instalação da agricultura mecanizada em vez da instalação da pe-
cuária extensiva. 

Um outro aspecto que colabora para os problemas sofridos 
pelo Cerrado concentra-se no fato que entre os ecossistemas brasi-
leiros, este bioma apresenta a menor quantidade de áreas totalmente 
protegidas e a perda de hábitats agravou-se pela expansão agríco-
la que ocorreu nos últimos 60 anos (OLIVEIRA et al., 2019). Este 
bioma abriga algumas das atividades agrícolas mais intensivas para 
a produção de grãos – como soja, arroz e o trigo (OLIVEIRA; PIE-
TRAFESA; BARBALHO, 2008) - e pecuária de corte em todo o mun-
do (SANO et al., 2019). 

A intensa e descontrolada ocupação sem considerar os aspec-
tos biológicos e os impactos sofridos pelo Cerrado devido à expan-
são da fronteira agrícola e a produção de grãos para exportação, fo-
ram motivados principalmente pelos projetos implantados na região 
central do Brasil por meio de incentivos governamentais. Este mo-
delo economicista que possuiu levante na década de 1960, do século 
XX, acarretou graves e cumulativos problemas socioambientais, pois 
priorizava a concentração fundiária, o conflito no campo, a acelera-
ção gradual do desmatamento, a carência de organização do espaço 
social e cultural, os desiquilíbrios ecológicos provocados pela indus-
trialização e a pauperização das cidades, levaram a derrocada do bio-
ma através do tempo (SILVA, 2012).

Identifica-se que o Cerrado vem sofrendo transformações de-
vido as ações humanas mesmo antes da chegada dos colonizadores 
portugueses (SILVA et al., 2018), já a ocupação deste bioma durante 
o Brasil Colônia se deu em regiões com elevada fertilidade do solo 
– áreas de solos podzólicos-, em detrimento à produção de grãos e 
agropecuária. Na década de 1940, durante o governo do presidente 
Getúlio Vargas, se deu a primeira iniciativa de ocupação direcionada 
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à região em que se predomina o Cerrado, devido a criação das colô-
nias agrícolas tanto no estado de Goiás quanto no estado do Mato 
Grosso, motivadas pelo aumento da extensão ferroviária que neste 
momento chegava até a cidade de Anápolis em Goiás. Em 1960 es-
sas regiões tornaram-se essenciais abastecedoras de grãos, em 1970 
ocorre um redesenho das estruturas fundiárias, devido a um ciclo 
modernizador do espaço agrícola no bioma Cerrado; tal momento 
provém já na década de 1980 em uma instalação da agricultura in-
tensiva, monocultura e latifúndios. No momento em decorrência da 
expansão agrícolas, identifica-se que os latifúndios não são eminen-
temente pecuários, havendo uma divisão com os interesses decor-
rentes da produção de grãos na região do Brasil Central (THEODO-
RO; LEONARDOS; DUARTE, 2002). 

O interesse no bioma Cerrado aumentou com os estudos de 
Eugenius Warming sobre a Lagoa Santa (1892) e os de Rawitscher, 
Ferri e Rachid (1942) na região de Pirassununga no estado de São 
Paulo, estes buscavam meios de criar alternativas para a implantação 
de condutas agrárias que proporcionariam eficiência agrícola em um 
bioma que se pensava ser pobre em recursos hídricos; no contexto 
expansionista e ocupacional a Marcha para o Oeste proporcionou es-
tudos que buscavam o melhor aproveitamento econômico da região; 
tal perspectiva foi impulsionada pelo pós Segunda Guerra Mundial 
e com a criação de instituições de pesquisa e incentivo científico por 
parte de agências internacionais (SILVA, 2019). 

No período compreendido de 1940-1958, o Cerrado apresenta-
va uma imagem negativa frente a lógica agropastoril deste momento 
histórico, no entanto, havia um desejo e políticas que queriam fazer 
do interior do Brasil um local com desenvolvimento e modernidade 
(PAULA; RODRIGUES; FREITAS, 2018). Considerado um bioma 
que apresentava terras impróprias a agricultura devido a diversos fa-
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tores, tais como: a acidez, a baixa fertilidade dos solos e a sazonalida-
de das chuvas na região, por exemplo (SILVA et al., 2018). 

Através dos estudos que identificaram meios de aumentar a fer-
tilidade dos solos do Cerrado, manejo dos recursos hídricos e adap-
tação de sementes híbridas para a região – fato identificado já no iní-
cio da década de 1960 do século XX-, fez com que o Estado brasileiro 
a partir de 1970 estabelecesse em sua agenda política expansionista a 
ocupação do Cerrado como estratégia prioritária. A partir de então 
criou-se uma dualidade que sobrevém até o momento, que desponta 
de um lado o otimismo em relação ao progresso agrícola e do outro 
a degradação ambiental provocado pelo mesmo (SILVA et al., 2018; 
SILVA, 2019), principalmente pelo intensivo desmatamento para fins 
agropecuários que provoca a extinção de algumas espécies de ani-
mais e vegetais (OLIVEIRA; PIETRAFESA; BARBALHO, 2008). 

O bioma Cerrado experimentou diversos processos de inter-
venção antrópica ao longo da história, e tais processos estão relacio-
nados as temporalidades existentes na eco-história da região do Pla-
nalto Central brasileiro (SILVA et al., 2017). Marcado por profundas 
disputas que culminaram em intensa degradação ambiental e para 
que emergisse a luta pelas terras, estando de um lado as populações 
tradicionais, tais como as indígenas e quilombolas e de outro lado os 
latifundiários que veem na região do Cerrado goiano o celeiro brasi-
leiro (PAULA; RODRIGUES; FREITAS, 2018). 

A combinação entre uma proteção limitada e a pressão contí-
nua e crescente da expansão agrícola, são os principais responsáveis 
por cerca de 31-34% do Cerrado remanescente que será utilizado até 
2050. E a fim de atender tais demandas o desmatamento provocará 
a extinção de aproximadamente 480 espécies endêmicas da flora do 
Cerrado, uma extinção maior do que a já documentada desde 1500 
(STRASSBURG et al., 2017). Sua destruição atinge taxas alarmantes 
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e preocupantes, sem que exista qualquer política ambiental que de-
corra em uma efetiva preservação (FERNANDES, 2016). 

Com menos de dois milhões de hectares deste bioma rema-
nescente, existe ainda muitas incertezas sobre como preservá-lo 
(MORANDI et al., 2018), e um dos maiores desafios concentra-se 
na dificuldade de junção dos fragmentos vegetacionais, visto que a 
separação e os espaços existentes entre as áreas de remanescentes afe-
tam sumariamente a manutenção da flora e fauna (CAMARGO et 
al., 2018), e devido à perda de áreas de vegetação nativa, com eleva-
do número de espécies endêmicas, em específico as da flora, sabe-se 
que muitas espécies estão listadas como prioritárias em programas 
e levantamentos de conservação no passo a estudos de genética de 
populações (SOUZA; TELES; FILHO, 2016).

Diante da elevada biodiversidade que o Cerrado possui e os 
severos impactos ambientais que vem sofrendo, inúmeras espécies 
poderão ser ou já foram extintas sem ao menos serem catalogadas e 
compreendidas pela comunidade científica e não científica e a frag-
mentação de hábitats, a diminuição da biodiversidade, a invasão des-
controlada de espécies exóticas, diminuição da vegetação, erosão dos 
solos, contaminação das águas subterrâneas e superficiais, alteração 
no regime das queimadas, desiquilíbrios de macro e micronutrien-
tes do solo, no ciclo do carbono e modificações climáticas regionais 
(RESENDE, 2012) fazem com que áreas de remanescentes tornem-se 
cada vez mais importantes, diante dos aspectos de preservação e con-
servação do Cerrado.

As maiores áreas de Cerrado nativo remanescentes encon-
tram-se na última fronteira agrícola deste bioma, os estados do Ma-
ranhão, Tocantins, Piauí e Tocantins – MATOPIBA- e Mato Gros-
so, despontando em área de incidência; enquanto isso os estados de 
Goiás, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal, possuem as menores 
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áreas. A situação tanto de proteção, conservação e distribuição destas 
áreas demonstra a urgência de medidas de monitoramento, pois há 
áreas em que o desmatamento devastou totalmente as áreas de Cer-
rado (ROCHA et al., 2011). 

Possui apenas 4,9% de Áreas de Preservação Ambiental – fato 
que reitera a baixa contribuição efetiva para a preservação do bio-
ma-, pois através de uma visão preservacionista internacional estas 
áreas são a base para a preservação da biodiversidade, contudo, as 
omissões legais, por exemplo, a ausência deste bioma no escopo do 
artigo 225 da Constituição Brasileira de 1988, a inobservância dos 
direitos das populações tradicionais e o intenso processo de desma-
tamento e urbanização demonstram que este bioma possui um bai-
xíssimo nível de proteção ambiental, ficando muito aquém de metas 
e iniciativas de proteção a biomas e a biodiversidade internacionais 
(FERNANDES, 2016).

Esta lógica possui relação histórica, pois sabe-se que as áreas 
que possuem as unidades de conservação, especialmente as de pro-
teção integral, crescem de forma lenta, enquanto que a expansão da 
fronteira, no caso da fronteira agropecuária, disparou principalmen-
te a partir da década de 70 do século XX, reduzindo assim a disponi-
bilidade de áreas adequadas para a instalação de novas unidades de 
conservação, que viriam ser representativas para a manutenção da 
diversidade fitofisionômica do Cerrado (FRANCO; GANEM; BAR-
RETO, 2016). 

Há no Cerrado, 431 áreas prioritárias para a conservação da 
biodiversidade, de acordo com Ministério do Meio Ambiente, estas 
regiões foram identificadas observando basicamente os seguintes as-
pectos: a importância biológica, necessidade de ações de conserva-
ção e vulnerabilidade (AMARAL et al., 2017). Totalizam 285 áreas 
protegidas, estando divididas em 49 reservas federais,155 reservas 
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estaduais e 81 municipais, porém apenas 6,5% representam áreas 
com cobertura vegetal nativa e ao considerar todas as unidades de 
conservação as APA’s (Área de Preservação Ambiental) correspon-
dem a um total de 85% (FRANÇOSO et al., 2015). 

Estima-se até 2030 cerca de 15% a 20% do planeta Terra estará 
protegido, principalmente em áreas de proteção que serão projetadas 
para uso humano, atadas em questões ideológicas e políticas (FRAN-
ÇOSO et al., 2015), no entanto, este mesmo ano será o limiar onde 
o Cerrado estará totalmente destruído, se os processos e tendências 
de ocupação continuarem causando uma perda de 2,2 milhões de 
hectares de áreas nativas (MACHADO et al., 2004), e devido as suas 
fitofisionomias há a necessidade de conhecimentos específicos para 
cada domínio a fim de se construir dinâmicas e perspectivas que 
contribuam efetivamente para a preservação e a conservação deste 
bioma tipicamente brasileiro (BATALHA, 2011).

O Cerrado é de suma importância não apenas para as localida-
des onde este bioma incide, em mora possui relevância para a preser-
vação da biodiversidade global e por isso precisa urgentemente ser 
preservado (MACHADO et al., 2004; PEIXOTO et al., 2019), afinal 
é a mais rica savana existente, que a mais de 200 anos vem sendo 
alvo de investigações científicas devido as suas particularidades tanto 
estruturais como em nível de vegetação, fauna, relação biológica e 
ecológica, paisagens e espécies (WALTER, 2006).

Faz-se um dos biomas mais ameaçados, principalmente pela 
atividade antrópica não sustentável, sofre um intenso processo de 
devastação e a necessidade de sua preservação e conservação são im-
perativos importantíssimos para a manutenção do equilíbrio ecoló-
gico de toda uma porção do continente sul americano; considera-se 
também diante desse acelerado processo destrutivo a desvalorização 
das relações culturais, históricas, econômicas e sociais que este bio-
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ma possui e mantém e que colaboram sumariamente para a dizima-
ção deste bioma (FERNANDES, PESSÔA, 2011; REIS et al., 2017; 
PIZOLETTO et al., 2018). 

A agricultura mecanizada, a pecuária extensiva, a mineração, 
o garimpo e os latifúndios são as atividades potencializadoras, que 
de forma direta e indireta estão relacionados ao desaparecimento 
massivo do bioma Cerrado, degradando extensas porções de áreas 
nativas, para abrir espaço para uma lógica puramente expansionista 
e econômica (FERNANDES, PESSÔA, 2011), pois estão sustentados 
por modelos de crescimento e desenvolvimento que doravante igno-
raram as internalidades e externalidades ambientais, inobservando 
que as necessidades humanas são ilimitadas e os recursos naturais 
são limitados (CAVALCANTE, 2018). 

Dentre as atividades degradantes do Cerrado a conversão agrí-
cola de áreas de vegetação natural faz-se um dos fatores mais impor-
tantes nos processos de perda de biodiversidade em todo o mundo 
(BONANOMI et al., 2019). 

A fim de se buscar estratégias que efetivem medidas para a con-
servação, preservação e manejo do Cerrado, reduzindo um dos seus 
principais algoz, que é o desmatamento, é que a criação e manuten-
ção das unidades de conservação, valorização dos povos indígenas 
e suas reservas – sendo parceiros estratégicos-, educação ambiental 
(ALMEIDA et al., 2018; ANDRADE, 2018; GOMES et al., 2019), 
programas ambientais estaduais e municipais – principalmente para 
as áreas já degradadas- e uma maior efetividade das políticas locais 
e fiscalizatórias em nível municipal; podem servir como motes efi-
cientes para a inexistência das previsões já existentes para este bioma 
(SCARAMUZZA et al., 2005; WELCH et al., 2013; PIZOLETTO et 
al., 2018; ROCHA et al., 2011), assim como a adoção dos princípios 
da agroecologia como plataforma garantidora da biodiversidade 
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(SILVA et al., 2018) promovendo uma desenvolvimento rural susten-
tável, até porque a agricultura, principalmente a extensiva é respon-
sável por impactos negativos nos ambientes naturais e sociais, parti-
cularmente pelo provocado desmatamento para a substituição por 
culturas diversas e o uso insustentável dos recursos naturais, como a 
água devido a demanda por irrigação (CAVALCANTE, 2018). 

Sendo assim, há uma necessidade iminente de se realizar uma 
reflexão extremamente crítica e realística dos agravantes e das lógicas 
desenvolvimentistas, afim de que se consiga atrair a atenção princi-
palmente das autoridades para a urgência da preservação do Cerrado 
(FERNANDES, PESSÔA, 2011), assim como o número de estudos e 
levantamentos científicos e técnicos com o intuito de expandir a rede 
de áreas de conservação, particularmente na parte central do estado 
do Tocantins, oeste e sul do estado da Bahia, na parte centro-sul do 
estado do Mato Grosso, sul e norte do estado de Goiás, como tam-
bém nas porções norte, oeste e central do estado de Minas Gerais, 
tais áreas são muito destacadas por possuírem elevada riqueza de es-
pécies (AMARAL et al., 2017). 

A conservação deste bioma depende tanto da elaboração quan-
to da aprovação de uma política de conservação que seja específica 
para as realidades do Cerrado, fomentando a criação e o manejo ade-
quado e efetivo de unidades de conservação, a conservação de áreas 
em propriedades privadas, a implantação de corredores de biodiver-
sidade, a fim de superar a fragmentação deste bioma assim como a 
restrição de atividades que potencializam a devastação do Cerrado 
(FRANCO; GANEM; BARRETO, 2016). 

As políticas de conservação devem estar ancoradas por estudos 
e pelo saber científico, trazendo assim informações acerca dos pa-
drões de distribuição e riqueza das espécies, assim como composição 
das comunidades existentes no Cerrado; tais indicadores demons-
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tram quais áreas que possuem remanescentes com cobertura vegetal 
natural e que possui reiterado valor de conservação (AMARAL et al., 
2017). 

Considerações finais

As características únicas que o Cerrado adquiriu ao longo 
de sua história natural, faz com que o mesmo apresente desde uma 
elevada biodiversidade e endemismo até sérios problemas socioam-
bientais. Presente preponderantemente na região central do Brasil, 
possui relação e divisas com diferentes bacias hidrográficas e biomas, 
contempla ampla área de domínio e de transição e vem ao longo dos 
anos sendo totalmente devastado. A antropização dos espaços na-
turais do Cerrado, está diminuindo cada vez mais as áreas nativas, 
fazendo desse bioma refém do descaso científico, político e social. As 
demandas cada vez maiores, o intenso desmatamento e a conversão 
e degradação de áreas, comprometem cada vez mais a preservação e 
conservação deste bioma, contudo, prejudica-se também toda uma 
cadeia de relações ecológicas, fazendo com que outros biomas este-
jam seriamente comprometidos, pelos prejuízos que o Cerrado está 
possuindo. Medidas comprometidas em aliar desenvolvimento e sus-
tentabilidade, através de uma conduta ecocêntrica e que vise a valo-
rização do Cerrado necessitam ser fomentadas, a fim de se conseguir 
manter vivo um dos mais ricos biomas mundiais.
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Introdução

A consolidação da produção e do uso de biocombustíveis foi 
seguida por um aumento significativo de problemas ambientais e 
sociais (ESCOBAR; LORA; VENTURINI; YÁÑEZ et al., 2009). A 
produção em larga escala baseada em matérias-primas como a ca-
na-de-açúcar e a soja trouxe questionamentos sobre a responsabili-
dade dos biocombustíveis nas mudanças do uso da terra, destruição 
da biodiversidade, degradação dos solos e contaminação de recursos 
hídricos (DAUVERGNE; NEVILLE, 2010). A expansão do mercado 
de biocombustíveis também passou a ser associada à competição en-
tre produção de alimentos e combustíveis, à piora das condições de 
trabalho e a impactos negativos nos meios de subsistência (HUNS-
BERGER; BOLWIG; CORBERA; CREUTZIG, 2014).

Na América Latina, políticas energéticas surgiram com a dupla 
missão de estimular a produção de biocombustíveis e evitar, ou mi-
tigar, seus impactos negativos (BAILIS; SOLOMON; MOSER; HIL-
DEBRANDT, 2014). No Brasil, um conjunto de regulamentações 



144     

Arnoldo S. de Lima | Fabiano Toni

recentes ganhou destaque por promover certificações voluntárias, 
incentivos econômicos e padrões de sustentabilidade para o setor. No 
entanto, pouca atenção foi dada aos resultados práticos gerados por 
essas políticas e por seus instrumentos (JANSSEN; RUTZ, 2011; LA-
BRUTO, 2014). Há poucas evidências de que essas regulamentações 
garantiram eficiência eco-social na cadeia de biocombustíveis, o que 
reforça a necessidade de novos debates sobre os riscos ambientais 
e os desafios sociais (DE MAN; GERMAN, 2017; SCHAFFEL; LA 
ROVERE, 2010). 

Com base nesse problema de fundo, neste capítulo exploramos 
os biocombustíveis para além das abordagens técnicas e econômi-
cas. Exploramos a natureza de formação das políticas para o setor 
e observamos, por meio de uma abordagem de ecologia política, as 
relações de poder e, especialmente, a construção de coalizões discur-
sivas – aspectos que têm o potencial de afetar as metas, a escolha dos 
instrumentos e o desempenho dos sistemas de governança atrelados. 
O estudo lança luz sobre essas características para identificar alguns 
dos trade-offs socioambientais gerados a partir das narrativas e das 
práticas nas áreas de produção (LIMA; TONI, 2017). Enfatizamos 
como esses elementos são pouco debatidos nas discussões sobre o 
desenvolvimento sustentável da (bio) energia (LIMA, 2009) e, con-
sequentemente, questionamos como o conceito de sustentabilidade é 
acessado e utilizado no contexto de regulamentações de biocombus-
tíveis (BAILIS; BAKA, 2011). 

Nesse sentido, o capítulo foca na formação da Política Nacional 
de Biocombustíveis (Renovabio), lançada em 2017. Discutimos se 
essa nova regulamentação do setor - vinculada aos compromissos as-
sumidos pelo Brasil no Acordo de Paris em 2016 – representa de fato 
a incorporação de procedimentos inovadores e de práticas contun-
dentes de sustentabilidade, ou se suas narrativas e discursos repro-
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duzem e legitimam, sob uma nova roupagem, padrões de políticas 
anteriores para o setor de biocombustíveis. Como hipótese nortea-
dora, assumimos que, de maneira geral, a Renovabio foi propulsio-
nada por um forte discurso de modernização ecológica que assimila 
a sustentabilidade à inovação, tecnologia, e ao desenvolvimento, sem, 
contudo, modificar as fortes assimetrias de poder e de direitos que 
historicamente caracterizam as políticas do setor e geram impactos 
socioambientais. 

1. Discursos ambientais e formação de políticas

As análises discursivas são utilizadas para debater como nar-
rativas e construções cognitivas podem influenciar a formação e a 
implantação de políticas ambientais (HAJER, 1995). Essa abordagem 
parte da perspectiva de que diferentes visões e discursos podem dar 
significados particulares para a natureza e para o meio ambiente e 
ainda legitimar normas e medidas para exploração de recursos natu-
rais (DRYZEK, 2013). A exploração dessas narrativas também pode 
ser utilizada para revelar disputas de poder e entender interesses es-
pecíficos defendidos por grupos e setores hegemônicos no seio de 
arenas políticas (FEINDT; OELS, 2005). Nesse sentido, as análises 
discursivas têm potencial de revelar como conceitos são utilizados 
e como processos cognitivos são construídos e empregados para in-
fluenciar a definição de metas e marcos legais na esfera ambiental 
(HAJER; VERSTEEG, 2005). 

No caso de políticas energéticas, essas análises também podem 
ser empregadas para identificar e analisar como os discursos se con-
solidam, se chocam e se sobrepõem; ou mesmo, como são reprodu-
zidos e ampliados em debates e acordos dentro – e fora - dos arranjos 
políticos e institucionais. Nesse sentido, emprestamos a ideia do pa-
nóptico ambiental (Figura 01), que representa o espaço de relações 
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de poder e de conflitos na esfera ambiental. Em seu interior, grupos e 
suas narrativas distintas se engajam para fazer valer suas visões, valo-
res e interpretações. Não apenas sobre o conceito de meio ambiente, 
mas da natureza, das formas e usos dos recursos naturais, e da lógica 
predominante de formação de políticas públicas e seus respectivos 
sistemas de governança (LUKE, 1995).

Figura 01 – Panóptico Ambiental 

Fonte: Os Autores.

Dentro do panóptico, o ceticismo ambiental, por exemplo, é a 
corrente que alega que os impactos causados   por atividades huma-
nas são questionáveis. Os ‘céticos’ desqualificam estudos dos impac-
tos negativos da superexploração de recursos naturais e advogam o 
alarmismo de cientistas e pesquisadores. Em geral são apoiados por 
políticos conservadores e formados por think tanks que representam 
o “complexo industrial poluidor” (FABER, 2008). Em geral, se ali-
nham aos ‘negacionistas’, notórios por desqualificar a responsabili-
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dade antropogênica na mudança climática global (JACQUES; DUN-
LAP; FREEMAN, 2008). Ambas correntes lançam mão de discursos 
propagados por empresas de publicidade, campanhas de ação polí-
tica e ações de lobby que exaltam as indústrias extrativas e químicas 
sob a perspectiva positiva do desenvolvimento econômico, “negan-
do quaisquer alegações de irregularidades ambientais sistemáticas” 
(MATZ; RENFREW, 2015). 

Os ‘utilitaristas’, por sua vez, forma o grupo que propaga o meio 
ambiente como lócus dos sistemas naturais e base essencial para a 
prosperidade e o crescimento econômico. A natureza é vista como 
plataforma de ecossistemas, organismos e elementos biogeoquímicos 
que podem e devem ser controlados e explorados para a produção 
de alimentos, medicamentos, fibras, minerais, energia, biomassa e 
materiais genéticos (WOLFF, 2009). A abordagem do utilitarismo, 
ou utilitarista, se embasa na visão de prosperidade material e apoia a 
visão antropocêntrica da exploração da natureza sem incorporar ou 
debater os direitos naturais ou valores intrínsecos de ecossistemas, 
biomas e organismos naturais (BRAUN, 2000).

Numa visão e narrativa opostas se encontram os ‘ecopopulis-
tas’. No ecopopulismo a visão de meio ambiente extrapola a esfera 
dos ecossistemas para incorporar a relação homem-natureza e as for-
mas de relações sociais e culturais na exploração e uso dos recursos. 
O ambientalismo é encarado como forma de ação e engajamento so-
cial. As reivindicações e narrativas são comumente ligadas à justiça 
ambiental, como por exemplo, a defesa dos povos locais e indígenas 
contra a exploração de seus recursos minerais, hídricos, florestais e 
energéticos (ALIER, 1994). 

O discurso do ‘ambientalismo tempestivo’ também faz cons-
truções de compromissos socioambientais e do uso parcimonioso da 
natureza, mas está ligado em grande parte a um “novo ambientalis-
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mo corporativo”, no qual algumas grandes empresas, corporações e 
setores produtivos promovem oportunamente o “esverdeamento dos 
negócios” para destacar suas preocupações e ações pela conservação 
da natureza (FORBES; JERMIER, 2010).

Com grande destaque no mainstream político atual se encon-
tra a corrente da modernização ecológica. O discurso modernista 
ecológico é construído sobre uma base tecnicista do meio ambiente e 
tecnocrática da natureza. Para essa corrente, o ambiente é entendido 
como uma base de recursos que deve ser explorada e controlada de 
forma racional a partir de parâmetros científicos e tecnológicos. Fer-
ramentas de padronização, certificações e inovações, aliados aos in-
centivos econômicos são recorrentemente defendidos como medidas 
efetivas para mitigar desequilíbrios naturais como poluição, mudan-
ças climáticas, acidificação dos oceanos, entre outros. Sua raciona-
lidade instrumental e econômica dá pouca margem à incorporação 
de aspectos sociais e éticos das intervenções e manipulações do meio 
ambiente (BRULLE, 2010). 

2. Grupos de interesse e coalições nos biocombustíveis brasileiros

Poderosos grupos de interesse ligados ao etanol e ao biodiesel 
influenciam o processo político dentro do Congresso Nacional e no 
poder executivo. Esses grupos incluem organizações como a União 
da Indústria da Cana-De-Açúcar (UNICA); o Centro Nacional das 
Indústrias do Setor Sucroenergético e Biocombustíveis (Ceise); 
União Nacional de Bioenergia (UDOP); Associação dos Produtores 
de Biocombustível do Brasil (Aprobio) e União Brasileira do Biodie-
sel e Bioquerosene (Ubrabio).

A UNICA exerce influência doméstica dentro do Congresso 
Nacional por meio de lobby, mas também possui escritórios de 
representação nos EUA e na Europa para defender o interesse dos 
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produtores de cana e etanol fora do país (CONSENTINO, 2011). 
Organizações como a UNICA, o Fórum Nacional da Cana-de-
-açúcar e a União Nordeste dos Produtores de Cana-de-açúcar 
tornaram-se notórias por se oporem ao zoneamento agroecológi-
co da cana-de-açúcar em 2009, que restringia a expansão de usi-
nas de etanol e plantio de cana-de-açúcar nos biomas da Amazô-
nia e do Pantanal. 

Essas organizações se auto definem como: “interlocutores 
com a sociedade e o governo para mobilizar esforços, recursos e 
conhecimentos na busca do desenvolvimento” (RNB / Atlas.D01)1. 
Eles mantêm sites e relatórios de patrocinadores, revistas especiali-
zadas, campanhas publicitárias, estudos e publicações direcionadas 
a ministérios e outras agências de governo. Juntos, essas entidades 
formam um sólido grupo de interesse que exerce grande influência 
sobre a definição de metas para as políticas agrícolas, energéticas 
e de desenvolvimento industrial, particularmente por meio das 
ações conjuntas dos membros da Frente Parlamentar da Agricul-
tura (FPA).

A FPA, também conhecida por Bancada Ruralista, é um dos 
maiores e mais organizados grupos políticos dentro do Congresso 
Nacional. No período 2014-2018, a FPA reuniu 226 deputados e 27 
senadores que representaram e deram voz aos interesses de entidades 
como a Sociedade Rural Brasileira (SRB) e a Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA). Esse grupo de parlamentares normalmente 
se mobiliza nas duas casas do Congresso Nacional e vota em bloco, 
defendendo uma ampla gama de interesses ligados ao agronegócio, 
pecuária, desenvolvimento rural e demais atividades agroindustriais, 
incluindo a produção de biocombustíveis.

1  A referência diz respeito à codificação dos documentos e entrevistas analisadas por meio do pro-
grama Atlas.ti, o que é explicado em detalhes na seção 4 deste capítulo. 
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Tabela 01- Principais grupos de interesse ligados à política de bio-
combustíveis

Frentes parlamentares envolvidas na formação de políticas de biocombustí-
veis

Grupo político 
ou de inte-

resse

Frente Parlamentar 
da Agricultura

(Bancada Ruralista)

Frente Parlamen-
tar do Biodiesel

(FrenteBio)

Frente Parlamentar 
Ambientalistas

(Bancada Ambien-
talista)

Período 2014 – 2018 2014 - 2018 2014 – 2018
Membros 226 Deputados

27 Senadores
234 Deputados 228 Deputados 

16 Senadores
Período Depois de 2019 Depois de 2019 Depois de 2019

Membros 235 Deputados 
38 Senadores

202 Deputados
03 Senadores

216 Deputados 
06 Senadores

Fonte: adaptado de BRUNO (2017).

A Frente Parlamentar de Biodiesel (FrenteBio) é outro forte 
grupo de interesse estabelecido no Congresso Nacional, que entre 
2014 e 2018, congregou 202 dos 513 deputados e três senadores na 
defesa do biodiesel no Brasil. A FrenteBio é conhecida por apoiar o 
aumento das misturas obrigatórias e por lutar pela ampliação e con-
solidação de marcos regulatórios para os biocombustíveis na matriz 
energética brasileira. Apesar de oscilar, a FrenteBio demonstrou for-
ça na última eleição parlamentar e manteve em 2019 o número de 
parlamentares filiados, mesmo após uma grande renovação de cadei-
ras no Congresso Nacional. Vale destacar que muitos dos membros 
da FrenteBio são igualmente componentes da FPA. 

A Frente Parlamentar Ambientalista, por sua vez, é composta 
por um quadro bastante heterogêneo de deputados federais e sena-
dores filiados a diversos partidos. Em comum, seus membros assu-
mem compromisso de atuar junto à sociedade civil para apoiar me-
didas sustentáveis de desenvolvimento. Embora tenha mantido um 
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número alto de filiados, a bancada vem apresentando sinais de baixa 
coesão e capacidade de articulação, revelados em importantes der-
rotas pontuais, como na implantação do novo Código Florestal em 
2012, na liberação do plantio de cana-de-açúcar na Amazônia, e na 
redução de áreas protegidas na Região Norte aprovadas pelo Con-
gresso Nacional em 2017.

Ambientalistas e Ruralistas normalmente assumem posições, 
narrativas e discursos antagônicos seja durante as votações das Ses-
sões Plenárias seja durante as ocasiões de reuniões de comissões es-
peciais, como a Comissão de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente (CMA). Esses grupos de interesse comumente divergem 
sobre a regulamentação de produtos agrícolas, legislação de organis-
mos geneticamente modificados, agroquímicos, demarcação de ter-
ras e direitos indígenas. 

3. Políticas brasileiras de biocombustíveis: entre discursos e práticas

3.1 Programa Nacional do Álcool (Proálcool)

No início dos anos 70, o Brasil vivia o “milagre econômico”, 
quando o PIB crescia 12% ao ano e impulsionava a demanda por 
combustíveis e energia. Naquele momento 75% do suprimento de 
óleo combustível consumido no Brasil vinha do exterior (cerca de 
753.000 barris por dia). Foi então que ocorreu, mais precisamente 
em 1973, o primeiro choque, ou crise do petróleo em escala mundial, 
que elevou brutalmente os preços da commodity. A primeira medida 
para lidar com a crise foi a tomada de crédito internacional que ainda 
era abundante e oferecido a taxas baixas de juros. A segunda medida 
foi o incentivo oficial para prospecção de novos depósitos de petró-
leo e o desenvolvimento de combustíveis e fontes alternativas para 
suprir a demanda doméstica (RIBEIRO, 2008). 
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Nesse contexto, foi lançado em 1975 o Programa Nacional de 
Etanol (Proálcool) com a finalidade de explorar a alta capacidade de 
produção de cana-de-açúcar no país, até então utilizada quase que ex-
clusivamente na indústria açucareira. As metas eram produzir etanol-
-combustível em larga escala e garantir a segurança energética nacional. 
Outras diretrizes eram a geração de empregos, o aumento de receitas, a 
promoção de crescimento econômico, o desenvolvimento de novas tec-
nologias e a criação incentivos para as atividades agroindustriais. 

Apesar de oscilações na oferta e nos preços do etanol que trou-
xeram questionamentos da política pública nas décadas seguintes à 
sua formação, o Proálcool promoveu uma grande expansão nas ati-
vidades do agronegócio e conseguiu substituir parte significativa do 
consumo de gasolina em veículos leves. O país desenvolveu um se-
tor competitivo e fez valer um caso bem-sucedido de mudança ins-
titucional e tecnológica, dentro da ótica de desenvolvimento de uma 
fonte de energia renovável (DE MORAES; ZILBERMAN, 2014). 

A política, no entanto, foi elaborada por meio de um forte 
aparato de intervenção estatal, sob o governo militar, baseado em 
uma burocracia centralizada e uma racionalidade nacionalista/de-
senvolvimentista usada para justificar os amplos subsídios públicos 
oferecidos ao longo da cadeia de suprimentos (SCHNEIDER, 2015). 
Garantias de crédito e empréstimos a juros baixos para as novas des-
tilarias eram encorajados pelo lema: “Vamos juntos fabricar álcool” 
em campanhas divulgadas pela Petrobras para justificar e legitimar a 
produção, aquisição e distribuição do biocombustível em todo o país 
(SANDALOW, 2006). 

Nesse contexto de formação do Proálcool, critérios ambientais 
estavam praticamente ausentes nos discursos de elaboração de metas 
e medidas, e a exploração dos recursos naturais, e, portanto, da natu-
reza, eram vistas sob o ponto de vista utilitarista ou apenas como um 
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espaço físico capaz de oferecer as vantagens e insumos necessários 
para proporcionar crescimento econômico e a expansão de fontes de 
(bio)energia. Essa lógica que unia nacionalismo, desenvolvimentis-
mo e utilitarismo, de forma concreta, promoveu a expansão de área 
de plantio de cana-de-açúcar em larga escala e de usinas de etanol, 
sem levar em conta os possíveis impactos e externalidades socioam-
bientais (GOLDEMBERG; COELHO; GUARDABASSI, 2008).

Mais de trinta anos após a criação do Proálcool, o Brasil ainda 
experimenta uma expansão das áreas de cultivo, impulsionada tanto 
pelo mercado interno quanto por demandas externas. A dinâmica ter-
ritorial da cana-de-açúcar extrapolou áreas tradicionais e históricas de 
cultivo - Nordeste e São Paulo - para atingir grandes extensões do Cer-
rado na Região Centro-Oeste e do bioma amazônico no Norte do país 
(GRANCO; CALDAS; BERGTOLD; SANT’ANNA, 2017). A região 
Centro-Oeste, por exemplo, em 2000, abrigava 7,6% das plantações de 
cana de açúcar no Brasil (em área). Em 2014 esse valor atingiu 17,2%, 
representando um aumento da ordem de 4,84 vezes, comparado ao 
crescimento nacional de fator 2,14 (CASTILLO, 2015).

3.2 Programa Nacional de Biodiesel (PNPB)

A viabilidade do biodiesel no Brasil se deu no início dos anos 
90 quando o país se tornou um dos maiores produtores de soja e 
processadores de óleo vegetal do mundo. A perspectiva também foi 
reforçada por um contexto que ressaltava o papel dos biocombustí-
veis no combate às mudanças climáticas e na redução de emissões de 
gases de efeito estufa causado pela queima de combustíveis fósseis. O 
Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), nesse 
contexto, foi lançado em 2004 para criar um mercado inovador de 
biocombustíveis e, ao mesmo tempo, evitar o que ocorreu no caso do 
Proálcool: a concentração geográfica, o foco em uma única cultura, 
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o domínio da produção em grande escala e a exclusão de pequenos 
agricultores, (STATTMAN; HOSPES; MOL, 2013).

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustí-
veis (ANP) e a Petrobras lançaram a campanha: ‘Biodiesel: a ener-
gia que se planta’ como forma de promover o desenvolvimento 
local, recuperar áreas degradadas, desenvolver sistemas agrícolas 
de alimentos e energia, e diversificar a produção de oleaginosas 
em diferentes biomas e regiões (BECKER, 2010). Os formulado-
res de políticas tinham por objetivo a construção de um sistema 
de governança participativa em vários níveis, a fim de evitar uma 
‘maldição do bio-óleo’, que poderia levar à captura da política por 
grupos de interesse poderosos, e reproduzir aspectos sociais e 
ambientais negativos do Proálcool (HALL; MATOS; SEVERINO; 
BELTRÃO, 2009). 

Em um contexto de governo de esquerda (Presidente Lula, 
2003-2010), a elaboração do PNPB teve um forte discurso ecopopu-
lista, com o objetivo de ir além da eficiência tecnológica e financeira 
e incluir benefícios sociais e ambientais. Várias partes interessadas e 
instituições foram envolvidas, como: grandes produtores de oleagi-
nosas e de processamento de soja, associações industriais; cerealistas; 
sindicatos; associações de agricultores; cooperativas rurais e agências 
governamentais – nacionais e subnacionais. Foi criado um mecanis-
mo de certificação - o Selo Combustível Social - para fornecer subsí-
dios e incentivos econômicos a indústrias e cooperativas interessadas 
em estabelecer parcerias entre si e com pequenos agricultores.

Após dez anos de subsídios e incentivos econômicos, o PNPB 
não criou a cooperação desejada, mas sim uma concorrência acirra-
da no comércio de grãos e derivados de soja, principalmente farelo. 
A produção de matéria-prima permaneceu geograficamente concen-
trada e baseada em uma única monocultura. As arenas políticas per-
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maneceram concentradas na escala federal, o que resultou em uma 
distribuição desigual de benefícios e direitos. A política não foi capaz 
de criar mecanismos de participação e ampliar a representatividade 
de comunidades locais, tampouco logrou contrabalançar as fortes as-
simetrias de poder no setor (DE LIMA; TONI, 2018).

Um discurso ambiental tempestivo se tornou o principal pa-
drão usado pelas grandes empresas de energia e processadores de 
soja para legitimar certificações e manter subsídios e a produção. A 
política não rompeu com as estruturas tradicionais de cima para bai-
xo por não descentralizar instâncias nem delegar maior autonomia 
regulatória aos estados e municípios. Ao contrário do que determi-
navam as metas iniciais do PNPB, os arranjos políticos e a produção 
permaneceram sobre o controle de atores hegemônicos.

3.3 Política Nacional de Biocombustíveis (Renovabio)

Ao longo das décadas de 2000 e, principalmente, após a Rio 
+ 20, o governo brasileiro foi um dos protagonistas nos debates no 
âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas para Mudança do 
Clima (UNFCCC). Durante a 21ª Conferência das Partes (COP-21), 
em 2016, os representantes do Brasil assinaram, em conjunto com 
195 países, o Acordo de Paris, pelo o qual se comprometiam a al-
cançar metas domésticas de redução das emissões de gases de efeito 
estufa. Essas metas – voluntárias – foram denominadas pelo acordo 
como Intenções de Contribuições Nacionais Determinadas (inten-
ded National Determined Contribution - iNDC).

A Política Nacional de Biocombustíveis (Renovabio) foi conce-
bida e formulada, dentro desse contexto, com o intuito de colaborar 
com os compromissos assumidos em Paris e alçar os biocombustíveis 
ao centro da estratégia do país para atingir em 2030 reduções da or-
dem 43% em relação aos níveis registrados em 2005. 
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A Renovabio foi desenhada dessa forma para promover a mo-
dernização das usinas e aumentar a eficiência na produção. Para tan-
to, incorporou avaliações de ciclo de vida e incentivos econômicos 
oriundos de um mercado doméstico de créditos de carbono. A ideia 
foi que os incentivos promoveriam uma corrida pela melhoria dos 
processos produtivos e, consequentemente, pelos créditos comercia-
lizáveis. Isso ocorreria não apenas na produção industrial, mas ao 
longo da cadeia, pela criação de critérios rigorosos de elegibilidade 
das matérias-primas e de mecanismos de rastreamento. Esses meca-
nismos teriam reflexos positivos sobre indicadores ambientais e ga-
rantiriam a produção fora de áreas de desmatamento. 

A partir dessa perspectiva, a estrutura da RenovaBio (Figura 
02) foi desenhada para incentivar os produtores a aderir ao software 
denominado RenovaCalc., e assim, atestar sua capacidade de ‘Produ-
ção eficiente de biocombustíveis’, o que garantiria o direito de emis-
são de ‘Créditos de Descarbonização’ (CBio’s) e o acesso aos expres-
sivos volumes financeiros criados por esse novo mercado.

Figura 02 – Estrutura da Renovabio 

]

Fonte: Os Autores. Elaborado a partir de AMARAL (2018).



     157     

RENOVABIO: INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE NA POLÍTICA DE BIOCOMBUSTÍVEIS OU AS NOVAS ROUPAS DO IMPERADOR?

Firmas inspetoras credenciadas pelo Ministério de Minas e 
Energia (M.M.E.) estariam a cargo de supervisionar os cálculos e 
a credibilidade das informações oferecidas pelas usinas, fiscalizar 
as operações e emitir os certificados. Dentro das normas estabele-
cidas pelo Conselho Nacional de Política Energética (C.N.P.E.), e 
pela ANP, distribuidores de combustíveis estariam na outra ponta, 
obrigados a adquirir os CBIO’s, de acordo com a proporção de com-
bustíveis fósseis que comercializam anualmente. Opcionalmente, os 
produtores de biocombustíveis poderiam comercializar seus CBIO’s 
para quaisquer outros interessados.  

O Projeto de Lei 9.086 foi apresentado pelo líder da Frente Par-
lamentar do Biodiesel, que posteriormente se tornou presidente da 
UNICA, em 14 de novembro de 2017. A Câmara dos Deputados o 
aprovou em 28 de novembro de 2017, e o Senado Federal em 20 de 
dezembro de 2017. A Renovabio, ou Política Nacional de Biocom-
bustíveis, foi publicada oficialmente como Lei 13.576/2017, com a 
premissa de iniciar uma nova Era de procedimentos e de inovação 
na produção de bioenergia.

4. Procedimentos da pesquisa 

O presente estudo é baseado em pesquisa documental, bi-
bliográfica e de campo voltada a analisar os discursos, narrativas 
e construções cognitivas predominantes na aprovação da Política 
Nacional de Biocombustíveis (Renovabio). Partimos primeiramen-
te de uma análise de conteúdo dos discursos para, posteriormen-
te, realizar uma análise crítica dos discursos, utilizando o software 
Atlas.ti. O estudo obteve dados de: i) Notas taquigráficas dos par-
lamentares publicadas nos Diários da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal; ii) Textos do Projeto de Lei e de notas de orde-
nanças; iii) Atas de reuniões extraordinárias e declarações de par-
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tes interessadas, lobistas e membros do parlamento; iv) Textos e 
reportagens publicados em revistas e sites especializados do setor; 
v) campanhas de plataformas digitais de grupos de interesse. Tam-
bém foram realizadas vinte e quatro entrevistas semiestruturadas 
na Microrregião de Ceres, estado de Goiás, importante território de 
produção de bioenergia próximo a capital federal. Foram ouvidos 
líderes comunitários, pequenos proprietários, funcionários de go-
vernos municipais, dirigentes de associações civis, representantes e 
diretores da indústria sucroenergética. A pesquisa buscou identifi-
car padrões conceituais (códigos), e o uso sistemático de palavras 
comuns, conceitos, repertórios, ou construções cognitivas no pro-
cesso legislativo e nos padrões das entrevistas com os atores sociais. 
Todas as citações das narrativas são referenciadas no texto pela si-
gla RNB / Atlas.00. Por fim, confrontamos os principais construtos 
cognitivos e racionalidades à luz de quatro fatores de governança: 
i) Descentralização; ii) participação; iii) Transparência e responsa-
bilidade, e; iv) Igualdade. Os resultados são apresentados em uma 
escala Likert, de transformação quali-quantitativa de intervalo - 2 
(pior cenário) a +2 (melhor cenário). 

5. Resultados

Alguns códigos centrais se tornaram claros após nossa análise 
inicial de conteúdo, e da posterior análise crítica dos discursos rea-
lizada nos documentos analisados, e nas entrevistas em campo. Os 
códigos dizem respeito a padrões de racionalidades identificadas no 
conjunto de ideias expostas e argumentos aplicados na elaboração de 
premissas ou de construções cognitivas. Esses padrões emergem ge-
ralmente coligados a termos, conceitos e expressões centrais, que po-
dem ser observadas intuitivamente na Figura 03, representada pela 
Nuvem de palavras da Renovabio. 
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Dentro dessa lógica de análise, uma série de conjunções distin-
tas de ideias e racionalidades pode ser esperada a partir de um con-
ceito-chave, como, por exemplo: ‘biocombustíveis’. De forma geral, 
esses contornos e significações particulares variam de acordo com 
grupos de atores e seus respectivos interesses e perspectivas. Nos 
resultados obtidos na etapa de formação da política da Renovabio, 
essas racionalidades emergiram de forma notoriamente homogênea, 
especialmente nos discursos e narrativas dos parlamentares e nos 
textos oficiais de tramitação da lei. Nesse padrão, as ideias expressas 
e as construções cognitivas recorrentes ligavam os biocombustíveis 
e a “bioenergia como [uma] tendência mundial” (RNB / Atlas.D02); 
ou como uma espécie de caminho sem volta, necessário para reduzir 
as emissões de carbono, responder às demandas do mercado e, espe-
cialmente, “garantir a necessidade ecológica” (RNB / Atlas.D03).

Figura 03 – Nuvem de palavras da Renovabio 

Fonte: Os Autores. Elaborado com o uso do Atlas.ti.
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Padrões semelhantes se desdobraram a partir de outros con-
ceitos amplamente empregados como: ‘ambiente’ (49 ocorrências), 
‘energia’ (50 ocorrências), e ‘projeto’ (40 ocorrências). Aqui as cons-
truções cognitivas são usadas para destacar a necessidade de apro-
var a Renovabio como “um projeto nacional essencial” (RNB / Atlas.
D04), ou um marco regulatório capaz não somente de alavancar a 
produção de novas fontes renováveis   e alternativas, mas de impul-
sionar a agricultura e o desenvolvimento. O repertório de códigos e 
seus construtos cognitivos convergem para exaltar o protagonismo 
do biodiesel e do etanol, mas igualmente para destacar as janelas de 
oportunidades para “surfar na vanguarda de um movimento mun-
dial irreversível, impulsionado pela economia de baixo carbono.” 
(RNB / Atlas.D05). 

Igualmente centrais são os empregos da palavra ‘sustentável’ 
(36 ocorrências) e as narrativas e pressupostos que a definem. Em 
geral, seu significado vem atrelado a ideias de ‘eficiência’ (47 ocor-
rências), ‘política’ (29 ocorrências) e ‘inovação’ (35 ocorrências), com 
as quais congressistas, lobistas e representantes do governo (Tabela 
02) destacam a RenovaBio como “uma política de ponta para bio-
combustíveis e para o desenvolvimento sustentável brasileiro” (RNB 
/ Atlas.D06). Ou ainda, como medida capaz de promover a ‘eficiência 
energética’ a partir do compromisso do setor de biocombustíveis em 
aplicar normas internacionais e, “produzir mais e melhor energia” 
(RNB / Atlas.D07). 
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Tabela 02 - Repertório de códigos e principais racionalidades 

Repertório de códigos e racionalidades principais 
Coalizões e grupos de Interesse, con-

gressistas, lobistas, representantes do 
governo

Governos locais líderes comunitários, 
associações rurais e cooperativas, 

representantes da indústria da cana-
-de-açúcar, gerentes de indústrias, 
trabalhadores, produtores rurais 

Eficiência energética (sustentabilida-
de);

Crescimento econômico (prosperida-
de)

Eficiência ambiental (sustentabilida-
de)

Criação de empregos (prosperidade)

Tecnologia (sustentabilidade) Receita e impostos (prosperidade)
Inovação (sustentabilidade) Paisagem (resultados ambientais)
Matriz energética (sustentabilidade); Posse da terra (resultados sociais)
Desenvolvimento (prosperidade); Qualidade do ar e da água (resultados 

ambientais)

Fonte: Os Autores. 

Nesse mesmo repertório de códigos, as racionalidades prin-
cipais enfatizam a sustentabilidade do marco regulatório e exaltam 
as novas ferramentas e os instrumentos previstos pela RenovaCalc, 
sobretudo, as vantagens da aplicação da avaliação do ciclo de vida 
para a cadeia produtiva dos biocombustíveis. Para os parlamentares 
e também para os grupos de interesse e lobistas, o comprometimen-
to do governo brasileiro estabelecido no Acordo de Paris demonstra 
igualmente o compromisso da indústria em seguir critérios de “res-
ponsabilidade ambiental, por meio da redução de poluentes” (RNB / 
Atlas.D08). 

O conceito de “tecnologia” (32 ocorrências) também é forte-
mente vinculado à ideia de sustentabilidade em construtos que desta-
cam o compromisso do setor em “virar a página e investir em ciência, 
tecnologia e inovação” (RNB / Atlas.D09), ou do desejo de responder 
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ao desafio de melhorar e modernizar a matriz energética nacional 
e estimular “combustíveis limpos que tornem o Brasil sustentável e 
comprometido com o Acordo do Clima” (RNB / Atlas.D10). 

De maneira geral “eficiência ambiental”; “desempenho ambien-
tal” e “responsabilidade ambiental” são atributos destacados tanto 
nas linhas oficiais, dos discursos empregados no processo legislativo, 
quanto nas campanhas publicitárias utilizadas para alavancar a “Re-
novaBio como uma inovação brasileira e como referência mundial 
em biocombustíveis” (RNB / Atlas.D11). Parte significativa dos votos 
que impulsionaram sua aprovação em tempo recorde no Congresso 
Nacional, seja por representantes da FPA e FrenteBio, seja por mem-
bros da Frente Ambientalista, entenderam se tratar “de uma lei que 
defende a sustentabilidade por um caminho longo, forte e vigoroso 
em direção a uma economia verde” (RNB / Atlas.D12). 

Altamente consensuais foram também as narrativas em torno 
das ideias de ‘desenvolvimento’ (32 ocorrências), ‘previsibilidade’ (26 
ocorrências), e ‘mercado’ (27 ocorrências) que caracterizaram uma 
forte racionalidade de prosperidade material nos discursos duran-
te sua aprovação. Esses construtos caracterizam a Renovabio como 
uma “lei sensível ao desenvolvimento nacional e para um setor que 
gera empregos, renda, trabalho, riqueza e prosperidade para a nossa 
nação” (RNB / Atlas.D13). Ou ainda, um projeto agregador capaz de 
reunir “o apoio de diferentes partidos que nunca imaginamos [votar] 
juntos para ajudar a criar empregos, ajudar a economia e o país a al-
cançar um melhor desenvolvimento” (RNB / Atlas.D14). 

A racionalidade do desenvolvimento enquanto prosperidade 
material também emerge nas narrativas de muitos dos atores sociais 
entrevistados na Microrregião de Ceres, especialmente das autorida-
des governamentais locais, dos representantes do setor sucroenergé-
tico e dos trabalhadores nas indústrias (Tabela 02). Essas narrativas 
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foram estimuladas por nossas perguntas relacionadas aos biocom-
bustíveis, (bio)energia, cana-de-açúcar e desenvolvimento. As narra-
tivas que se seguem destacam como “os cidadãos daqui gostam das 
usinas por causa dos empregos e da ocupação” (RNB / Atlas.D15) 
conforme destaca um membro da força de trabalho, referindo-se à 
ampla aceitação que as indústrias de bioenergia têm no meio da co-
munidade. 

Outros códigos centrais emergem a partir das entrevistas rea-
lizadas na Microrregião de Ceres, sobretudo, nos discursos de repre-
sentantes do governo local para legitimar a cadeia de produção de 
biocombustíveis. As racionalidades giram em torno de conceito de 
‘emprego’ (29 ocorrências), uma vez que “eles empregam muita gente 
e [que] são empreendedores comprometidos com a nossa economia” 
(RNB / Atlas.D16), mas também de ‘renda’ (33 ocorrências) e ‘arreca-
dação’ (30 ocorrências), em que “suas receitas salvam o município da 
crise generalizada” (RNB / Atlas.D17). 

Embora as mesmas construções e lógicas que envolvem os be-
nefícios econômicos e prosperidade também sejam identificadas nos 
demais membros da comunidade local, fora da esfera de gestão, as 
narrativas passam a expor um conjunto de racionalidades críticas, 
ligadas, por exemplo, à ‘produção’ (40 ocorrências), em que “muita 
gente afirma que a produção é boa, mas os propósitos reais buscam 
apenas dar credibilidade a si mesmos (RNB / Atlas.D18), ou ainda 
em referências à mão de obra predominante na região que trabalha 
sem garantias e benefícios e em ocupações temporárias e postos de 
trabalho oferecidos por empresas terceirizadas. “Hoje a força de tra-
balho é quase 80% terceirizada ... [e]eles querem ganhar mais do que 
valorizar seus funcionários” (RNB / Atlas.D19) 

Ao estimular os diálogos com os mesmos elementos anteriores, 
as narrativas de lideranças comunitárias e membros de associações 
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surpreendentemente trazem à tona, um conjunto de palavras cen-
trais como ‘vida’ (06 ocorrências), ‘tempo’ (07 ocorrências), ‘água’ (12 
ocorrência) ou ‘futuro’ (10 ocorrências). Tais ocorrências revelam um 
conjunto de racionalidades que remetem aos impactos da passagem 
do tempo no uso e na posse da terra, na qual: “no começo, os campos 
de cana eram muito pequenos, mas agora estão em toda parte” (RNB 
/ Atlas.D20). Também fazem referências à perda da qualidade do ar 
e da água e à constatação de uma mudança da paisagem, no qual os 
“arbustos e frutas nativas que costumávamos ter por aqui ... se foram 
... tudo virou cana” (RNB / Atlas.D21) e narrativas de resignação com 
as condições presentes e futuras, no qual “a fertilização com vinhaça 
torna o ar horrível, mas não gostamos de reclamar demais porque 
[dono de empresa] é muito bom para nós e ajuda a economia aqui” 
(RNB / Atlas.D22).

Segundo um dos líderes comunitários que ouvimos, o proces-
so como um todo está atrelado não apenas as características do’ de-
senvolvimento’, do ‘mercado’ e da ‘sociedade’ (07 ocorrências), mas 
essencialmente à falta de diálogo e de participação, situação em que 
as pessoas comuns raramente têm voz e “se conversarmos, eles o con-
vencem de outra maneira... e quando você percebe, já está cercado 
por hectares e hectares de cana” (RNB / Atlas.D23).

5.1 Discursos da Renovabio à luz da boa governança

O primeiro elemento a ser observado quando contrastamos os 
discursos predominantes frente aos mecanismos e instrumentos da 
Renovabio é a ausência de uma estrutura de governança mais des-
centralizada e participativa que, além dos critérios tecnológicos e 
mercadológicos, fosse capaz de incorporar novos instrumentos de 
compartilhamento de competências, prerrogativas ou funções com 
os governos regionais e locais. A ‘nova’ política, nesse aspecto, não 
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rompeu com as estruturas hierárquicas e centralizadas do Proálcool 
e do PNPB, nem criou uma perspectiva de ampliar prerrogativas adi-
cionais para os níveis subnacionais.  

Tabela 02 - Index de governança do Renovabio

Sub-índices e indicadores de gover-
nança

Método de cálcuoo
Índices 

e indica-
dores

ponde-
rados

Quali-
tativo

Quanti-
tativo

Quanti-
tativo X

Pondera-
do

1) Descentralização

i) Autonomia do governo local na 
regulação energética
ii) Outras prerrogativas delegadas 
do governo central

Subtotal

0,25

0,60

0,40

1,00

MD

D

-2

-1

-0,40

-1,20

-0,40

-1,6
2) Participação

i) Existência de comitês, conselhos 
ou audiências públicas
ii) Representatividade das organiza-
ções civis
iii) Cooperação e parcerias
 
Subtotal

0,25

0,50

0,25

0,25

1,00

MD

MD

D

-2

-2

-1

-0,43

 -1,00

-0,50

-0,25

-1,75
3) Transparência e responsabilida-
de

i) Acesso público à implantação téc-
nica e política
ii) Ordenamento do território e zo-
neamento ecológico das matérias-
-primas
iii) Sanções e responsabilidade

Subtotal

0,25

0,40

0,30

0,30

1,00

F

D

F

 1

-1

1

0,10

 0,40

-0,30

0,30

0,40
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4) Equidade

i.) Debate de distribuição de direitos 
da Renovabio CBio
ii) Influência política na formação de 
políticas

Subtotal

0,25

0,60

0,40

1,00

MD

D

-2

-1

-

-0,40

-1,20

-0,40

-1,60
Total -1,13

Legenda: F-favorável; MF- muito favorável; D- desfavorável; MD- muito desfavo-
rável. Fonte: Os Autores.

De forma prática, isso significa que as comunidades rurais, 
áreas urbanas e periurbanas instaladas nas diversas paisagens ener-
géticas brasileiras, tais como as estabelecidas na Microrregião de 
Ceres, permanecem sob um regime de ordenanças e regulamentos 
determinados de cima para baixo e controlados exclusivamente pelos 
atores centrais e hegemônicos. 

Outra discrepância nos discursos diz respeito aos critérios de 
participação no desenho da política (Tabela 02 – item 2). O processo 
legislativo de criação da política foi submetido a um rito de urgência: 
o projeto de Lei foi aprovado pela Câmara dos Deputados em 14 dias 
(14 de novembro de 2017 - 28 de novembro de 2017) e pelo Senado 
Federal em 12 dias (30 de novembro de 2017 - 12 de dezembro de 
2017), sem nenhuma modificação substancial por seus relatores na 
Câmara dos Deputados e na Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado. Em conjunto com a inexistência de comitês, reuniões aber-
tas, e comissões especiais, essa pressa reduziu significativamente a 
participação da sociedade no processo de formação da política, ou 
mesmo na definição de quaisquer formas participativas e colaborati-
vas em sua implantação. 

As narrativas segundo as quais a Renovabio “deixou de ser um 
programa de governo para se tornar um programa da sociedade” 
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(RNB / Atlas.D24), esbarram na falta de presença e de representativi-
dade de associações civis, movimentos sociais e grupos ambientais, 
além de refletir um baixa expectativa de cooperação e de parcerias 
com demais setores da sociedade civil, além dos grupos de interesse 
atuantes na elaboração da política pública. Essa percepção é revela-
da nas narrativas de parte de nossas entrevistas na Microrregião de 
Ceres.

De fato, para alguns analistas do setor, a perspectiva de fun-
cionamento da política “já está induzindo uma parte do mercado de 
etanol a trabalhar para limitar o crescimento das adições de biodiesel 
para vender mais créditos” (RNB / Atlas.D25). Isso enseja um cenário 
de concorrência acirrada entre os produtores de etanol e de biodiesel 
no acesso ao mercado de créditos de CBIO’s, numa direção contrária 
da formação de um ambiente inovador de ordenamentos e medidas 
sustentáveis.

A aprovação em tempo recorde da Renovabio no Congresso 
Nacional não comprometeu apenas a participação, mas também a 
definição de critérios de transparência e responsabilidade. Os me-
canismos de responsabilização socioambiental, por exemplo, não fi-
caram claros e “existem vários aspectos que realmente não nos dão 
certeza de que o objetivo [de reduzir as emissões de GEE] será alcan-
çado sem criar problemas socioambientais profundos” (RNB / Atlas.
D26). Mesmo representantes da ANP, afirmam que “não há posição 
definida da agência sobre as regras ambientais da Renovabio” (RNB / 
Atlas.D27), revelando incongruências nas racionalidades empregada 
para legitimar a “eficiência ambiental e energética” da política.

Os discursos de “produção sustentável” ou “eficiência am-
biental” são contraditórios quando levadas em conta as fragilidades 
existentes no sentido de impor precauções adicionais para limitar a 
produção de biocombustíveis ou a expansão das áreas de plantio de 
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matérias-primas, como soja e a cana, sobre biomas sensíveis. A ló-
gica, no entanto, foi que: “não podemos, através de um projeto que 
busca eficiência energética, modificar o Código Florestal Brasileiro” 
(RNB / Atlas.D28). Ainda que as últimas mudanças no Código Flo-
restal Brasileiro tenham sido responsáveis   “pela anistia de 94% das 
propriedades desmatadas ilegalmente no país e facilitar mais perdas 
de florestas, e a necessidade de zoneamento ecológico”(RNB / Atlas.
D29). 

A maioria dos parlamentares que aprovou a Renovabio, nesse 
sentido, julgou não ser competência da política se sobrepor ou es-
tabelecer restrições complementares aos regulamentos florestais vi-
gentes, demonstrando de fato repúdio à tentativa de limitar as ativi-
dades da cadeia de produção de biocombustíveis por meio de novos 
zoneamentos ecológicos e restrições adicionais. De acordo com um 
entrevistado que trabalha para uma ONG ambiental, a falta dessas 
precauções “não deixa claro se o governo não dará ainda mais in-
centivos para quem planta em áreas sensíveis como a Amazônia e o 
Cerrado” (RNB / Atlas.D30).

Além desses aspectos, as preocupações se dão sobre a capaci-
dade e a lisura das empresas de auditoria, ou firmas inspetoras para 
supervisionar, identificar e penalizar as não conformidades. A me-
todologia usada na RenovaCalc – a ferramenta de avaliação do ci-
clo de vida – é controversa para estimar as emissões decorrentes da 
mudança no uso da terra, especialmente, pelo desafio de rastrear de 
forma confiável as “matérias-primas elegíveis”, controlar volumes ex-
pressivos de insumos produzidos de acordo com o Código Florestal 
e livres de desmatamento e diferenciá-los daquelas matérias-primas 
obtidas de áreas desmatadas ilegalmente. 

A demanda por matérias-primas é um ponto importante não 
apenas pela dificuldade de rastrear os insumos, mas pela correlação 
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que possui com a ‘eficiência energética’ – umas das racionalidades 
centrais dos discursos e narrativas. Conforme destacado por um en-
genheiro local, “mesmo melhorando a eficiência da produção, a de-
manda pode causar novas mudanças no uso da terra para produção 
de matérias-primas no futuro” (RNB / Atlas.D31), referindo-se a um 
possível efeito rebote de ampliação da demanda/ consumo absoluto 
de bioenergia e o respectivo aumento das áreas de plantio e uso de 
recursos naturais, mesmo quando considerados todos avanços tec-
nológicos.

Outra ausência no debate sobre a formação da política que 
compromete os discursos e narrativas dominantes, diz respeito à 
lacuna sobre os direitos distributivos e compensações oriundas do 
mercado de créditos. Segundo representante do MME: “muita gente 
pensa que o Renovabio é um subsídio indireto para os biocombustí-
veis. Mas não é. É muito mais que isso” (RNB / Atlas.32). No entanto, 
estimativas iniciais de uma revista especializada do setor afirmam 
que somente: “a primeira usina de etanol a cumprir os requisitos ne-
cessários deve receber cerca de US$ 3,8 milhões emitidos em CBIO’s 
apenas em 2020 no mercado de ações obrigatório” (RNB / Atlas.33). 
Isso indica a magnitude dos recursos financeiros que as usinas de 
bioenergia podem esperar sob a nova política de biocombustíveis.

O volume de recursos financeiros gerados leva a um dos ele-
mentos mais questionáveis   na formação da Renovabio (Tabela 04.ii). 
A política não considerou a previsão para direcionar parte desses flu-
xos oriundos do mercado de créditos de carbono, tampouco das re-
ceitas de taxas e impostos gerados, para ser investidos em programas 
sociais nas comunidades diretamente impactadas pela expansão das 
monoculturas. Igualmente, nenhum debate foi feito para empregar 
parte desses recursos em programas de recuperação de bacias hidro-
gráficas ou áreas degradadas. Essa ausência parece estar ligada à falta 
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de voz e de representatividade dos atores sociais que contrasta com 
as estratégias de lobby e campanhas dos principais grupos de inte-
resse, que resultaram numa lógica segundo a qual nenhuma outra 
proteção ambiental seria necessária.

Considerando os subíndices e indicadores que selecionamos 
como parâmetros para avaliar a qualidade da governança prevista na 
formação da Renovabio, os resultados apontaram para um quadro 
muito desfavorável. Dentro da faixa entre -2,00 e 2,00 que adotamos 
nesta avaliação qualitativa / quantitativa, a nova Política Nacional de 
Biocombustíveis atingiu apenas -1,13 pontos, refletindo o desempe-
nho preocupante para uma regulamentação que se intitula inovadora 
e sustentável.

6. Conclusão

Como o estudo assumiu inicialmente, os resultados apontam 
para um forte discurso de modernização ecológica empregado na 
formação e na aprovação da Renovabio. As Narrativas e discursos 
contidos, seja nos textos oficiais seja nas campanhas concentram-se 
em enfatizar a vantagem dos aspectos tecnológicos e de estratégias 
tecnocráticas no uso e exploração do meio ambiente e dos recursos 
naturais. Os construtos cognitivos exploram, por exemplo, o ‘susten-
tável’ por meio de parâmetros produtivos, em que ferramentas de 
padronização, certificações e inovações, em conjunto aos incentivos 
econômicos são apresentados como medidas efetivas para garantir a 
sustentabilidade da cadeia produtivas dos biocombustíveis. 

A ideia de eficiência energética, emprego da tecnologia e da 
inovação, em conjunto com a necessidade de ampliar fontes de ener-
gia “mais limpas”, desempenhou, nesse sentido, um papel central das 
lógicas legitimadoras e se tornou o padrão dominante nas orienta-
ções dos partidos políticos e na visão da maioria dos parlamentares. 
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Além das particularidades do processo legislativo e das estratégias 
de interesses de grupos setoriais, que certamente colaboraram para a 
construção do quadro cognitivo, o discurso de modernização ecoló-
gica foi propulsionado frente aos compromissos do governo brasilei-
ro com o Acordo de Paris, alavancando votos e o consenso em torno 
da aprovação das linhas gerais apresentadas. 

As Bancadas Ruralista e Ambientalista e demais grupos de 
interesse e outras frentes parlamentares e filiações que normalmen-
te divergem, se dividem, ou se opõem em várias questões, no caso 
específico da formação da Renovabio, surpreendentemente se uni-
ram. Elas seguiram a racionalidade contida no questionamento de: 
“Quem é contra a produção de mais biocombustível e a diminui-
ção do uso de óleo, gasolina e diesel? Quem é contra investir mais 
em energia renovável e menos em energia não renovável? ”(RNB / 
Atlas.D38). 

A formação da Renovabio, dessa forma, seguiu atrelada à cons-
trução de uma governança de base mercadológica, que endossou 
parâmetros, ações, padrões e instrumentos apoiados pelo setor pro-
dutivo. Certificações e incentivos econômicos foram considerados 
elementos suficientes para alcançar excelência na gestão pública e a 
sustentabilidade dos biocombustíveis. Diante disso, a Renovabio se 
fechou em torno de uma estrutura que deixou de fora aspectos fun-
damentais para o alcance de uma boa governança.

A ausência da participação, transparência e responsabilização, 
em um amplo debate com a sociedade civil, não possibilitou uma 
maior interação e, portanto, críticas de diversos setores interessados 
e impactados pela produção de biocombustíveis. Isso implicou uma 
negligência em relação ao uso de recursos gerados a partir do merca-
do de CBIO’s, para fundos de compensações ambientais, bem como 
para criar salvaguardas em diversos outros aspectos socioambientais 
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relacionados à expansão e intensificação de áreas de plantio de maté-
rias-primas para biocombustíveis.  

Usando uma racionalidade de modernização ecológica, as 
assimetrias das relações de poder e expedientes tanto do Proálcool 
quanto do PNPB foram reproduzidos pela Renovabio, dessa vez, a 
partir de um conjunto de repertórios de conceitos e racionalidades 
que novamente não parecem corresponder a uma política de bio-
combustível inovadora e sustentável.

7. Considerações finais

O trabalho procurou destacar a partir das lentes da ecologia 
política como as relações de poder e, especialmente, os usos dos dis-
cursos podem moldar caminhos distintos na formação de políticas 
ambientais e energéticas. O estudo lança luz sobre como o uso de 
conceitos, a partir de construções cognitivas e racionalidades parti-
culares empregadas no seio de arenas políticas e espaços de tomada 
de decisão, sobretudo em torno do conceito de sustentabilidade, têm 
o potencial de afetar as metas, instrumentos e o próprio desenho dos 
sistemas de governança atrelados, possibilitando inclusive o surgi-
mento de trade-offs socioambientais. 

Apesar das ‘novas roupas’, narrativas e das práticas observadas 
na formação da Renovabio somente os resultados e as análises futu-
ras revelarão o sucesso da nova Política Nacional de Biocombustíveis 
em alcançar suas metas e consolidar seus mecanismos de operação 
sem promover ou ampliar os impactos socioambientais gerados pela 
intensificação do uso de biocombustíveis de primeira geração. 
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Introdução

As paisagens do município de Santo Anastácio se localizam na 
região do Extremo Oeste Paulista, Estado de São Paulo, Brasil, e apre-
sentam, na sua maioria, substrato geológico de rochas sedimentares 
muito friáveis (Formações Adamantina e Santo Anastácio – Grupo 
Bauru), com o predomínio de relevos colinosos de topos suavemente 
ondulados associados a Latossolos Vermelhos e Argissolos Verme-
lho-Amarelos. Historicamente, devido ao manejo inadequado, for-
maram um dos piores quadros de degradações erosivas do Estado de 
São Paulo, constituídas por processos de ravinamentos e voçoroca-
mentos.

No que se refere aos projetos de planejamento e gestão ambien-
tais relacionados aos estudos do relevo e solos, pouca ênfase tem sido 
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dada aos mapeamentos geomorfológicos na escala do planejamento 
urbano e regional (1:25.000). Estes documentos são de extrema im-
portância na gestão e ordenamento da expansão urbana, escolha de 
áreas para implantação de aterros sanitários, recuperação de áreas 
degradadas, identificação de tipos de solos para fins agrícolas e de 
engenharia ambiental, recuperação de estradas vicinais, etc. Em qua-
se todos os exemplos citados, pesquisas tem sido realizadas basea-
das em mapeamentos e levantamentos geomorfológicos do Extremo 
Oeste Paulista, como Presidente Prudente e Álvares Machado, utili-
zando técnicas convencionais de estereoscopia a partir de fotografias 
aéreas na escala 1:25.000.

Sob esse contexto, o objetivo principal do presente artigo foi 
elaborar o mapa geomorfológico do município de Santo Anastá-
cio-SP (Figura 01) por intermédio de técnicas de estereoscopia no 
ambiente digital e imagens do satélite Advanced Land Observing 
Satellite (ALOS), sensor Panchromatic Remote-Sensing Instrument 
for Stereo Mapping (PRISM), capaz de adquirir imagens tridimen-
sionais detalhadas da superfície terrestre, bem como inter-relacio-
nar o referido documento cartográfico com os aspectos de uso e 
ocupação da terra, padrões de drenagem, tipos de solos e forma-
ções geológicas.
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Figura 01. Localização da área de estudo no Extremo Oeste Paulista 
e a delimitação dos municípios mapeados com fotografias aéreas na 
escala 1:25.000.

Fonte: Os Autores. Modificado em (2012).

Material e Métodos

Documentos cartográficos

Os procedimentos utilizados no mapeamento geomorfológico 
foi adaptado da proposta metodológica de Tricart (1965), compreen-
dendo a 6ª unidade taxonômica (10-2 km2). 

Para a elaboração do mapa, aplicou-se a técnica de Restituição 
– 3D por meio de um par estereoscópico da imagem do satélite ALOS, 
sensor PRISM (Forward - ID: ALPSMF063233990; Backward - ID: 
ALPSMB063234100) da região de Presidente Prudente,SP-Brasil no 
Sistema de orientação e restituição de imagens digitais Pushbroom 
(Figura 02), programa desenvolvido por Hasegawa (2011).
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Figura 02. Par estereoscópico das imagens ALOS/PRISM da região 
de Presidente Prudente,SP-Brasil no Sistema de orientação e restitui-
ção de imagens digitais Pushbroom.

Fonte: Os Autores.

A princípio, as imagens de satélite foram convertidas para o 
formato bitmap (extensão –bmp) e giradas 90º no sentido anti-horá-
rio para formar o par estereoscópico, isto é, a região de sobreposição 
das imagens no setor interno do modelo. Nesse caso, a visualização 
estereoscópica ocorreu no lado esquerdo do modelo. 

Com o uso do estereoscópio de espelhos localizado na frente do 
computador e ajustado ao usuário com um suporte (Figura 03), a digita-
lização (restituição) das feições foi realizada ao delimitar-se os seguintes 
compartimentos de relevo e feições geomorfológicas: cabeceiras de drena-
gem em anfiteatro, canais fluviais, divisores de água, limites entre os topos 
e as vertentes das colinas, colos topográficos e planícies aluviais e alveola-
res, além da identificação das formas dos fundos de vale (Figura 04). 
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Figura 03. Estereoscópio de espelhos na frente do computador.

Fonte: Os Autores.

Figura 04. Delimitação dos compartimentos de relevo e feições geo-
morfológicas.

Fonte: Os Autores.
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As feições foram gravadas em arquivo texto (extensão – v2d) 
no formato público do CAD Drawing Exchange Format (extensão – 
dxf). Cabe mencionar que esta operação pode ser utilizada em qual-
quer tipo de imagem digital, desde que sejam pares estereoscópicos 
(HASEGAWA, 2011).

Em seguida, no CorelDRAW X6®1 foi feita a manipulação e edi-
ção gráfica dos compartimentos de relevo e feições geomorfológicas, 
os quais foram importados em layers específicos e sobrepostos, assim 
como a inserção da simbologia das morfologias dos fundos de vale, 
sendo estes chatos (ٮ) ou encaixados (V) (Figura 05).

Figura 05. Edição gráfica dos compartimentos de relevo e feições 
geomorfológicas

Fonte: Os autores.

A legenda possuiu como referência o Mapa Geomorfológico 
do município de Presidente Prudente-SP desenvolvido por Nunes e 
Fushimi (2010). Enfim, os pontos cotados foram inseridos com base 
nas cartas topográficas de Presidente Venceslau-SP (SF-22-V-D-V-3), 
Santo Anastácio-SP (SF-22-V-D-V-4), Presidente Bernardes-SP (SF-
22-Y-B-II-2) e Marabá Paulista-SP (SF-22-Y-B-II-1), disponibiliza-
dos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013).

1  CorelDraw é marca registrada pela Corel Corporation.
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O mapa de curvatura da superfície foi elaborado a partir do 
recorte do mapa de curvatura vertical (classes côncava, conexa e re-
tilínea) do Topodata – Banco de Dados Geomorfométricos do Brasil 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2011).

Elaborou-se o mapa clinográfico baseado em dados SRTM 
(Shuttle Radar Topography Mission), com resolução espacial de 60 
metros. As classes foram estabelecidas segundo Cunha et al. (2003). 
No mais, os mesmos dados SRTM proporcionaram a elaboração dos 
perfis topográficos no programa Global Mapper 11®2. 

O sistema de referência empregado em todos os documentos 
cartográficos foi o SIRGAS 2000.

Trabalhos de campo

Nos trabalhos de campo ocorreu a identificação e associação 
dos compartimentos de relevo ao uso e ocupação da terra, dos pa-
drões de drenagem, dos tipos de solos e das formações geológicas, 
a fim de subsidiar futuras intervenções em áreas com elevado grau 
de vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares. Essas 
identificações e associações foram realizadas a partir da descrição de 
11 pontos de observação. 

Aplicação do mapeamento geomorfológico no planejamento am-
biental

Muitos autores se debruçaram sobre o tema mapeamento geo-
morfológico, como Tricart e Cailleux (1956), Tricart (1965), Demek 
(1967), Barbosa e Pinto (1973), Barbosa et al (1984), Verstappen e 
Van Zuidam (1975), Klimaszewski (1982), Salomé e Van Dorsser 
(1982), Verstappen (1983), Hayden (1986), Meijerink (1988), Coo-
ke e Doornkamp (1990), Ross (1992), Ross (1995), Giles e Franklin 

2  Global Mapper é marca registrada pelo Global Mapper LLC.
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(1998), Slaymaker (2001), Nunes (2002), Kamal e Midorikawa (2004), 
Smith e Clark (2005), Florenzano (2005), Nunes et al. (2006), Gus-
tavsson (2006), IBGE (2009), Nunes e Fushimi (2010), Oguchi et al 
(2011), Guzzetti et al (2012), Ardizzone (2013), Nikolakopoulos et al 
(2015), Ambrosi e Scapozza (2015), Ross (2016), CPRM (2017), Ha-
bib (2017), Obi Reddy (2018), Chen (2019), Botelho e Pelech (2019), 
Pelech et al (2019), Tsanakas (2019) dentre outros.

Em geral, os autores citados apresentam diferentes propostas 
de mapeamento das formas de relevo, considerando unidades taxo-
nômicas em vários níveis escalares. Eles afirmam que o mapa geo-
morfológico é uma ferramenta importante na pesquisa em relevo, 
sendo a base dos estudos, não apenas a concretização gráfica, ou seja, 
é a ferramenta que direciona a pesquisa e representa sua síntese. 

A espacialização dos fenômenos geomórficos contribui para 
estudos de diagnóstico e prognóstico de áreas urbanas e rurais, 
fundamentais no planejamento ambiental dos espaços (NUNES, 
2002; NUNES et al., 2006; NUNES e FUSHIMI, 2010) e contribui 
para resolver problemas complexos relacionadas ao uso da terra e 
fornecer respostas positivas às questões atuais do mundo (SMITH 
et al., 2011).

Nas áreas urbanas, auxilia na escolha de locais para a constru-
ção de aterros sanitários, na delimitação de zonas residenciais e in-
dustriais, na demarcação precisa de áreas de proteção, de conserva-
ção ambiental e de áreas de riscos diversos, na elaboração de cartas 
morfométricas, de risco, cartas geomorfológicas completas, na análi-
se integrada, no mapeamento da paisagem, entre outros.

Nas rurais, identifica o potencial de áreas florestadas, subsidia 
a seleção de áreas para agricultura, assentamentos rurais, para iden-
tificação e controle de processos erosivos, lineares e areolares, para 
proteção e conservação, para gestão da terra etc.
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Segundo Tricart (1965), os elementos da descrição do relevo 
podem e devem ser obtidos a partir de gráficos topográficos, além de 
informações que eles não fornecem, como rupturas e arestas topo-
gráficas de baixa altura, discutindo o design e os princípios do mapa 
geomorfológico detalhado. Além disso, o autor afirma que uma des-
crição razoável dos fatos geomorfológicos representa categorias de 
fenômenos muito diferentes e depende da escala adotada. Esta, por 
sua vez, depende do objetivo do trabalho.

Conforme Suertegaray (2002), há uma busca, desde os anos 
1960/1970, de instrumentalização técnica mediante o resgate e a 
superação de formas clássicas de mapeamento geomorfológico, ao 
empregar fotografias aéreas, imagens de satélite, imagens de radar, 
modelos digitais de elevação (MDEs), Veículos Aéreos Não Tripula-
dos (VANTs), também denominados de drones e outros.

Verstappen e Zuidam (1991) e Smith et al. (2006) afirmam que 
desde as suas origens, as fotografias aéreas verticais têm sido ampla-
mente utilizadas em procedimentos monoscópicos e estereoscópicos 
de interpretação visual para mapeamentos geomorfológicos.

Este amplo uso é devido a características fundamentais e mui-
to caras das fotografias aéreas verticais à análise e mapeamento do 
relevo, isto é, alta resolução espacial; estereoscopia (PINHEIRO; RE-
DIVO, 2016) que permite a visão tridimensional da morfologia, da 
drenagem, das pequenas feições do relevo, das marcas dos processos 
morfodinâmicos; grande riqueza de detalhes; visão sinótica.

As imagens de satélite também são amplamente utilizadas e 
apresentam grande importância no mapeamento geomorfológico 
de áreas, como base cartográfica para o lançamento de informações 
e apoio de campo, resolução temporal (frequência de imageamento 
sobre a mesma área), tamanho da área observada (podendo gerar 
imagens de faixas estreitas ou extensas áreas conforme o objetivo da 
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pesquisa), extração de dados geomorfológicos para fins diversos e 
outros.

Nikolakopoulos e Gioti (2010) destacaram que o sensor 
PRISM, do satélite ALOS, que gera imagens pancromáticas com 
resolução espacial de 2,5m, é uma importante fonte de dados para 
o estudo do relevo e afirmaram que diversos estudos já mostra-
ram as possibilidades de utilização de produtos do sensor ALOS/
PRISM.

O trabalho de Camargo, Florenzano, Almeida e Oliveira (2011) 
gerou o mapeamento geomorfológico do município de São José dos 
Campos em São Paulo com uso de imagens estereoscópicas do siste-
ma sensor ASTER/Terra, gerou a extração automática de um mode-
lo digital de elevação com informações geomorfométricas da área e 
possibilitou a interpretação visual para o mapeamento das unidades 
em ambiente digital. O mapa gerado não evidencia as morfologias, 
mas as características litológicas e geomorfométricas.

Messias e Ferreira (2014) elaboraram o mapa morfodinâmico e 
o mapa morfológico das bacias hidrográficas localizadas ao sul da re-
presa do Funil, nos municípios de Perdões e Lavras (MG), no Planal-
to do Alto Rio Grande, afluente do rio Paraná. O mapa morfológico 
apresenta os tipos de relevo (DEMECK, 1967) e unidades genéticas 
do relevo (VERSTAPPEN e VAN ZUIDAN, 1975)

Pinheiro e Redivo (2016) realizaram o mapeamento de detalhe 
das formas erosivas até a restituição e medição das feições fluviais, 
estruturais, erosivas, processos de vertentes na bacia do córrego Que-
rosene em São Pedro/SP, por meio de uma estação fotogramétrica 
constituída de um notebook, o software DVP e um estereoscópio 
de espelhos próprio para o uso no computador, com o uso de fotos 
(1962: 1:25.000; 1978: 1.35.000; 1995: 1:25.000; 2006: 1:30.000). O 
foco do trabalho foi o estudo das feições erosivas.
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Fushimi, Nunes e Hasegawa (2017) elaboraram o mapa geo-
morfológico de parte dos municípios de Marabá Paulista-SP e Pre-
sidente Epitácio-SP na escala 1:50.000, por meio de técnicas de este-
reoscopia no ambiente digital com duas imagens ALOS, formando 
um par estereoscópico no sensor PRISM, no programa computacio-
nal Sistema de Processamento de Imagens Pushbroom.

Foram reconhecidos, em associação aos trabalhos de campo rea-
lizados, três principais compartimentos do relevo: topos das colinas, 
domínio das vertentes côncavas, convexas e retilíneas e planícies alu-
viais e alveolares. Em relação aos topos das colinas, foram identificados 
três padrões, colinas tabulares e aplainadas, colinas amplas suavemen-
te onduladas e colinas onduladas, as quais apresentam, além do relevo, 
diversidades quanto aos aspectos de declividade, solos, substrato ro-
choso, curvatura da superfície, uso da terra e cobertura vegetal.

Neste presente trabalho, apresenta-se o mapa geomorfológi-
co do município de Santo Anastácio, elaborado a partir do uso de 
técnicas estereoscópicas no ambiente digital com duas imagens de 
satélite ALOS, formando um par estereoscópico, do sensor PRISM, 
no programa computacional Sistema de Processamento de Imagens 
Pushbroom.

Caracterização física da área de estudo

Geologia

O Extremo Oeste Paulista pertence, morfoestruturalmente, à 
Bacia Sedimentar do Paraná, a qual é constituída por rochas sedi-
mentares e ígneas (idade Mesozóica) e por depósitos recentes (idade 
Cenozóica). Esta unidade geotectônica, formada a partir do Devo-
niano Inferior (IPT, 1981a), possui área aproximada de 1.100.000 
Km2 no território brasileiro.
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Conforme a coluna litoestratigráfica da Bacia do Paraná (IPT, 
1981a), as formações geológicas dominantes que afloram na região 
da área de estudo referem-se ao Grupo São Bento – Formação Serra 
Geral-JKsg (4,3%); ao Grupo Bauru – Formações Caiuá-Kc (28,7%), 
Santo Anastácio-Ksa (2,7%) e Adamantina-Ka (62,2%); e aos Depó-
sitos Cenozóicos-Qa (2,1%). 

No setor mapeado estão presentes as Formações Santo 
Anastácio e Adamantina, sendo a primeira situada na porção 
Oeste do recorte estudado. A Formação Santo Anastácio é cons-
tituída por “[...] arenitos muito finos a médios, mal seleciona-
dos, subordinadamente de caráter arcosiano, geralmente maci-
ços, apresentando localmente cimento e nódulos carbonáticos” 
(IPT, 1981a, p. 48).

A Formação Adamantina apresenta-se como a mais impor-
tante e amplamente documentada, visto que a maioria dos trabalhos 
geológicos realizados no Extremo Oeste do Estado de São Paulo de-
nota sua representatividade. Esta unidade é formada por “[...] areni-
tos finos a muito finos, podendo apresentar cimentação e nódulos 
carbonáticos com lentes de siltitos arenosos e argilitos ocorrendo em 
bancos maciços, estratificação plano-paralela e cruzada de pequeno 
a médio porte” (IPT, 1981a, p. 48).

É válido relacionar a concentração de cimento carbonático 
em determinadas zonas com a drenagem superficial. Em áreas 
de arenitos e lamitos muito cimentados, dada a nítida diminui-
ção da porosidade pelo preenchimento dos interstícios com a 
matriz argilosiltosa e os carbonatos, o escoamento superficial 
é relativamente mais abundante, observando-se uma densidade 
de drenagem de valor maior do que nas áreas de arenito menos 
compacto. 
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Relevo

Segundo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT, 1981b), as 
formas de relevo dominantes são as colinas amplas e médias. Nas co-
linas amplas têm-se declividades baixas até 15%, amplitudes altimé-
tricas locais inferiores a 100 metros, interflúvios com área superior a 
4 km2, topos extensos e aplainados e vertentes com perfis retilíneos a 
convexos. A drenagem é de baixa densidade, padrão subdendrítico, 
vales abertos, planícies aluviais interiores restritas e presença even-
tual de lagoas perenes ou intermitentes.

Nas colinas médias predominam declives inferiores a 15%, 
amplitudes altimétricas locais menores que 100 metros, interflúvios 
entre 01 a 04 km2, topos aplainados e vertentes com perfil convexo a 
retilíneo. A drenagem é de média a baixa densidade, padrão subre-
tangular, os vales são abertos a fechados, planícies aluviais interiores 
restritas e presença eventual de lagoas perenes ou intermitentes.

Outra referência relevante é o Mapa Geomorfológico do Es-
tado de São Paulo na escala 1:500.000 elaborado por Ross e Moroz 
(1997). Por meio dos conceitos de morfoestrutura e morfoescultura 
do relevo, associados aos aspectos morfoclimáticos atuais, ocorrem 
no Estado três unidades morfoestruturais, Cinturão Orogênico do 
Atlântico, Bacia Sedimentar do Paraná e Bacias Sedimentares Ce-
nozóicas. Para cada unidade morfoestrutural têm-se várias unida-
des morfoesculturais (planaltos, depressões e planícies litorâneas e 
fluviais) que estão associadas à diversas formas de relevo (colinas, 
morros, escarpas, etc.).

Com base nesta classificação, a área de estudo localiza-se na Ba-
cia Sedimentar do Paraná (morfoestrutura) e no Planalto Ocidental 
Paulista (morfoescultura), especificamente Planalto Centro Ocidental 
(ROSS; MOROZ, 1997), cujas formas de relevo que prevalecem são as 
colinas amplas e baixas de topos convexos (Dc 23 e Dc 13) e topos ta-



190     

João Osvaldo Rodrigues Nunes | Melina Fushimi | Quésia Duarte da Silva | Caio Augusto Marques dos Santos

bulares planos (Dt11), altimetria em torno de 300 a 600 metros, decli-
vidades entre 10 a 20% e solos associados aos Latossolos e Argissolos.

Solos

De acordo com o Mapa Pedológico do Estado de São Paulo na 
escala 1:500.000 (OLIVEIRA et al., 1999), no Extremo Oeste Paulista 
foram identificados e mapeados sete tipos de solos: Argissolos Ver-
melho-Amarelos (PVA), Argissolos Vermelhos (PV), Latossolos Ver-
melhos (LV), Nitossolos Vermelhos (NV), Gleissolos Háplicos (GX), 
Neossolos Quartzarênicos (RQ) e Planossolos Háplicos (SX). 

Os solos mais representativos na área estudada são os Argis-
solos Vermelho-Amarelos e Latossolos Vermelhos, resultados de 
processos pedogenéticos ocorridos sobre rochas areníticas do Grupo 
Bauru (Formações Santo Anastácio e Adamantina).

Os Argissolos se espacializam em 29% do Estado de São Paulo 
(BRASIL, 1960 apud OLIVEIRA, 1999), são, na sua maioria, solos 
profundos (> 200 cm de profundidade) e estão associados a relevos 
suavemente ondulados a ondulados. 

De modo geral, os Argissolos são susceptíveis à erosão por 
apresentarem gradiente textural entre o horizonte A e E ou entre A 
e Bt (LOMBARDI NETO et al., 1991 apud OLIVEIRA, 1999). Essa 
característica exige práticas conservacionistas de suporte, como ter-
raceamento acompanhando as curvas de nível.

Os Latossolos ocupam 52% do território paulista (BRASIL, 
1960 apud OLIVEIRA, 1999) e também são solos profundos (> 200 
cm de profundidade). Na área mapeada, localizam-se em relevos 
suavemente ondulados a ondulados, condição favorável ao uso de 
máquinas agrícolas.

Em geral, são solos com boas propriedades físicas, uma vez que 
compreendem excepcional porosidade total, sendo comum valores 
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de 50-60% e, portanto, boa drenagem interna, inclusive nos Latosso-
los de textura argilosa. Sua elevada friabilidade permite que sejam fa-
cilmente preparados para o cultivo, além de utilizados na construção 
civil para o cobrimento de células de lixo, por exemplo.

Quanto aos aspectos climáticos, segundo dados observados no 
climograma da região de Presidente Prudente (Figura 06), a região 
oeste do estado de São Paulo, onde se localiza o município de Santo 
Anastácio, mostra uma peculiaridade comum ao regime pluviomé-
trico tópico úmido, ou seja, registra uma estação chuvosa e quente 
(outubro a março) e outra com temperaturas menos úmidas e agra-
dáveis   (abril a setembro). Eles são muito influenciados pelo Polar 
Maritime, Tropical Atlantic e Tropical Continental.

Figura 06. Valores médios mensais da temperatura (° C) e precipita-
ção (mm) no município de Santo Anastácio (1980-2010)

 

Fonte: Dados extraídos de: http://jisao.washington.edu/data_landing. Organizado 
por Tommaselli (2012).



192     

João Osvaldo Rodrigues Nunes | Melina Fushimi | Quésia Duarte da Silva | Caio Augusto Marques dos Santos

Em Santo Anastácio, no período 1980-2010, a temperatura 
média anual foi de 23,5 ° C. Maio, junho e julho registraram as me-
nores médias entre 19 ° e 20 ° C. De outubro a março, as médias men-
sais mensais oscilaram entre 24 ° e 26 ° C. As médias mensais mais 
baixas foram verificadas em maio (19,9 ° C), junho (19,1 ° C) e julho 
(17,1 ° C) e as maiores, em novembro (26,0 ° C), dezembro (26,7 ° C) 
e janeiro ( 27,7 ° C)

Em relação à cobertura vegetal e uso da terra, a região de Pon-
tal do Paranapanema, onde está localizado o município de Santo 
Anastácio, acompanhou, ao longo das décadas, intenso processo de 
expansão de pastagens (bovinos de corte) e de lavouras (cana-de-
-açúcar) substituindo as áreas nativas, predominantemente a floresta 
sub-decídua sub-decídua Stational, conhecida popularmente como 
Mata Atlântica Interior. Esse processo histórico se deve a uma série 
de políticas públicas, que tiveram como objetivo inicial promover a 
ocupação da região. Um dos principais resultados dessa ocupação, 
sem um planejamento adequado sob diversas formas de paisagens, 
é a ocorrência de grandes problemas ambientais, entre eles, o mani-
festo de características erosivas lineares, em solos com classe textural 
predominante na areia, potencializando o processo na região. encos-
ta.

Resultados e Discussões

Com base no mapa geomorfológico do município de Santo 
Anastácio-SP (Figura 07) e nos trabalhos de campo realizados, foram 
identificados três compartimentos de relevo: 

01. Topos suavemente ondulados das colinas convexizadas, 
com a presença de solos desenvolvidos (associação Latos-
solos Vermelhos);
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02. Domínio das vertentes côncavas, convexas e retilíneas, com 
a ocorrência de solos rasos a desenvolvidos, posto que os 
solos desenvolvidos estão associados aos Argissolos Ver-
melho-Amarelos e os solos rasos se associam aos Neossolos 
Litólicos;

03. Planícies aluviais e alveolares, com o predomínio de solos 
hidromórficos, em especial, Planossolos e Gleissolos, tal 
como materiais sedimentares e manufaturados de origem 
tecnogênica.

Figura 07. Mapa geomorfológico do município de Santo Anastácio-
-SP e perfis topográficos nos sentidos Norte-Sul e Leste-Oeste

Fonte: Os Autores. Modificado (2014).
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Ao relacionar tais atributos geomorfológicos com o mapa cli-
nográfico (Figura 08), mapa de curvatura da superfície (Figura 09) e 
perfis topográficos nos sentidos Norte-Sul e Leste-Oeste, foi possível 
reconhecer dois padrões de compartimentos de relevo quanto aos 
tipos de colinas e fundos de vales.

Figura 08. Mapa clinográfico de parte do município de Santo Anas-
tácio-SP.

Fonte: Os Autores.
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Figura 09. Mapa de curvatura da superfície de parte do município de 
Santo Anastácio-SP.

Fonte: Os Autores.

O primeiro padrão de colinas compreende o setor Sudoeste, 
onde apresentam, predominantemente, topos amplos e suavemen-
te ondulados, inclinações entre 05 a 10%, vertentes retilíneas, baixa 
densidade de drenagem, com padrões plano-paralelos, planícies alu-
viais com morfologias de fundo chato e amplos interflúvios vincu-
lados as rochas sedimentares friáveis das Formações Adamantina e 
Salto Anastácio.

O segundo padrão de colinas encontra-se nas bordas do se-
tor Sudoeste e indica relevos de colinas baixas, topos estreitos, 
alongados e alguns aguçados, declividades acima de 20% e ver-
tentes convexizadas. Dessa forma, as densidades de drenagem são 
médias, com padrões dendríticos, dimensões interfluviais meno-
res e morfologias de fundos de vale encaixados em “V”. Neste se-
tor predominam as rochas sedimentares da Formação Adamanti-
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na, com cimentação rica em carbonato de cálcio, proporcionando 
mais resistência.

Sob esse contexto, com a finalidade de descrever os comparti-
mentos de relevo, reconhecer os aspectos físicos e inter-relacioná-los 
com o uso e ocupação do solo, foram realizados trabalhos de campo, 
com o levantamento de 11 pontos de observação (Figura 10).

Figura 10. Pontos de observação

Fonte: Os Autores.

Os pontos de observação 1 e 2 se inserem nas colinas baixas de 
topos estreitos e suavemente ondulados e Latossolos Vermelhos, cuja 
vegetação predominante é de gramínea para fim de pastagem. Entre 
os topos das colinas baixas foram identificadas feições morfológicas 
do tipo colos topográficos.
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Algumas vertentes apontam amplos comprimentos, morfolo-
gias retilíneas e declividades de 10 a 15%. Nas vertentes mais decli-
vosas (> 20%), os formatos são convexos, com a presença de Argisso-
los Vermelho-Amarelos e Neossolos Litólicos, em que o substrato é 
constituído por rochas sedimentares da Formação Adamantina rica 
em carbonato de cálcio. 

Nestas áreas é comum a existência de processos erosivos 
(sulcos e ravinas), originados a partir do uso e ocupação da ter-
ra inadequados. Além disso, as planícies aluviais de fundo cha-
to estão muito assoreadas e sem matas ciliares. Nos dois pontos, 
devido à proximidade da área urbana da cidade de Santo Anas-
tácio-SP, principalmente nos topos das colinas, têm-se depósitos 
tecnogênicos (resíduos sólidos domiciliares e materiais de cons-
trução civil).

Nos pontos 3, 4 e 5, ainda situados no padrão de colinas baixas, 
verificou-se cabeceiras de drenagem em forma de amplos anfiteatros, 
com vestígios de matas residuais de encostas. Nos setores de alta e 
média vertentes, onde estão as nascentes e os canais de primeira or-
dem, as vertentes possuem morfologias convexo-côncava, cujas de-
clividades variam de 10 a maiores que 20% e média densidade de 
drenagem. No compartimento do topo das colinas foram reconhe-
cidos colos topográficos e, em grande parte das planícies aluviais e 
alveolares, os fundos de vale são chatos.

No ponto 3, os solos nos topos das colinas baixas possuem atri-
butos de Argissolos Vermelho-Amarelos e Neossolos Litólicos, am-
bos utilizados, em parte, para os plantios de eucalipto, seringueira e 
milho. No ponto 4, as colinas apontam topos amplos e suavemente 
ondulados, vertentes retilíneas e declividades baixas. Em relação ao 
ponto 5, no âmbito das cabeceiras de drenagem em anfiteatro, em 
virtude das obras de drenagem da rodovia, o fluxo de escoamento 
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das águas pluviais ocasionou feições erosivas (voçoroca) em man-
chas de Argissolos Vermelho-Amarelos.

A partir do ponto 5 em direção ao Sul da área mapeada, pas-
sam a predominar colinas amplas de topos suavemente ondulados a 
aplainados, com amplos interflúvios, em conformidade com os pon-
tos 6 e 7. 

Assim, as drenagens são esparsas, com amplas dimensões in-
terfluviais e baixas densidades de drenagem. No geral, as planícies 
aluviais apresentam fundo chato e estão muito assoreadas. Nos topos 
das colinas ocupam Latossolos Vermelhos profundos e bem drena-
dos, cujo uso e ocupação da terra são destinados para a pecuária de 
corte e, nos últimos anos, plantio de cana-de-açúcar e/ou soja.

No ponto 8, a maioria das matas ciliares foi retirada. A título de 
exemplo, as margens do córrego do Feiticeiro estão degradadas, sem 
vegetação e com a presença de banco de sedimentação de origem 
antrópica, ocasionando intenso processo de assoreamento do leito 
fluvial.

No mais, as paisagens se caracterizam por colinas de topos am-
plos e aplainados, vertentes retilíneas e extensos comprimentos de 
rampa. Nestas morfologias, em que as declividades são suaves (0-
10%), propicia-se a expansão de culturas mecanizadas, como a cana-
-de-açúcar. 

A sequência de relevos colinosos de topos aplainados, baixas 
declividades, vertentes amplas e retilíneas, planície aluviais e alveo-
lares, com morfologias de fundo chato e cabeceiras de drenagem em 
anfiteatro também foram observados nos pontos 9, 10 e 11. 

Os topos das colinas e as vertentes alongadas do ponto 9 são 
ocupados para o plantio de soja e/ou pecuária extensiva, onde foram 
identificados vários locais com sérios problemas de erosões laminar 
e linear (sulcos e ravinas).
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Já nos topos das colinas aplainadas do ponto 10 têm-se colos 
topográficos, com a formação de pequenas lagoas, por exemplo, a 
Lagoa Ouro Verde. Alguns destes corpos d’água são de origem an-
trópica, como açudes ou represas originadas de barramentos. Dian-
te destas circunstâncias, a água é utilizada para a dessedentação dos 
rebanhos bovinos. Nas proximidades, os Latossolos Vermelhos pro-
fundos e bem drenados propiciam o cultivo de soja.

 No que diz respeito ao ponto 11, suas morfologias são seme-
lhantes aos pontos anteriores 9 e 10, isto é, colinas de topos amplos, 
Latossolos Vermelhos profundos, vertentes retilíneas, com extensos 
comprimentos de rampa, declividades baixas e amplas planícies alu-
viais. Por outro lado, nas médias vertentes identificou-se manchas de 
Argissolos Vermelho-Amarelos, com nítida presença do horizonte 
Bt (textural). Em relação ao uso e ocupação do solo, as lavouras de 
cana-de-açúcar e soja prevalecem nos topos aplainados.

Por conseguinte, com base na descrição dos 11 pontos de ob-
servação, foi possível elaborar um quadro que representa a síntese in-
tegrada dos compartimentos de relevo do município de Santo Anas-
tácio,SP-Brasil (Quadro 01):
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Quadro 01. Síntese integrada dos compartimentos de relevo de parte 
do município de Santo Anastácio,SP-Brasil

SÍNTESE INTEGRADA DOS COMPARTIMENTOS DE RELEVO DE PARTE DO MUNICÍPIO DE SANTO 
ANASTÁCIO-SP

MORFOESTRUTURA - Bacia Sedimentar do Paraná

MORFOESCULTURA - Planalto Ocidental Paulista

Compartimentos de 
relevo

Litologia Solos Atividade 
antrópica 

– uso e 
ocupação

Cobertura 
vegetal

Morfodinâ-
mica predo-

minante

Topo das 
colinas amplas 
e suavemente 

onduladas, 
com declivi-

dades entre 5 
a 10%

Formação 
Adamantina

Latossolos 
Verme-
lhos e 

Argissolos 
Vermelho-
-Amarelos

 Estradas 
vicinais
 Cultivo 

de cana de 
açúcar e 

soja
 Pastagem

 Campos de 
gramíneas

Presença 
de proces-

sos erosivos 
nas áreas 
com pre-

domínio de 
gramíneas

Topo das 
colinas baixas, 

estreitas e 
alongadas, 

com declivida-
des entre 10 

a 15%

Formação 
Adamantina

Argissolos 
Verme-

lho-Ama-
relos e 

Neossolos 
Litólicos

 Ocupa-
ção urbana
 Rodovia
 Cultivo 

de cana de 
açúcar e 

soja
 Pastagem

 Campos de 
gramíneas
 Matas resi-

duais

Presença 
de proces-

sos erosivos 
nas áreas 
com pre-

domínio de 
gramíneas

Domínio das 
vertentes 
côncavas, 

convexas e 
retilíneas, com 

declividades 
entre 10 a 

>20%

Formações 
Adamantina 

e Santo 
Anastácio, 
com áreas 

de surgência 
do aquífero 

freático

Latossolos 
Verme-

lhos, 
Argissolos 

Verme-
lho-Ama-

relos e 
Neossolos 
Litólicos

 Ocupa-
ção urbana
 Rodovias 
e estradas 

vicinais
 Pastagem

 Matas re-
siduais nas 

cabeceiras de 
drenagem em 

anfiteatro
 Campos de 

gramíneas
 Pequenos 
capões de 

matas residuais 
de encosta

Presença 
de proces-

sos erosivos 
nas áreas 
com pre-

domínio de 
gramíneas

Planície 
Aluvial e 

Alvéolos, com 
declividades 
entre 0 a 5%

Formações 
Aluviais 

Quaterná-
rias, com 

afloramento 
do aquífero 
freático e 
depósitos 
tecnogêni-

cos

Planosso-
los Hidro-
mórficos e 
Gleissolos

 Depósi-
tos tecno-

gênicos
 Pastagem
 Barragem 

e açudes

 Campos de 
gramíneas
 Pequenas 

matas galerias 
remanescentes

Presença 
de proces-

sos erosivos 
e de asso-
reamento

Fonte: Os Autores. Modificado (2014).
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Considerações finais

Diante das considerações feitas, este artigo teve como objetivo 
elaborar o mapa geomorfológico do município de Santo Anastácio, 
Estado de São Paulo, Brasil, utilizando técnicas de estereoscopia no 
ambiente digital e imagens de satélite ALOS / PRISM. Dessa forma, 
foram analisados   os compartimentos de relevo e suas inter-relações 
com os aspectos de uso e ocupação do solo, padrões de drenagem, 
tipos de solo e formações geológicas.

Com o auxílio do trabalho de campo, três compartimentos de 
relevo foram identificados - cumes das colinas, domínio das encostas 
e planícies aluviais e alveolares - que são constituídos em dois pa-
drões de colinas e planícies aluviais.

Por fim, vale ressaltar a relevância deste trabalho, que propor-
cionou um aprofundamento e aprimoramento do conhecimento téc-
nico e metodológico do mapeamento digital de relevos utilizando 
imagens de satélite e, como conseqüência, consolidando propostas 
para o aprimoramento de estudos dinâmicos geomorfológicos e geo-
gráficos em região do extremo oeste de São Paulo em escala detalha-
da (1: 25.000).

Agradecimentos – ao Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (CNPq) pelo apoio à realização do pre-
sente trabalho por meio da bolsa de Produtividade Nível II (Proces-
so 305841/2010-6) e à Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado 
de São Paulo (FAPESP) mediante as bolsas de Mestrado (Processo 
2010/03688-5) e Iniciação Científica (Processo 2012/25445-2), pos-
sibilitando dar continuidade ao desenvolvimento da metodologia de 
mapeamento no ambiente digital em áreas contíguas. A rede de pes-
quisadores QUALIDADE AMBIENTAL URBANA (Grupo de pes-
quisa GAIA)
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Introducción 

En las últimas décadas y en las investigaciones realizadas por 
los historiadores ambientales y los geógrafos históricos, en particu-
lar, comenzaron a incorporarse las tecnologías de la información 
geográfica (TIGs) para el procesamiento de los datos históricos con 
los actuales a fin de analizar en forma extensiva la dinámica de cons-
trucción territorial, así como su configuración actual. Dado que los 
materiales cartográficos antiguos actúan como registros de espacio y 
tiempo pretéritos y se constituyen en valiosas fuentes de datos secun-
darios, cuando se integran con los actuales en un SIG, brindan una 
amplia base de datos geográfica que permite, luego de su sistemati-
zación y procesamiento informático, realizar el análisis espacial so-
bre la localización, distribución, asociación, interacción y evolución 
sobre por ejemplo los usos del suelo, la segregación y fragmentación 
espacial, llanuras de inundación, áreas de aluviones, etc. 

En el Área de Tecnologías de la Información Geográfica y Aná-
lisis Espacial de la Universidad Nacional de General Sarmiento se 
vienen aplicando estas herramientas desde hace una década, mate-
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rializándose en dos proyectos de investigación, uno sobre la Región 
Metropolitana de Buenos Aires, y el segundo, en conjunto con la Uni-
versidad Federal de Río de Janeiro sobre las misiones jesuíticas gua-
raníes. En estos proyectos se desarrollaron aplicaciones tales como 
visualizadores de mapas y otros geoservicios (https://carlosnjimenez.
github.io/VMWH/), algunos de los cuales se encuentran publicados 
en la Infraestructura de Datos Espaciales del Instituto del Conurbano 
de la UNGS (http://ideconurbano.ungs.edu.ar/layers/?limit=20&off-
set=0&type__in=raster) a fin de que se encuentren disponibles para 
su consulta y aplicación en otros proyectos académicos y profesiona-
les, así como para el público en general que le interese la información 
geoespacial histórica y actual para su aplicación en los diagnósticos y 
análisis para la planificación y el ordenamiento territorial.

En ese contexto de divulgación de desarrollos metodológicos y 
resultados de proyectos, se presenta aquí una propuesta de uso de las 
TIGs en el procesamiento de datos espaciales históricos y actuales. 
Se tomó como ejemplo la cuenca del río Reconquista, en la Región 
Metropolitana de la provincia de Buenos Aires, caracterizada por 
una mixtura de usos del suelo urbanos y rurales, donde se pueden 
presentar y analizar en profundidad sus cambios en un lapso de al-
rededor de 100 años. El propósito de este aporte metodológico es 
permitir su replicación en las cuencas hidrográficas u otras unidades 
territoriales de Brasil y que sirva como base diagnóstica de una pos-
terior planificación y ordenamiento territorial.

Propuesta metodológica

Los datos históricos que se buscan dentro de los materiales car-
tográficos seleccionados, hay que identificarlos dentro de dos gran-
des grupos para su mejor procesamiento: aquellos referidos a los ele-
mentos y procesos físico biológicos y aquellos que engloban los socio 

https://carlosnjimenez.github.io/VMWH/
https://carlosnjimenez.github.io/VMWH/
http://ideconurbano.ungs.edu.ar/layers/?limit=20&offset=0&type__in=raster
http://ideconurbano.ungs.edu.ar/layers/?limit=20&offset=0&type__in=raster
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económicos, políticos y culturales. En el primer grupo se encuentran 
datos geomorfológicos, climáticos, edafológicos, hidrológicos, topo-
gráficos, etc. y en el segundo grupo, se hallan registros arqueológicos, 
económicos, agropecuarios, religiosos, demográficos, etc. todos ellos 
variables, en función del trabajo de investigación en curso. Con la fi-
nalidad de organizar el proceso de incorporación de esos datos en un 
SIG, se presentan a continuación los pasos a seguir recomendados:

Figura 01. Pasos metodológicos recomendados

Fuente: elaboración propia, 2020.

01. Adquisición de datos. La calidad suele ser heterogénea, al-
gunos datos mejor manejados y conservados que otros. Por 
eso en primer lugar hay que analizar el universo de fuentes 
a utilizar, el estado en el que se encuentran, el lugar físico, la 
accesibilidad burocrática, entre los aspectos más importan-
tes. Luego de superada esa etapa, es imprescindible realizar 
un análisis de contenidos.
1.1. Selección de los materiales cartográficos. En este paso, 

es necesario analizar: 
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• la calidad de los mismos, la precisión en el dibujo, 
en la representación en el papel y las deformacio-
nes del soporte;

• el año de realización del documento, el autor, la 
pertenencia a sociedades científicas. Toda la in-
formación adicional que permita conocer en qué 
situación y para quienes se hicieron esos mapas y 
qué tipo de tecnologías tenían disponibles para ha-
cerlos, de modo de poder interpretar su precisión 
y finalidad; 

• si la simbolización realizada permite el estableci-
miento de un patrón de lectura de la información; 

• si se encuentra identificado el sistema de proyec-
ción y de coordenadas geográficas o planas, así 
como la representación de paralelos y meridianos, 
si hay puntos claramente reconocibles, si tienen es-
calas geográficas, ya sean gráficas o numéricas, si 
tienen orientación geográfica, así como referencias 
o leyendas, entre los puntos más destacados. 

1.2. Sobre la preparación de los documentos. Es necesa-
rio identificar ciertos aspectos técnicos como el for-
mato (si esos documentos se encuentran en formato 
papel, por lo que habría que escanearlos para trans-
formarlos en formato digital), siendo entonces funda-
mental considerar los siguientes aspectos:
• Formato y resolución de las imágenes: El primer 

punto a tener en cuenta es el tamaño de la imagen 
(bytes). Si tienen muchos megabytes, los procesos 
se volverán lentos, especialmente la georreferen-
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ciación. Por eso es importante optimizar la rela-
ción entre resolución y peso de las imágenes, así, 
al momento de generarlas se deberá considerar la 
calidad del producto cartográfico (escalas geográ-
ficas, medidas, ángulos, etc.), la resolución (gene-
ralmente con una resolución de 150dpi se pueden 
obtener buenas imágenes. En el caso de los mate-
riales cartográficos, que brindan mayor informa-
ción, podría elevarse el nivel de detalle a 300dpi, 
no más), otro aspecto a tener en cuenta es que no 
es necesario que las imágenes estén en color (se 
puede configurar el escáner para que genere imá-
genes que solo guarden dos valores posibles: 1 y 0, 
para blanco o negro) y finalmente el formato (los 
programas de SIG suelen trabajar mejor con archi-
vos de imagen de tipo TIF o GeoTiff).

• Base de datos con la información adquirida: los 
productos cartográficos adquiridos provienen de 
diversas fuentes de información, por lo que será 
necesario elaborar una base de datos para todos 
los mapas y que así contengan cierta uniformidad. 
Se propone que se represente un campo por título, 
fecha, escala cartográfica, autor, código de referen-
cia, fuente y formato.

Una vez identificadas las fortalezas y debilidades del producto 
cartográfico y corregidos aquellos aspectos imprescindibles para su 
procesamiento (adecuación de escalas, proyecciones, fechas, autores, 
fuentes), se puede comenzar con la incorporación al SIG (MENE-
ZES, 2014).
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02. Georreferenciación. Consiste en atribuir coordenadas terres-
tres a un archivo a fin de posicionarlo en un sistema de coorde-
nadas conocido. Para realizar este proceso, en este caso, se utilizó 
el software libre de escritorio Quantum Gis (QGis) en la versión 
2.18.2 Las Palmas de G.C., pero es válido en cualquier otra ver-
sión. En este ejemplo se trabajó con la carta topográfica a escala 
1:50.000 denominada Campo de Mayo, realizada por el Instituto 
Geográfico Nacional entre los años 1906, 1908, 1909 y 1910 y 
parcialmente actualizada en 1957, la cual fue entregada por di-
cho organismo en formato digital, aunque no se hallaba geor-
referenciada y ese proceso es el que se presenta a continuación:

• La georreferenciación en software libre de SIG

Si se van a utilizar servicios on line para georreferenciar, es ne-
cesario tener instalado el complemento de Open Layers. En el menú 
“Web” de esta versión de QGis, debería desplegarse la opción “Open 
Layers Pluging” y de allí se selecciona la opción “Open Street Map”. 
Otra forma de georreferenciar es a partir de puntos tomados con GPS. 
Finalmente, si en vez de trabajar con un servicio on line de mapas o 
con puntos GPS, se trabaja sobre la base de cartografía (vectorial o 
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ráster) ya georreferenciada, ésta será la cartografía de base. Siempre 
es conveniente configurar la proyección de la vista para posterior-
mente, cargar las capas de referencia que se tengan, a través del botón 
“Añadir capa vectorial”, o “Añadir capa ráster” en la ventana principal 
de QGis. En este caso se abre la vista de Qgis y se carga el servicio 
Open Street Map, de ahí se selecciona en el Menú Ráster la opción 
Georreferenciador. Se abre una ventana y mediante el botón “Abrir 
Ráster” se carga la imagen de la carta topográfica Campo de Mayo:

Una vez abierta la nueva ventana, con la imagen a georrefe-
renciar, hay que decidir cuántos puntos se van a tomar para el pro-
cedimiento. A mayor cantidad mejor definición, siempre y cuando 
estén homogéneamente distribuidos por toda la imagen. Es necesa-
rio considerar ciertos criterios mínimos para que el punto de control 
sea preciso y no se modifique con el paso del tiempo. En general se 
trata de encontrar puntos como esquinas, cruces de caminos, centros 
(en casos donde se cuente con pocas referencias exteriores). Se debe 
evitar el uso de accidentes geográficos o construcciones que sean ele-
mentos cambiantes del paisaje, tales como arroyos, postes, etc. La 
cantidad de puntos a introducir dependerá de la configuración de la 
transformación, pero como mínimo son colocar 4 (cuatro) puntos 
para poder realizar la georreferenciación y aplicarle una transforma-
ción Polinomial 1. En este ejemplo se aplicarán 9 puntos para una 
transformación Polinomial de 2° orden.
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Una vez que se obtiene el primer punto de control, se debe re-
petir la secuencia tantas veces como puntos sean necesarios. Un as-
pecto importante es la distribución pareja de los mismos para balan-
cear la cobertura, no se colocan de manera alineada, sino que rodeen 
de manera pareja a toda la imagen. Antes de realizar la configuracion 
de la transformación y la georreferenciación, es necesario verificar 
que los puntos de control no tengan errores muy grandes. Si fuera así, 
se puede corregir con el botón “Mover punto PTC” seleccionando 
para ello la herramienta , luego se marca el punto y se lo arrastra 
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al hasta el lugar adecuado. También se puede eliminar el punto uti-
lizando la herramienta “Borrar punto” haciendo clic sobre el punto 
que se desea borrar . Si se destilda la casilla correspondiente al 
punto, en la columna ‘on/off ’, no será considerado al realizar la geor-
referenciación. 

Cuando se termina la edición de todos los puntos de control, se 
configura la transformación.

Ahora se está en condiciones de realizar la georreferenciación:
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Y se carga en la vista general la nueva imagen ya georreferen-
ciada como se ve a continuación:

Lo que se puede hacer para verificar también el grado de super-
posición es aplicarle opacidad a la capa superior, en este caso mapa 
nuevo para poder ver la imagen de abajo (Open Street Map):
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Asi ya está la primera carta topográfica (o el material antiguo 
escogido) georreferenciado. En el caso de querer editar esa carta to-
pográfica y eliminar la información adicional, se puede realizar util-
zando Photoshop u otro editor gráfico y dejar una única carta geor-
referenciada para digitalizar los elementos geográficos que allí se ven 
e incorporarlos en el SIG o también armar un mosaico como se ve 
en el geoservicio: https://carlosnjimenez.github.io/VMWH/, donde 
se pueden visualizar y comparar las configuraciones territoriales his-
tóricas y actuales, con escalas 1:50.000 y 1:100.000

Estos geoservicios posibilitan la rápida visualización y en for-
ma cualitativa, de las principales transformaciones territoriales, cuya 
representación es el resultado de la superposición de productos car-
tográficos. Es asimilable a la lectura de cartografía, donde habitual-
mente se identifican las coordenadas geográficas y/o planas, la fecha 
de elaboración, los datos de referencias y, dentro del mapa, los ele-
mentos geográficos. Mediante este análisis se pueden identificar los 
principales cambios en la ubicación, distribución, evolución tempo-
ral, tamaño, forma de esos elementos. En la imagen (3) dentro de la 
forma amarilla, se encuentra el Asilo San José, el Cuartel motorizado 
del Ejército y el Polvorín Baigorria. En la imagen (4) se ve que en la 
actualidad ese Polvorín es un barrio llamado Ejército de los Andes, 
el cuartel Motorizado es ahora un hipermercado y el predio del Asi-

https://carlosnjimenez.github.io/VMWH/
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lo, ahora reúne usos fabriles, de salud y militares: Hogar de Ancia-
nos San José, Servicio Centralizado de Infantería III “Gerardo Javier 
Martínez”, y las industrias de Sáenz Briones Sidra Real, Fibraltex, 
Terlizzi S.A.I.C., Marmolería Destéfano, Sherwin Williams y Centro 
de Distribución Farmacity.

Entonces como se vio hasta aquí, solamente se puede realizar 
este análisis general de la información de contexto. Es un primer 
paso de diagnóstico, sin embargo, para realizar análisis geomáticos, 
cuali-cuantitativos, se requiere la digitalización de los rasgos presen-
tes en el mapa antiguo, su transformación a shape, su integración en 
una base de datos geográficos sobre los cuales se podrá realizar el 
análisis espacial: localización, asociación, distribución, evolución es-
pacial, así como identificar procesos de gentrificación, segmentación 
y fragmentación espacial.

03. Digitalización. El proceso de digitalización de los mapas 
antiguos se vuelve uno de los más complejos, porque es ne-
cesario estandarizar algunas acciones, ya que cada individuo 
puede adoptar distintas estrategias para la digitalización de 
las capas de información que contienen esos materiales car-
tográficos. Muchos ejemplos son posibles, sin embargo aquí 
se presentan algunos recurrentes:

• Digitalización de elementos lineales: hidrografía. ¿Por dón-
de comenzar la vectorización de un elemento lineal, como 
un río?, ¿Por la desembocadura o la naciente?, ¿Dónde co-
mienza y termina un río?

• Nombres de lugares – elementos lineales. ¿Los nombres geo-
gráficos, serán extraídos junto a los elementos digitalizados 
o como una capa separada? El ejemplo posible es extraer la 
toponimia asociada directamente a la tabla del elemento.
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• Nombres de lugares – descriptivos. Algunos elementos 
como morros, sierras y montañas no tienen una delimita-
ción precisa, por eso existe la toponimia que está colocada 
en el mapa de modo aproximado a su ocurrencia. ¿Dónde 
debe ser colocado el punto para representar toda esa exten-
sión? El modelo a adoptar es la primera letra, pero también 
es posible tomar el medio de la palabra como otra opción 
valedera.

• La creación de los archivos en formato shapefile (.shp) debe 
seguir algunas normas de estandarización, ya que el obje-
tivo es elaborar una base de datos geográfica organizada. 
El usuario deberá crear una carpeta común con el nom-
bre del mapa que está siendo vectorizado y que contenga, 
por ejemplo: Año (XXXX) + Nombre del mapa (0464006) 
+ Tipo de geometría (PT para punto, LN para línea y PL 
para polígono). Así: 1865_0464006_PT; 1865_0464006_LN 
y 1865_0464006_PL. 

Todos estos pasos son sugerencias, adaptables a la organiza-
ción institucional o interna que tenga el investigador en su lugar de 
trabajo:

Capas de información. Tipo de representación:

• Ocupaciones humanas: ciudades, villas, aldeas, poblados, 
etc. Para las escalas chicas, esos elementos pueden represen-
tarse en forma de puntos, en escalas grandes como polígonos.

• Construcciones: fuertes, barracas, puentes, polvorines, 
destacamentos policiales o militares, pueden representarse 
como puntos según la escala geográfica, igual que las ocupa-
ciones humanas.
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• Límites administrativos, calles, rutas y vías de comunica-
ción en general, son representados por líneas.

• Hidrografía: ríos, arroyos, lagos, lagunas, etc. Los ríos de-
berían ser digitalizados por cada segmento, teniendo como 
punto inicial el nacimiento e ir en dirección a la desembo-
cadura en otro río u otro cuerpo de agua. Donde el curso de 
agua presenta un largo considerable en su representación 
cartográfica (ríos de “margen doble”), se puede utilizar una 
línea simple pasando por el centro del río (1) o un polígono 
para representar el río de forma fidedigna (2).

      (1)                                               (2)

• Toponimia: Lo más coherente es que la toponimia esté pre-
sente en la tabla de atributos de los elementos (ríos, lagos, 
ciudades etc.). La excepción podría producirse con aquellos 
elementos donde no se conocen sus límites en forma preci-
sa. Por ejemplo, sierras, montañas o localidades. La suge-
rencia es colocar la toponimia en otro archivo y marcar un 
punto en el medio de la palabra en cuestión.

04. Topología. Este proceso es muy importante ya que otorga a 
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cada elemento digitalizado la pertenencia a un conjunto de 
datos integrado en el shape con los cuales se pueden hacer 
análisis espaciales, especialmente en este tipo de estudios 
geohistóricos. Una vez digitalizado el nuevo archivo (sha-
pe), es necesario comprobar que no haya errores. Se ejem-
plifica con un archivo de líneas recientemente vectorizado, 
denominado Red vial. Para llevar adelante este paso, se se-
lecciona en el menú “Vectorial/Comprobador de topología/
Comprobador de topología”:

Se abre la siguiente ventana donde se con-
figuran las reglas topológicas en el botón “Con-
figurar” y se completan los siguientes datos:

En Reglas actuales, se escoge la capa correspondiente al archi-
vo vectorizado que se quiere analizar. En el siguiente desplegable se 
selecciona la opción: “no debe tener archivos duplicados”. Aquí el 
programa comprueba si existen líneas que no se juntan con otras en 
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un nodo, es decir que están sueltas. Se cliquea en “Añadir regla” y 
luego en “Aceptar”. 

A continuación se marca “Mostrar errores” y se cliquea en 
“Validar todo” . Después de realizar todas las comprobaciones, 
muestra los posibles errores. Cuando los finales de líneas no se unen 
con otra en un nodo, se deben corregir para que queden líneas sim-
ples de nodo a nodo para lo cual se eliminan las líneas que causaron 
errores y luego se digitalizan nuevamente tramo a tramo, con el “snap 
on end points” activado. Una vez finalizada la corrección se guardan 
los cambios. El proceso se repite para ver el resultado y verificar si es 
necesario seguir realizando correcciones, con todos los archivos de 
líneas y polígonos que formen parte del proyecto.

05. Procesamientos posteriores 

Una vez digitalizada toda la información geo histórica e incor-
porada en un SIG, se pueden aplicar técnicas cuantitativas de análisis 



     225     

APLICACIONES METODOLÓGICAS DE LAS TECNOLOGÍAS DE LA INFORMACIÓN GEOGRÁFICA PARA EL PROCESAMIENTO DE DATOS ESPACIALES 
HISTÓRICOS Y ACTUALES

espacial. En función de ello, en primer lugar se ordena la informa-
ción a través del Análisis Exploratorio de Datos Espaciales (ESDA) 
y luego se aplica la Evaluación Multicriterio (EMC). Los criterios de 
aplicación de las técnicas para el análisis de los datos, dependerá del 
tipo de propuesta con la que se trabaje, por ejemplo, zonas de res-
tricción de uso, sitios candidatos para la localización de una deter-
minada actividad, servicio o equipamiento o la regionalización del 
territorio en función de la gestión municipal, provincial o nacional. 
Por otro lado, también variará en función del tipo de análisis espacial 
que se quiera realizar, ya sea análisis de evolución temporal, análisis 
de concentración y correlación espacial, análisis de distribución, aso-
ciación, interacción o localización y que se irán definiendo a lo largo 
del trabajo de investigación.

Luego se pueden aplicar las métricas de descripción del pa-
trón de cambio en los usos del suelo. Estas métricas podrán ser 
complementadas con análisis multitemporales, de fragmentación 
y de índices espaciales, del mismo modo que técnicas cuantita-
tivas de análisis espacial, para formato vectorial, a partir de la 
Evaluación Multicriterio (EMC) o del método LUCIS. Estas me-
todologías, aplicadas a las configuraciones de la ocupación del 
suelo, permitirán mejorar el conocimiento sobre la medida de 
densidad de las ciudades, identificando de forma sistemática el 
suelo vacante.

Con esta información procesada, se puede establecer un diag-
nóstico de base geohistórica territorial: teniendo en cuenta la biblio-
grafía analizada y la información generada a partir del análisis cuan-
titativo de los datos. Del mismo modo se puede generar cartografía 
temática a nivel local y regional con el objetivo de visualizar las con-
figuraciones analizadas, así como también, los resultados obtenidos 
a través de la aplicación de las diversas técnicas cuantitativas, como 
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mapas de conflictos en los usos del suelo, mapas de usos óptimos 
del suelo, mapas históricos y actuales así como mapas de escenarios 
futuros. 

Finalmente la generación de métodos cuantitativos de análisis 
espacial que puedan ser incorporados en planes de ordenamiento re-
gional, permitirá analizar los cambios en los usos del suelo utilizando 
métricas, técnicas cuantitativas basadas en análisis multitemporales, 
de fragmentación y de índices espaciales, del mismo modo que téc-
nicas cuantitativas de análisis espacial a partir de los modelos de uti-
lidad multiatributo. 

Se espera que esta propuesta preliminar de trabajo en entorno 
SIG con datos geo históricos, sean de utilidad para los investigadores 
y profesionales interesados en la temática.
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1. Introdução

As atividades humanas em sociedade resultam na geração de 
“sobras”, as quais são “decorrência do ser humano como utilizador de 
insumos e transformador de matérias primas” (ZILBERMAN, 1997, 
p. 48). Baseando-se em Zilberman (1997), pode-se dizer que a gera-
ção destas “sobras”, denominadas de resíduos sólidos, ocorre desde o 
aparecimento do ser humano no planeta, mas foi com o processo de 
urbanização acelerado e com a intensificação das atividades industriais 
que esta geração passa a ser um problema de maiores proporções.

1 O presente trabalho foi elaborado a partir de resultados da pesquisa de Doutoramento em Geogra-
fia de Fernanda Regina Fuzzi, desenvolvida sob orientação do Prof. Dr. Antonio Cezar Leal, e no 
âmbito de estudos realizados durante a Missão Discente, entre: 01/07/2018 a 31/07/2018, na Uni-
versidade de Brasília (UnB), supervisionada pela Profa. Dra. Izabel Cristina Bruno Bacellar Zaneti, 
como parte de atividades do projeto PROCAD/CAPES entre Universidade Estadual Paulista, FCT, 
UNESP, UnB e Universidade Evangélica de Goiás.
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Desde o início da humanidade o ser humano realiza ativida-
des que causam danos ao meio ambiente. No início, estas atividades 
ocasionavam menor impacto ambiental pela reduzida população e 
existência de recursos naturais em abundância. Porém, na atualidade 
essa situação vem se modificando em razão, dentre outras, do aden-
samento populacional e a crescente demanda referente a bens e ser-
viços, muitos dos quais são supérfluos, que intensifica a exploração 
dos recursos naturais (SOUZA; MELO; SANTOS; REBELLO; MAR-
TINS; BELTRÃO, 2019). 

A partir de fatores como o crescimento da população mundial 
e o processo de industrialização, ocorreu um aumento considerável 
na quantidade de resíduos sólidos gerados. Conforme Ribeiro; Mo-
relli (2009), “[...] a sociedade industrial multiplicou a quantidade de 
resíduos [...] a população do planeta foi multiplicada por três vezes 
em apenas 250 anos” (RIBEIRO; MORELLI, 2009, p. XV). As mu-
danças na sociedade, como o fato dela se tornar industrial e aumento 
da população, resultaram em um aumento expressivo na quantidade 
de resíduos sólidos gerados.

Segundo Fernandes; Silva; Moura (2016) em um mundo em 
que a população ultrapassa aos sete bilhões de habitantes, em sua 
maioria vivendo em grandes centros urbanos, questionamentos em 
torno dos impactos decorrentes desta crescente urbanização surgem 
pertinentemente. “Esse crescimento urbano associado a aspectos 
econômicos e culturais tem acelerado o ritmo da deterioração dos 
recursos naturais [...]” (FERNANDES; SILVA; MOURA, 2016, p. 31). 
Os autores também chamam a atenção para o fato de que são muitos 
resíduos sólidos gerados cotidianamente.

Atualmente, os resíduos sólidos consistem em uma das grandes 
preocupações ambientais, principalmente após a aprovação da Lei 
Federal nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 
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Sólidos (DELBONI, BONIFÁCIO, 2019). Segundo Manoel (2019), 
a questão ambiental retrata o uso desproporcional que se têm dos 
recursos naturais, com vistas ao atendimento das necessidades hu-
manas fundamentais, assim como a destinação dos resíduos sólidos 
gerados em decorrência da produção e do consumo. Faz-se neces-
sário, portanto, que sejam enfrentados estes problemas e que sejam 
buscadas respostas adequadas às suas consequências. 

Nesse contexto, apresenta-se o questionamento: “Para onde 
vai o ‘lixo’ gerado?”. Esta pode não ser uma preocupação frequente 
para inúmeros moradores das cidades e das regiões administrativas 
brasileiras, porém a busca de alternativas, ações e soluções para a 
destinação dos resíduos sólidos urbanos e disposição final ambien-
talmente adequada dos rejeitos consistem em preocupações e em de-
safios constantes para os envolvidos na gestão e no gerenciamento 
dos resíduos sólidos. 

Neste sentido, o presente trabalho tem como objetivo apresen-
tar as ações e os desafios que envolvem a destinação e a disposição 
final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos, ado-
tando como recorte territorial, o Distrito Federal (DF) do Brasil.

Ressalta-se que, por entender que o que muitos descartam 
como lixo possui valor econômico e social, optou-se por utilizar o 
conceito de resíduos sólidos, e mais especificadamente o de resíduos 
sólidos urbanos, referindo-se a parcela dos resíduos domiciliares en-
globadas por este conceito.

Destaca-se que a temática, bem como, as discussões deste traba-
lho vão ao encontro do que está proposto por outras pesquisas que fa-
zem parte do Programa de Cooperação Acadêmica (PROCAD) “Novas 
Fronteiras no Oeste: Relação entre sociedade e natureza na microrregião 
de Ceres em Goiás (1940-2013)”, desenvolvido com apoio da Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).
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2. Procedimentos Metodológicos: o fazer da pesquisa

Para o desenvolvimento da pesquisa, realizou-se a seleção 
de bibliografia considerada relevante para compor o referencial 
teórico deste trabalho, a análise documental e da legislação, tais 
como: as Políticas Nacional e Distrital de Resíduos Sólidos, res-
pectivamente, Brasil (2010) e Distrito Federal (2014), e a lei que 
dispõe sobre o Serviço de Limpeza Urbana (SLU) do Distrito Fe-
deral (DISTRITO FEDERAL, 2013); o Plano Distrital de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos – PDGIRS (DISTRITO FEDERAL, 
2018) e os relatórios elaborados pelo Serviço de Limpeza Urbana 
(SLU): Serviço de Limpeza Urbana (2016) e Serviço de Limpeza 
Urbana, ([2018]).

Realizou-se visita técnica ao Aterro Sanitário de Brasília, a qual 
possibilitou a observação in loco da infraestrutura e de como ocor-
rem sua organização e funcionamento. Houve também a participa-
ção na inauguração da Instalação de Recuperação de Resíduos (IRR) 
– localizada na Região Administrativa de Ceilândia, que consiste em 
um Centro de Triagem construído para sediar duas cooperativas de 
catadores de materiais recicláveis: a Plasferro e a Coopere.

Foi realizada a elaboração e aplicação de roteiros de entrevis-
tas, as quais foram realizadas tendo como base um roteiro semiestru-
turado, com questões pré-estabelecidas que abrangiam assuntos re-
lacionados à gestão e ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos 
no Distrito Federal. Foram entrevistados um funcionário do SLU e 
um catador de materiais recicláveis, os quais foram referenciados no 
texto, respectivamente por [E1] e [E2].2

Os procedimentos teóricos-metodológicos supramencionados 
possibilitaram o respaldo teórico-conceitual e a obtenção de dados 
2  Ressalta-se que os sujeitos que participaram das entrevistas não foram identificados por seus no-

mes e consentiram sua participação mediante a assinatura de um “Termo de Autorização de Uso 
de Imagem e Depoimentos”.
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e informações de fonte primária (entrevistas) e secundária (análise 
documental) para elaboração do presente trabalho.

3. Resíduos sólidos urbanos: fundamentos e legislação

Na abordagem a gestão e o gerenciamento dos resíduos sóli-
dos urbanos no Distrito Federal faz-se de grande relevância a análise 
da Lei nº 5.418, de 24 de novembro de 2014, que institui a Política 
Distrital de Resíduos Sólidos (PDRS) (DISTRITO FEDERAL, 2014). 
Nesta Lei ressalta-se que deve ser aplicada em consonância com a 
Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 2010).

As legislações supracitadas definem como resíduos sólidos 
“[...] material, substância, objeto ou bem descartados, resultantes de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, 
se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido 
ou semissólido [...]” (BRASIL, 2010; DISTRITO FEDERAL, 2014). E 
classificam estes resíduos quanto a sua origem e periculosidade. Na 
classificação quanto à origem, apresentadas por Brasil (2010) e Dis-
trito Federal (2014), destaca-se que os resíduos sólidos urbanos são 
compostos pelos resíduos domiciliares (originários das atividades 
domésticas das residências urbanas), juntamente com os resíduos de 
limpeza urbana (oriundos da varrição; da limpeza de logradouros e 
vias públicas, dentre outros serviços de limpeza urbana).

Nestas leis são apresentados os conceitos de gestão integra-
da e de gerenciamento de resíduos sólidos. Como gestão integra-
da de resíduos sólidos entende-se o “[...] conjunto de ações volta-
das para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a 
considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural 
e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimen-
to sustentável” (BRASIL, 2010; DISTRITO FEDERAL, 2014). E 
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como gerenciamento de resíduos sólidos define-se como o “[...] 
conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos” (BRASIL, 2010; DISTRI-
TO FEDERAL, 2014).

Vilhena (2018, p. 3) menciona que o gerenciamento integrado 
do lixo municipal consiste em um “[...] conjunto articulado de ações 
normativas, operacionais, financeiras e de planejamento que uma ad-
ministração municipal desenvolve (com base em critérios sanitários, 
ambientais e econômicos) para coletar, segregar, tratar e dispor o lixo 
de sua cidade”. Todavia, ressalta-se que embora o conceito tenha sido 
apresentado para a administração municipal e a cidade, este também 
pode ser aplicado para a administração distrital e o Distrito Fede-
ral. Ao conceito de gerenciar os resíduos de maneira integrada, Lima 
([2001], p. 22) acrescenta que “[...] é acompanhar de forma criteriosa 
todo o ciclo dos resíduos, da geração à disposição final (“do berço 
ao túmulo”), empregando as técnicas e tecnologias mais compatíveis 
com a realidade local”.

Na gestão e no gerenciamento dos resíduos sólidos, as Políticas 
Nacional e Distrital salientam que se deve observar a seguinte ordem 
de prioridade, em seus artigos 9º e 6º, respectivamente: não geração; 
redução; reutilização; reciclagem; tratamento dos resíduos sólidos 
e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (BRASIL, 
2010; DISTRITO FEDERAL, 2014).

Dessa forma, faz-se necessário efetivar alternativas que evitem 
e que diminuam a geração de resíduos sólidos. Quanto aos resíduos 
gerados, estes devem ter destinação adequada, sendo reutilizados, 
reciclados e passando por alguma forma de tratamento, de modo 
que apenas os rejeitos - que são os “resíduos sólidos que, depois de 
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esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por 
processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não 
apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambiental-
mente adequada” (BRASIL, 2010, art. 3º, XV; DISTRITO FEDERAL, 
2014) - sejam destinados a aterros sanitários e dispostos de forma 
ambientalmente adequada.

A legislação estabelece como destinação final ambientalmente 
adequada a:

[...] destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reci-
clagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
competentes [...], entre elas a disposição final, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos 
ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos (BRASIL, 2010, art. 3°, VII).

Estabelece também como disposição final ambientalmente 
adequada a “[...]distribuição ordenada de rejeitos em aterros, obser-
vando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou 
riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos am-
bientais adversos” (BRASIL, 2010, art. 3°, VIII). Dessa forma, não se 
deve encaminhar para a disposição final resíduos sólidos que tenham 
valores econômicos e sociais, devendo-se ficar restrita aos rejeitos, 
prolongando-se a vida útil de aterros sanitários.

4. Geração de resíduos sólidos urbanos no Distrito Federal

O Distrito Federal (DF), situado na região Centro-Oeste do 
Brasil, consiste na menor unidade federativa brasileira, com uma 
área de 5.760,783 km², e é a única que não possui municípios. Está 
dividido em regiões administrativas (mapa 1) (Instituto Brasileiro 
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de Geografia e Estatística [2017]). Segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a população do Distrito Federal, no 
ano de 2010, era de 2.570.160 habitantes. E a população estimada 
para o ano de 2018 foi de 2.974.703 habitantes (INSTITUTO BRASI-
LEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA [2018]).

Mapa 01: Localização do Distrito Federal; divisão da Regiões Admi-
nistrativas e localização do Aterro Controlado do Jóquei (Lixão da 
Estrutural) e aterro Sanitário de Brasília

O relatório do SLU/2015 (SERVIÇO DE LIMPEZA URBA-
NA, 2016) apresentou a quantidade média per capita de resíduos 
sólidos urbanos gerados no DF, nos anos de 2014 e 2015, levando 
em consideração os resíduos coletados e a projeção da população 
(Tabela 01).
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Tabela 01: Quantidade média per capita de RSU no Distrito Federal

Dados
Ano

2014 2015
Coleta Convencional (kg) 844.186.280 843.216.833
Coleta Seletiva (kg) 47.943.751 57.495.600
Coleta Total (kg) 892.130.031 900.712.433
Projeção Populacional 2.883.559 2.914.830,00
Geração de RSU ao ano/habitante (kg) 309 309
Geração de RSU ao mês/habitante (kg) 26 26
Geração de RSU ao dia/habitante (kg) 0,86 0,86

Fonte: Adaptado de Serviço de Limpeza Urbana (2016). 

A Tabela 01 demostra que no DF cada habitante gerou, nos 
anos de 2014 e 2015, em média, 0,86 kg/dia de resíduos, o que resul-
tou, respectivamente, na geração per capita de 26 kg/mês e 309 kg/
ano de resíduos. Todavia, segundo o [E1], em entrevista realizada em 
julho de 2018, no DF eram coletadas aproximadamente 2.800 t/dia 
de resíduos domiciliares. Assim, se levarmos em consideração esta 
quantidade gerada (2.800 t/dia) e a população estimada pelo IBGE 
para o ano de 2018, cada habitante do DF gerou em média 0,94 kg/
dia de resíduos domiciliares.

No que se refere à caracterização gravimétrica dos resíduos só-
lidos domiciliares, o Gráfico 01 apresenta os valores obtidos prove-
nientes da coleta convencional no DF.
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Gráfico 01: Composição gravimétrica dos resíduos sólidos domici-
liares provenientes da coleta convencional no Distrito Federal

Fonte: Adaptado de Distrito Federal (2018).

No Gráfico 01 é possível observar que nos anos de 2008, 2015 
e 2016 a porcentagem de matéria orgânica foi, respectivamente, de 
42,00%; 37,21% e 48,34%; de materiais recicláveis foi de 37,00%; 
23,32% e 28,67%; e de outros resíduos e rejeitos foi de 21,00%; 
39,47% e 22,99%. Com exceção do ano de 2015, a matéria orgânica 
teve a maior porcentagem dos resíduos, seguida de material reciclá-
vel e de outros resíduos e rejeitos. Observa-se que o que prevalece 
entre os resíduos sólidos gerados no DF consiste na matéria orgânica 
e nos materiais recicláveis, tipos de resíduos para os quais existem 
tecnologias disponíveis e economicamente viáveis para que possam 
ser reciclados. 

De acordo com as Políticas Nacionais e Distritais de Resíduos 
Sólidos, na gestão e no gerenciamento dos resíduos sólidos deve 
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haver o compartilhamento das responsabilidades. Dessa forma, os 
moradores do DF, como consumidores de produtos e geradores de 
resíduos sólidos domiciliares, possuem responsabilidades na gestão 
e no gerenciamento destes.

Ao gerador dos resíduos domiciliares, sua responsabilida-
de confere atendimento às disposições quanto à segrega-
ção, acondicionamento, armazenamento e disponibilidade 
para a coleta, conforme sistemática operacional estabe-
lecida pelo poder público e nos casos de devolução, con-
tribuindo para a logística reversa (DISTRITO FEDERAL, 
2018, p. 42).

No Distrito Federal a gestão e o gerenciamento dos resíduos 
sólidos urbanos são realizados pelo Serviço de Limpeza Urbana do 
Distrito Federal, que consiste em uma “[...] entidade autárquica do 
Governo do Distrito Federal nos termos da Lei nº 660, de 27 de ja-
neiro de 1994, com denominação estabelecida pela Lei nº 706, 13 de 
maio de 1994 [...]” (DISTRITO FEDERAL, 2013, art. 1º).

De acordo com a Lei nº 5.275, de 24 de dezembro de 2013, o 
SLU “[...] tem por finalidade a gestão da limpeza urbana e o manejo 
dos resíduos sólidos [...] no Distrito Federal [...] (DISTRITO FEDE-
RAL, 2013, art. 3º)”. Para efeitos da Lei, a finalidade prevista no art. 
3º compreende a gestão de inúmeras atividades, dentre as quais se 
ressaltam as atividades relacionadas a: “[...] coleta, transporte, tria-
gem, transbordo, tratamento e destinação final de resíduos sólidos 
urbanos domiciliares e dos provenientes de sistema de coleta seleti-
va” (DISTRITO FEDERAL, 2013, art. 3º, I) e a “[...] operação e ma-
nutenção de usinas e instalações destinadas a triagem e composta-
gem, incluindo transporte, tratamento e destinação final dos rejeitos” 
(DISTRITO FEDERAL, 2013, art. 3º, IV).
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Na gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos destaca-se a 
importância de que sejam trabalhadas estratégias para a não geração 
e redução de resíduos. Em seguida, aquilo que for gerado deve rece-
ber uma destinação ambientalmente adequada, e para aquilo que não 
seja passível de destinação, que seja disposto de maneira ambiental-
mente adequada.

5. A destinação e a disposição final dos resíduos sólidos urbanos 
do Distrito Federal 

Para que os resíduos sólidos domiciliares sigam para destina-
ção ou disposição final, estes devem ser colocados para a coleta de 
forma adequada, com descarte seletivo. Após colocados para cole-
ta, cabe ressaltar o questionamento semelhante ao proposto no iní-
cio deste trabalho: “Para onde vão os resíduos domiciliares gerados 
no Distrito Federal?” Para muitos moradores isto pode não parecer 
um problema, pois assim que são retirados de suas residências, estes 
não possuem noção da dimensão das questões econômicas, ambien-
tais, e sociais envolvidas nas etapas de destinação e disposição final 
dos resíduos sólidos domiciliares. Porém, para os responsáveis pela 
gestão e gerenciamento destes resíduos, estes devem fornecer uma 
destinação ou disposição final ambientalmente adequadas para estes 
resíduos, cujos procedimentos se iniciam com a coleta. No DF são 
realizados dois tipos de coletas: a convencional e a seletiva.

A coleta convencional compreende os serviços regulares de co-
leta de resíduos domiciliares; ela é realizada com frequência diária ou 
alternada conforme localidades, por empresas contratadas pelo SLU, 
utilizando-se de caminhões e equipes de coletores. Quanto ao trans-
porte dos resíduos oriundo desta coleta, este é executado de duas for-
mas básicas: com caminhões compactadores ou em caminhões tipo 
carretas (DISTRITO FEDERAL, 2018).
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A recomendação para a coleta convencional no DF é que se-
jam descartados os resíduos domiciliares compostos por resíduos 
orgânicos, sanitários e os secos não recicláveis. Estes resíduos cole-
tados possuíam três caminhos distintos, sendo eles: “a) diretamente 
ao Aterro Controlado do Jóquei (ACJ); b) às unidades de Tratamento 
Mecânico-Biológico e c) às unidades de transbordo, indo em seguida 
para os destinos a) e b)” (DISTRITO FEDERAL, 2018). Destaca-se 
que o Aterro Controlado do Jóquei (Lixão da Estrutural), deixou de 
receber resíduos domiciliares, visto que foi inaugurado o Aterro Sa-
nitário de Brasília (ASB).

Em relação à coleta seletiva, que consiste na “[...] coleta de re-
síduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição” (BRASIL, 2010, p. 3), no DF recomenda-se que sejam 
descartados os resíduos recicláveis secos.

Os serviços de coleta seletiva atendem parcialmente ao 
Distrito Federal e vinham sendo prestados exclusivamente 
por empresas privadas terceirizadas, sendo que a partir de 
2016 parte dos serviços, em circuitos definidos para loca-
lidades específicas, passaram a ser executados por organi-
zações de catadores, contratadas pelo SLU fazendo jus ao 
previsto no Decreto n° 7.404/2010. Esta ação representa 
importante iniciativa para a inserção sócio-produtiva de 
catadores aos serviços de limpeza urbana, além de obter 
melhor qualidade dos materiais coletados, comparado aos 
serviços das empresas terceirizadas (DISTRITO FEDE-
RAL, 2018, p. 73).

De acordo com o relatório SLU, no ano de 2018 a coleta sele-
tiva foi realizada em 25 das 31 regiões administrativas. Destaca-se 
que, em algumas delas a coleta foi realizada parcialmente, apenas nos 
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locais de maior geração de recicláveis, como comércio, edificações 
verticalizadas e em residências de maior renda (SERVIÇO DE LIM-
PEZA URBANA, [2018]).

5.1. Destinação final ambientalmente adequada dos resíduos só-
lidos no DF

A reciclagem dos resíduos secos, bem como dos materiais or-
gânicos (compostagem) consistem nas principais formas de destina-
ção final ambientalmente adequada realizada no DF. Entende-se por 
reciclagem “[...] processo de transformação dos resíduos sólidos que 
envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou 
biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produ-
tos [...]” (BRASIL, 2010, art. 3º, XIV).

A reciclagem é uma das alternativas de tratamento de resí-
duos sólidos vantajosa, tanto do ponto de vista ambiental 
quanto do social. Ela reduz o consumo de recursos natu-
rais, poupa energia e água e ainda diminui o volume de 
resíduos, e poluição, gerando atividades economicamente 
rentáveis. Pode gerar emprego e renda para as famílias de 
catadores de materiais recicláveis (AREAL, 2019, p. 287). 

A reciclagem, de acordo com Zveibil (2001), propicia vanta-
gens, dentre elas: a preservação de recursos naturais; a economia de 
energia; a geração de emprego e renda e a conscientização da po-
pulação para as questões ambientais, além de benefícios ambientais, 
sendo os principais deles: a economia de matérias-primas não-reno-
váveis; a economia de energia nos processos produtivos e o aumento 
da vida útil dos aterros sanitários.

No que se refere à reciclagem de materiais secos no DF, esta 
“[...] está suportada pelas atividades de triagem e classificação de ma-
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teriais recicláveis realizadas, predominantemente por organizações 
de catadores e catadores avulsos” (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 
77). Para tanto, o DF “[...] dispõe de 34 organizações de catadores 
entre cooperativas e associações, as quais congregam aproximada-
mente 2.707 associados” (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 77).

De acordo com os dados do SLU apresentados no PDGIRS, no 
ano de 2015, o balanço médio do fluxo de materiais recicláveis no 
Distrito Federal compreendeu 125 t/dia. Conforme o relatório SLU 
de 2015, citado no PDGIRS, foram coletados em média 184 t/dia de 
resíduos pelos serviços da coleta seletiva, dos quais 42 t/dia foram 
convertidos em materiais que foram enviados para reciclagem, o que 
representa uma eficiência de 22,8% (DISTRITO FEDERAL, 2018).

Segundo dados apresentados pelo relatório do SLU de 2018, 
no ano de 2018 foram recolhidas 29.809 toneladas de materiais re-
cicláveis pelo serviço de coleta seletiva, o que correspondeu a uma 
média mensal de 2.484 toneladas, e a 3,7% do total de resíduos só-
lidos domiciliares coletados (SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, 
[2018]). Esta porcentagem é muito pequena frente ao poder aquisi-
tivo da população do DF e demonstra que deve ser investido muito 
em conscientização e Educação Ambiental junto à comunidade para 
que a coleta seletiva seja otimizada tanto quantitativa quanto quali-
tativamente.

 No que se refere a um panorama dos responsáveis pela realiza-
ção deste serviço de coleta seletiva, tem-se que:

O maior volume foi coletado pela empresa Valor Ambien-
tal, um total de 25.673 toneladas, o que equivale a uma 
média mensal de 2.139 toneladas. As cooperativas/associa-
ções de catadores de material reciclável contratadas pelo 
SLU para realizar a coleta em 15 regiões administrativas 
recolheram 4.136 toneladas, média de 124 toneladas nos 
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meses de janeiro e fevereiro, quando havia apenas quatro 
cooperativas realizando esse serviço. A partir de março a 
média saltou para 395,94 toneladas por mês, com o início 
da prestação do serviço por sete novas cooperativas e asso-
ciações de catadores de materiais recicláveis para atender a 
mais dez regiões administrativas (SERVIÇO DE LIMPE-
ZA URBANA, [2018]).

As cooperativas e associações foram responsáveis por milha-
res de toneladas de resíduos domiciliares serem desviadas do ASB, 
contribuindo para o prolongamento do tempo de vida útil deste ater-
ro e valorizando os investimentos públicos que foram realizados no 
decorrer do processo de instalação e operação do ASB. A Tabela 2 
apresenta os valores que foram desviados de serem disposto no ASB 
em relação ao coletado na coleta seletiva, de acordo com distintas 
tipologias de resíduos (SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, [2018]).

Tabela 02: Percentual de resíduos desviados do ASB em relação ao 
coletado na coleta seletiva

Categoria de Resíduo Desvio (t) Percentual de Desvio
Papel 10.800,44 49,5%
Metal 2.498,92 11,4%
Plástico 6.822,05 31,2%
Longa Vida 280,12 1,3%
Vidro 1.431,75 6,6%
Desvio Total 21.833,28 100,0%

Fonte: Serviço de Limpeza Urbana ([2018]).

Na Tabela 02 é possível observar que o maior percentual re-
gistrado de resíduos desviados do ASB foi o papel (49,5%) e o me-
nor percentual foi de embalagens longa vida (1,3%). E que ao todo 
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21.833,28 t de resíduos, por terem sido triadas e comercializadas pe-
las cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis, 
foram desviadas do ASB.

No que tange à reciclagem de materiais orgânicos por meio da 
compostagem, ressalta-se que:

Dá-se o nome de compostagem ao processo biológico de 
decomposição da matéria orgânica contida em restos de 
origem animal ou vegetal. Esse processo tem como resul-
tado final um produto – o composto orgânico – que pode 
ser aplicado ao solo para melhorar suas características, 
sem ocasionar riscos ao meio ambiente (VILHENA, 2018, 
p. 89).

No DF “[...] as atividades de compostagem são realizadas pelo 
SLU, a partir das operações nas unidades de tratamento denomina-
das ‘Unidades de Tratamento Mecânico Biológico de resíduos sóli-
dos (UTMBs)’” (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 74). Para isso, o SLU 
possui duas UTMBs que estão localizadas na L4 Sul (Asa Sul) e no 
Setor P Sul (Ceilândia). Nestas unidades são realizados os serviços 
de segregação dos materiais recicláveis e de produção de composto 
realizado a partir dos resíduos sólidos orgânicos oriundos da coleta 
convencional. O tratamento por compostagem é realizado por siste-
ma aberto por meio de leiras, em que o composto cru produzido é 
disposto em leiras para maturação em um pátio (impermeabilizado) 
de compostagem (DISTRITO FEDERAL, 2018; SERVIÇO DE LIM-
PEZA URBANA, [2018]).

No ano de 2015, a quantidade média processada nestas UTMBs 
foi de 667 t/dia, resultando em um total de 122 t/dia de composto 
orgânico, o que representa uma eficiência de processamento de apro-
ximadamente 25% do total dos resíduos coletados no DF. Deste total 
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processado, 18,2% foi convertido em composto, o que consiste em 
uma eficiência de valorização de 4,24% em relação ao total de resí-
duos gerados no DF (DISTRITO FEDERAL, 2018).

A Tabela 03 apresenta os valores referentes a produção de com-
posto orgânico cru entre 2015 e 2018.

Tabela 03 – Produção do composto orgânico cru entre 2015 e 2018 
no DF

Ano Composto (t)
2015 37.987
2016 49.900
2017 60.119
2018 65.395
Total 213.401

Incremento 2015 – 2018 72,15%

Fonte: Serviço de Limpeza Urbana ([2018]).

Na Tabela 03 observa-se que houve um aumento gradativo na 
produção de composto orgânico cru de 37.987 toneladas produzi-
das no ano de 2015, para 65.395 toneladas no ano de 2018, o que 
consistiu em um aumento de 27.408 toneladas, que correspondeu a 
72,15%. No relatório do SLU de 2018 é ressaltado que o composto já 
maturado pode ser doado para pequenos agricultores da região ou 
comercializado. E que os rejeitos decorrentes do beneficiamento do 
composto são encaminhados para o ASB (SERVIÇO DE LIMPEZA 
URBANA, [2018]).

No relatório do SLU de 2018 é apresentado um indicador de-
nominado de “Taxa de recuperação dos resíduos sólidos coletados”. 
Os resultados mensais deste indicador referentes ao ano de 2018 es-
tão apresentados na Tabela 04.



     247     

PARA ONDE VAI O “LIXO”?: AÇÕES E DESAFIOS NA DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO DISTRITO FEDERAL – 
BRASIL

Tabela 04: Taxa de Recuperação de Resíduos Sólidos Coletados no 
DF (em t)

Mês Triado – 
T (t)

Composto 
– C (t)

Coletado (conv. + 
seletiva) (t)

I = ((T + C) / 
COL) * 100 (%)

Janeiro 2.005,09 5.380,41 76.359,60 9,67
Fevereiro 1.777,31 5.327,14 66.951,17 10,61
Março 2.239,74 4.817,32 72.585,05 9,72
Abril 2.034,33 4.985,20 69.506,66 10,10
Maio 2.547,77 5.516,59 67.641,25 11,92
Junho 2.589,31 5.086,55 63.550,60 12,08
Julho 2.318,62 4.991,48 64.640,32 11,31
Agosto 3.195,36 5.732,41 67.805,45 13,17
Setembro 2.663,70 5.945,50 62.952,05 13,68
Outubro 2.983,40 6.341,53 73.150,15 12,75
Novembro 2.454,60 6.176,65 70.076,38 12,32
Dezembro 2.172,58 5.092,93 74.928,50 9,70
Média 2.415,15 5.449,48 69.178,93 11,37

Obs.: O crescimento no volume de material triado registrado no mês de agosto 
deve-se à sazonalidade na prestação de contas pelas cooperativas. Fonte: Adaptado 
de Serviço de Limpeza Urbana ([2018]).

A Tabela 04 mostra que o indicador “Taxa de recuperação dos 
resíduos sólidos coletados” oscilou entre 9,67%, no mês de janeiro, a 
13,68%, no mês de setembro, consistindo em uma média mensal de 
11,37%.

De acordo com o [E1], em entrevista realizada em julho de 
2018:

[E1] hoje aproximadamente 8 kg (oito quilos) por habitan-
te/ano são reciclados [...] e em torno de 17 Kg (dezessete 
quilos) por habitante/ano são retirados para compostagem. 
A meta do Plano é em 20 (vinte) anos [...], aumentar de 8 
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Kg (oito quilos) para 60 a 70 Kg (sessenta ou setenta quilos) 
por habitante/ano retirados pela reciclagem e aumentar de 
16 a 17 Kg (dezesseis a dezessete quilos) também para 60 
a 70 Kg (sessenta a setenta quilos) na compostagem. Essas 
são as metas que temos no plano em 20 (vinte) anos. Mas 
tem metas intermediárias para basicamente aumentar em 
7 (sete) vezes a reciclagem e em 5 (cinco) ou 6 (seis) vezes 
a compostagem. E tem várias ações previstas: estas que eu 
falei das cooperativas, contratar as cooperativas, melhorar 
as áreas de trabalho, construindo e reformando os locais 
que eles trabalham. Estamos fazendo isso tudo. E na com-
postagem, reformar as usinas de compostagem, que são 
bem antigas [...] e colocar mais uma usina de tratamento 
de compostagem [...] a meta do plano é em 20 (vinte) anos 
aterrar somente 20% (vinte por cento) do gerado. Hoje nós 
aterramos 88% (oitenta e oito por cento).

O [E1] também ressaltou a intenção de se trabalhar com o 
Combustível Derivado de Resíduos (CDR), o que vai ao encontro 
das discussões apresentadas no PDGIRS (DISTRITO FEDERAL, 
2018), no qual se ressalta, por exemplo, que devem fazer parte da 
definição das rotas tecnológicas os serviços e as estruturas existentes 
e previstas, compreendendo, dentre eles, a: “Valorização energética 
por biodigestão nas UTMBs e conversão em Combustível Derivado 
de Resíduos (CDR), apresentando-se como possibilidades potenciais 
de minimização dos resíduos, reduzindo a quantidade a ser disposta 
em aterro sanitário” (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 97).

Os resíduos sólidos que não forem recuperados e os rejeitos 
seguem para disposição final. Na sequência apresenta-se os princi-
pais locais de disposição final destes, tendo sido ao longo de várias 
décadas dispostos no ACJ e, atualmente, no ASB.
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5.2. Disposição final dos resíduos domiciliares no DF: transição 
do Aterro Controlado do Jóquei (Lixão da Estrutural) para o Ater-
ro Sanitário de Brasília

Ao se referir aos locais de disposição final, faz-se necessário 
apresentar o que se entende por lixão e aterros controlado e sanitá-
rio. O lixão “é uma forma inadequada de disposição final de resíduos 
sólidos [...] que se caracteriza pela simples descarga sobre o solo, sem 
medidas de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública. O mesmo 
que descarga de resíduos a céu aberto ou vazadouro” (VILHENA, 
2018, p. 243). Além disso os lixões “[...] também se constituem em 
sério problema social, porque acabam atraindo os “catadores”, indi-
víduos que fazem da catação do lixo um meio de sobrevivência [...]” 
(ZVEIBIL, 2001, p. 149).

O aterro controlado consiste em:

[...] uma técnica de disposição de resíduos sólidos [...] no 
solo sem causar danos ou riscos à saúde pública e à sua 
segurança, minimizando os impactos ambientais. Esse mé-
todo utiliza alguns princípios de engenharia para confinar 
os resíduos sólidos, cobrindo-os com uma camada de ma-
terial inerte na conclusão de cada jornada de trabalho. 
Esta forma de disposição produz poluição, porém localiza-
da, pois, similarmente ao aterro sanitário, a área de dispo-
sição é minimizada. Geralmente, não dispõe de imperme-
abilização de base [...] nem de sistemas de tratamento do 
percolado [...] ou do biogás gerado.
Esse método é preferível ao lixão, mas devido aos proble-
mas ambientais que causa e aos seus custos de operação, é 
de qualidade bastante inferior ao aterro sanitário (VILHE-
NA, 2018, p. 243 - 244).
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E os aterros sanitários consistem na solução tecnicamente mais 
indicada para se realizar a disposição final dos rejeitos de resíduos 
sólidos urbanos (ZVEIBIL, 2001), sendo:

[...] um método para disposição final dos resíduos sólidos 
urbanos, sobre terreno natural, através do seu confinamen-
to em camadas cobertas com material inerte, geralmente 
solo, segundo normas operacionais específicas, de modo a 
evitar danos ao meio ambiente, em particular à saúde e à 
segurança pública (ZVEIBIL, 2001, p. 150).

Conforme foi possível observar na seção anterior, não foram 
todos os resíduos sólidos domiciliares coletados no DF que tiveram 
uma destinação final ambientalmente adequada, sendo assim, os re-
síduos que não foram compostos ou enviados para reciclagem, junta-
mente com os rejeitos, estes seguiram para a disposição final.

A disposição final dos rejeitos compreende a destinação 
para aterramento em aterros sanitários dos materiais resul-
tantes dos processos de tratamento aplicados aos resíduos, 
sejam eles mecânico, biológico, térmico ou resultante do 
processo de triagem para separação de materiais reciclá-
veis (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 111).

No DF, desde a década de 1960, o Aterro Controlado do Jóquei 
(ACJ), antigo Lixão da Estrutural, foi utilizado como área para dis-
posição final dos resíduos sólidos domiciliares. Localizado na Vila 
Estrutural que faz parte da Região Administrativa denominada Se-
tor Complementar de Indústria e Abastecimento (SCIA) (mapa 1), e 
ocupando uma área de aproximadamente 200 hectares, nos limites 
do Parque Nacional de Brasília. O Lixão da Estrutural foi definido, 
pela Associação Internacional de Resíduos Sólidos (ISWA), como o 
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segundo maior lixão do Planeta; esta associação cadastrou no ano de 
2014 os 50 maiores lixões do mundo que estavam em operação nos 
cinco continentes, e o do DF figurou como o segundo maior (SER-
VIÇO DE LIMPEZA URBANA, [2018]). Este local, “[...] como de 
conhecimento, configura-se como área inadequada para a disposição 
final de resíduos e rejeitos, com impactos expressivos ao meio am-
biente” (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 79).

No PDGIRS é salientado que a avaliação de impactos ambien-
tais no âmbito da gestão dos resíduos sólidos apresenta como foco 
os impactos decorrentes da disposição inadequada dos resíduos em 
locais desprovidos das devidas condições técnicas para tal finalidade. 
Estes locais se caracterizam como “passivos ambientais” e merecem 
atenção técnica para que sejam eliminados, remediados ou mini-
mizados os seus efeitos sobre o meio ambiente (DISTRITO FEDE-
RAL, 2018). Os potenciais impactos ambientais foram classificados, 
no PDGIRS, em dois grupos, sendo estes: os pontuais e os difusos. 
Referindo-se às potencialidades de impactos ambientais pontuais no 
plano ressalta-se que:

Sem qualquer dúvida, o ponto de maior relevância no Dis-
trito Federal compreende o Aterro do Jóquei, o qual dis-
põe, segundo informações do SLU, mais de 35 milhões de 
toneladas de resíduos sólidos de diferentes origens, decor-
rente de um uso indiscriminado há mais de 50 anos.
A inexistência de uma infraestrutura de impermeabiliza-
ção de base para proteção ambiental potencializa efeitos 
sobre as águas e o solo, especialmente em razão do grande 
período de utilização da área.
A exposição dos resíduos a céu aberto representa há muitos 
anos graves riscos à saúde pública, além do que animais, 
micro e macrovetores transmissores de doenças oferecem 
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riscos à saúde das pessoas que circulam pelo local, além de 
catadores adultos e até mesmo crianças (DISTRITO FE-
DERAL, 2018, p. 311).

A Figura 01 ilustra a frente de descarga e de triagem dos resí-
duos na área do ACJ.

Figura 01: Imagens do Aterro Controlado do Jóquei

a) Frente de descarga dos resíduos. 

b) Frente de triagem dos resíduos. 

Fonte: Distrito Federal (2018).
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A partir da Figura 01 é possível observar que o ACJ consistia 
em um local inadequado para a disposição final dos resíduos sólidos 
e rejeitos, visto que tal disposição era realizada a céu aberto e no local 
existia a presença de catadores de materiais recicláveis.

Segundo o PDGIRS, encerrar as atividades de disposição 
final de resíduos sólidos domiciliares no ACJ consistia em algo 
imprescindível para a construção de uma solução de excelência 
para o manejo destes resíduos no DF, além de que atenderia a 
PNRS. Como parte da solução para a disposição final destes re-
síduos, foi realizada a implantação do primeiro aterro sanitário 
da história do DF: o Aterro Sanitário de Brasília (DISTRITO 
FEDERAL, 2018).

O Aterro Sanitário de Brasília está localizado na Região Ad-
ministrativa de Samambaia (vide Mapa 01), ocupa uma área de 76 
hectares (760 mil m²), e possui capacidade para receber 8,13 milhões 
de toneladas (SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, [2018]). Segundo 
informações repassadas pelo [E1] o ASB está situado em um terreno 
público; as obras para sua implantação foram públicas, e foi realizado 
um processo de licitação para contratação de uma empresa privada 
para realizar sua operacionalização. Este aterro possui todas as li-
cenças ambientais (Licença Prévia (LP); Licença de Instalação (LI) e 
Licença de Operação (LO)). 

Ao se referir a como se deu a construção do ASB, o [E1]:

[E1] nunca teve um aterro sanitário aqui e em 2007 o Ban-
co Mundial financiou o projeto do aterro sanitário. Então 
ele foi feito para fazer uma concessão de 30 (trinta) anos 
para o aterro sanitário. Foi escolhida uma área em Samam-
baia, que é uma área bem distante do atual, e começamos 
a trabalhar em cima desse projeto para tirar a licença am-
biental, conseguir recursos e tal [...]. 
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Então a questão ambiental do aterro sanitário foi muito 
tranquila; fizemos o projeto com o apoio do Banco Mun-
dial, contratamos um consultor de São Paulo [...], que é 
um projetista renomado aqui no Brasil de aterro sanitário; 
ele fez o projeto na tecnologia atual, atendendo a ABNT, 
com captação de gases, com toda a possibilidade de ser 
um aterro um pouco mais tecnológico digamos assim, e 
começamos a trabalhar nessa hipótese. Só que ao invés 
de fazermos por concessão, quando pegamos o projeto a 
área suportava somente 13 (treze) anos e uma concessão 
de 13 (treze) não é muito bem vista, então foi feita um 
projeto de acordo com a lei de licitação para prestação 
de serviços. Então com isso contratamos uma empresa 
para atuar cinco anos, finalizar as obras do aterro porque 
as obras foram feitas por outras empresas. Então essa era 
uma empresa na verdade para operar o aterro, só para 
fazer célula e operar a célula [...] O aterro foi inaugurado 
em Janeiro de 2017. 

Com a inauguração do ASB, os resíduos sólidos domicilia-
res e os rejeitos passaram a ser destinados para disposição final, 
tanto no ACJ, como no ASB. Assim, no ano de 2017, o ACJ rece-
beu, por dia, por volta de 1.800 toneladas das 2.650 toneladas da 
coleta convencional do DF, além de uma parcela da coleta seletiva. 
E no ano de 2018 foram coletadas pelo SLU 800.685 toneladas de 
resíduos sólidos domiciliares e de varrição. Destes, foram aterra-
das 784.461 toneladas, em que 34.852 toneladas foram aterradas no 
ACJ, e 749.609 toneladas no ASB. O custo, apresentado no relatório 
SLU de 2018, para aterramento por tonelada, no ano de 2018, foi de 
R$ 30,25 no ACJ, e de R$ 24,98 no ASB (SERVIÇO DE LIMPEZA 
URBANA, [2018]).
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A Figura 02 apresenta fotografias do ASB:

Figura 02: Imagens do Aterro Sanitário de Brasília

 a) Vista panorâmica do ASB.

b) Frente de descarga de resíduos no ASB.
 Fonte: Fotografias de autoria de Fuzzi, F. R. (jun. 2018).

No dia 20 de janeiro de 2018, o ACJ foi fechado para o rece-
bimento de resíduos sólidos urbanos. No dia 29 de janeiro foi inau-
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gurada no local do ACJ uma Unidade de Recebimento de Entulho 
(URE) e no ano de 2018, 1.303.662 toneladas de resíduos de constru-
ção civil, podas e galhadas foram aterradas nesta URE (SERVIÇO DE 
LIMPEZA URBANA, [2018]).

Quanto ao encerramento do Lixão da Estrutural, o catador 
entrevistado apresentou uma crítica em relação a este fechamento, 
sendo enfático em dizer que o lixão não fechou:

[E2] Na realidade o Lixão da Estrutural não fechou, ele 
continua em operação até hoje. Nós nunca fomos contra o 
fechamento do lixão porque acreditamos que o para que se 
feche o lixão é necessário tratar o lixo de uma cidade para 
o mínimo possível ir para o aterro sanitário.
A única coisa que eles fizeram foi retirar uma parte, a gran-
de parte do resíduo doméstico que ia para o lixão da Estru-
tural, que eles tão mandando agora para o aterro sanitário, 
mas o Lixão da Estrutural continua enterrando tanto re-
síduos da construção civil, como poda de árvores e vários 
materiais recicláveis estão sendo enterrados lá. O maior 
problema que eu vejo é que simplesmente eles proibiram 
o trabalho dos catadores no lixão, mas mesmo assim os 
catadores, a grande parte, ainda entra escondida dentro do 
lixão para trabalhar. O lixão continua operando, isso é fato! 
Mas, o que a gente acredita é que seria necessário todo um 
sistema de tratamento do lixo para daí sim inaugurar o 
aterro sanitário. 

Observa-se que o entrevistado [E2] apresentou uma crítica ao 
aterramento de resíduos da construção civil e de entulhos no local. 
E ressaltou que seria necessário todo um sistema de tratamento para 
os resíduos sólidos, para posteriormente ser inaugurado o aterro sa-
nitário.
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Segundo o [E1]:

[E1] quando inaugurou o aterro sanitário, nós fizemos vá-
rias ações para controlar o acesso na entrada do lixão, en-
tão [...] fechamos a cerca que era toda aberta e mantivemos 
a cerca fechada; todo dia tinha que fechar porque eles cor-
tavam a cerca e mandávamos fechar de novo. Fizemos uma 
vala de mais ou menos dois metros e meio a três metros de 
profundidade, em volta de toda a cerca, para as pessoas te-
rem que passar pelo portão e termos o controle de portaria 
de quem estava entrando [...]. 

De acordo com o [E1], a URE possui portaria com controle de 
acesso de entradas, em que só podem entrar caminhões de empresa 
cadastradas e não é permitido a entrada de catadores de materiais 
recicláveis.

Em relação ao fato do ACJ ser fechado para o recebimento de 
resíduos sólidos urbanos, o PDGIRS ressalta que o ASB passou a ser 
apresentado, a curto prazo, como a única solução para a disposição 
final dos rejeitos. A previsão é de que até o ano de 2020, todos os 
rejeitos deverão ser depositados no ASB. E a partir do ano de 2021, 
gradativamente, parte deles passarão a ser dispostos em aterros sa-
nitários fora do DF. Neste sentido, o PDGIRS prevê a utilização do 
ASB; do Aterro Sanitário Norte (ASN) e do Aterro Sanitário Sul 
(ASS) (DISTRITO FEDERAL, 2018). Observa-se a previsão do uso 
de mais aterros sanitários, isto porque estes possuem uma vida útil, 
sendo que a vida útil do ASB está prevista para 13,3 anos.

A área total do aterro é de aproximadamente 760.000 m², 
ou 76 ha, sendo que a área de interferência para implanta-
ção do ASB é de aproximadamente 490.000 m² ou 49ha. 
Esse espaço contempla as áreas de disposição de rejeitos 
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(320.000 m² ou 32 ha) e de apoio administrativo e ope-
racional, a área da estação de recalque de chorume para a 
Estação de Tratamento de Esgoto Melchior e a área para 
disposição emergencial de resíduos sólidos de serviços de 
saúde, não instaladas. Adjacente ao ASB existe uma gleba 
a ser destinada à ampliação do aterro de aproximadamente 
600.000 m² ou 60 ha. Com a incorporação dessa área [...] 
aumentará a vida útil do aterro em aproximadamente 20 
anos (SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, [2018], p. 169).

A fase 01 do ASB dispõe de uma área para disposição final de 
320.000 m² que está dividida em quatro etapas, conforme é possí-
vel observar Quadro 01 (DISTRITO FEDERAL, 2018; SERVIÇO DE 
LIMPEZA URBANA, [2018]).

Quadro 01: Síntese de áreas, capacidade e vida útil do ASB por etapas

Etapa Área (m2) Capacidade (t) Vida Útil (anos)
Etapa 1 110.000 1.872.000 3,1
Etapa 2 122.000 1.990.000 3,2
Etapa 3 88.000 1.596.000 2,6

Etapa 4 – Coroamento - 2.672.000 4,4
Total 320.000 8.130.000 13,3

Fonte: SLU/DF (2016) apud Distrito Federal (2018); Serviço de Limpeza Urbana 
([2018]).

No Quadro 01 observa-se que a primeira fase do ASB prevê a 
capacidade de recebimento de 8.130.000 toneladas de resíduos com 
previsão de vida útil de 13,3 anos. Com o intuito de prolongar esta 
vida útil: “Está em andamento também o processo a formalização do 
Termo de Cessão de Uso a Título Precário para a expansão para a 2ª 
etapa do Aterro Sanitário (60 ha)” (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 
80).
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Para contribuir com o aumento da vida útil dos aterros sanitá-
rios é importante que somente rejeitos sejam destinados para estes 
aterros. No DF destinar apenas rejeitos para o ASB ainda consiste em 
um desafio e no PDGIRS são apresentadas metas e ações previstas a 
curto e longo prazo com o intuito superá-lo:

Reciclagem, compostagem, valorização energética e o tra-
tamento adequado dos resíduos perigosos e outros resídu-
os comumente presentes nos resíduos domiciliares gera-
dos, são as formas previstas para a redução da disposição 
final em aterros sanitários.
Entretanto, mesmo que estabelecidas projeções para a 
redução de rejeitos, o Distrito Federal necessitará dispor 
mais de 18,0 milhões de toneladas de rejeitos nos próximos 
20 anos [...] (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 111).

Pode-se dizer que se faz necessário que sejam utilizadas todas 
as técnicas e tecnologias existentes e economicamente viáveis para 
que seja cumprido o que está proposto, dentre outras legislações, 
na PNRS de que os resíduos sólidos tenham uma destinação final 
ambientalmente adequada. E que mesmo assim ainda sobrarão os 
rejeitos, que devem receber uma disposição final ambientalmente 
adequada. Os aterros sanitários consistem em uma alternativa, pois 
conforme salienta Zaneti (2006) são tecnicamente corretos e causam 
menores impactos ambientais. Porém eles são finitos e a busca por 
novos terrenos para abrigar aterros consiste em um grande desafio 
para o poder público.

Nunca é demais lembrar as dificuldades de se implantar 
um aterro sanitário, não somente porque requer a contra-
tação de um projeto específico de engenharia sanitária e 
ambiental e exige um investimento inicial relativamente 
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elevado, mas também pela rejeição natural que qualquer 
pessoa tem ao saber que irá morar próximo a um local de 
acumulação de lixo (ZVEIBIL, 2001, p. 150).

Diante da dificuldade de se encontrar novas áreas para implan-
tação de aterros sanitários e do alto investimento exigido, ressalta-se 
a importância em dedicar investimentos e esforços para aplicação 
plena dos princípios da política nacional de resíduos sólidos e que 
as alternativas previstas e as realizadas com intuito de se aumentar a 
vida útil do ASB sejam implementadas e ampliadas.

6. Considerações Finais

Ao analisar a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos ur-
banos no DF, com foco nas ações e desafios presentes na destinação 
e disposição final destes, foi possível observar os avanços decorren-
tes de ações no sentido de fornecer uma destinação final ambiental-
mente adequada para os resíduos domiciliares, como a reciclagem 
de resíduos secos e orgânicos (compostagem), e foi implantado o 
aterro sanitário para disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos. Porém, há muito a ser feito para aumentar os percentuais de 
reciclagem para se chegar à situação ideal em que todos os resíduos 
que possuam tecnologia disponível e economicamente viável rece-
bam uma destinação final ambientalmente adequada e que somente 
os rejeitos sejam encaminhados para disposição final ambientalmen-
te adequada no aterro sanitário. 

Na atualidade, aumentar os percentuais de destinação final 
ambientalmente adequada, por meio de alternativas, como, por 
exemplo, a reutilização, a reciclagem, a compostagem e a produção 
de CDR para recuperação energética dos resíduos, devem ser busca-
das do ponto de vista das sustentabilidades ambiental, econômica, 
social e política, de modo que apenas o rejeito seja disposto no aterro 
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sanitário. Essa busca pelo desenvolvimento das ações citadas consiste 
em desafios que se fazem presentes para a gestão e gerenciamento 
dos resíduos sólidos no DF, devendo-se ser alcançada o mais breve 
possível.

A elaboração de um programa de educação ambiental é peça 
chave na transição para um novo paradigma embasado no conceito 
da responsabilidade compartilhada, no qual a educação ambiental 
contribua para a conscientização e engajamento da sociedade em re-
lação à separação dos resíduos domiciliares, facilitando o processo 
dentro da sua posição na cadeia de produção de resíduos. 

O poder público deve cumprir suas obrigações legais e as 
metas apresentadas no PDGIRS, mas a participação e contribui-
ção da população são de fundamental importância neste processo, 
visto que, como geradores diários de resíduos sólidos domiciliares, 
a realização com eficiência das distintas obrigações, a cobrança e 
a contribuição para se garantir uma gestão e um gerenciamento 
adequado destes resíduos consiste, mesmo que com responsabili-
dades diferenciadas por parte de alguns, em uma obrigação de to-
dos. Deste modo, para que as ações implantadas obtenham maior 
eficiência, as metas propostas devem ser cumpridas para que os 
desafios presentes sejam superados e seja possível uma gestão e 
gerenciamento dos resíduos sólidos participativos, com qualidade 
e eficiência.
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Introdução

Vários textos de história ambiental brasileira examinam o 
desmatamento e a transformação de formações vegetais naturais 
(DEAN, 1996; DRUMMOND, 1997; ARRUDA, 2000; MILLER, 
2000; PÁDUA, 2004; NODARI, 2012 E 2012A; CABRAL, 2014.). Eles 
focalizam a Mata Atlântica, o bioma brasileiro que mais sofreu os 
impactos da presença humana, já que ela foi “o locus fundamental do 
encontro biofísico e cultural que remodelou a terra e a vida a partir 
da chegada dos europeus...” (CABRAL, 2012, p.25). 

Este capítulo se insere nessa linha da história ambiental do 
desmatamento e da transformação de vegetação nativa, mas trata de 

1  Os autores publicaram uma versão resumida do presente capítulo na Revista de Historia Iberoa-
mericana e no livro: História ambiental e migrações: diálogos, São Leopoldo/Chapecó: Oikos/UFFS, 
2017, v. 1, pp. 11-29, com o título: “Colonização e desflorestamento: a expansão da fronteira agrí-
cola em Goiás nas décadas de 1930 e 1940”. In: GERHARDT,  Marcos; NODARI, Eunice Sueli; 
MORETTO, Samira Peruchi (Orgs.). 
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outro bioma, o Cerrado. A pesquisa enfoca florestas de Goiás, co-
nhecidas como o “Mato Grosso de Goiás” (MGG), um enclave de 
floresta estacional decidual no Cerrado. Este bioma apresenta uma 
expressiva variedade de paisagens e fitofisionomias, estruturadas em 
um grande mosaico que reflete “a distribuição das manchas do solo, 
também em mosaico [e] a incidência irregular das queimadas e de 
outras formas de ação do homem” (COUTINHO, 1990, p.24). 

A grande extensão e a rica diversidade florística são as carac-
terísticas geográficas e ecológicas mais marcantes do Cerrado. Mas, 
o seu estudo precisa considerar também o intenso processo de de-
vastação iniciado nas primeiras décadas do século XX e que vem 
alterando radicalmente as suas paisagens. O termo “devastação” 
surgiu na historiografia brasileira na primeira metade do século XX 
(MARTINEZ, 2006). O seu uso se vincula aos modelos agronômicos 
e historiográficos que estudam a expansão agrícola e a consequente 
modificação das paisagens nativas no oeste do Brasil. Foi nos EUA, 
sobretudo nos estudos sobre a história de ocupação e expansão de-
mográfica para o oeste, que o interesse pelo tema amadureceu; textos 
de história do oeste e história ambiental focalizaram o tema (TUR-
NER, 2010; WEBB, 2003; SMITH, 2009; NASH, 1982; WORSTER, 
1992). Pensando no que ocorreu nos EUA, buscamos aqui estudar a 
devastação em conexão com a expansão das fronteiras do oeste bra-
sileiro, onde solos, mananciais, águas, vegetação e minérios estimu-
laram o uso desregrado dos recursos naturais.

A história ambiental é um campo historiográfico relativamente 
novo, nascido sob influência dos movimentos ambientalistas do sé-
culo XX (PÁDUA, 2012). Institucionalizada nos EUA nos anos 1970, 
focaliza três questões centrais: a ecologia ou os processos naturais; 
atividades produtivas humanas; e a interação dos humanos com a 
natureza, considerando inclusive valores éticos e estéticos, leis, mitos 
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e outras estruturas de significação (WORSTER, 1991, pp. 198-215; 
MARTINEZ, 2006; PÁDUA, 2004). Esse ramo da história inaugura 
um diálogo com as ciências naturais, especialmente biologia e geo-
grafia, assumindo caráter interdisciplinar. O seu objetivo é colocar a 
natureza na pauta dos historiadores, como agente (CRONON, 2003). 

No Brasil, o termo devastação é associado a variados proces-
sos de ocupação territorial e à destruição da cobertura vegetal. Os 
estudos que a focalizam tratam de formas de uso e ocupação do solo, 
práticas agrícolas, e modos de apropriação da terra e dos recursos 
naturais (DEAN, 1996; DRUMMOND, 1997; MARTINEZ, 2006). O 
conceito de devastação proposto por MARTINEZ, 2006 abarca tra-
ços como utilitarismo exacerbado, uso predatório e irracional dos 
solos e demais recursos, intervenções drásticas nos ecossistemas, e 
destinação mercantil da produção.

O objetivo deste capítulo é compreender a ocupação e colo-
nização da área do MGG, que durante o século XX recebeu grande 
influxo migratório e passou por marcantes transformações econô-
micas e ambientais. Foram usadas fontes que descrevem o MGG nos 
séculos XIX e XX e eventos que determinaram a sua ocupação na 
década de 1940, sobretudo a implantação da Colônia Agrícola Na-
cional de Goiás (CANG). A Mata de São Patrício (MSP), na parte 
norte do MGG, recebe atenção especial, por ser objeto de relatos 
numerosos. As fontes usadas descrevem a floresta antes do desflo-
restamento e permitem entrever a grosso modo a sua composição 
florística, a sua ocupação acelerada e o seu corte raso. Foram usados 
relatos de viajantes, estudos geográficos, matérias jornalísticas e ou-
tros documentos de época. Trata-se de um estudo sobre a história da 
devastação de uma formação florestal singular situada no interior do 
Bioma Cerrado.
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O Mato Grosso de Goiás – a ecologia de uma formação florestal 
singular

O MGG compreendia uma área de floresta estacional decidual 
(floresta tropical caducifólia), encravada no Bioma Cerrado (Mapa 
01), no Sul do antigo território de Goiás.2 Essa região foi ocupada 
apenas esparsamente nos séculos XVIII e XIX. Os povoamentos 
ocorreram em torno do MGG, que estava em contato com outros 
tipos de vegetação, nas chamadas áreas de tensão ecológica, carac-
terizadas por contatos entre matas mistas e campestres do Cerrado. 
De acordo com uma conhecida classificação da vegetação brasileira 
(VELOSO et al, 1991), a floresta estacional decidual se relaciona com 
um regime de duas estações climáticas bem definidas: uma é chuvo-
sa, seguida por um período igual de estiagem. Na estiagem as plantas 
com folhas são predominantemente caducifólias; a queda foliar gira 
em torno de 50%. As florestas deciduais no Brasil estão presentes 
nos domínios florísticos tropicais e subtropicais, ocupando grandes 
áreas descontínuas, o que as coloca em contato com diferentes domí-
nios florísticos, como ocorre com o Cerrado na nossa área de estudo 
(Mapa 01). 

2  Atualmente a área do MGG está no centro-norte de Goiás, por causa do desmembramento de To-
cantins, ocorrido em outubro de 1988. As fontes usadas, anteriores à criação de Tocantins, situam 
o MGG no sul do estado.
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Mapa 01: Mapa de vegetação do Brasil – destaque para o Mato Gros-
so de Goiás

Fonte: Adaptado do IBGE, Secretaria de Planejamento e Coordenação da Presi-
dência da República, 1988. 

O desaparecimento do MGG, embora recente, dificulta a sua 
classificação florística e biogeográfica e a estimativa da sua área ori-
ginal. Veloso e coautores enquadram o MGG em um ou mais entre 
quatro grupos de florestas estacionais deciduais: floresta estacional 
decidual aluvial, encontrada em terrenos próximos às calhas dos rios; 
floresta estacional decidual das terras baixas, encontrada entre 05 e 
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100 metros de altitude; floresta estacional decidual submontana, que 
varia com a latitude e ocorre entre 30 e 600 metros de altitude; e flo-
resta estacional decidual montana, situada entre 400 e 2.000 metros 
de altitude (VELOSO et al, 1991). Segundo esses autores, o MGG 
pertence ao grupo de florestas estacionais deciduais submontanas, 
que tem as seguintes características fisionômicas:

[...] situada ao norte de Goiás e sul do Estado de Tocantins, 
entre a floresta Estacional Semidecidual do Sul do Pará e a 
Savana (Cerrado) de Goiás, mais especificamente no vale 
do rio das Almas e seus afluentes, ocorre uma fisionomia 
ecológica com mais de 50% de seus ecótipos sem folhas 
na época desfavorável. Esta formação, denominada “Mato 
Grosso de Goiás”, apresenta fisionomia ecológica de meso-
fanerófitos, nela predominando uma mistura de ecótipos 
savânicos [...] de alto porte com outros caducifólios flores-
tais (VELOSO et al, 1991, p.79).

Essa de mistura de ecótipos (IBGE, 1992)3 savânicos e de flo-
resta de alto porte e a classificação dessa fisionomia como de meso-
fanerófitosm indica a predominância de árvores cujas alturas variam 
entre 20 e 30 metros. Em Goiás, essas características são exclusivas 
e predominantes na região do MGG (Mapa 01), que Sano et al, 2007 
julgam ter essa fisionomia de ecótipos caducifólios. Eles relacionam 
as formações caducifólias com “solos férteis ou eutróficos, derivados 
de rochas metamórficas e intrusivas básicas e/ou ultrabásicas gra-
nulitizadas, mas que, geralmente, são pouco profundos” (SANO et 
al, 2007, p.90). Ainda assim, parte do MGG, relacionada com solos 
mais profundos, tem uma fisionomia bem menos caducifólia, desig-
3  De acordo com o Manual Técnico da Vegetação Brasileira, ecótipo significa um conjunto de indi-

víduos de uma comunidade (no caso florística) dotada de um mesmo padrão genético. Ver: IBGE 
– Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Manual técnico da vegetação brasileira. 
Série manuais técnicos em geociências, número 1. Rio de Janeiro, IBGE, 1992. 
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nada como floresta estacional semidecidual. Esses autores registram 
solos argilosos e nitossolos na parte norte do MGG, nos municípios 
de Barro Alto, Ceres e Rubiataba, na localidade de Vale do São Patrí-
cio. Esta informação é significativa pois, mesmo com predominância 
caducifólia, o MGG apresentava disjunções de floresta estacional se-
midecidual, sobretudo nos municípios citados, que correspondia à 
MSP. Mesmo com predominância de área florestada decidual, a parte 
norte do MGG apresentava características de floresta estacional se-
midecidual, por causa do seu solo rico. Segundo Ribeiro & Walter, 
1998, era uma “mata seca sempre verde”.

Faissol, 1952 chamou o MGG de “Zona da Mata” de Goiás. 
Segundo ele, o nome “Mato Grosso”, usado desde o século XVIII, 
era genérico, relacionado à fisionomia florestal. Porém, havia nomes 
diferentes para algumas partes do MGG, geralmente ligados aos no-
mes dos rios mais próximos. Faissol dividiu o MGG em três partes, 
adotando os nomes usados localmente. O norte do MGG recebeu o 
nome de MSP. Era a parte mais preservada em fins dos anos 1940, 
mas já ocorriam desflorestamento e ocupação humana ligados à cria-
ção da CANG. O oeste do MGG foi chamado de Mata de Santa Luzia 
ou São Domingos, por estar perto do rio São Domingos, em Ani-
cuns. A parte meridional, na região de Guapó, foi chamada de Mata 
da Posse; ficava perto de Goiânia e que começou a ter altos índices de 
desflorestamento a partir da década de 1930. 

Faissol oferece a única estimativa fundamentada da área ori-
ginal do MGG: 20.000 km2. Ela pode ser considerada diminuta se 
comparada ao território de Goiás e aos extensos campos cerrados 
predominantes. Foi esse contraste entre campos cerrados extensos e 
o MGG relativamente pequeno que chamou a atenção dos primeiros 
observadores. A antiga província e o antigo estado de Goiás tinham 
cerca de 617.800 km2 (soma das áreas atuais de Goiás e Tocantins). 
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Com 20.000 km2, o MGG cobria apenas 3,23% dessa área. Mesmo 
com o desmembramento de Tocantins, em 1989, a área do MGG (a 
essa altura devastada) corresponderia a apenas 5,88% da área atual 
de Goiás. Apesar de aparentemente pouco significativa, essa área ori-
ginal do MGG corresponde a cerca de 50% do atual território do 
estado do Rio de Janeiro (FAISSOL, 1952). 

A classificação florística e biogeográfica do MGG é também 
duvidosa, pela sua quase completa destruição e pela escassez de ma-
teriais biológicos coletados. Uma pesquisa em andamento levanta 
nova possibilidade quanto a essa classificação.4 O uso de mapas digi-
talizados (de vegetação, geologia, clima, e solos) revela que o MGG 
pode ter tido contato com as formações do Bioma Mata Atlântica no 
sul de Goiás, no eixo do rio Paranaíba, fronteira com o “Triângulo 
Mineiro”. A confirmação disso teria duas implicações. O MGG não 
seria um encrave isolado de floresta no Bioma Cerrado, mas uma 
extensão extrema do Bioma Mata Atlântica, e a estimativa de Faissol 
da área do MGG seria alterada para cima.

Primeiros relatos e primeiras ações de desmatamento

Os registros sobre o MGG datam desde quando a sua ocupa-
ção era incipiente até as migrações e o crescimento populacional da 
primeira metade do século XX. Relatos de viajantes, memórias, car-
tas, relatórios de pesquisa, reportagens jornalísticas e outras fontes a 
descrevem, desde o início do século XIX até meados do século XX 
(DUTRA E SILVA, 2008).

Dois dos primeiros registros sobre o MGG são do início do sé-
culo XIX, escritos pelos naturalistas Auguste de Saint-Hilaire (1779-
1853) e Johann Baptist Emanuel Pohl (1782-1834). As suas anotações 
4  A pesquisa está em andamento pelo pesquisador Carlos Christian Della Giustina, dentro do Pro-

grama Nacional de Pós-Doutorado/CAPES (PNPD/CAPES), desenvolvida no Programa de Pós-
-Graduação em Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente, PPSTMA/Universidade Evangélica de 
Goiás.
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sobre o MGG são breves, mas são relevantes do ponto de vista his-
tórico e incorporam uma perspectiva científica. Eles atravessaram a 
floresta pelo antigo caminho entre Meia Ponte (atual Pirenópolis) e 
Vila Boa de Goiás (atual Cidade de Goiás).

Saint-Hilaire, botânico francês, ligado ao Museu Natural de 
Paris, esteve no Brasil entre 1816 e 1822. Os registros de suas viagens 
geraram publicações importantes, boa parte delas traduzida para o 
português. O seu trabalho é um marco nos estudos da vegetação bra-
sileira. Entre as suas publicações estão Flora Brasilae Meridionalis e a 
narrativa multi-volumes das suas viagens pelo Brasil, inclusive Goiás 
(SAINT-HILAIRE,1975). 

Saint-Hilaire visitou Goiás em 1819, no início da estiagem. 
A vegetação dos campos cerrados chamou a sua atenção desde que 
adentrara as terras altas do Brasil central. As suas impressões não 
foram entusiásticas, porque ele comparava as formações ralas e resse-
cadas do Cerrado com a exuberância florestal da Mata Atlântica, que 
conhecia bem. Comparou as paisagens nativas do Cerrado a campos 
de trigo ceifado, com vegetação rala e seca e arvoredos inexpressi-
vos e desinteressantes: “Todas as plantas ressecadas pelo ardor do 
sol tinham uma coloração amarela ou cinza, que afligia o olhar. Já 
não se viam mais flores, e o aspecto da região fazia lembrar Beauce 
[na França] logo após a época da colheita” (SAINT-HILAIRE,1975, 
p.22). Essa sensação de estar numa área agrícola europeia era que-
brada aqui e ali por uma era palmeira buriti fincada num brejo. As 
paisagens do Cerrado não comoviam os olhos do naturalista, que 
lamentava também não localizar plantas em floração. 

O contraste dessa vegetação com a área florestada do MGG 
chamou a sua atenção e ele fez questão de registra-lo. Ao cruzar a 
aldeia de Jaraguá, entre Meia Ponte e Vila Boa, Saint-Hilaire escreveu 
as suas impressões sobre o MGG. A vegetação predominante entre 
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Meia Ponte e Jaraguá era tipicamente de Cerrado, mas tinha fisiono-
mia de transição para floresta. Ele observou a mudança:

Depois de deixar Jaraguá atravessei um pequeno trecho sal-
picado de árvores raquíticas e em seguida penetrei numa 
mata fechada. Trata-se do célebre Mato Grosso [...] corta-
do de leste a oeste pela estrada, num trecho de 9 léguas. 
Ao percorrer as seis primeiras léguas, a mata me pareceu 
bastante semelhante à que eu havia visto antes de chegar a 
Jaraguá. Os grandes arbustos são aí mais numerosos e mais 
compactos do que nas florestas virgens propriamente ditas. 
[...]. A parte final da mata apresenta uma vegetação muito 
mais bela que o resto. Ali as árvores, quase todas vigoro-
sas e muito próximas umas das outras, se entrelaçam com 
arbustos e lianas formando um denso emaranhado de ra-
mos, e em certos trechos os bambus, muito diferentes dos 
que vi antes de Jaraguá, de hastes mais altas e mais grossas, 
formam no alto uma espessa cobertura (SAINT-HILAI-
RE,1975, p.44-45). 

A exuberância da vegetação florestal captou a atenção do 
naturalista. Ele anotou que, a despeito da seca, a floresta se mos-
trava “verde e viçosa em Mato Grosso (20 de junho), e uma densa 
folhagem cobria a maioria das árvores” (SAINT-HILAIRE,1975, 
p.45). Isso contrastava com a maioria das fisionomias do Cerrado 
que “ficavam quase tão desfolhadas quanto as árvores da Europa” 
no inverno (SAINT-HILAIRE,1975, p.45). As árvores do MGG 
eram mais numerosas e mais densas que nas “florestas virgens” do 
Cerrado. Nas três últimas léguas de percurso, ele notou o aden-
samento maior da vegetação e a altura média maior das árvores. 
Encontrou poucas espécies em floração, o que inibiu a cataloga-
ção da vegetação. 
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As descrições do MGG nos relatos de Saint-Hilaire aparecem 
como uma pausa, ou um parêntese na sua narrativa, o que eviden-
cia o impacto da paisagem sobre ele. A travessia do MGG foi breve, 
mas ele fez questão de registra-la. Afirmou ser impossível catalogar 
precisamente da vegetação, mas recomendou estudos cuidadosos do 
MGG, prevendo que poucas espécies locais seriam encontradas tam-
bém na Mata Atlântica. As plantas coletadas no MGG foram mencio-
nadas em Flora Brasiliae Meridionalis (SAINT-HILAIRE,1975,p.45). 

Em outro trabalho publicado no Brasil, o naturalista menciona 
novamente o MGG. Ele destaca que matas são raras nas paisagens 
goianas. Registra as formações florestais situadas nas baixadas, nas 
galerias fluviais e nos terrenos mais úmidos. Ao se referir aos capões, 
termo que designa enclaves ou “ilhas” florestais nos campos cerra-
dos, ele escreve que eles são pequenos em Goiás. Destaca, no entanto, 
o MGG: “mas existe entre Meia-Ponte e Vila Boa uma floresta de-
nominada Mato Grosso, que se estende por 9 léguas de leste a oeste 
e cujos limites, ao norte e ao sul, ainda não são bem conhecidos” 
(SAINT-HILAIRE, 2004, p.165). 

Outro relato que inclui descrições do MGG foi escrito pelo mé-
dico e botânico J. E. Pohl, que esteve no Brasil entre 1817 e 1821. Pohl 
foi professor de botânica da Universidade de Viena (Pohl, 1976). Co-
letou um rico material, que resultou no importante Plantarum Brasi-
liae Icones et Descriptiones hactenus ineditae, publicado em dois vo-
lumes, em 1826 e 1833 (POHL, 1976). 

Pohl e comitiva visitaram Goiás em 1819. Ele fez o mesmo 
trajeto de Saint-Hilaire no MGG, mas passou por lá entre 18 e 20 
de janeiro de 1819, no meio da estação chuvosa. Pohl informa que 
as matas formavam uma “esplêndida floresta virgem” (POHL, 1976, 
p.118), ressaltando que a paisagem, em contraste com os “campos 
relvosos” do Cerrado, tornava o trajeto agradável: 
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As diversas e altas árvores desta floresta davam-nos som-
bra fresca. Acácias e loureiros da grossura de um homem e 
de 13 a 24 metros de altura, fetos disputando em tamanho 
com as palmeiras, em resumo, magníficas formas vegetais 
alternavam-se com altas árvores de curiosos formatos, 
densamente reunidas, cujos nomes, por faltarem as flores, 
ficam à espera de futuros naturalistas (POHL, 1976, p.118).

Pohl se encantou com as gigantescas árvores do MGG, com os 
cipós e com as grossas trepadeiras que subiam até o topo das árvores. 
Ele descreve algumas espécies: “Havia muitas Citamíneas, mas infe-
lizmente, também sem flores”. Ele sugeriu organizar uma expedição 
especificamente para estudar o MGG. 

Os relatos de Pohl e Saint-Hilaire sobre o MGG, embora bre-
ves e pouco descritivos do ponto de vista florístico, têm grande rele-
vância como registros da paisagem e das diferenças entre o Cerrado 
strictu sensu, dominante nos seus trajetos, e a peculiar vegetação flo-
restal do MGG. 

O século XX em Goiás foi marcado pelas primeiras manifes-
tações de uma política de modernização e integração com o sudeste 
do Brasil, por meio da expansão ferroviária. Nas duas primeiras dé-
cadas, ferrovias e rodovias substituíram as antigas rotas de tropeiros 
e boiadeiros. Nos anos 1930, a expansão rodoferroviária já chegara 
ao sul do MGG; em 1933, a nova capital de Goiás, Goiânia, começara 
a ser construída nas bordas do MGG. Em 1935, a ferrovia chegou 
a Anápolis. Isto causou forte valorização das terras e estimulou um 
significativo fluxo migratório para a área do MGG. 

Alguns registros dos anos 1920 e 1930 descrevem as migra-
ções e a natureza ainda preservada do MGG. Destacamos dois rela-
tos feitos por duas pessoas que mudaram para a região na esteira do 
surto de valorização fundiária: o advogado brasileiro Carlos Pereira 
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de Magalhães (1881-1962) e a atriz e escritora norte-americana Joan 
Lowell (1902-1967).

Magalhães nasceu em São Paulo. Mudou para Goiás em 1918 
e se dedicou à compra de uma fazenda de 135 mil hectares na região 
vizinha à MSP, próximo ao rio das Almas. A negociação foi feita em 
nome de importante família paulista, os Monteiro de Barros. Maga-
lhaes comprou para essa família uma propriedade dos irmãos Broc-
kes, (NEIVA, 1984; MAGALHÃES, 2004; DUTRA E SILVA, 2008)5 
descendentes de imigrantes alemães, oriundos de Blumenau, Santa 
Catarina. Os relatos de Magalhães sobre a MSP foram publicados, 
juntamente com as suas cartas, escritas entre 1918 e 1925. 

Os relatos de Magalhães antecederam o grande fluxo migra-
tório da década de 1940. As cartas mencionam a MSP - paisagens, 
fauna, flora, estradas e caminhos. Em carta de 26 de junho de 1919, 
Magalhães escreve: “Senti-me emocionado com a grandiosa barrei-
ra verde da floresta primeva, que se desdobra pela serra da divisa a 
mais de 5 léguas de fundo e estende-se do rio das Almas ao Morro 
dos Bois, mais de 15 léguas sem solução de continuidade” (MAGA-
LHÃES, 2004, p.92). Descreveu a exuberante vida selvagem (onças, 
anacondas, pássaros e outros animais) e a vegetação florestal em esta-
do bruto. Ele constrói uma narrativa sobre a beleza natural que tanto 
o impressionava. 

Em carta de 12 de maio de 1919, Magalhães relata um banho 
no rio das Almas: “Entrei na faixa florestal que guarnece as mar-
gens do rio a menos de um quilômetro do nosso rancho. Sentei-
-me à sombra do gigante arvoredo, hipnotizado pela beleza virgem 
da selva” (MAGALHÃES, 2004, p.75). Em 30 de junho de 1919, 
relatou outra experiência, uma caminhada até um antigo cafezal. 

5  A fazenda “Lavrinha” foi comprada em 1906 pelos irmãos Brockes, para instalar uma colônia 
alemã, seguindo o modelo de Blumenau. Eles abandonaram o projeto e venderam a fazenda para a 
família Monteiro de Barros, de São Paulo. 
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Na companhia de vizinhos, atravessou rios e riachos, seguindo 
trilhas em meio ao denso arvoredo, até chegar a uma área úmida 
onde tinham sido plantados pés de café; outros pés cresciam es-
palhados à sombra da abóboda fechada, possivelmente a partir de 
sementes espalhadas por aves como o jacu. Descreve ricamente a 
fauna e a flora da MSP e a maneira como os sertanejos colhiam 
o café: “Estranhei o modo de colher café, cortando-se a facão o 
cafeeiro. [...] Por estas poucas linhas, poderá o amigo avaliar a 
inépcia da atualidade e a expectativa do futuro desse desprezado 
rincão” (MAGALHÃES, 2004, p.97). 

As cartas de Magalhães acusam, também, o início da devasta-
ção florestal, causada pela abertura das primeiras estradas, ligando as 
minas de Crixás a Jaraguá, passando pela fazenda Lavrinha. Preocu-
pado, Magalhães sugeriu ao governo goiano a criação de um parque 
nacional, algo inovador para a época. 

Anos depois, Lowell registrou em suas memórias (publicadas 
nos EUA, em 1948, com o título de Promised Land) as suas experiên-
cias no MGG (LOWELL, 1952). Nascida em Berkeley, Califórnia, 
morreu no Brasil. Teve curta carreira no cinema mudo, iniciada em 
1919, na Goldwyn Studios, atuando em filmes como The Gold Rush, 
de Charlie Chaplin, em 1925. Em 1935, ela se mudou para o Brasil, 
acompanhando o seu segundo marido, o Capitão Bowen, contratado 
pela mesma família Monteiro de Barros para abrir uma estrada ligan-
do a fazenda Lavrinha a Jaraguá. 

O livro de Lowell, posteriormente publicado no Brasil, descreve 
a chegada de novos habitantes, no final da década de 1930, sobretudo 
na MSP, ainda bem preservada: “O Rio das Almas tinha-se insinuado 
pelas florestas de Lavrinha e São Patrício. [...] A sudoeste da crista da 
montanha, podíamos ver a nossa nova fronteira. Centenas de milhas 
de floresta de boa madeira cobriam rica terra vermelha” (LOWELL. 
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Terra prometida. p. 62-63). Ela narra as visitas à floresta para obser-
var fauna e flora. Como Magalhães (MAGALHÃES, 2004), descreve 
uma caminhada ao antigo cafezal e a colheita do café na MSP.

O texto de Lowell é uma narrativa romântica sobre a nature-
za indômita e a chegada dos primeiros pioneiros encarregados de 
dominá-la. Lowell descreve vividamente a chegada dos colonos à 
CANG nos anos 1940. Misturando ficção e realidade, os relatos dela 
documentam a intensa ocupação da área e destacam a função das 
rodovias nesse processo.

Expansão agrícola e colonização do oeste brasileiro

Os estudos de Frederick Jackson Turner (2010), sobre a fron-
teira norte-americana, sobretudo a relação entre os seres humanos 
e o cenário natural do oeste dos EUA, ajudam a compreender a ex-
pansão agrícola para o planalto central brasileiro. O cenário natural 
impôs desafios e deu estímulos para a abertura da fronteira goiana. A 
ocupação concentrou-se, no século XVIII, nas localidades auríferas. 
Com a decadência do ouro, a pecuária extensiva virou a principal 
atividade produtiva, ocupando áreas de campo cerrado e evitando 
as poucas formações florestais. David McCreery (2006) considera a 
pecuária extensiva o principal vetor de ocupação de Goiás no século 
XIX e classifica Goiás como a “fronteira da fronteira”.

As áreas de campos cerrados eram queimadas regularmente 
para servir de pastagem para o gado, mercadoria que não preci-
sava ser transportada, apenas conduzida (CAMPOS, 1985; BOR-
GES, 1990; PALACIN & MORAES, 1994). A atividade agrícola 
em escala comercial era inviável, devido às grandes distâncias e à 
inexistência de vias de escoamento da produção. As elites locais 
não se interessavam pelas áreas florestadas, pois elas dificultavam 
a formação de pastagens. Combinado com a ampla oferta das pas-
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tagens nativas dos campos cerrados, esse desinteresse garantiu a 
preservação das formações florestais. No entanto, nas primeiras 
décadas do século XX, a expansão de ferrovias e estradas estimu-
lou a imigração de pessoas interessadas na agricultura comercial, 
inclusive no MGG.

Para Faissol, em meados do século XX o MGG era a região 
mais importante de Goiás para expansão agrícola e colonização. 
Apontava os fatores propícios, como o capeamento sedimentar 
composto de rochas eruptivas básicas; solos resultantes da de-
composição dessas rochas, com apreciável riqueza em humo; e 
um forte crescimento populacional, comparável somente ao do 
norte do Paraná naquele momento. O crescimento demográfico 
acelerado chamou a atenção de Faissol. Os dados relevantes cons-
tam da Tabela 01. Faissol destacou quatro fatores que o estimula-
ram: a construção da nova capital (Goiânia), iniciada em 1933; o 
avanço da ferrovia, que chegou a Anápolis em 1935; o início do 
povoamento da CANG, na MSP, em 1944; e a ligação rodoviária 
entre a CANG e a estação ferroviária de Anápolis, concluída em 
1944 (FAISSOL, 1952). 

Tabela 01: População do Estado de Goiás e do Mato Grosso de Goiás, 
1920, 1940 e 1950

Ano População de Goiás (1) População do Mato 
Grosso de Goiás (2)

(2)/(1) %

1920 511.919 80.000 15,62
1940 661.226 200.157 24,20
1950 1.010.880 400.000 39,56

Fonte: Adaptado de Faissol, 1952.

Sobre os dados da Tabela 01, deve ser notado que as cifras 
válidas para o MGG (coluna 03) não registram apenas os resi-
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dentes na área florestada. Para 1940, por exemplo, os municípios 
considerados foram Anápolis, Anicuns, Goiânia, Goiás, Inhumas, 
Itaberaí e Jaraguá. Eles eram grandes e muitas populações recen-
seadas moravam longe do MGG. De toda forma, em 1920 a área 
de estudo já hospedava uma população razoavelmente grande, 
considerando o seu caráter remoto e o difícil acesso. No entanto, 
a quarta coluna demonstra que entre 1920 e 1950 a população da 
área de estudo cresceu mais aceleradamente do que a do resto do 
estado - a sua participação percentual mais do que duplicou na-
queles 30 anos. 

A “Marcha para o Oeste” foi lançada pelo governo Vargas 
em 1938. Visava, entre outros objetivos, ocupar e colonizar o oes-
te do Brasil, inclusive Goiás. Em 1940, o governo goiano, colabo-
rando com o programa, doou à União áreas próximas à MSP, por 
meio do Decreto-Lei nº 3.704/1940. O interventor estadual Pedro 
Ludovico pretendia facilitar a instalação de um núcleo colonial. 
O artigo 1º dizia o seguinte: “Ficam doadas ao Governo da União 
as terras necessárias para a instalação de um Núcleo Colonial e 
compreendidas dentro dos seguintes limites: Rio das Almas, S. 
Patrício, Carretão, Divisor Daguas, Areas e Ponte Alta, Rio Verde 
até confluência com Rio das Almas, [...]” (O ESTADO DE GOIÁS, 
1940). O governo goiano, ao fazer essa doação, obviamente não 
levou em conta a riqueza florestal da MSP. Na verdade, evitou 
conflitos com as oligarquias locais, pois a doação da área floresta-
da não ameaçava os domínios dos grandes donos de terra, forma-
dos por campos cerrados.

Os documentos sobre a instalação da CANG a relacionam com 
outras políticas nacionais. Para os articulistas do Departamento de 
Imprensa e Propaganda em Goiás, a CANG era mais um resultado 
das políticas sociais do Estado Novo. Artigo publicado pelo Correio 
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Oficial, em 26 de novembro de 1941, noticiou a realização de um 
“Congresso de Brasilidade”, em Goiânia, entre 10 e 19 de novembro. 
A sua finalidade fora debater “os problemas da atualidade brasilei-
ra” e chamar a atenção dos cidadãos para a cruzada nacionalista do 
governo federal: “Nada mais patriótico e de grande oportunidade 
para a Nação do que este Congresso, que [...] procurou reunir espiri-
tualmente os brasileiros em torno de um objetivo supremo: a Pátria” 
(IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE GOIAZ, 1941). Um dos 
temas centrais do evento foi a relação entre o Estado Novo e a Mar-
cha para Oeste, vista pela imprensa oficial goiana como uma cruzada 
pela brasilidade. O uso de categorias como “cruzada” e “marcha” ex-
punha o sentido da conquista territorial e o conteúdo do imaginário 
sobre o oeste em Goiás. 

Em artigo publicado no Correio Oficial, em 31 de dezem-
bro de 1941, intitulado “Colônias Agrícolas”, o jornalista Geraldo 
Serra reforçava a ideia de que o progresso social brasileiro esteve 
vinculado, por mais de quatro séculos, às populações do litoral, 
enquanto as sociedades do oeste ficaram abandonadas e esqueci-
das. O texto afirmava que isso era “um verdadeiro e imperdoável 
absurdo numa época em que todo pedaço de terra, todo ‘espaço 
vital’ tende a se tornar fontes vivas (sic) de civilização e de produ-
ção para a riqueza de um país” (SERRA, 1941). Ele via a criação de 
colônias agrícolas como o “meio mais prático para integrar essa 
imensa região na nova ordem brasileira [...] transformada, assim, 
em centros de irradiação de processos modernos de cultura agrí-
cola” (SERRA, 1941).

Mais do que divulgar as colônias agrícolas como solução para 
a produção agrícola, a imprensa goiana destacava as políticas sociais 
e nacionalizantes do governo federal e os seus efeitos positivos em 
Goiás. A modernização agrícola era apenas um dos pontos destaca-
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dos, expressa no apoio dado aos colonos na forma de mudas, emprés-
timos, sementes, ferramentas e assistência técnica. A modernização 
agrícola significava adotar métodos racionais de cultivo, conforme 
atesta o trecho abaixo: “[nas colônias] cuidar-se-á da instrução pri-
mária e agrícola [...]. Um código de ética regulará a vida das colônias, 
sendo cassadas as concessões dadas aos colonos que não tenham boa 
conduta, que não cultivem os seus lotes ou que os desvalorizem, de-
vastando-lhes (sic) as matas sem o imediato aproveitamento agríco-
la” (SERRA, 1941).

Citando o Decreto-Lei nº 3.059, de 14 de fevereiro de 1941 
(BRASIL, 1941), que criava as colônias nacionais, o jornalista justifi-
cava a atuação do governo federal, enfatizando os programas sociais 
e o controle sobre o desempenho dos colonos. Como as terras doadas 
por Goiás à União eram cobertas por florestas, o decreto-lei continha 
dispositivos de proteção das florestas, em consonância com o Código 
Florestal de 1934. Mas, a despeito disso, a colonização devastou a 
MSP e transformou-a em área integralmente agrícola. 

O parágrafo 1º do artigo 24 do decreto-lei estabelecia que a 
exclusão das colônias seria causada pela falta de cultivo da terra, pela 
sua desvalorização, ou pela má exploração do lote. A exclusão deve-
ria ocorrer após a intimação do colono e a vistoria do lote. Em outros 
casos, o parágrafo 2º previa a abertura de inquérito administrativo 
para concretizar a exclusão. Cumpridos esses passos, o Ministério 
da Agricultura notificaria o colono para desocupar o lote no prazo 
máximo de 10 dias (parágrafos 3º e 4º). A exigência de cultivar a terra 
implicava na eliminação das florestas, ou pelo menos de uma parcela 
considerável dela. 

Não encontramos registro de expulsão de colonos por moti-
vo de devastação florestal (DUTRA E SILVA, 2014). Embora o de-
creto-lei mencione o uso racional dos recursos naturais, as obras 



286     

Sandro Dutra e Silva | José Luiz de Andrade Franco | José Augusto Drummond

da CANG na verdade seguiam as diretrizes do Departamento de 
Imprensa e Propaganda (DIP) e privilegiavam o compromisso 
com o desenvolvimento e a integração nacional. Prevaleceu a no-
ção de que instalação da colônia contribuiria “para uma sensível e 
verdadeira melhoria das condições de vida do trabalhador rural” 
(SERRA, 1941). Ainda que houvesse referências às matas, o pro-
grama de colonização estimulou o corte raso de uma grande for-
mação florestal, sem previsão de poupar parcelas representativas 
como reservas.

Em artigo do Correio Oficial, de 11 de fevereiro de 1942, in-
titulado “O ensino agrícola e a Marcha para o Oeste”, José Bitten-
court elogiava a atuação do governo federal e as suas realizações 
nas áreas rurais, associando os efeitos da colonização às políticas 
sociais varguistas, sobretudo no campo da educação. O autor re-
latava a construção de várias colônias agrícolas - cuja finalida-
de era promover o povoamento de zonas desabitadas “em bases 
racionais” - e dizia que a CANG, “a primeira delas, localizada 
[...] na Mata de São Patrício, nos oferece um espetáculo vibrante 
de entusiasmo, animado por uma força construtiva de previsão” 
(BITTENCOURT, 1942, s/p). Bittencourt elogiava a política fede-
ral de ensino agrícola, mas defendia principalmente a construção 
de rodovias:

Empregando os mais modernos e eficientes equipamentos 
rodoviários, niveladores, plainas, escaladores, roadbuilders 
e tratores, estão sendo rasgadas as rodovias que deverão 
ligar a Colônia à cidade de Anápolis, bem como a Goiâ-
nia [...]. Vinte quilômetros dessa rodovia-tronco já foram 
entregues ao tráfego, rodovia que mais tarde será o esco-
adouro da produção da nova zona e de todo o hinterland 
goiano. [...] A Mata de São Patrício vai ser um elo de bra-
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silidade. Brasileiros do norte e brasileiros do sul, unidos 
pelo mesmo sentimento de amor à gleba, para lá hão de se 
dirigir (BITTENCOURT, 1942, s/p). 

O texto, intitulado “Ensino Agrícola”, pouco tratava desse as-
sunto. Bittencourt enfatizava a construção de estradas e as colônias 
agrícolas, signos da modernização. No caso da CANG, o uso de ma-
quinário moderno, a construção de estradas para a interligação de 
regiões brasileiras, e a penetração dos assentamentos agrícolas nas 
áreas florestadas eram citados como indicadores do progresso e dos 
benefícios “concedidos” pelo governo Vargas. Assim os partidários 
da colonização em Goiás justificaram a devastação da MSP.

Em 1943, as obras de instalação da CANG avançavam e a re-
gião recebia muitos colonos. Em artigo publicado pelo Correio Ofi-
cial, em 26 de dezembro, a CANG foi definida como “o primeiro 
marco da nova política colonizadora do Presidente Vargas”. A ma-
téria invocava os objetivos nacionalistas da CANG, que estimulava 
o deslocamento de pessoas para o oeste, descrito como “vasto pa-
trimônio, uno e indissolúvel” (IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 
DE GOIAZ, 1943, s/p). O artigo destacava o andamento das obras 
da colônia e da rodovia de acesso, destacando a inspeção feita pelo 
engenheiro José de Oliveira Marques, diretor da Divisão de Terras e 
Colonização do Ministério da Agricultura. A matéria informava que 
avançavam rapidamente as obras na rodovia que ligaria a CANG aos 
principais centros consumidores de Goiás (IMPRENSA OFICIAL 
DO ESTADO DE GOIAZ, 1943, s/p).

A imprensa goiana via a CANG por diversos ângulos. Enquanto a 
imprensa oficial da capital via nela um símbolo de brasilidade e da “Mar-
cha para o Oeste”, em sintonia com a propaganda do governo federal, os 
jornais do interior viam na colonização da MSP a possibilidade de de-
senvolvimento regional, expresso na construção de rodovias. A impren-
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sa de Goiânia dava mais ênfase à construção e ao batismo cultural da 
nova capital; situava a CANG no contexto da “Marcha”, como extensão 
dos benefícios do governo federal e do interventor estadual. A imprensa 
de Anápolis, por sua vez, celebrava a abertura de estradas que permiti-
riam o acesso do município ao norte de Goiás e do país. 

O jornal O Anápolis, de 25 de dezembro de 1943, saudou o 
início das obras da rodovia que ligava a CANG a Anápolis e Goiâ-
nia como sinal de progresso regional (JORNAL O ANÁPOLIS, 1943, 
s/p). Em 01 de outubro de 1944 apresentava a CANG como “uma 
obra que conquista aplausos”; a abertura da rodovia era considerada 
uma iniciativa vitoriosa, pois permitia o contato da CANG “com o 
ponto terminal da Estrada de Ferro de Goiaz, nesta cidade” (JOR-
NAL O ANÁPOLIS, 1944, s/p). A ferrovia transformara Anápolis em 
polo atacadista e por isso os jornais locais elogiavam a ampliação da 
malha rodoviária na direção da MSP. O assunto era recorrente, como 
se vê numa matéria sobre as vistorias feitas por um técnico do Minis-
tério da Agricultura nas obras da CANG: 

Agora que visitou a Colônia, um técnico do Ministério da 
Agricultura, [...] o dr. Honorato de Freitas, concedeu uma 
entrevista ao Departamento de Imprensa e Propaganda de 
Goiaz, [informando] que os excelentes 143 quilômetros de 
rodovia abertos desta cidade à Mata de S. Patrício é obra 
sólida, visto que não se intercala de mata burros de madei-
ra, comumente usados, mas por boeiros e pontilhões de 
concreto armado; que a população da [CANG] já atingiu 
8.000 habitantes, constituída por 1.056 famílias, já tendo 
sido cultivada um área de 5.000 hectares [...]: 400 hectares 
de cana, 2.400 de arroz e 2.200 de feijão e milho (JORNAL 
O ANÁPOLIS, 1944, s/p). 
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Freitas informava ainda que era forte o afluxo de colonos. Rea-
firmava a intenção do governo federal de ocupar os 5.000 lotes da 
CANG, ampliando a população e a produção agrícola. Elogiava a 
atuação do engenheiro Bernardo Sayão (administrador da CANG) 
na implantação da colônia e na construção da rodovia.

A edição de O Anápolis de 28 de novembro de 1943 publicou 
entrevista em que Sayão relatava o andamento das obras da colônia 
e da rodovia de acesso à MSP. Ele usou a retórica característica da 
“Marcha para o Oeste”. Confirmava o andamento das obras e garan-
tia que a finalidade das colônias era “melhorar o padrão de vida dos 
nossos patrícios do interior [...] que foram, são e serão os esteios 
mestres nos quais se apoiam (sic) nossa economia” (JORNAL O 
ANÁPOLIS, 1943a, s/p). Sayão dava cifras precisas sobre os trechos 
concluídos e em construção da rodovia. Ele informava também que 
a rodovia chegaria a Sant’Ana (Uruaçu), no norte de Goiás. O Aná-
polis previa que ela ligaria o sul e o norte do Brasil e seria a via de 
escoamento da produção agrícola goiana para o sul do país, tendo 
Anápolis como centro distribuidor. O trecho norte da estrada, a 
270 km de Anápolis, era dado como quase concluído. Sayão defen-
dia a extensão da rodovia até o Maranhão, afirmando que chegar 
a Carolina permitiria o acesso “a Santo-Antônio-das-Balsas, porto 
navegável do rio Parnaíba; de lá, por meio de pequenos veleiros, se 
chegaria a Belém, no Pará”, de onde se poderia “embarcar para os 
Estados Unidos [...] a imensa riqueza latente que até o presente saía 
oneradíssima para o porto de Santos” (JORNAL O ANÁPOLIS, 
1943a, s/p). Vale notar que esse traçado foi usado na construção 
da rodovia Belém-Brasília, no final da década de 1950 (DUTRA E 
SILVA, 2014, pp. 21-36).

Sayão apoiava as reivindicações do prefeito de Anápolis, Joa-
quim Câmara Filho, interessado na ligação rodoviária da CANG 
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com Goiânia, via Anápolis e Nerópolis. Informava que as obras se-
riam iniciadas em dezembro de 1943. Ele descrevia a expansão da 
infraestrutura e das atividades produtivas na CANG:

[...], já existe em funcionamento na Colônia uma serraria 
[...], com marcenaria anexa; olaria [...]; máquina de bene-
ficiar arroz; moinhos; esburgador; debulhadores; máqui-
nas forrageiras; armazém para fornecimento, base da fu-
tura Cooperativa; serviço de assistência médica, dentária 
e escola primária. [...] Existem na Colônia 1.056 famílias 
[...] em plena atividade agrícola. A safra 1943/44 de arroz 
está estimada em 70 mil sacas, além de produção bastante 
acentuada de café, feijão, toucinho, milho, tubérculos, etc. 
[...] será instalada uma das usinas do IAA em Goiaz. Ela 
terá capacidade para 20.000 sacas de açúcar cristal e 10.000 
litros diários de álcool motor [...]. Para isso estão sendo 
plantados [...] cerca de 1.000 hectares de canas [...].(JOR-
NAL O ANÁPOLIS, 1943a, s/p) 

O relato de Sayão sugere os efeitos perturbadores dos colo-
nos sobre a área florestada. A destruição da MSP fora evitada, no 
passado, pela dificuldade de remover a floresta e pelo fato de que 
a pecuária extensiva evitava investimentos onerosos - preferia-se 
queimar o cerrado ao corte raso da flora. Todavia, a eficiência das 
máquinas trazidas para o desmatamento na CANG ficava evidente 
nos tamanhos das safras de 1943/44. O desmatamento continua-
ria nas décadas de 1950 e 1960. A Figura 01 mostra um aspecto 
do desmatamento em área da CANG, para a plantação de mandio-
ca. Embora os colonos contassem com tratores para desmatar, eles 
não abandonaram métodos rudimentares de devastação florestal e 
cultivo, como o sistema de corte e queima. Outro estímulo a esse 
sistema foi o desvio do maquinário da CANG para a construção de 
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estradas. Nas áreas próximas, fora da CANG, os fazendeiros tam-
bém praticavam o corte e queima. 

A produção agrícola seria rentável se existissem rotas de es-
coamento. Daí o interesse das empresas atacadistas de Anápolis pela 
rodovia para a CANG, pois receberiam a produção a ser escoada pela 
ferrovia. Essa demanda aparecia na imprensa regional, partidária da 
ampliação da malha viária. Em O Anápolis, de 09 de dezembro de 
1944, um artigo comemorava a chegada da rodovia federal a Uruaçu, 
norte do Estado (JORNAL O ANÁPOLIS, 1944a).

Figura 01: Área recém-desmatada na localidade de Mato Seco, den-
tro da Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG). Foto: Carlos de 
Castro Botelho e Tomas Somlo, 1953. 

Fonte: Acervo dos trabalhos geográficos de campo, Biblioteca Digital, IBGE.



292     

Sandro Dutra e Silva | José Luiz de Andrade Franco | José Augusto Drummond

Em linhas gerais, a imprensa goiana (capital e interior) 
defendia o ideário político da “Marcha para o Oeste” e, prin-
cipalmente, os benefícios gerados pelas estradas. A CANG, 
por sua vez, era divulgada pelo governo federal como uma 
bem-sucedida ação da política de colonização, desviando o 
foco das questões de migração e povoamento e concentran-
do-o na temática do desenvolvimento regional. Distintamen-
te dos articulistas do governo federal, que relacionavam os 
projetos de imigração e colonização às políticas trabalhistas 
de Vargas, a imprensa goiana via na CANG a possibilidade de 
desenvolvimento e de maior integração regional. Assim, nos 
discursos sobre a ocupação da MSP, as qualidades do solo, o 
rápido avanço demográfico, as obras de infraestrutura, so-
bretudo no campo rodoviário, eram promessas de desenvol-
vimento econômico.

Colonização e destruição florestal do Mato Grosso de Goiás

Os registros dos episódios mais contundentes do des-
florestamento do MGG foram feitos nos anos 1940 e 1950 
por geógrafos estudiosos da colonização e migração. Esses 
estudos foram iniciados pelo Conselho Nacional de Geogra-
fia (CNG), sobretudo pela equipe coordenada pelo geógrafo 
alemão Leo Waibel (1888-1951). Entre 1941 e 1944, Waibel 
foi Visiting Professor na University of Wisconsin, Madison 
(EUA). O CNG o contratou em 1945 para orientar geógra-
fos brasileiros em estudos de colonização no Brasil. Waibel 
conheceu alguns desses geógrafos em Madison, quando es-
tudaram lá. O contato de Waibel com eles, principalmente 
Orlando Valverde e Fábio de Macedo Soares Guimarães, pro-
piciou o convite para que ele trabalhasse como consultor do 
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CNG, entre 1946 e 1950, (CAMARGO, 2009; WAIBEL, 1979; 
ABRANTES, 2013; BELL, 2014)6.

Nas pesquisas de campo sobre a colonização em Goiás, 
coordenadas por Waibel, foi aplicada uma abordagem nova em 
estudos geográficos, com detalhada metodologia de organização 
de notas, diários de campo, fotografias e croquis. Um dos primei-
ros trabalhos planejados por Waibel e equipe foi o de compor um 
Atlas geral da colonização do Brasil, para localizar áreas propícias 
para a colonização e indicar sítios adequados para a instalação 
da nova capital do Brasil, (PEREIRA, 1950; VALVERDE, 1948; 
WAIBEL, 1949)7. Além dos geógrafos, o trabalho de campo teve 
a participação de fotógrafos profissionais, contratados pelo CNG 
no final da década de 1940, com destaque para Tibor Jablonszky, 
Tomas Somlo e Stivan Faludi. Eles iam ao campo, registrando as-
pectos da colonização e do desflorestamento do MGG (ABRAN-
TES, 2013). 

Para Abrantes (2013, p.297), os fotógrafos foram atores impor-
tantes na construção da memória institucional do IBGE pelo pre-
cioso acervo iconográfico. Os fotógrafos participavam também da 
organização e do arquivamento das fotografias, registros valiosos da 
paisagem goiana em transformação durante a expansão da fronteira 
agrícola (ABRANTES, 2013, P. 297). A fotografia de Jablonszky no 
MGG (Figura 02) é exemplar dos resultados do trabalho coordenado 
por Waibel.

6  De acordo com Alexandre Camargo, os geógrafos do IBGE, Jorge Zarur, Fábio de Macedo Soares 
Guimarães, Orlando Valverde, José Veríssimo da Costa Pereira, Lúcio de Castro Soares e Lindalvo 
Bezerra, foram indicados em 1944 para cursar mestrado e doutorado em universidades norte-ame-
ricanas (University of Wisconsin, Northwestern University e University of Chicago). Esse contato 
com professores nos Estados Unidos aproximou o IBGE desses pesquisadores, promovendo, inclu-
sive a vinda de Leo Waibel para o CNG.

7  Não conseguimos confirmar se esse “Atlas geral da colonização do Brasil”, citado em vários textos, 
foi concluído e publicado. O que percebemos é a referência desse trabalho em vários artigos publi-
cados entre as décadas de 1940 a 1950.
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Figura 02: Roça de arroz, Mato Grosso de Goiás, nas proximidades 
de Goiânia (GO), 1957. Autores: Tibor Jablonsky e Speridião Faissol, 
1957 

Fonte: Acervo dos trabalhos geográficos de campo, Biblioteca Central do IBGE, 
IBGE, 1957.

De acordo com Valverde, a pesquisa geográfica no Brasil se 
divide em duas fases: antes e depois de Leo Waibel (VALVERDE, 
1958). As suas pesquisas de campo começaram em Goiás, onde ele se 
interessou pela colonização do MGG, em curso. Em artigo de 1947, 
Waibel explicou porque iniciou os seus trabalhos no Brasil em Goiás:

A resposta é simples: estando eu interessado em coloni-
zação, tinha que ir para o interior; estando, além disso, 
interessado no conhecimento da vegetação original e sua 
transformação pela atividade humana, decidi ir a uma re-
gião onde a influência humana fosse reduzida ao mínimo. 
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Preferia começar o meu trabalho por Mato Grosso. Mas, 
como a parte central deste estado não é acessível por estra-
da de ferro, tive que ir a Goiás, onde a linha férrea penetra 
mais para o interior” (WAIBEL, 1949, p.314).

O capítulo resultou de pesquisas realizadas em 1946 no centro-
-sul de Goiás. Waibel teve Faissol e Osvaldo Lôbo como assistentes 
de campo. Waibel, ao pesquisar o interior “longínquo e selvagem” de 
Goiás e os efeitos da colonização e das mudanças nas paisagens na-
turais, analisou a expansão agrícola nas regiões florestadas de Goiás. 
Chamou a atenção dele o fato de que a área passava por uma ex-
pressiva expansão agrícola, depois de ter sido ocupada esparsamen-
te desde o século XVIII. Ele afirmava que a exploração da pecuária 
ocupara muitas faixas de campo, sem, no entanto, ser “povoada no 
sentido estrito do termo” (VALVERDE, 1958, p.133). Outra consi-
deração importante de Waibel diz respeito à expansão demográfica, 
que, devido ao avanço da ferrovia vinda do Triângulo Mineiro, gerou 
um novo modelo de ocupação, caracterizado pelo “pequeno lavra-
dor que cultiva a terra que ele próprio possui e que produz [...] para 
o mercado. Ele naturalmente se interessou pelas terras com melhor 
solo, as florestas que os fazendeiros de gado haviam menosprezado” 
(WAIBEL, 1949, p.314).

Entre 1946 e 1948 Faissol participou das visitas de campo coor-
denadas por Waibel e fez extensa pesquisa no MGG. Constatou gran-
de crescimento populacional e expressiva expansão agrícola. Avaliou 
que a área original do MGG era de cerca de 20.000 km2. Faissol no-
tou que o nome da formação expressava bem o contraste dela com o 
resto da paisagem de cerrado típico que caracteriza Goiás. Afirmou 
que, “[...] além de ser um nome conhecido e usado tanto na região 
como na literatura existente, êle exprime bem o que ela representa no 
Estado: A Zona da Mata” (FAISSOL, 1952, p.07).
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Com relação ao uso do solo e à expansão agrícola, Faissol cha-
mava a atenção para as formas de exploração agrícola na faixa pio-
neira do MGG, apontando a necessidade de cuidados com o manejo, 
para conservar as riquezas originais da terra. Os seus estudos focali-
zavam as políticas de colonização e criticavam o modelo adotado no 
MGG, especialmente nas zonas de ocupação oficial na MSP: 

No Rio Grande do Sul e em Santa Catarina observamos 
áreas colonizadas por europeus há cerca de cinquenta anos, 
com lotes de 25 hectares, tais como os da [CANG]. A atual 
situação de algumas destas áreas é de estagnação, quando 
não de decadência; esta situação deve ser atribuída aos mé-
todos agrícolas usados [...]. Se novos fatores não alterarem 
a evolução normal da paisagem e dos métodos agrícolas da 
CANG, dentro de cinquenta anos [...] teremos o esgota-
mento dos solos e [...] a produção diminuída e a imigração 
para novas áreas florestais (FAISSOL, 1952, p.07).

Faissol apontava problemas que causavam a decadência de 
áreas de fronteira e geravam novos deslocamentos para áreas flores-
tadas. No entanto, ele não se preocupava com a preservação das ma-
tas. Propunha a manutenção do potencial agrícola pelo uso racional 
do solo. Sugeria ampliar as áreas dos lotes para 100 hectares ou mais 
e substituir a rotação de terras pela rotação de culturas. Para ele a 
realização da vocação agrícola da “Zona da Mata” goiana - que ele 
considerava crucial para o desenvolvimento econômico de Goiás - 
dependia de uma política de transporte e viação. 

Considerações Finais

Cerca de 60 anos se passaram desde a publicação do relatório 
de Faissol. A região do extinto MGG tem hoje uma alta densidade 
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populacional, pois faz parte da região metropolitana de Goiânia e in-
clui cidades da Mesorregião central de Goiás. A paisagem florestada 
foi substituída por pastagens formadas com gramíneas de braquiária. 
Há também extensas lavouras de cana-de-açúcar, sobretudo na mi-
crorregião de Ceres (antiga CANG), localizada na área da MSP, outro 
indicador da devastação da vegetação original.

Os apontamentos deixados pela pesquisa dos geógrafos e fotó-
grafos do CNG constituem fonte ainda inexplorada para estudos de 
história ambiental. As suas análises previram um cenário de “devas-
tação” em decorrência do crescimento populacional e da expansão 
agrícola. Essa previsão estava inserida em textos típicos dos discur-
sos de progresso e desenvolvimento da região Centro-Oeste. Ainda 
assim, consideramos que o chamado para a exploração racional dos 
recursos indica que houve atenção incipiente para as consequências 
danosas do modelo de desenvolvimento prevalecente. A proposta do 
advogado paulista Magalhães (2004), no início do século XX, de que 
a região da MSP fosse transformada em um parque nacional, se exe-
cutada, teria permitido a preservação de uma parcela representativa 
daquela singular formação florestal que foi o MGG. Foi uma sugestão 
inovadora para a época que, caso aceita, teria feito com que Goiás 
hospedasse o primeiro parque nacional brasileiro.

Referências:

ABRANTES, Vera Lucia Cortes. O arquivo fotográfico do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística e o olhar de Tibor Jablonszky sobre o tra-
balho feminino. História, Ciências, Saúde. Manguinhos, Rio de Janeiro, 20 
(1), 2013, pp. 289-306; 

ARRUDA, Gilmar. Cidades e Sertões. Bauru: EDUSC, 2000; 

BELL, Stephen. Processos Making Tracks Toward the Environmental His-
tory of Brazil: A Personal Journey in Historical Geography. Fronteiras: 



298     

Sandro Dutra e Silva | José Luiz de Andrade Franco | José Augusto Drummond

Journal of Social, Technological and Environmental Science, Anápolis-
-Goiás, 3 (2), 2014, pp. 15-33.

BITTENCOURT, José. O ensino agrícola e a marcha para o oeste. Jornal 
Correio Oficial: Órgão dos Poderes do Estado de Goiaz, Ano 105, nº 4.306. 
Goiânia: Imprensa Oficial do Estado de Goiaz, 1942, s/p

BORGES, Barsanulfo Gomides. O despertar dos dormentes: estudo sobre 
a Estrada de Ferro de Goiás e seu papel nas transformações das estruturas 
regionais (1909-1922). Goiânia: Cegraf, 1990;

BRASIL. Senado Federal. Decreto Lei 3059. Diário Oficial. 14 de fevereiro 
de 1941. Subsecretaria de Informações. Texto Integral. Publicação: Coleção 
Leis do Brasil. Disponível no site: http://www6.senado.gov.br/legislação>. 

CABRAL, Diogo de Carvalho. Na presença da Floresta: Mata Atlântica e 
história colonial. Rio de Janeiro: Garamond, 2014.

CAMARGO, Alexandre de Paiva Rio. A Revista Brasileira de Geografia e a 
organização do campo geográfico no Brasil (1939-1980). Revista Brasileira 
de História da Ciência, Rio de Janeiro, 2 (1), 2009, pp. 23-39; 

CAMPOS, Francisco Itami. Questão Agrária: bases sociais da política goia-
na (1930-1964). 1985. Tese de Doutorado (Doutorado apresentado no De-
partamento de Ciências Sociais). São Paulo, Universidade de São Paulo, 
USP, 1985; 

COUTINHO, Leopoldo Magno. O Cerrado e a Ecologia do Fogo. Ciência 
Hoje, Rio de Janeiro, 12 (68), 1990, p. 24

CRONON, William. Changes in the land: indians, colonists and the ecolo-
gy of New England. New York: Hill & Wang, 2003.

DEAN, Warren. A ferro e fogo: a história e a devastação da Mata Atlântica 
brasileira. São Paulo: Companhia das Letras. 1996; 

DRUMMOND, José Augusto. Devastação e preservação ambiental no Rio 
de Janeiro. Niterói: EDUFF, 1997; 



     299     

DEVASTAÇÃO FLORESTAL NO OESTE BRASILEIRO: UMA HISTÓRIA AMBIENTAL DA EXPANSÃO DA FRONTEIRA AGRÍCOLA NO MATO GROSSO DE GOIÁS.

DUTRA E SILVA, Sandro. O desbravador do Oeste e as narrativas do en-
frentamento e devastação da natureza na construção da Rodovia Belém-
-Brasília. Fronteiras Revista Catarinense de História, Florianópolis (23): 
2014, pp. 21-36

DUTRA E SILVA, Sandro. Os estigmatizados: distinções urbanas às mar-
gens do rio das Almas em Goiás (1941-1959). (Tese de doutorado). Depar-
tamento de História da Universidade de Brasília. Brasília: Universidade de 
Brasília, UnB, 2008

FAISSOL, Speridião. O “Mato Grosso de Goiás”. Rio de Janeiro: Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Conselho Nacional de Geo-
grafia, 1952.

IBGE – Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Manual 
técnico da vegetação brasileira. Série manuais técnicos em geociências, nú-
mero 1. Rio de Janeiro, IBGE, 1992. 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE GOIAZ. “O congresso de brasili-
dade em Goiaz”. Correio Oficial, 105, nº 4.266, Goiânia, 1941

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE GOIAZ. Rasgando a rodovia para 
a Colônia Agrícola de Goiaz. Correio Oficial, 107, nº 4.675, Goiânia, 1943, 
s/p

JORNAL O ANÁPOLIS. A colônia agrícola nacional e o progresso do Es-
tado de Goiaz: autorizadas revelações do engenheiro administrador da 
C.A.N.G ao Anápolis. O Anápolis, Ano IX, nº 427, Anápolis, 1943a, s/p

JORNAL O ANÁPOLIS. A colônia agrícola nacional: uma obra que con-
quista aplausos. O Anápolis, Ano X, nº 469, Anápolis, 1944, s/p

JORNAL O ANÁPOLIS. Anápolis ligada a Uruassú: por apenas 288 quilô-
metros via colônia agrícola nacional. O Anápolis, Ano X, nº 478, Anápolis, 
09 de Dez. 1944a

JORNAL O ANÁPOLIS. Iniciada a ligação Goiânia-Colônia Agrícola Na-
cional. O Anápolis, Ano IX, nº 431, Anápolis, 1943, s/p



300     

Sandro Dutra e Silva | José Luiz de Andrade Franco | José Augusto Drummond

LOWELL, Joan. Promised Land. New York: Duell, Sloan and Pearce; Bos-
ton: Little, Brown and Company, 1952

LOWELL, Joan. Terra prometida. São Paulo: Edições Melhoramentos, s/d, 
p. 62-63

MAGALHÃES, Carlos Pereira. Cartas de Goiás no princípio do século XX. 
São Paulo: Editora De Letra em Letra, 2004; 

MARTINEZ, Paulo Henrique. História Ambiental no Brasil: pesquisa e en-
sino. São Paulo: Cortez, 2006

McCREERY, David. Frontier Goiás, 1822-1889. Stanford, Califórnia: Stan-
ford University Press. 2006

MILLER, Shawn William. Fruitless Trees: Portuguese Conservation and 
Brazil’s Colonial Timber. Stanford: Stanford Univervity Press. 2000; 

NASH, Roderick Frazier. Wilderness and the American mind. New aven/
London: Yale University Press, 1982; 

NEIVA, Ivany Camara. O outro lado da colônia: contradições e formas de 
resistência popular na Colônia Agrícola Nacional de Goiás. Dissertação de 
Mestrado (Mestrado apresentado no Instituto de Ciências Humanas), Bra-
sília: Universidade de Brasília, 1984; 

NODARI, Eunice Sueli. As florestas do sul do Brasil: entre discursos 
de preservação e ações de devastação. In: História ambiental: fron-
teiras, recursos naturais e conservação da natureza, editado por José 
Luiz de Andrade Franco, Sandro Dutra e Silva, José Augusto Drum-
mond, Giovana Galvão Tavares, 241-260. Rio de Janeiro: Garamond, 
2012; 

NODARI, Eunice Sueli. Mata Branca: o uso do machado, do fogo e da mo-
tosserra na alteração da paisagem no Estado de Santa Catarina. Em Histó-
ria ambiental e migrações, editado por Eunice Sueli Nodari e João Klug, 
35-53. São Leopoldo: Oikos, 2012a; 



     301     

DEVASTAÇÃO FLORESTAL NO OESTE BRASILEIRO: UMA HISTÓRIA AMBIENTAL DA EXPANSÃO DA FRONTEIRA AGRÍCOLA NO MATO GROSSO DE GOIÁS.

O ESTADO DE GOIÁS. Decreto-Lei nº 3.074, de 04 de novembro de 1940. 
Jornal Correio Oficial: Órgão dos Poderes do Estado de Goiaz, 06 de nov. 
1940, Ano 104, nº 4.097. Goiânia: Imprensa Oficial do Estado de Goiaz. 

PÁDUA, José Augusto Pádua. Um sopro de destruição: pensamento políti-
co e crítica ambiental no Brasil escravista (1786-1888). Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar Editor, 2004; 

PÁDUA, José Augusto. As bases teóricas da história ambiental. In: História 
ambiental: fronteiras, recursos naturais e conservação da natureza, editado 
por José Luiz de Andrade Franco, Sandro Dutra e Silva, José Augusto Drum-
mond, Giovana Galvão Tavares. Rio de Janeiro: Garamond, 2012, pp. 17-37

PALACIN, Luiz; MORAES, Maria Augusta de Sant’Anna. História de Goiás. 
Goiânia: Ed. da UCG, 1994

PEREIRA, José Veríssimo da Costa. Expedição a São Paulo, Mato Grosso, 
Goiás e Minas Gerais. Revista Brasileira de Geografia, ano XII (3), 1950, 
pp. 429-444; 

POHL, Johann Emanuel. Viagem no interior do Brasil. Belo Horizonte: Ed. 
Itatiaia; São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo, 1976

RIBEIRO, J.F.; WALTER, B.M.T. Fitofisionomia do bioma cerrado. In: Cer-
rado: ambiente e flora, editado por S.M. Sano & S.P. Almeida. Planaltina: 
Embrapa-CPAC, 1998.

SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem à Província de Goiás. Belo Horizon-
te: Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo, 1975

SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem às Nascentes do rio São Francisco. 
Belo Horizonte: Ed. Itatiaia. 2004, p. 165

SANO, Edson Eyji; DAMBRÓS, Luiz Alberto; OLIVEIRA, Geraldo César 
de; BRITES, Ricardo Seixas. Padrões de cobertura de solos do Estado de 
Goiás. In: A encruzilhada socioambiental: biodiversidade, economia e sus-
tentabilidade no cerrado, editado por Laerte Guimarães Ferreira Jr. Goiâ-
nia: Ed. da UFG, 2007, pp. 85-100



302     

Sandro Dutra e Silva | José Luiz de Andrade Franco | José Augusto Drummond

SERRA, Geraldo N. “Colônias agrícolas”. Jornal Correio Oficial: Órgão dos 
Poderes do Estado de Goiaz. Ano 105, nº 4.284. Goiânia: Imprensa Oficial 
do Estado de Goiaz. Serra, 1941, s/p

SMITH, Henry Nash. Virgin Land: the American West as symbol and 
myth. Cambridge, Massachusetts/London, England: Harvard University 
Press, 2009; 

TURNER, Frederick Jackson. The frontier in American history. Mineola, 
New York: Dover Publications, Inc., 2010; 

VALVERDE, Orlando. Apresentação. In: Capítulos de Geografia Tropical e do 
Brasil, editado por Leo Waibel. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Conselho Nacional de Geografia. Rio de Janeiro: Serviço Gráfico do IBGE, 1958

VALVERDE, Orlando. Excursão à região colonial antiga do Rio Grande do 
Sul. Revista Brasileira de Geografia, vol. X (4), 1948, pp. 477-534. 

VELOSO, Henrique Pimenta; RANGEL FILHO, Antonio Lourenço Rosa; 
LIMA, Jorge Carlos Alves. Classificação da vegetação brasileira, adaptada 
a um sistema universal. Rio de Janeiro: IBGE, Departamento de Recursos 
Naturais e Estudos Ambientais, 1991

WAIBEL, Leo. Capítulos de Geografia Tropical e do Brasil. Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística. Conselho Nacional de Geografia, 2ª edição. 
Rio de Janeiro: Serviço Gráfico do IBGE, 1979; 

WAIBEL, Leo. Princípios da colonização europeia no sul do Brasil. Revista 
Brasileira de Geografia, vol. XI (2), 1949, pp. 159-222.

WEBB, Walter Prescott. The great frontier. Reno, Las Vegas: University of 
Nevada Press, 2003; 

WORSTER, Donald. Para fazer história ambiental. In: Estudos Históricos, 
Rio de Janeiro, 4 (8), 1991, pp. 198-215; 

WORSTER, Donald. Under Western Skies: Nature and History in the Ame-
rican West. New York: Oxford University Press, 1992.



     303     

DEVASTAÇÃO FLORESTAL NO OESTE BRASILEIRO: UMA HISTÓRIA AMBIENTAL DA EXPANSÃO DA FRONTEIRA AGRÍCOLA NO MATO GROSSO DE GOIÁS.

RECONSTITUIÇÃO GEOGRÁFICA DE UMA 
PAISAGEM DEVASTADA NA PRIMEIRA 
METADE DO SÉCULO XX, NA REGIÃO 
CENTRO-OESTE DO BRASIL: O MATO 

GROSSO DE GOIÁS1

Carlos Christian Della Giustina
(Universidade Evangélica de Goiás)

Sandro Dutra e Silva
(Universidade Evangélica de Goiás / Universidade Estadual de Goiás

Eder de Souza Martins
(Embrapa Cerrados – CPAC)

Introdução

Dentre os diversos argumentos que sustentam a defesa e a pro-
teção da biodiversidade está a perspectiva utilitária de que ao des-
truir ambientes naturais, sem que esses ecossistemas tenham sido 
devidamente estudados, muitas espécies de plantas e animais que 
seriam úteis para diversos fins, se perdem à revelia da ciência. 

Um desses exemplos de grandes mudanças da cobertura ve-
getal no mundo neotropical é o bioma Cerrado localizado no Brasil 
central, onde entre 40 e 50% foi transformado em agropecuária nos 
últimos 50 anos. Este Bioma ocupa 2 milhões de km2, o que repre-
senta 23% do território brasileiro e é considerado um dos 34 hotspots 
mundiais para a conservação da biodiversidade (MITTERMEIER et 
al., 2004). Outro exemplo de destruição da biodiversidade brasileira 

1  Este trabalho foi publicado em língua inglesa na Revista Sustentabilidade em Debate, v. 9, n.3, p. 
44-63, dez/2018.
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com dimensões nacionais foi o caso do bioma Mata Atlântica, que 
se estendia originalmente pelos mais de 7.000 km brasileiros, atual-
mente reduzido a cerca de 7% de sua área pretérita (DEAN, 1996; 
DRUMMOND, 1991; CABRAL, 2014).

A destruição da uma paisagem localizada no estado brasileiro 
de Goiás, historicamente conhecida como Mato Grosso de Goiás, é 
mais um exemplo dessa perda de biodiversidade e, consequentemen-
te, de informação sem que a ciência tivesse conhecimento sobre esse 
ecossistema.

O termo Mato Grosso de Goiás - MGG foi utilizado his-
toricamente, desde o período Colonial (1722-1889), por popula-
res e cientistas para denominar um enclave florestal em meio às 
regiões predominantemente savânicas, atualmente classificadas 
como bioma Cerrado (MMA, 2006). Entretanto, foi a partir dos 
registros dos viajantes naturalistas como Saint-Hilaire e Pohl, que 
estiveram em Goiás, no início século XIX, que a expressão ga-
nhou um caráter de uma unidade da paisagem (SAINT-HILAIRE, 
1975; POHL, 1976). 

O primeiro registro encontrado em documentos oficiais a re-
ferir-se ao MGG foi um requerimento datado de 28 de fevereiro de 
1769, de Bento Colaço de Morais, ao rei [D. José], solicitando confir-
mação da carta de sesmaria no sítio chamado Borda do Mato Grosso, 
estrada velha de povoado que parte, da banda do Norte, com D. Mar-
garida da Silva, capitania de Goiás (CMD/AHU-ACL-N-Goiás 2158 
Nº Catálogo: 15392).

O processo de desflorestamento da região do MGG decorreu 
de um conjunto de políticas relacionadas a ocupação territorial e ao 
uso do solo em Goiás na primeira metade do século XX. Ao mesmo 
tempo ela esteve também relacionada ao processo histórico de des-

2  disponível em http://www.cmd.unb.br/biblioteca.html
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matamento da floresta tropical brasileira para o uso agrícola (JAMES, 
1953; DEAN, 1995). No caso do MGG esse processo acompanhou a 
expansão da produção cafeeira para o oeste paulista nas primeiras 
décadas do século XX, e na busca de áreas florestadas para a expan-
são da atividade agrícola. O fenômeno esteve ligado ao que Preston 
James (1953) considera como a busca pelas “matas de primeira clas-
se” que eram áreas florestadas, cuja fertilidade do solo estava relacio-
nada à vegetação e à perda caducifólia. 

Para Dutra e Silva (2016), a região já era considerada promis-
sora para a expansão agrícola no final da década de 1930, motivada 
pela política da Marcha para o Oeste, empreendida pelo governo 
do presidente Getúlio Vargas. Ao mesmo tempo, as pesquisas evi-
denciam que a busca por áreas florestadas para a expansão agríco-
la esteve relacionada não apenas ao processo de colonização por 
meio das coloniais agrícolas nacionais, como também pela esco-
lha da nova capital federal (DUTRA E SILVA, 2016). As pesquisas 
em geografia histórica e história ambiental do MGG revelam que a 
preocupação com a escolha e a construção de Brasília, a nova ca-
pital brasileira, esteve atrelada à escolha de áreas com considerável 
densidade florestal, que pudesse servir de celeiro e abastecimento 
agrícola para a população que se previa migrar para a região. Das 
áreas de floresta tropical, a que tinha maior extensão (estimada à 
época em torno de 20.000 km2) e o solo fértil apropriado, e que já 
em 1947, quando da expedição para a escolha da área da nova capi-
tal federal, experimentava um fluxo migratório intenso era o MGG 
(JAMES & FAISSOL, 1960; DUTRA E SILVA et. al, 2015; DUTRA 
E SILVA, 2016). De acordo com as observações de Preston James 
(1953), já no início da década de 1950 mais de 70% do território 
do MGG já havia sido desflorestado em detrimento da atividade 
agrícola na região.
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Frente ao exposto, o presente artigo se propõe a estimar, a par-
tir da análise integrada dos fatores da geológicos, geomorfológicos, 
da configuração dos remanescentes de vegetação nativa e de registros 
históricos sobre o MGG, qual seria a abrangência geográfica origi-
nal dessa paisagem devastada. Espera-se que a delimitação proposta 
possa ser utilizada como base geográfica para políticas públicas con-
servacionistas, como a criação de unidades de conservação e para 
outros estudos científicos.

Materiais e Métodos

Aspectos fisiográficos da área em estudo

O MGG está situado na região Centro-Oeste brasileira, entre 
as coordenadas 14º40’/ 17º20’ de latitude sul e 48º40’/ 50º45’ de lon-
gitude (Figura 01). A geologia da região está associada ao contexto 
da Faixa de Dobramentos Brasília (ALMEIDA, 1967), um orógeno 
formado pela convergência dos crátons Amazônia e São Francisco, 
e do Bloco Paranapanema ao final da Era Neoproterozóica, há cerca 
de 630 Ma (BRITO NEVES & CORDANI, 1991; FUCK et al., 2005; 
PIMENTEL et al., 2011).
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Figura 01 - Localização do Mato Grosso de Goiás no estado de Goiás, 
bioma Cerrado e no Brasil. Área do MGG estimada como resultado 
do presente estudo.

 

Fonte: Base cartográfica SIEG – Sistema de Informações Estatísticas e Geográficas 
do Estado de Goiás; MMA, 2006. 
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A área de abrangência do MGG está inserida no domínio cen-
tral da Faixa Brasília, caracterizada por exposições dos complexos 
máfico-ultramáficos de Barro Alto, Niquelândia e Cana Brava (FER-
REIRA FILHO et al., 2010), do Arco Magmático de Goiás (PIMEN-
TEL & FUCK, 1992; LAUX et al., 2004, 2005) e do Complexo Anápo-
lis-Itauçu (PIUZANA et al., 2003; DELLA GIUSTINA et al., 2011), 
de idade Arqueana a Neoproterozóica (Figura 02). Nessas unidades 
geológicas predominam rochas de natureza ígnea, máficas a félsicas 
com foliação subvertical, em sua maioria superpostas por eventos 
metamórficos de alto grau. São comuns granulitos máficos, tonalitos, 
complexos máfico-ultramáficos acamadados, granitos diversos, além 
de sequências vulcano-sedimentares com vários níveis de basaltos 
(DANNI et al., 1984; LACERDA FILHO et al., 1999). Destaca-se que 
na região de abrangência do MGG, que inclui porções territoriais 
da Zona Interna da Faixa Brasília e do Arco Magmático de Goiás 
predominam rochas máficas, que contém elementos químicos e que 
se transformam, a partir do intemperismo químico, em importantes 
nutrientes para a vegetação, tais como cálcio, magnésio, ferro e ou-
tros micronutrientes.



     309     

RECONSTITUIÇÃO GEOGRÁFICA DE UMA PAISAGEM DEVASTADA NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XX, NA REGIÃO CENTRO-OESTE DO BRASIL: 
O MATO GROSSO DE GOIÁS

Figura 02 - Compartimentação geotectônica da Faixa Brasília no es-
tado de Goiás

Fonte: Os Autores. Base Cartográfica – SIEG.
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Com o objetivo de promover um sistema de gestão basea-
do no manejo biorregional (MILLER, 1997), a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), propôs a criação de 21 
ecorregiões no bioma Cerrado. Essas ecorregiões foram definidas 
conforme a representação dos principais ecossistemas e habitats 
existentes na região. A Faixa Brasília é a entidade geotectônica 
que representa a Ecorregião do Planalto Central (ARRUDA et al. 
2008). As diferenças entre ecorregiões são, em grande medida, 
determinadas direta ou indiretamente pelo contexto geológico 
regional.



     311     

RECONSTITUIÇÃO GEOGRÁFICA DE UMA PAISAGEM DEVASTADA NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XX, NA REGIÃO CENTRO-OESTE DO BRASIL: 
O MATO GROSSO DE GOIÁS

Figura 03 - MGG e o estado de Goiás sobre as ecorregiões do bioma 
Cerrado

Fonte: Os Autores. Adaptado de Arruda et. al, 2008.
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A ecorregião do Planalto Central é caracterizada por relevos 
residuais de chapadas e depressões intraplanálticas. As camadas 
apresentam mergulho variável, com representantes horizontais até 
estratos verticalizados. O mergulho das camadas apresenta relação 
direta com o grau de intemperismo das rochas, de forma que ca-
madas horizontais tendem a sustentar relevos planos e elevados, 
associados a solos desenvolvidos como os latossolos, enquanto 
mergulhos com maiores inclinações formam superfícies disseca-
das, favorecendo a gênese de solos relativamente jovens, como os 
nitossolos e argissolos.

O relevo predominante na região do MGG é do tipo suave 
ondulado e com altitudes que variam de 500 a 1000 metros de al-
titude (Figura 04). Estes pressupostos sugerem que o relevo seja 
formado por colinas e serras, em posição de depressão dissecada, 
portanto divergente do padrão do relevo da ecorregião Planalto 
Central Goiano.
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Figura 04 - Hipsometria do estado de Goiás com a localização esti-
mada do MGG.

Fonte: Os Autores. Base de dados SIEG.
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O clima do Cerrado no estado de Goiás, segundo a classifica-
ção de Koppen, é do tipo Aw. Trata-se de um clima tropical úmido, 
com temperaturas médias do mês mais frio superiores a 18ºC, ca-
racterizado por invernos secos e por verões chuvosos (SILVA et al. 
2008).

Com relação à pluviometria, as chuvas estão concentradas en-
tre os meses de outubro a março, com o pico em janeiro, enquanto o 
período de estiagem predomina nos demais meses do ano. No estado 
de Goiás, as precipitações médias anuais variam entre 1.200 mm e 
2.000 mm (SILVA et al. 2008).

Dados da série histórica de chuva e temperatura dede 26 es-
tações localizadas no estado de Goiás, entre 1980 e 20103, mode-
lados pela Universidade de Delaware (EUA), sugerem que há uma 
anomalia positiva da precipitação média na região do MGG e tam-
bém um gradiente de elevação da temperatura de oeste para leste4. 
A região do MGG apresentou no período uma precipitação média 
entre 1700 e 1900mm, enquanto a maior parte do estado apresenta 
precipitações inferiores a este intervalo (Figura 05). Cardoso et al. 
(2014), em um estudo baseado em 105 estações com uma série de 
10 anos de dados, corroboram com a possível existência dessa ano-
malia, considerando que seus resultados apresentaram na região 
das cidade de Goiás e Ceres, um gradiente que varia entre 1600 a 
2200 mm, contrastando com a média de todo o estado de Goiás que 
é de 1500mm.

No que tange a temperatura, os dados da mesma série his-
tórica apontam para uma aumento da temperatura média em di-
reção a oeste, acompanhando o mesmo padrão de rebaixamento 
do relevo. A Figura 06 mostra para a mesma série histórica tem-

3  http://research.jisao.washington.edu/data_sets/ud/
4  Esses dados foram tratados pelo professor José Tadeu Garcia Tomaselli - Universidade Estadual 

Paulista – UNESP, tendo como resultados as modelagens das Figuras 05 e 06.
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peraturas médias variando de 20,5ºC a 26ºC na direção oeste-
-leste na região do MGG. Da mesma forma, o estudo de Cardoso 
et al (2014) demonstra que há um aumento da temperatura mé-
dia anual da ordem de 7º entre Brasília, que tem temperaturas 
médias em torno de 20º até a região de Ceres, com médias que 
chegam a 27º.

Figura 05 - Precipitação média no período 1980-2010

Fonte: Os Autores. Base de dados: http://research.jisao.washington.edu/data_sets/
ud/.
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Figura 06 - Temperatura média no período 1980-2010

Fonte: Os Autores. Base de dados: http://research.jisao.washington.edu/data_sets/ud/.

No aspecto da vegetação, predominam na região do bioma 
Cerrado, matrizes típicas de savanas e áreas florestais associadas à 
cursos d’água e à interflúvios, neste último caso condicionada a de-
terminadas condições de solo e relevo (GOODLAND, 1979; FELFILI 
et al., 2004; RIBEIRO E WALTER, 2008). Originalmente, na área de 
estudo predominavam coberturas florestais classificadas pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística como floresta estacional semi-
decidual, circundadas e enclavadas por vegetação típica de cerrado, 
conforme ilustra a Figura 06 (IBGE, 2011). Conforme a classificação 
de Ribeiro e Walter (2008), mais atualizada e desenvolvida exclusiva-
mente para o cerrado brasileiro, o MGG assemelhar-se-ia à fitofisio-
nomia Mata Seca. 
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Figura 07 - Mapa descritivo da vegetação primária do estado de 
Goiás

Fonte: IBGE, baseado nos Projetos do RADAM Brasil, 1981.

O MGG, apesar de encontrar-se dentro do bioma Cerrado, 
conforme a classificação brasileira (MMA, 2008), difere substancial-
mente de uma savana por se caracterizar como uma floresta, em ge-
ral, com árvores que formam dossel e que são maiores do que aquelas 
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encontradas no cerrado típico. Faissol (1952, p.7), um dos primeiros 
e únicos cientistas a estudar de forma sistemática a região quando a 
paisagem ainda era relativamente conservada, definiu o MGG como 
uma unidade geográfica, com limites e características bem definidas 
que o caracterizam como a “zona da mata” goiana. Esse cientista es-
timou que o MGG abrangia cerca de 20.000 km2 de florestas relativa-
mente contínuas. Essa ampla abrangência indica que essa paisagem 
foi um ecossistema diferente da matriz padrão das paisagens encon-
tradas no bioma Cerrado.

Processamento de dados

Para estimar a abrangência original do MGG foram utilizados 
os dados de geologia, vegetação, hidrografia, localidades e solos, dis-
poníveis no SIEG (Sistema de Informações Geográficas e Estatísti-
cas do Estado de Goiás, ano base 20025), além de relatos históricos 
(SAINT-HILAIRE, 1975; POHL, 1976; SOUZA, 1949; FAISSOL, 
1952) e do mapa produzido por Faissol (1952), apresentado na esca-
la de 1:1.000.000. O mapa de Faissol, reproduzido na Figura 08, foi 
produzido a partir da junção de mapas agrimensores cadastrais das 
antigas fazendas e de reconhecimentos de campo.

5  O SIEG é base cartográfica oficial do estado de Goiás: disponível em www.sieg.go.gov.br.
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Figura 08 - Mapa modificado da Vegetação do Centro-Sul de Goiás di-
gitalizado, georreferenciado e vetorizado, escala original 1.1.000.000.

Fonte: FAISSOL, 1952.

O recorte inicial do território utilizado neste estudo partiu da 
criação de um buffer de 50 km no entorno do mapa produzido por 
Faissol (1952). A arbitragem desse 50 km se deu pela observação de 
imagens de satélite, mapas de vegetação, visitas de campo e pelos re-
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latos históricos como uma distância onde não são observadas ocor-
rências de grandes áreas contínuas com matrizes paisagísticas flores-
tais que pudessem estar associadas ao MGG.

Assim, inicialmente, o do Mapa da Vegetação do Centro-Sul 
de Goiás (Figura 08), produzido por Faissol (1952), foi digitalizado 
e georreferenciado na base cartográfica oficial do governo do estado 
de Goiás (datum sad 69). As bases cartográficas de hidrografia e das 
localidades foram utilizadas para ajustar e avaliar a precisão geográ-
fica dos elementos ilustrados no mapa (Figura 09).

Figura 09 - a) Vetorização e georreferenciamento do Mapa de Ve-
getação do Centro-Sul de Goiás. Em verde as áreas florestais digi-
talizadas; b) Montagem de um SIG com as informações vetoriais de 
vegetação e com os layers disponibilizados no SIEG (hidrografia e 
localidades).

Fonte: Faissol, 1952.

Esses dados foram processados e analisados em um SIG (Siste-
ma de Informação Geográfica) conforme as seguintes etapas:
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1.  identificação e avaliação do potencial para geração de so-
los férteis, conforme constituição geoquímica das rochas a 
partir do mapa geológico de Goiás (DANNI, et al., 1984; 
LACERDA FILHO et al., 1999). A cartografia geológica ve-
torial disponível é uma compilação de vários mapas em es-
calas que variam de 1:25.000 até 1:250.000;

2. Em seguida foi realizado o realce de feições do relevo, uti-
lizando elementos da paisagem por meio da composição 
colorida R/G/B - altimetria/ declividade/ aspecto, por meio 
do programa computacional Arc Map 10.3, conforme meto-
dologia proposta em (CASTRO et al. 2009, 2010; HERMU-
CHE et al., 2002; LIMA et al., 2009, 2010; PASSO et al, 2010; 
SENA-SOUZA et al., 2013). Os elementos da paisagem fo-
ram obtidos a partir do MDT (Modelo Digital do Terreno), 
com resolução espacial de 30 metros, obtidos no site “topo-
data”6.

3.  A partir do realce das feições de relevo foi realizada a veto-
rização e a individualização visual em tela dos elementos da 
paisagem, separando as cores semelhantes correspondentes 
a região de ocorrência do MGG. Os dados de geologia, hi-
drografia, localidades e vegetação nativa remanescente fo-
ram utilizados como apoio para a delimitação do MGG. Os 
valores DN (Digital Number) dos pixels foram tratados no 
programa ARC GIS 10.3, no qual foram gerados histogra-
mas da altitude e da declividade da área de estudo. Os ma-
pas de precipitação e temperatura foram gerados no progra-
ma Surfer (Figura 05 e Figura 06), a partir da interpolação 
de 26 estações com série histórica de dados entre os anos 
1980-2010.

6  http://www.dsr.inpe.br/topodata
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Por fim, foi realizado um reconhecimento expedito de campo em 
fragmentos remanescentes do “Mato Grosso de Goiás” buscando confir-
mar os limites estimados e verificar padrões gerais de relevo. Importante 
ressaltar que para a proposição de um limite para essa paisagem foi ar-
bitrada como premissa, a inclusão de áreas cobertas por matrizes flo-
restais contínuas localizadas em interflúvios, sem excluir na delimitação 
matas ripárias contíguas. Pequenos fragmentos de cerrado insulados em 
extensas áreas de mata foram mantidos como parte do MGG, a fim de 
manter-se uma continuidade geográfica. Desta forma, o limite do MGG 
estimado refere-se à separação de áreas com predominância de matrizes 
florestais das áreas com predominância de matrizes savânicas.

Resultados e Discussões

A configuração de domínios fitogeográficos, em geral, está rela-
cionada à diferentes fenômenos naturais que podem ser controlados 
por aspectos ambientais ou estocásticos (CLARK, 2009; HUBBELL 
2001, ROSINDELL et. al. 2012). No caso do bioma Cerrado a confi-
guração fitogeográfica constitui um mosaico vegetacional composto 
por formações campestres, savânicas e florestais (RIBEIRO & WAL-
TER, 2008). As características climáticas que determinam o Bioma 
estão relacionadas com alternâncias de clima seco e úmido. Especifi-
camente as formações florestais deste Bioma estão relacionadas com 
os fatores climáticos, hidrológicos e litológicos.

A geologia, por exemplo, vem sendo utilizada em estudos cien-
tíficos para estimar variações ambientais (DAHLIN et al., 2014). No 
entanto, outros fatores como relevo, solo e clima também são aspec-
tos determinantes na configuração dos tipos de vegetação ocorrentes 
em uma determinada matriz da paisagem.

Importante destacar o papel fundamental da estruturação das 
rochas. Não basta que ocorram rochas máficas para o desenvolvi-
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mento de solos férteis, mas que sua estruturação apresente fortes 
mergulhos de camadas. Foliações com mergulho de alto ângulo, 
como é o caso do MGG, favorecem condições intermediárias de de-
senvolvimento de solos, nem excessivamente lixiviados, a ponto de 
restarem apenas óxidos e hidróxidos de ferro e alumínio, e nem tão 
jovens, de forma que os minerais estariam ainda na forma primária, 
portanto indisponíveis para as plantas.

De uma forma geral, no caso do Cerrado, as formações cam-
pestres são formadas em áreas declivosas, onde os solos são de baixa 
fertilidade, notadamente Cambissolos. As formações savânicas, por 
sua vez, ocorrem em áreas planas sobre latossolos, similarmente de 
baixa fertilidade. As formações savânicas são as coberturas vegetais 
mais extensas em termos de área do bioma Cerrado (REATTO et al., 
2008). No caso das formações florestais, o seu desenvolvimento está 
relacionado principalmente a dois aspectos físicos: a disponibilida-
de hídrica e a fertilidade dos solos (RIBEIRO & WALTER, 2008). O 
primeiro fator é responsável pelo desenvolvimento das fitosionomias 
matas ciliares e matas de galeria, localizados às margens dos cursos 
d’água, enquanto o segundo está relacionado à formação das matas 
secas, localizadas em interflúvios.

Portanto, o MGG pode ser caracterizado como uma associa-
ção contínua de florestas tropicais denominadas de Matas Secas e de 
Matas de Galeria, se enquadradas como fitofisionomia de Cerrado, 
embora originalmente esta concepção tenha sido concebida como 
um nome popular e, portanto, sem critérios rígidos, nem tampouco 
científicos de classificação e de cartografia. 

Faissol (1952, p.07) em seu mapeamento estimou uma área de 
20.000km2 para o MGG. O referido autor relata que a área deveria 
ser maior, visto que seu estudo contemplou apenas as fazendas en-
tão cartografadas. O autor descreveu ainda que o MGG começava 
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nas proximidades da cidade de Anápolis e se estendia para a base da 
Serra Dourada, na região do córrego do Ouro até ao norte de Itapaci, 
no estado brasileiro de Goiás. Os municípios de Pirenópolis, Jaraguá, 
Anicuns, Goiás, Mataúna, Itaberaí e Itapaci teriam parte de seus ter-
ritórios cobertos pelo MGG e os municípios de Trindade e Inhumas 
estariam integralmente inseridos no MGG.

O polígono estimado neste estudo para a delimitação da região 
do MGG abrange 26.391 km2, conforme ilustra a Figura 09. Conside-
rando a composição colorida R/G/B - altitude/declividade/aspecto, 
observa-se que as áreas planas e elevadas, normalmente com altitu-
des superiores a 950 metros de altitude estão representadas em cores 
róseas. Por outro lado, as áreas baixas, com altitudes predominantes 
abaixo de 500 metros estão representadas na cor azul. Dessa forma, a 
região delimitada pelo MGG é formada por áreas de declividade um 
pouco mais elevada que as regiões anteriores, porém com altitudes 
intermediárias, entre 500 e 950 metros. Ressalta-se que nas encostas 
que circundam o MGG, as matas secas se unem com as matas cilia-
res, o que pode explicar sua ocorrência em áreas mais elevadas e fora 
do contexto geológico relacionado às rochas básicas.

Importante destacar, como também observado nos relatos 
históricos, que dentro da região delimitada ocorrem áreas mais ele-
vadas com altitudes superiores a 900 metros de altitude e de baixa 
declividade, inferiores a 2%, representadas por tons avermelhados na 
imagem da Figura 09. Essas condições determinam a ocorrência das 
savanas enclavadas no MGG, por propiciarem a formação de solos 
desenvolvidos e, consequentemente de fertilidade reduzida. Assim, 
nesta proposta de delimitação, essas áreas foram mantidas dentro do 
MGG, visto que foram consideradas como enclaves de savana em 
meio às florestas.
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Figura 10 - Estimativa de abrangência do MGG sobre a composição 
colorida de realce dos elementos do relevo.

Fonte: Os Autores.

A ocorrência natural de solos férteis em áreas dissociadas de 
cursos hídricos no contexto do bioma Cerrado está diretamente 
condicionada à pedogênese, decorrente do intemperismo de rochas 
que dispõem em sua constituição geoquímica de elementos que são 
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nutrientes importantes para as plantas. Esses elementos são cálcio, 
magnésio, potássio, fósforo (macronutrientes), molibdênio, cobre, 
manganês, ferro, níquel, zinco (micronutrientes), dentre outros. Es-
ses elementos são remobilizados para o solo por processos intempé-
ricos de dissolução dos minerais. Como consequência, solos férteis 
apresentam uma produtividade primária mais elevada do que solos 
de fertilidade baixa, favorecendo o crescimento de florestas (SMIL, 
2013). Exemplos dessas rochas são os calcários, rochas ígneas (vul-
cânicas e plutônicas) e alguns tipos de litotipos metamórficos (má-
ficas e ultramáficas) (LEONARDOS et al., 2000; STRATEEN, 2007; 
ROKADE, 2014). 

Há de se considerar que na época da colonização do interior 
do Brasil, a existência de florestas era um indicador da ocorrência de 
alta fertilidade de solos. Portanto, essas áreas eram escolhidas para 
a implementação de colônias agrícolas, como foi o caso da CANG 
(Colônia Agrícola Nacional de Goiás) localizada no MGG (FAIS-
SOL, 1952; JAMES, 1953).

As unidades geológicas, segundo Lacerda-Filho et al. (1999), 
que predominam na poligonal proposta e que detém essas caracte-
rísticas geoquímicas estão apresentadas na Figura 10 e descritas a 
seguir:
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Figura 11 - Geologia do Mato Grosso de Goiás. Os espaços não colo-
ridos no interior do mapa são unidades geológicas, nas quais predo-
minam rochas que não apresentam potencial para geração de solos 
férteis, tais como granitos e metassedimentares detríticas.

Fonte: Os Autores. Base de dados: SIEG 
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- Complexo Granulítico Anápolis-Itauçu, formado por meta-
tonalitos, metagranitos, serpentinitos, metanoritos, metapi-
roxenitos, paragranulitos e metagabros. Estas possuem ro-
chas, em geral, altos teores de cálcio e magnésio e variados 
micronutrientes em suas constituições químicas;

- Complexo Máfico-ultramáficos de Barro Alto e Suíte Serra 
da Malacacheta: formados por metagabronoritos, metapi-
roxenitos, metatroctolitos e metaperidotitos. Todas essas 
rochas são ricas em magnésio, cálcio e micronutrientes im-
portantes para as plantas;

- Complexo Plutônico do Arco Magmático de Goiás, forma-
do por ortognaisses de composição tonalítica a granítica. 
Essas rochas tem em sua constituição elementos químicos 
como cálcio, magnésio, potássio e micronutrientes;

- Suíte Máfico-Ultramáfica Tipo Americano do Brasil e Suí-
te Anicuns-Santa Bárbara, compostas predominantemente 
por dunitos, peridotitos, piroxenitos e gabronoritos.

Sequência metavulcanossedimentar Anicuns-Itaberaí, com-
posta por xistos, anfibolitos e mármores.

Sequência metavulcanossedimentar Rio do Peixe - Unidade 1, 
composta predominantemente por metabasaltos, metaperidotitos, 
anfibolitos e epidoto-anfibolitos. 

- Grupo Araxá - Unidade B, composto por xistos, clorita-xis-
tos, muscovita-biotita-xistos e lentes de anfibolitos e már-
mores.

Apesar de rochas de mesma natureza ocorrerem também em 
outras regiões de Goiás, é na região centro-sul que elas ocorrem em 
maior concentração e de forma espacialmente contínua, o que certa-
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mente, associado às condições específicas de relevo, solos e climato-
lógicas, facilitou a formação do MGG como uma paisagem diferen-
ciada das demais encontradas no estado. 

O Quadro 01 demonstra as características fisiográficas de cada 
compartimento geotectônico existente no estado de Goiás. Observa-
-se pelo quadro que a Zona Interna da Faixa Brasília é o único com-
partimento que combina em situação de relevo favorável, ou seja, em 
superfície de aplainamento parcialmente dissecada e altitude inter-
mediária, com uma geologia favorável a disponibilização de nutrien-
tes para o crescimento das plantas.
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Quadro 01 - Características fisiográficas predomintantes nos dife-
rentes compartimentos geotectônicos existentes no estado de Goiás e 
sua inserção nas ecorregiões
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O Mapa da Figura 11 demonstra que o polígono estimado 
para a área original do MGG foi satisfatório no sentido de dis-
criminar áreas com predominância de fragmentos de formações 
florestais das demais áreas em seu entorno com predominância 
de formações savânicas. Os fragmentos de floresta, no interior 
do polígono do MGG abrangem 637 km2, representando 2,4% da 
área total. 

Os fragmentos de formações savânicas no interior da poligo-
nal estimada para o MGG são terrenos planos e elevados, que foram 
mantidos nesta proposta com a finalidade de manter a continuidade 
geográfica desta unidade e porque textos históricos citam a existên-
cia desses enclaves de cerrado em meio ao MGG (FAISSOL, 1951). 
As manchas de savana abrangem 1.700 km2, correspondente a 6,5% 
da área total.
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Figura 12 - Estimativa da área de ocorrência do MGG sobre as for-
mações vegetacionais remanescentes

Fonte: Os Autores. Ano base 2002, Base de dados SIEG. 

A Figura 12 ilustra a distribuição dos valores de altitude da re-
gião delimitada pela janela da imagem apresentada na Figura 09 (a) e 
os valores de altitude internos ao polígono estimado para o MGG (b) 
na mesma imagem. Observa-se que o primeiro histograma apresenta 
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uma distribuição bimodal, enquanto o segundo, o padrão é normal. 
Considerando 2 desvios padrões (DP) (95%) das amostras em (b) as 
altitudes estão concentradas entre 463-935. Os valores acima disso 
correspondem aos enclaves elevados onde ocorre o cerrado dentro 
do MGG.

Figura 13: a) Valores de altitude da região delimitada pela janela, 
com duas modas normais; valor mínimo 215 metros; valor máximo 
1.300m; média 650; dp 227. A primeira moda corresponde aos pixels 
localizados ao oeste, no vale do Rio Araguaia; b) Valores de altitude 
internos ao polígono estimado para o MGG, com padrão normal - 1 
moda; mínimo 417 metros; máximo 1158; média 699 metros; dp 118.

Fonte: Os Autores.

Nesta perspectiva, no que tange à declividade, os histogramas 
da Figura 13 demonstram que o MGG apresenta ligeira predominân-
cia de áreas mais declivosas do que na área total, visto que as modas 
dos conjuntos de dados são 2% e 1%, respectivamente. Utilizando-se 
de 01 desvio padrão, obtém-se para o polígono do MGG, valores en-
tre 0,79 e 8% de declividade.
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 Figura 14 - Histogramas da janela total (a) e do polígono proposto 
para o MGG (b)

 

Fonte: Os Autores.

Conforme demonstrado, há fortes evidências para afirmar que 
a gênese de uma paisagem florestal localizada na região sudoeste do 
estado de Goiás está diretamente relacionada aos aspectos do meio 
físico. As principais condicionantes físicas são a ocorrência de rochas 
predominantemente máficas e ultramáficas com foliação subverticais 
associadas a condições de relevo suave a ondulado. Essa associação 
geológica, notadamente estruturadas por uma foliação predominan-
temente subvertical, resulta no desenvolvimento de solos férteis, o 
que também contribuiu para o desenvolvimento da floresta. 

Apesar de carecer de um maior aprofundamento dos estudos 
climáticos, há indicativos de que ocorre uma anomalia positiva de 
precipitação e uma tendência de aumento de calor em direção a oeste 
do estado de Goiás, o que pode ter contribuído com o desenvolvi-
mento da floresta. A conjunção desses três fatores: geológico, geo-
morfológico e climático explica formação dessa paisagem anômala. 
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Há ainda o aspecto biogeográfico que apesar de não ter sido aborda-
do neste estudo, certamente também apresenta, em grande medida, 
influência na conformação do MGG.

Outro aspecto importante a ser considerado é que a divisão do 
bioma Cerrado, proposta por Arruda et al. (2008), como estratégia 
de gestão biorregional do território com base nas ecorregiões não 
individualiza o MGG, incorporando-o à unidade Planalto Central 
Goiano. Neste sentido, a paisagem florestal do MGG deveria figurar 
como uma ecorregião independente, visto que apesar de encontrar-
-se nos limites estabelecidos oficialmente do bioma Cerrado, difere 
totalmente das demais ecorregiões. 

A individualização do MGG como uma ecorregião do bioma 
Cerrado contribui para planejamentos de estratégias de proteção da 
natureza com base na representatividade ecossistêmica, notadamen-
te para a criação de sistemas de unidades de conservação.

Conclusão

No caso de Goiás, os solos provenientes do intemperismo quí-
mico de rochas máficas, pela sua ampla área de ocorrência na região 
sudoeste de Goiás, coincidem com a ocorrência do “Mato Grosso de 
Goiás”, mapeado parcialmente por Faissol (1951). Essas ocorrências 
associadas com determinadas condições de relevo jovem, e prova-
velmente à condições meteorológicas anômalas, notadamente a pre-
cipitação e a temperatura mais elevadas que outras áreas do bioma 
determinaram o desenvolvimento de um enclave de floresta tropical 
em meio à savana brasileira. 

O MGG pode ser definido como um grande enclave de floresta 
tropical, em meio à matrizes de paisagem savânica, localizado origi-
nalmente na porção sudoeste do estado de Goiás. O presente estudo 
estimou uma área original de 26.391 km2.
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O que se pretendeu neste artigo foi estimar a abrangência ori-
ginal de um domínio vegetacional em escala regional, que sugere-se 
a sua individualização como uma ecorregião do bioma Cerrado. Es-
sas estimativa e proposição podem contribuir para a compreensão 
do processo de destruição dos recursos naturais do estado e podem 
auxiliar na proposição de estratégias conservacionistas, como a cria-
ção de unidades de conservação representativas do MGG. 

Por se tratar de uma estimativa com incertezas e aproximações 
algumas ressalvas precisam ser consideradas: Primeiramente, a ex-
pressão Mato Grosso de Goiás é um nome popular e, portanto, sem 
critérios rígidos de classificação, do ponto de vista científico. Origi-
nalmente, apenas caracterizava uma fisionomia vegetacional obser-
vada por vários autores e que, historicamente, deveria ser utilizado 
por qualquer pessoa, cientista ou não para denominar a ampla área 
florestada de Goiás. Como vimos anteriormente, a formação de flo-
restas dentro do bioma Cerrado não depende exclusivamente da geo-
logia; fatores como relevo e regime hídrico também são fundamen-
tais, além do tipo de solo, clima e da biogeografia. 

Entretanto, há de se considerar que se trata de um sistema in-
tegrado, e que, de forma geral, a geologia é o fator determinante para 
todos os demais componentes do meio físico à exceção do clima. Ou-
tro aspecto importante é a escala do mapa de geologia (1:250.000), que 
pode acarretar imprecisões, sob a análise em maiores escalas. Vale des-
tacar ainda como ressalva à proposta aqui apresentada, que os limites 
entre o MGG e as áreas de matriz savânica, caracterizados como ecóto-
nos, nem sempre são bruscos, muitas vezes são gradacionais.

Por fim, a proposição aqui apresentada poderá subsidiar po-
líticas públicas conservacionistas como o estabelecimento de gestão 
biorregional do território e a criação de unidades de conservação 
representativas do MGG, estudos científicos e servir de referência 
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metodológica para situações semelhantes, notadamente no campo 
da história ambiental. 
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1. Introdução

A necessidade de conhecer o padrão de organização do espaço 
gerou uma demanda crescente, nos últimos anos, por mapeamentos 
da cobertura vegetal e de uso da terra, em diferentes escalas espa-
cial e temporal (ROSA, 1990; SHIMABUKURO e RUDORFF, 2000). 
Segundo Pereira et al.(2014) o aumento da interferência humana 
no meio ambiente tem proporcionado um alerta global que busca 
entender e inter-relacionar os mecanismos das mudanças ambien-
tais com os fatores antrópicos, visando estabelecer procedimentos 
e mecanismos para um desenvolvimento sustentável. As crescentes 
mudanças antrópicas nos sistemas terrestres apresentam consequên-
cias no clima (BALA et al., 2007; BETTS et al., 2007; FEDDEMA et 

1  Trabalho decorrente de pesquisa de Mestrado intitulada “A Conservação Florestal em Área da 
Antiga Colônia Agrícola Nacional de Goiás, Norte do Mato Grosso de Goiás”, na Universidade Es-
tadual de Goiás, no Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu em Recursos Naturais do Cerrado, 
em parceria com os LAPAGeo e o Laboratório de História Ambiental do Cerrado do Programa de 
Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente da Universidade Evangélica de Goiás. 
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al., 2005; GIBBARD et al., 2005), biodiversidade (FALCUCCI et al., 
2007; HAINES-YOUNG, 2009; REIDSMA et al., 2006; STOATE et 
al., 2009), qualidade dos mananciais hídricos (AHEARN et al., 2005; 
LI et al., 2008; WILCOCK et al., 2006), processos erosivos (SZILAS-
SI et al., 2006), socioeconômicos (IRWIN & GEOGHEGAN, 2001; 
LAMBIN & MEYFROIDT, 2011), entre outros. Desta forma, as co-
nexões causais entre as decisões produtivas de uma sociedade e a 
sua paisagem física são primordiais para o estabelecimento de dire-
trizes e metas para o desenvolvimento humano (SILVA et al., 2013). 
Compreender a dinâmica dessas mudanças exige a reconstrução da 
história ambiental como um sistema único e integrado, evidencian-
do heterogeneidades e particularidades dos atributos da cobertura 
do solo (condições biológicas) e uso da terra (condições antrópicas). 
A competição dos múltiplos usos dos recursos naturais acarreta em 
trajetórias históricas distintas das paisagens com preponderâncias 
periódicas de um determinado uso em detrimento de outras ativida-
des. Esta complexidade da história ambiental e a diversidade espacial 
das paisagens enriquecem este campo da ciência que integram uma 
diversidade de dados, métodos, perspectivas e teorias.

Neste propósito, estudos de análise espacial com o emprego de 
sensoriamento remoto e sistema de informação geográfica favorecem 
a compreensão da dinâmica da paisagem. Estas ferramentas auxiliam 
nos seguintes propósitos: (a) descrever e monitorar os padrões da 
cobertura da terra, (b) evidenciaras mudanças presentes no sistema 
sociedade-natureza, e (c) estabelecer modelos para prever eventos e 
definir estratégias de uso sustentável. Diferentes escalas espaço-tem-
porais e abordagens metodológicas são adotadas para a descrição dos 
subsistemas naturais e antrópicos.

É nesse sentido que esse artigo se propõe. Nossa intenção não 
é discutir ou apresentar o campo da história ambiental na atualidade, 



     345     

EVOLUÇÃO DA COBERTURA E USO DA TERRA DE 1985 A 2018 NA ÁREA DA ANTIGA COLÔNIA AGRÍCOLA NACIONAL DE GOIÁS

nem os seus objetos, mas relacionar esse campo com as áreas da geo-
tecnologia. Dessa forma propomos um breve levantamento teórico 
sobre os conceitos de geoprocessamento, história ambiental e saber 
ambiental, fazendo, então, um estudo sobre a utilização do geopro-
cessamento como ferramenta colaborativa ao desenvolvimento da 
história ambiental. O mesmo, está dividido em três partes, na pri-
meira, é feito o levantamento teórico dos conceitos de história e sus-
tentabilidade ambiental; em seguida, são apresentados os princípios 
básicos sobre geoprocessamento e como é feito o processamento di-
gital de imagens no que diz respeito à análise temporal e detecção de 
mudanças; na terceira parte do artigo, é feita uma análise da possibi-
lidade de aplicação do Geoprocessamento como ferramenta auxiliar 
ao levantamento histórico ambiental, e como a utilização destes em 
conjunto colabora para a implementação da sustentabilidade am-
biental

No passado, as mudanças dos ecossistemas foram modeladas 
principalmente devido aos fatores climáticos e geológicos, atualmen-
te, as ações humanas têm superado estes em grande parte da super-
fície terrestre (ELLIS & RAMANKUTTY, 2008). Cada vez mais, a 
maior parte das áreas naturais está sendo incorporada dentro de mo-
saicos antrópicos de uso intensivo (ELLIS et al., 2010). Desta forma, 
o levantamento histórico das interações homem-natureza torna-se 
fundamental para guiar as investigações dos ecossistemas e suas mu-
danças em escalas globais e regionais.

Nesse contexto, os mapas oriundos das imagens de sensores 
remotos orbitais estão sendo utilizados para a identificação de pro-
blemas ambientais desencadeados pelo mau uso da terra permitin-
do um diagnóstico bem circunstanciado e confiável (ESPINOZA E 
ABRAHAM, 2005) possibilitando a minimização de impactos am-
bientais.
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O monitoramento de áreas utilizando as imagens orbitais 
tem contribuído para a preservação ambiental, uma vez que, pos-
sibilita a fiscalização (em série histórica) das mudanças na co-
bertura e uso da terra (desmatamentos, erosão, queimadas e uso 
de áreas de preservação permanente). Para tanto, são utilizados 
os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) que possibilitam 
armazenar, tratar, integrar, processar, recuperar, transformar, ma-
nipular, modelar, atualizar, analisar e exibir informações digitais 
georreferenciadas, topologicamente estruturadas, associadas ou 
não a um banco de dados alfanumérico (ROCHA, 2000). Segundo 
Rocha (2000, p. 48):

O Sistema de Informações Geográficas (SIG’s) são capazes 
de adquirir, armazenar, tratar, integrar, processar, recupe-
rar, transformar, manipular, modelar, atualizar, analisar e 
exibir informações digitais georreferenciadas, topologica-
mente estruturadas, associadas ou não a um banco de da-
dos alfanumérico.

Na antiga área da Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG), 
porção norte do conhecido Mato Grosso de Goiás, a incorporação 
rápida e intensiva da Terra ao processo produtivo levou a redução ex-
pressiva da cobertura vegetal, com a perda da biodiversidade, erosão, 
contaminação por agrotóxicos, entre outros impactos (BARBALHO, 
DUTRA E SILVA, GIUSTINA, 2015).

Diante do exposto, este artigo objetivou analisar a evolução da 
cobertura e de uso da terra da região ocupada pela CANG, em série 
histórica (1985, 1994, 2004 e 2018) e quantificar as mudanças ocorri-
das no período entre 1985 a 2018.
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2. Materiais e métodos

2.1 Área de Estudo

O Estudo foi realizado na antiga área da Colônia Agrícola Na-
cional de Goiás, porção norte do conhecido Mato Grosso de Goiás 
que foi delimitada originalmente pelo Decreto Federal nº 6.882, de 
19 de fevereiro de 1941, em seu parágrafo único estabeleceu que as 
terras da colônia ficassem compreendidas dentro dos seguintes limi-
tes: rio das Almas, São Patrício, Carretão, divisor de águas dos rios 
Areias e Ponte Alta, rio Verde até a confluência com o rio das Almas.

Os municípios de Ceres, Ipiranga de Goiás e Nova Glória estão 
inseridos em sua totalidade na área da CANG e com parte da área os 
municípios de Carmo do Rio Verde, São Patrício, Rubiataba, Morro 
Agudo e Itapuranga.

O clima é classificado como é Aw, de acordo com a Köppen e 
Geiger. A temperatura está em média de 24.6°C e 1.601 mm é a plu-
viosidade média anual (CLIMATE-DATA.ORG, 2018). Existe uma 
variação na sazonalidade dos períodos de maior pluviosidade e ou-
tro de estiagem. Geralmente o período chuvoso tem variado entre os 
meses de outubro a abril e o período de estiagem entre os meses de 
maio a setembro (WEATHER SPARK, 2018). 

Esta região foi descrita por Faissol (1952) como uma área flo-
restada (Figura 01) no interior do Cerrado Goiano, conhecida como 
Mato Grosso de Goiás. O MGG é então uma área de transição en-
tre o Cerrado e Mata Atlântica, rico em fertilidade do solo, em água 
e na diversidade florestal (VIEIRA et al., 2017). Está incrustado no 
centro do Estado de Goiás, circundado de várias fitofisionomias do 
Bioma Cerrado. Num processo de expansão e ocupação o MGG foi 
quase que totalmente devastado pela expansão da fronteira agrícola 
(DUTRA E SILVA, 2017). Segundo Veloso et al. (1991) o Mato Gros-

https://pt.weatherspark.com/


348     

Lais Marques Fernandes Vieira | Sandro Dutra e Silva | Maria Gonçalves da Silva Barbalho

so pode ser considerado classificado como uma floresta estacional 
deciduais submontana, que varia com a latitude e ocorre entre 30 
e 600 metros de altitude, apresentando as seguintes características 
fisionômicas:

[...] situada ao norte de Goiás e sul do Estado de Tocantins, 
entre a floresta Estacional Semidecidual do Sul do Pará e a 
Savana (Cerrado) de Goiás, mais especificamente no vale 
do rio das Almas e seus afluentes, ocorre uma fisionomia 
ecológica com mais de 50% de seus ecótipos sem folhas 
na época desfavorável. Esta formação, denominada “Mato 
Grosso de Goiás”, apresenta fisionomia ecológica de meso-
fanerófitos, nela predominando uma mistura de ecótipos-
savânicos [...] de alto porte com outros caducifólios flores-
tais (Veloso et al., 1991, p.79) 

Sano, et al. (2008) dispõem intrinsecamente as formações ca-
ducifólias com solos férteis ou eutróficos, originários de rochas me-
tamórficas e intrusivas básicas e/ou ultrabásicas granulitizadas, nor-
malmente pouco profundos. Porém uma parte do MGG, está situada 
sobre solos mais profundos, e possui fisionomia menos caducifólia, 
designada como floresta estacional semidecidual (DUTRA E SILVA 
et al., 2015). 

Existem registros de solos argilosos e nitossolos no norte do 
MGG, abrangendo os municípios de Barro Alto, Ceres e Rubiataba, 
na localidade de Vale do São Patrício (SANO, et al., 2008), isso propi-
cia o aparecimento de espécies típicas da Mata Atlântica e Cerradão. 
Tal fato leva a uma confusão sobre a vegetação local, que atualmen-
te é classificada como formação florestal de Cerrado (BARBALHO, 
DUTRA E SILVA, GIUSTINA, 2015).
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Figura 01. Mapa da antiga área da Colônia Agrícola Nacional de Goiás

Fonte: Elaborado por Leovigildo Aparecido Costas Santos (2019), com base no 
Decreto 3.059/1941.

A classificação florística e biogeográfica do MGG é incerta em 
virtude do processo quase que completo de desflorestamento e pela 
escassez de materiais biológicos coletados (DUTRA E SILVA, 2017), 
bem como de estudos pela comunidade acadêmica. 

A partir das primeiras décadas do século XX esta região co-
meçou a ser ocupada em virtude da ampliação da malha ferroviária 
e de redes rodoviárias, que valorizaram locais do entorno do Mato 
Grosso de Goiás. Na década de 1940, por meio da Política da Marcha 
para Oeste, com a implantação da CANG houve um processo rápido 
de colonização que desencadeou um intenso desmatamento para a 
expansão da fronteira agrícola, sobretudo para plantações de arroz, 
milho e café (DUTRA E SILVA, et al., 2013, DUTRA E SILVA, 2017).
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A região que é ricamente abastecida por fontes hídricas e a ve-
getação que ainda ocorre na região encontra-se fragmentada (BAR-
BALHO et al., 2015) e grande número de pequenas propriedades ru-
rais remanescentes da CANG.

2.2 Mapeamento da cobertura e Uso da Terra

Foram utilizadas imagens fornecidas gratuitamente pelo Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) (disponível em: http://
www.dgi.inpe.br/catalogo/) oriundas do sensor Thematic Mapper 
(TM) do satélite Landsat-5, referentes aos anos de 1985, 1994 e 2004 
e do sensor Operational Land Imager (OLI) do Landsat-8, para o ano 
de 2018. As datas das imagens foram escolhidas de acordo com o 
período de estiagem na região, com o objetivo de se utilizar cenas 
em que a cobertura por nuvens fosse a mais escassa possível, como 
critério admitiu-se aproximadamente 5% de cobertura. As cenas uti-
lizadas foram as de órbitas/pontos: 222/70 e 222/71. Informações 
complementares se encontram no Quadro 01.

Quadro 01: Informações sobre as imagens dos satélites Landsat-5 e 8

Satélite/Sensor Órbita/Ponto Data de ima-
geamento

Bandas Formato

Landsat-5/TM 222/70 05/08/1985 5, 4, 3 Raster (*tif)
Landsat-5/TM 222/71 05/08/1985 5, 4, 3 Raster (*tif)
Landsat-5/TM 222/70 01/08/1994 5, 4, 3 Raster (*tif)
Landsat-5/TM 222/71 01/08/1994 5, 4, 3 Raster (*tif)
Landsat-5/TM 222/70 27/07/2004 5, 4, 3 Raster (*tif)
Landsat-5/TM 222/71 27/07/2004 5, 4, 3 Raster (*tif)
Landsat-8/OLI 222/70 27/07/2018 6, 5, 4 Raster (*tif)
Landsat-8/OLI 222/70 27/07/2018 6, 5, 4 Raster (*tif)

Fonte: Os Autores.
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Para a delimitação da área foram utilizados os limites dos mu-
nicípios goianos disponibilizados pelo Sistema Estadual de Geoinfor-
mação de Goiás (SIEG) no formato shapefile (disponível em: http://
www.sieg.go.gov.br/).

2.3 Metodologia Aplicada

Foi utilizado o software QGIS, versão 2.18 e todos os arquivos 
foram reprojetados para o sistema de projeção Universal Transversa 
de Mercator (UTM), fuso 22S, datum planimétrico WGS 1984 (World 
Geodetic System 84). Posteriormente, as imagens foram convertidas 
do formato *TIF para *HDR para manipulação no software ENVI 
(Environment for Visualizing Images) versão 5.0. 

Após à conversão foi realizada a correção geométrica das ima-
gens Landsat-5, utilizando o modelo polinomial de registro. Para tal 
usou-se as duas imagens, chamadas também de imagens de referência 
ou base, provenientes do satélite Landsat-8 que já eram previamente 
corrigidas (ortorretificadas). Utilizou-se o método do polinômio de 
1ª ordem e reamostragem do vizinho mais próximo. Foram coletados 
30 (trinta) pontos de controle com base em elementos planimétricos 
de fácil identificação comuns entre elas, admitindo-se erros quadrá-
ticos médios (EQM) inferiores a 1 pixel.

Logo após foi realizada a composição colorida falsa cor RGB. 
Para as imagens Landsat-5 foi elaborada a composição RGB com as 
bandas 5, 4 e 3 (R5, G4, B3) e para as imagens Landsat-8 as bandas 
na composição 6, 5 e 4 (B6, G5, B4). A técnica de ampliação linear 
de contraste foi utilizada para realçar as imagens, permitindo uma 
melhor acuidade visual. 

Como foram utilizadas duas cenas (222/70 e 222/71) dos sa-
télites Landsat-5 e Landsat-8, foi necessária a criação de mosaicos. 
Esta etapa consistiu em unir duas imagens para formar uma outra 
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de dimensões maiores, que abrangesse toda a área da Bacia. Os mo-
saicos foram construídos para todos os anos em estudo (1985, 1994, 
2004 e 2018), utilizando-se da ferramenta Mosaicking, disponível no 
ENVI 5.0.

2.4 Classificação Supervisionada

Foi realizada a classificação supervisionada das imagens or-
bitais que é um método bastante utilizado em estudos de mapea-
mento e avaliação das mudanças ocorridas no uso e ocupação da 
Terra (HORNING et al., 2010). Utilizou-se o método de Máxima 
Verossimilhança (MaxVer). Este é um método que envolve pa-
râmetros como o vetor média e matriz de covariância da distri-
buição gaussiana multivariada, além de ser supervisionado, pois 
os parâmetros são estimados por amostras de treinamento (ER-
BERT, 2001). 

Este classificador considera a probabilidade de um determina-
do pixel ter relação a uma categoria a qual ele tem maior probabilida-
de de associação (INPE, 2002). Crósta (1993) afirma que para se ter 
um bom resultado é necessário escolher uma quantidade satisfatória 
de pixels para cada amostra de treinamento da classe, e que estes te-
nham uma distribuição estatística próxima da distribuição normal. 
Este método de classificação parte do pressuposto de que existe um 
conhecimento prévio da área analisada, bem como a distribuição das 
classes para que a seleção de amostras de treinamento possa ser o 
mais eficiente possível (Crósta, 1993).

Para a definição das classes utilizou-se previamente um estu-
do das imagens no software Google Earth, o que possibilitou uma 
verificação temporal de alterações na cobertura do solo na região de 
interesse. A etapa de treinamento foi realizada no ENVI, consistindo 
basicamente na definição de regiões de interesses (ROIs) para treinar 
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o algoritmo de classificação na identificação e agrupamento dos pi-
xels, dentro das classes correspondentes, da melhor forma possível. 
Foram analisadas características que facilitam a distinção entre as 
classes, como a cor, textura e forma dos alvos. Amostrou-se cerca de 
50 polígonos por classe e no mínimo 5.000 pixels para cada, em todas 
as imagens a serem classificadas. 

As classes definidas no treinamento e para posterior classifi-
cação, embasada em análise visual prévia das imagens foram as se-
guintes:

• Agricultura: áreas, geralmente em campo aberto com colo-
ração verde em tom mais claro que a vegetação nativa, for-
mas geométricas e textura uniforme;

• Água: tonalidade que vai do azul claro ao escuro, depen-
dendo da profundidade do corpo hídrico e da quantidade 
de sólidos em suspensão. Apresenta formato linear (rios e 
córregos), ou circular (lagos, lagoas, etc.), com textura apre-
sentando pouca variação;

• Florestas: geralmente com formas sem delimitação especí-
fica e com coloração verde de tons claros a escuros;

• Pastagem: áreas também em campo aberto, com delimita-
ções bem distintas e com coloração variável no tom verme-
lho;

• Queimadas: formato desigual e coloração do cinza ao preto, 
com textura variante como uma escala entre as duas cores. 
Geralmente as queimadas estão associadas com pastagem 
ou agricultura; 

• Solo exposto e/ou preparado para cultivo ou colhido: de 
cor branca à rosa, com distribuição geométrica e textura 
uniforme ou não;
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• Urbanização: coloração em tons de azul e roxo; ocorre 
em núcleos ou aglomerados, sendo perceptível a regula-
ridade de ruas e quarteirões em imagens de média a alta 
resolução.

Para verificar a exatidão da classificação digital gerou-se uma 
matriz de confusão que representa a distribuição de percentagens 
de pixel classificados de forma correta ou erroneamente (CONGAL-
TON, 1991). Neste estudo foi utilizado o Índice Kappa, que foi intro-
duzida por Cohen (1960), e é utilizado para avaliar a acurácia temá-
tica por ser mais sensível as variações de erros de omissão e inclusão 
(COHEN, 1960). Nele é incluído para o cálculo todos os elementos 
da matriz de erro e não somente os elementos da diagonal principal 
(MOREIRA, 2001). 

Os mapas obtidos foram vetorizados e convertidos para o 
formato shapefile, em seguida recortados obedecendo aos limites 
da área em estudo, para manipulação, correções e elaboração dos 
mapas temáticos no software QGIS 2.18 como feito por Santos et 
al. (2018).

As tabelas de atributos foram exportadas em formato compa-
tível com o software Excel, onde os dados foram organizados em ma-
trizes para as análises finais. O cálculo da taxa de expansão ou retra-
ção das áreas ocupadas por cada classe, entre os anos, foi realizado 
através da equação aplicada por Santos et al. (2018), onde a variação 
percentual para cada classe foi calculada para os anos aos pares (1985 
a 1994, 1994 a 2008, 2008 a 2018), em relação a área total, sendo pos-
sível observar melhor a dinâmica do uso e cobertura do solo para o 
período estudado (Equação 01).
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Equação 01: Cálculo de variações observadas entre os anos, compa-
rados dois a dois

Onde VEano1 p/ ano2 é a variação espacial entre dois anos para uma 
determinada classe; Aano1 é a área ocupada por uma classe no ano ini-
cial e Aano2 é a área ocupada pela mesma classe no segundo ano; AT é 
a área total em estudo (SANTOS, et al., 2018). 

3. Resultados e discussão

Os mapas de uso e cobertura da Terra para os anos de 1985, 
1994, 2004 e 2018 da antiga área da Colônia Agrícola Nacional de 
Goiás (Figura 2) apresentaram acurácia global e coeficiente de Kappa 
maiores que 80% para todas as imagens classificadas, isso representa 
uma excelente qualidade no mapeamento segundo Moreira (2001), 
Tabela 01.

Tabela 01: Acurácias global, Coeficientes de Kappa e qualidade da 
classificação para as imagens referentes aos anos estudados

Classificação 
(ano)

Acurácia 
global

Coeficiente de 
Kappa

Qualidade da classificação*

1985 89.8% 86,8% Excelente
1994 93.6% 90,9% Excelente
2004 97,0% 95,7% Excelente
2018 87.3% 84,1% Excelente

Fonte: Os Autores. *Baseado na proposição de Moreira (2001)
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Figura 02 - Mapa de uso e cobertura do solo para os anos de 1985, 1994, 
2004 e 2018 da antiga área da Colônia Agrícola Nacional de Goiás
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Fonte: Elaborado por: Leovigildo Aparecido Costa Santos, 2019.
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Na Tabela 02 tem-se os dados dos mapeamentos de uso e co-
bertura da terra para os anos de 1985, 1994, 2004 e 2018. 

Tabela 02: Área das classes de uso e cobertura da Terra de 1985, 1994, 
2004 e 2018 da antiga área da Colônia Agrícola Nacional de Goiás

Classes
Área ocupada por classe/ano 

(em Km²)
Variação (km²) *

1985 1994 2004 2018 2018-1985
Agricultura 1024,00 539,85 562,74 870,30 -153,7

Água 9,01 35,14 23,71 30,78 21,77
Florestas 572,34 559,11 523,07 500,92 -71,42
Pastagem 1635,68 2197,10 2296,68 2178,08 542,4

Queimadas 241,32 162,68 0,00 80,16 -161,16
Solo exposto 286,85 274,90 355,53 88,42 -198,43
Urbanização 9,07 9,49 16,55 29,61 20.54

TOTAL 3778,27 3778,27 3778,27 3778,27 0,00
*Ano final subtraído pelo inicial, onde, os valores negativos indicam reduções 
e positivos os incrementos.

Fonte: Os Autores.

A ocupação da região, como ocorre em outras áreas do Cerra-
do, predominam as pastagens (SANO et al., 2010; BUSTAMANTE et 
al., 2012). Conforme o mapeamento realizado em 2018 (Tabela 02), 
cerca de 58% do total da área foi mapeada como pastagem. Segundo 
os dados da Pesquisa de Pecuária Municipal de 2018 (IBGE,2018) 
o rebanho bovino efetivo da Microrregião de Ceres é de 12.880,95 
cabeças. No Estado de Goiás o rendimento das pastagens está abaixo 
de 1,2 unidade animal hectare (UA/ha) (EUCLIDES FILHO, 1997). 

A área com agricultura praticamente se manteve no período ana-
lisado. uma Destaca-se o expressivo aumento da área da cana-de-açúcar 
(Quadro 02) que substituiu áreas de grãos (soja e milho) que são áreas que 
apresentam solos de boa qualidade e elevada agrícola (Quadros 03 e 04) 
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como foi verificado em outras regiões do Estado por Castro et al., (2007; 
2010); Abdala; Castro, (2010); Silva; Miziara (2011); Barbalho et al.(2013).

Quadro 02 – Área Plantada de Cana-de-Açúcar da antiga área da 
Colônia Agrícola Nacional de Goiás

Sigla Código Município 1985(1) 1994(1) 2004(1) 2017(2)

Área da Cana-de-Açúcar (ha)
GO 5205000 Carmo do Rio Verde 3.730 1.300 8.000 6.070
GO 5205406 Ceres 20 1.800 260 -
GO 5210158 Ipiranga de Goiás   2.000 5.000
GO 5213855 Morro Agudo de 

Goiás
20 40

GO 5214861 Nova Glória 30 1.830 5.800 13.000
GO 5218904 Rubiataba 349 1.200 3.200 6.500
GO 5220280 São Patrício   1.800 1.500

Total 4.129 6.150 21.100 32.070
Fonte: (1) IPEADATA, (2) IBGE - Produção Agrícola Municipal de 2017.

Quadro 03 – Área Plantada de Milho da antiga área da Colônia Agrí-
cola Nacional de Goiás

Sigla Código Município 1985(1) 1994(1) 2004(1) 2017(2)

Área de Milho (ha)
GO 5205000 Carmo do Rio Verde 8.000 8.000 2.000 1.200
GO 5205406 Ceres 5.000 3.000 800 500
GO 5210158 Ipiranga de Goiás 1.500 400
GO 5213855 Morro Agudo de Goiás 300 350 120
GO 5214861 Nova Glória 8.000 4.500 500 1.000
GO 5218904 Rubiataba 10.000 6.000 2.500 200
GO 5220280 São Patrício 900 150,00

Total 31.000 21.800 8.550 5.588
Fonte: (1) IPEADATA, (2) IBGE - Produção Agrícola Municipal de 2017.



360     

Lais Marques Fernandes Vieira | Sandro Dutra e Silva | Maria Gonçalves da Silva Barbalho

Quadro 04 – Área Plantada de Soja da antiga área da Colônia Agrí-
cola Nacional de Goiás

Sigla Código Município 1985(1) 1994(1) 2004(1) 2017(1)

Área de Soja (ha)
GO 5205000 Carmo do Rio Ver-

de
0

GO 5205406 Ceres 0 300 30 30
GO 5210158 Ipiranga de Goiás
GO 5213855 Morro Agudo de 

Goiás
GO 5214861 Nova Glória 290 300 750
GO 5218904 Rubiataba 0 20
GO 5220280 São Patrício

Total 290 620 30 780
Fonte: (1) IPEADATA, (2) IBGE - Produção Agrícola Municipal de 2017.

As queimadas (Tabela 02) apresentaram um declínio de 
66,78%, em 1985 correspondia a 241,32 km2 e em 2018 correspondeu 
a 80,16 km2. Este fato pode estar relacionado a proibição da queima 
da palhada da cana-de-açúcar e a mecanização da colheita.

Para realizar a colheita ateava-se fogo para diminuir os riscos 
inerentes ao corte para os trabalhadores rurais, este por vezes não era 
realizado de forma controlada, escapando e atingindo áreas não agrí-
colas ou de outras culturas. Após a mecanização as queimadas dimi-
nuíram. Cabe mencionar que o Código Florestal, Lei 12.651/2012, 
em seu artigo 38 proíbe o uso do fogo, salvo em algumas situações 
e a Lei de Crimes Ambientais, Lei 9.605/1998 nos artigos 41 e 42 
estabelece as punições para quem provocar incêndios. Outra grande 
preocupação sobre a colheita com queima da cana-de-açúcar gira em 
torno do fato dos danos provocados à saúde humana e dos demais 
animais; por deixar o solo exposto há a diminuição da matéria or-
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gânica, aceleração de processos erosivos, redução da fertilidade do 
solo e a consequentemente a queda na produção, além de emissão de 
dióxido de carbono na atmosfera (SILVA JÚNIOR, 2013).

Na Figura 02 e na Tabela 02 verifica-se ainda, que a vegetação 
remanescente já em 1985 estava bastante fragmentada. Os maiores 
fragmentos estavam localizados nos municípios de Rubiataba e Mor-
ro Agudo. Barbalho et al. (2015) no estudo sobre transformações 
temporais da vegetação natural na região da área de estudo, com o 
uso de métricas de paisagem, verificaram a elevada de fragmentação 
da vegetação e correlacionaram à expansão da fronteira agrícola.

É importante mencionar que no decreto de criação da CANG 
havia menção para que todos os contemplados com “lotes” (entre 
20 e 50 hectares) deveriam preservar 25% da área nativa. Isto era 
algo inovador no sistema tradicional de roças do brasileiro, que se 
baseava em derrubar a mata, atear fogo, plantar lavouras por algum 
tempo, colher e depois mudar-se de local, pois a terra estava “gasta”, 
recomeçando o ciclo (WAIBEL, 1958).

4. Conclusão

Com o presente trabalho foi possível verificar o uso e cobertu-
ra da terra em série histórica na área da antiga CANG. É evidente a 
importância das tecnologias de geoprocessamento para o conhecer o 
passado e subsidiar o planejamento futuro da região.

O software utilizado mostrou-se bastante eficaz, possibilitando 
a classificação com exatidão global e índice de Kappa considerado 
excelente, segundo a classificação de Moreira (2001).

Os resultados revelaram que desde 1985 a área da CANG era 
ocupada predominantemente pela pastagem e que a vegetação rema-
nescente já estava fragmentada. Constatou-se em 2018 uma diminui-
ção da vegetação remanescente – Floresta, certamente consequência 
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da expansão agrícola. É imprescindível o cumprimento da legislação 
ambiental para a conservação ambiental.
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Introdução

O município de Carmo do Rio Verde (GO), inserido na mi-
crorregião de Ceres, teve, nos últimos anos, a produção agrícola 
marcada pela substituição de áreas de cultura de grãos e pastagem 
pelas lavouras de cana de açúcar. Esse processo também foi obser-
vado em outras regiões do Estado de Goiás, e foi impulsionado pela 
crescente demanda por fontes alternativas de energias, como os 
biocombustíveis, no caso o etanol (SILVA; MIZIARA, 2011; CAS-
TRO et al., 2010). 

BARBALHO, SILVA e CASTRO (2013) afirmaram que os fato-
res da expansão da cana-de-açúcar no Estado de Goiás, concentrada 
no tempo e no espaço, foram as políticas públicas federais como o 
Programa Nacional do Álcool - Proálcool (iniciado em 1975) e o Pla-
no Nacional de Agroenergia - PNA (2006-11), sendo, este último, o 
mais importante. 
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Estudos recentes sobre a fragmentação da vegetação na mi-
crorregião de Ceres, onde se localiza o município de Carmo do Rio 
Verde, Barbalho; Silva e Della Giustina (2015) avaliaram as transfor-
mações temporais do perfil da vegetação natural entre os anos 1975, 
1985 e 2012, através do uso de métricas de paisagem. Os resultados 
revelaram um índice elevado de fragmentação da vegetação e baixa 
conectividade entre as formações florestais remanescentes e pode ser 
correlacionado à expansão da fronteira agrícola que se caracterizou 
pelo desmatamento intensivo.

As APPs são áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas (BRASIL, Lei 12.651, de 25/05/2012).

Assim, a vegetação ciliar tem função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, ocorrem ao longo dos corpos d’água em ge-
ral. Também denominadas, conforme a região, de vegetação ripá-
ria, vegetação ribeirinha, vegetação ripícola, floresta ribeirinha, 
florestas ciliares, florestas beiradeiras, florestas galerias, mata 
ciliar, mata de galeria, matas beiradeiras ou matas de beira-rio, 
mata ripária, etc. 

Independente da nomenclatura atribuída, a conservação da 
vegetação ciliar é fundamental para proteção dos cursos d’água da 
erosão, do assoreamento, do carreamento direto de agente poluidor, 
para manter a quantidade e qualidade da água, além de ser um corre-
dor ecológico, entre outros, formando uma barreira natural de pro-
teção (AB’SÁBER, 2000; EUGENIO et al., 2011; GONÇALVES et al., 
2005; FIRMINO, 2003; NASCIMENTO, 2001; SONODA, 2010). 

A utilização de um Sistema de Informação Geográfica (SIG) e 
imagens orbitais gratuitos tem contribuído para as pesquisas sobre 
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uso e ocupação das terras que é a base para o planejamento terri-
torial. Nesse sentido, está pesquisa teve como objetivo verificar se 
as áreas de cultivo de cana de açúcar estariam ocupando as áreas 
destinadas a preservação como as APPS, bem como, a situação dos 
remanescentes de vegetação do município de Carmo do Rio Verde. 
Para tanto, foi elaborado o mapa de uso da Terra a partir das imagens 
Landsat 8 de agosto de 2015, nas bandas RGB/456, digitalizada a rede 
de drenagem na escala aproximada 1/50.000 e delimitadas as áreas 
das APPs. Para a delimitação das APPs de topos de morro e encosta 
foi elaborado o mapa de declividade partir da imagem do Shuttle Ra-
dar Topography Mission (SRTM). E realizado o cálculo das métricas 
de paisagem (REMPEL et al., 2012) a partir do mapa de cobertura e 
uso da terra. 

Área de estudo

O município de Carmo do Rio Verde, área da pesquisa, lo-
caliza-se entre as coordenadas geográficas de latitude sul de 15º 
15’58” a 15º 34’2.55” e 49º 33’56” e 49º 55’34 de longitude oeste 
(Figura 1), com área aproximada de 418 km², e população, segun-
do dados do Censo Demográfico do IBGE de 2010, de 8.928 habi-
tantes. Faz parte da microrregião de Ceres, oriunda da implanta-
ção da Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG), Decreto-Lei 
6.882/1941, através de política expansionista do governo de Getú-
lio Vargas (1937-1945) para ocupação de fronteiras (IBGE,2010; 
SILVA, 2002).
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Figura 01 - Mapa de localização do município de Carmo do Rio Ver-
de (GO)

Fonte: Os Autores.
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A base econômica de Carmo do Rio Verde segundo dados 
do IBGE (2015) divulgados pelo Censo Agropecuário de 2006 está 
baseada na agropecuária, embora o município seja um dos gran-
des produtores de cana de açúcar do Estado de Goiás. Na safra de 
2013/2014, a cana de açúcar ocupou uma área de 7.700 ha e se posi-
cionou no 36º lugar entre os 99 municípios que apresentaram o cul-
tivo desta cultura (NOVACANA, 2015).

A Geologia é formada por rochas do complexo granítico Sin-
tectônico; do complexo máfico-ultramáfico Barro Alto; dos Grupos 
Araxá e Serra da Mesa; das Sequências Metavilcanicassedimentares 
de Juscelândia e Rio do Peixe e da Suite Jurubatuba. São rochas pre-
dominantemente básicas (MOREIRA et al., 2008). Apresenta for-
mas de relevo em sua área classificadas como Superfície Regional de 
Aplainamento – SRA que é uma unidade denudacional gerada pelo 
apalinamento do terreno independente de controles geológicos re-
gionais (litologias e estruturas), dos Morros e Colinas que são rema-
nescentes de litologias mais resistentes e as planícies fluviais, onde se 
destacam o rio das Almas e o Rio Verde (LATRUBESSE et al., 2005). 
Predomina declividades baixas com até 12% e um relevo suave a on-
dulado que são favoráveis às atividades agrícolas.

O clima predominante segundo a classificação de Köppen é 
do tipo tropical (AW), com duas estações definidas, inverno seco e 
verão chuvoso (CARDOSO, 2014). A cobertura vegetal é constituí-
da por Formações Florestais nos solos mais férteis provenientes das 
rochas básicas e de Formações Savânicas, associado aos solos mais 
pobres (RIBEIRO; WALTER, 1998). 

Metodologia

O mapeamento da cobertura e uso da terra foi realizado a par-
tir da imagem Landsat 8 de agosto de 2015 nas bandas RGB/456 com 
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resolução de 30 metros. As imagens foram registradas no sistema de 
projeção cartográfica UTM (Universal Transverse Mercator), e da-
tum horizontal SIRGAS 2000 realçadas, segmentadas e classificadas 
(BLASCHKE E KUX, 2005; BECKER et al, 2012 e BLASCKE et al., 
2014). As classes definidas foram: Vegetação, Cultura, Cana de açú-
car, Área Urbana, Corpos d’água e Pastagem. Os critérios de inter-
pretação utilizados foram os estabelecidos por Santos et al. (1981), e 
estão relacionados com a tonalidade, cor, textura e a forma geomé-
trica. 

Posteriormente, foi digitalizada a partir da imagem Landsat a 
rede de drenagem na escala aproximada de 1/50.000 e, delimitados 
com a ferramenta (buffer) do ArcGIS 10.0, os limites das áreas das 
APPs, conforme o Código Florestal. Essa ferramenta cria um polígo-
no ao redor dos pontos, linhas ou polígonos que estão representando 
os elementos da drenagem com o valor informado sobre as larguras 
das APPs (Quadro 01). 

Quadro 1. Áreas de Preservação Permanente a partir da Lei Federal 
12.651 de 2012

Fonte: Os Autores.

Para a delimitação das APPs de topos de morro e encosta foi 
elaborado o mapa matricial de declividade em graus no ArcGIS 10.1 
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utilizando a ferramenta “Slope”. Posteriormente, realizou-se a reclas-
sificação do mapa de declividade com objetivo de delimitar apenas as 
APPs superior a 45º.

Com os dados obtidos nas etapas anteriores, foi feita a tabula-
ção cruzada entre o mapa de cobertura e uso da terra do ano 2015 
com os dados das distâncias das APPs para verificação e quantifi-
cação das áreas destinadas a APPs e que estão ocupadas, principal-
mente, pela cana de açúcar, e que não estão em consonância com o 
Código Florestal. Cabe menciona que estas áreas podem ter o uso 
consolidado.

Posteriormente, foi adicionado o Buffer das APPs ao mapa de 
Cobertura e Uso da Terra para se obter um mapa da vegetação de-
nominado de Mapa de Vegetação cenário “ideal” da área de estudo 
que estaria de acordo com o novo Código Florestal, no que se refere 
as APPs.

Resultados e discussões

O mapa das APPs foi elaborado utilizando a ferramenta Buffer 
do ArcGis 10.0 e calculada as áreas das APPs do município de Carmo 
do Rio Verde que representam pouco mais de 13% do total da área e 
podem ser visualizados na Figura 02, Tabela 02.
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Figura 02 – Mapa da Rede de drenagem com limites das APPS de 
Carmo do Rio Verde (GO), 2015

Fonte: Os Autores.
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Tabela 02 – Área das APPs do município de Carmo do Rio Verde 
(GO) em 2015 (Código Florestal, 2012)

APPs (m)
Área

ha (%)
30 1.792,3 32,08
50 246,06 4,40

100 155,01 2,77
Topo 3.297,84 59,02

Encosta 96,00 1,73
Total 5.587,61 100,00

Fonte: Os Autores.

No mapa de cobertura e uso da terra de 2015 do município 
de Carmo do Rio Verde, área de pesquisa (Tabela 03 e Figura 03), 
verifica-se que 76,18% da área do município foram desmatadas e es-
tão sendo utilizadas com as pastagens (50,62%), seguido da cana de 
açúcar (21,70 %), a cultura com 2,39% e apenas pouco mais de 23% 
estão cobertas por a vegetação natural.

Tabela 03 – Área das classes de cobertura e uso da Terra de Carmo 
do Rio Verde (GO), 2015

Classes
Área

(ha) (%)

Cana de açúcar 9.053,96 21,70
Cidade 205,19 0,49

Cultura anual 998,16 2,39
Drenagem 401,27 0,96
Vegetação 9.938,51 23,82

Pastagem 21.117,89 50,62

Total 41.714,98 100,00
Fonte: Os Autores.
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Figura 03 – Mapa da cobertura e uso da terra de Carmo do Rio Ver-
de (GO), 2015 com os limites das APPs.

Fonte: Os Autores.
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A análise do mapa de uso e cobertura da terra (Figura 03) tam-
bém permitiu observar que nas regiões Leste e Norte do município 
ocorrem fragmentos dispersos de vegetação com tamanhos variados. 
Já nas regiões Sudoeste e Centro-Sul os fragmentos são maiores e 
concentram-se nas áreas com relevo ondulado.

Com o cruzamento das informações das Figuras 03 e 02, refe-
rentes ao mapa de cobertura e uso da terra de 2015 com os limites 
das APPs do município de Carmo do Rio Verde, obteve-se as áreas 
das APPs que estão sendo utilizadas pela agricultura e pecuária (cul-
tura, cana de açúcar e pastagens), conforme apresentado na Tabela 
04. Para os 5.595,15 ha de APPs de 30, 50 e 100 metros que estão 
sendo ocupadas irregularmente pela agricultura e pecuária, a classe 
pastagem é responsável pela ocupação de 2.102,42 ha (37,58%), se-
guido da cana de açúcar com 1.239,10 ha (22,15%) e, a cultura com 
12,00ha (0,21%), demonstrando que a pecuária é a atividade que está 
em desacordo com a legislação pertinente à área de preservação per-
manente.

Tabela 04 – Tabulação cruzada – Área (ha) das APPs e Cobertura e 
Uso da Terra de 2015 do município de Carmo do Rio Verde (GO)

Classe
APPs (ha)

30 50 100 Topo de 
morro Encosta Total (%)

Cana de 
açúcar 282,28 55,62 901,20 1.239,10 22,15

Cidade   0,00
Cultura 
anual 9,38 2,62 12,00 0,21

Drenagem 97,21 32,38 46,54 11,31 5,99 193,43 3,46
Vegetação 
Natural 817,68 101,42 53,45 1014,64 61,01 2.048,20 36,61

Pastagem 585,75 54,02 55,02 1378,46 29,17 2.102,42 37,58

Total 1.792,30 246,06 155,01 3.306 96,17 5.595,15 100,00

Fonte: Os Autores.
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Na Figura 04 (a) pode-se observar uma área de pastagem com 
a presença de bovinos e vegetação ciliar ao fundo. Na Figura 04(b), 
na mesma área, verifica-se o acesso dos bovinos no trecho de APPS 
onde a vegetação ciliar foi suprimida e, neste caso, a água do rio está 
sendo usada para dessedentação dos animais. As cercas estão muito 
próximas ao canal e não fora da área da APPS, como deveria ocor-
rer. Cabe mencionar, que este registro foi feito no trabalho de campo 
realizado para reconhecimento e validação do mapa de cobertura e 
uso da terra de 2015.

Figura 04 - Pastagem (a) e rio com ausência de APPS e Presença de 
bovinos

                            (a)     (b)

Fonte: Os Autores (2015).
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Figura 05 – Mapa de vegetação do município de Carmo do Rio Ver-
de de 2015

Fonte: Os Autores.

No mapa de vegetação natural foi adcionado as áreas de APPs 
e o resultado foi denominado de mapa de vegetação natural cenário 
“ideal” , uma vez que atende o Código Florestal (Figura 06) obser-
va-se uma melhora na concetividade entre os fragmentos relação ao 
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mapeamento atual (real) (Figura 05). A vegetação atual é de 9.938,51 
ha (23,82%) da área. Com a restauração das áreas de APPs, passariam 
para 13.478,22 ha (32,31%). Esse aumento na cobertura vegetal pro-
priciaria a conectividade entre os fragmentos bem como o aumento 
no tamanho dos fragmentos.

Figura 06 – Mapa de vegetação do município de Carmo do Rio Ver-
de (GO) – Cenário “Ideal” 

Fonte: Os Autores.
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Considerações finais

A abordagem metodológica utilizada para a realização da pesquisa 
mostrou-se adequada, uma vez que possibilitou identificar nas áreas des-
tinadas a APPS, as que estão sendo utilizadas com a pastagem, cultura e 
a cana de açúcar do município de Carmo do Rio Verde (GO), em 2015. 

A utilização das geotecnologias como as imagens de satélite e 
os sistemas de informações geográficas (SIGs) auxiliaram na iden-
tificação dessas áreas que associadas aos levantamentos de campo, 
foram imprescindíveis para o desenvolvimento deste trabalho.

Quando adicionado o limite das áreas de APPs no mapa de ve-
getação obteve-se um novo mapa denominado de mapa de vegetação 
cenário “ideal” que atenderia a Legislação, verificou-se uma melhora 
na conectividade entre os fragmentos com um aumento da cobertura 
vegetal de 23,82% para 32,31% da área. 

Embora o estudo tenha mostrado que a atividade que mais 
ocupa as faixas de APPs no município de Carmo do Rio Verde (GO) 
é a pastagem, a cana de açúcar vem se destacando, uma vez que área 
cultivada no período de 2004 a 2014 aumentou 240,63% (CANA-
SAT, 2014). Estudos desenvolvidos por Pinto et al. (2005) na bacia 
hidrográfica do Ribeirão Santa Cruz, Lavras (MG); Nascimento et 
al. (2005), na bacia hidrográfica de Rio Alegre, Alegre (ES); Pirova-
ni, Silva e Santos (2015), a Reserva Particular de Patrimônio Natural 
Cafundó, localizada na bacia do rio Itapemirim, município de Ca-
choeiro de Itapemirim, região Sul do Espírito Santo; Borges, Neves e 
Castro (2011) na bacia hidrográfica do Ribeirão João Leite e Ribeirão 
Extrema, em Goiânia e Barro Alto (GO), também constaram que a 
pecuária, através das pastagens é a principal atividade a ocupar irre-
gularmente as APPS nas bacias estudadas, o que revela uma quadro 
preocupante de ocupação das terras sem planejamento adequado e 
sem a fiscalização necessária.



384     

Antônio Claudio Ferreira | Maria Gonçalves da Silva Barbalho | Sandro Dutra e Silva

Referências:

AB’SÁBER, Aziz Nacib. O suporte Geoecológico das Florestas Beiradeiras 
(Ciliares). In: RODRIGUES, Ricardo Ribeiro; LEITÃO FILHO, Hermóge-
nes de Freitas (Eds.). Matas ciliares: conservação e recuperação. São Paulo: 
Editora da Universidade de São Paulo: Fapesp, 2000.

BARBALHO, Maria Gonçalves da Silva; SILVA, Adriana Aaparecida; CAS-
TRO, Selma Simões de. A expansão da área de cultivo da cana-de-açúcar na 
região sul do estado de Goiás de 2001 a 2011. Revista Brasileira de Ciências 
Ambientais, n. 29, set. 2013.

BARBALHO, Maria Gonçalves da Silva; SILVA, Sandro Dutra e; GIUSTI-
NA, Carlos Christian Della. Avaliação temporal do perfil da vegetação da 
microrregião de Ceres através do uso de métricas de paisagem. B. Goiano 
geogr. [online], Goiânia, v. 35, n. 3, p. 472-487, set./dez. 2015. Disponível 
em: <https://www.revistas.ufg.br/ index.php?journal=  bgg&page=arti-
cle&op= view&path %5B%5D=38837>. Acesso em: 29 jan. 2016.

BECKER Christian; OSTERMAN, Jorn; PAHL,Martin. Automatic quality 
assentamento of gis data base an object coherence. In: Procedings of the 4th 
GEOBIA. Rio de Janeiro [s/n], 2012.

BLASCHKE Thomas; KUX, Hermann. Sensoriamento Remoto e SIG Avançados: 
novos sistemas sensores métodos inovadores. São Paulo: Oficina de Textos, 2005.

BLASCHKE, Thomas et al. Geographic Object-Based Image Analysis - To-
wards a new paradigman. ISPRS Journal of Photogrammetry and Remote 
Sensing, v. 87, pp.180-1091, 2014.

BORGES, Raphael de Oliveira; NEVES, Cleuler Barbosa das; CASTRO, 
Selma Simões de. Delimitação de áreas de preservação permanente deter-
minadas pelo relevo: aplicação da legislação ambiental em duas microba-
cias hidrográficas no Estado de Goiás. Revista Brasileira de Geomorfologia, 
v. 12, n. 3, 2011. Disponível em: <file:///C:/Users/usuario/ Downloads/
263-1038-1-PB.pdf >. Acesso em: 06 fev. 2016.



     385     

USO DA TERRA, ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E CENÁRIO “IDEAL” DE CARMO DO RIO VERDE (GO) EM 2015

CARDOSO, Murilo Raphael Dias et al. Classificação climática de Köppen-
-Geiger para o estado de Goiás e o Distrito Federal. ACTA Geográfica, Boa 
Vista, v. 8, n. 16, p.40-55, jan./mar. 2014. 

CASTRO, Selma Simões de et al. A expansão da cana-de-açúcar no cerrado 
e no estado de Goiás: elementos para uma análise espacial do processo. B. 
Goiano. Geogr., Goiânia, v. 30, n. 1, p. 171-191, jan./jun. 2010.

EMBRAPA. Centro Nacional de Pesquisa de Solo. Sistema Brasileiro de 
Classificação de Solos: 3a ed. Rio de Janeiro: Embrapa Solos, 2013.

EUGENIO, Fernando Coelho et al. Identificação das áreas de preservação 
permanente no município de Alegre utilizando geotecnologia. Cerne, La-
vras, v. 17, n. 4, p. 563-571, out./dez. 2011.

FIRMINO, Waldivino Gomes. Análise do Impacto da Ação Antrópica na 
Microbacia do Córrego Lava-Pés em Ipameri – Goiás. 2003. Monografia 
(Graduação)-Universidade Estadual de Goiás – UEG, Pires do Rio, 2003

GONÇALVES, R. M. G. et al. Aplicação de modelo de revegetação em áreas 
degradadas, visando à restauração ecológica da microbacia do córrego da 
fazenda Itaqui, no Município de Santa Gertrudes, SP. Revista do Instituto 
Florestal, v. 17, n. 1, p. 73-95, jun. 2005.

LATRUBESSE, Edgardo M. et al. (Coord). Mapa geomorfológico do Esta-
do de Goiás: Relatório Final. Goiânia: Secretaria de Indústria e Comércio. 
Superintendência de Geologia e Mineração, 2005. 

MAPA de Solos do Plano Diretor da Bacia do Rio Paranaíba – UFV. Ru-
ralminas: modelagem, alimentação do SIG e edição das cartas: SGM/SIC 
– Escala 1.25000. SIEG-GO, 2005. Disponível em: <http://www.sieg.go.gov.
br/ produtosIMB.asp?cd_produto =2&assunto=Solo&tema= Mapa+de+ 
Solos&abrangencia=SE.22-Y-A&cod=0>. Acesso em: 08 fev. 2016.

NASCIMENTO, Clóvis Eduardo de Souza. A importância das matas cilia-
res: Rio São Francisco. Petrolina, PE: Embrapa Semi-Árido, 2001. (Embra-
pa Semi-Árido. Documentos; 179).



386     

Antônio Claudio Ferreira | Maria Gonçalves da Silva Barbalho | Sandro Dutra e Silva

NASCIMENTO, Melchior Carlos do et al. Delimitação automática de áreas 
de preservação permanente (APPS) e identificação de conflito de uso da 
terra na bacia hidrográfica do rio Alegre. In: SIMPÓSIO BRASILEIRO DE 
SENSORIAMENTO REMOTO, 12., 2005, Goiânia, Brasil. Anais... 16-21 
abril 2005, Goiânia: INPE, 2005.

NOVACANA. A produção de cana-de-açúcar no Brasil (e no mundo). 2015. 
Disponível em: <http://www.novacana.com>. Acesso em: 25 ago. 2015.

RAMBALDI, Denise Marçal; OLIVEIRA, Daniela América Suárez de 
(Orgs.). Fragmentação de Ecossistemas: causas, efeitos sobre a biodiver-
sidade e recomendações de políticas públicas. Brasília: MMA/SBF, 2003.

RIBEIRO, José Felipe; WALTER, Bruno Machado Teles. Fitofisionomias do 
bioma Cerrado. In: SANO, S. M.; ALMEIDA, S. P. (Eds.) Cerrado: ambiente 
e flora. Embrapa – CPAC, Planaltina, DF, p. 89-168, 1998. 

SALOMON, Marta. Vegetação natural virou pasto em 80% das áreas de pre-
servação permanente. O Estado de S. Paulo, Brasília, 20 nov. 2011. Disponí-
vel em: <http:// www.estadao.com.br/noticias/geral, vegetacao- natural- vi-
rou-pasto -em-80-das- areas-de-preservacao-  permanente-imp-,800612>. 
Acesso em: 06 fev. 2016.

SILVA, Adriana Aparecida; MIZIARA, Fausto. Avanço do setor sucroal-
cooleiro e expansão da fronteira agrícola em Goiás. Pesq. Agropec. Trop., 
Goiânia, v. 41, n. 3, p. 399-407, jul./set. 2011.

SONODA, K. C. Efeito da vegetação ripária na qualidade do recurso hí-
drico no Distrito Federal. Planaltina, DF: Embrapa Cerrados, 2010. Dis-
ponível em: <http:// www.cpac.embrapa.br/noticias/ artigosmidia /publi-
cados/204/>. Acesso em: 29 ago. 2015.

STRAHLER, Arthur N. Quantitative geomorphology of drainage basins 
and channel networks. In: CHOW, Ven Te (Ed.). Handbook of APPslied 
hydrology: a compendium of water resources technology. New York: Mc-
-Graw Hill, 1964. Section 4-II Part II, 4-39 – 4-75.



     387     

USO DA TERRA, ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E CENÁRIO “IDEAL” DE CARMO DO RIO VERDE (GO) EM 2015

FRAGMENTAÇÃO DE HÁBITATS NA 
MICRORREGIÃO DE CERES (GO) EM 
REGIÃO GEOGRÁFICA DO MATO 

GROSSO DE GOIÁS.

Fernando Gomes Barbosa
(Universidade Evangélica de Goiás / Faculdade Metropolita de Anápolis – FAMA)

Maria Gonçalves da Silva Barbalho
(Secretaria de Estado da Economia, SEFAZ-GO)

Vivian da Silva Braz
(Universidade Evangélica de Goiás)

Josana de Castro Peixoto
(Universidade Estadual de Goiás /Universidade Evangélica de Goiás)

Paulo Cesar Rocha
(Universidade Estadual Paulista, FCT, UNESP)

Introdução

As transformações ocorridas no Cerrado em meados do século 
XX proporcionaram sua incorporação ao sistema produtivo nacio-
nal. Nos últimos anos, o aumento da contribuição do Cerrado à pro-
dução agropecuária nacional, através da incorporação de novas áreas 
e da adoção de tecnologias modernas e da implantação de infraes-
trutura, viabilizaram o crescimento e o desenvolvimento da região, 
contribuindo para acentuar os desequilíbrios internos no desenvol-
vimento do espaço rural e na profunda transformação da dinâmica 
populacional. 

Estes aspectos vinculam-se basicamente às características de es-
trutura fundiária, do regime de exploração, das relações de trabalho, 
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da utilização da terra e da água, da intensidade, da produtividade e do 
rendimento da agricultura, os quais, ao mesmo tempo, impulsionaram 
transformações nas paisagens e a consequente devastação do Cerrado.

Dessa forma, o processo acelerado de destruição e substitui-
ção da vegetação nativa por culturas e pastagens tem resultado numa 
situação de ilhas de vegetação nativa em meio a um mosaico de ce-
nários agropecuários, industriais e urbanos. Assim, as principais 
ameaças à biodiversidade do Cerrado, advindas dessas profundas 
alterações do uso da terra, são: o aumento das áreas desmatadas, in-
cluindo seus efeitos sob a erosão dos solos, microbiologia do solo, ci-
clagem de nutrientes e água; aumento da frequência das queimadas; 
introdução de espécies exóticas e redução da fauna (KLINK, 1996). 
Em consequência disso, o Cerrado é hoje um dos 25 hotspots mun-
diais - áreas consideradas prioritárias para conservação em função 
de sua biodiversidade altamente ameaçada (MYERS et al., 2000). E, 
apesar da grande diversidade e endemismos que apresenta e de sua 
extensão em aproximadamente 22% do território nacional, o conhe-
cimento científico sobre sua diversidade ainda é insuficiente.

Com mais de 4.800 espécies de plantas e vertebrados encon-
trados em nenhum outro lugar, o Cerrado é um hotspot da biodi-
versidade. Também abrange três das maiores bacias hidrográficas 
da América do Sul, contribuindo com 43% das águas super ciais do 
Brasil fora da Amazônia. Apesar de ter enorme importância para a 
conservação de espécies e fornecimento de serviços ecossistêmicos, 
o Cerrado perdeu 88 Mha (46%) de sua origem de cobertura vegetal 
e apenas 19,8% permanece inalterado. Entre 2002 e 2011, taxas de 
desmatamento no Cerrado (1% ao ano) foram 2,5 vezes maiores do 
que na Amazônia (STRASSBURG et al., 2017).

O Cerrado tem relevância por estabelecer contato e transição 
com quase todos os principais biomas brasileiros e ao mesmo tempo 
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por constituir um ponto de equilíbrio com esses biomas. O bioma 
Cerrado é constituído por formações florestais, savânicas e campes-
tres. Segundo Ribeiro e Walter (2008), para se diferenciar os tipos 
fitofisionômicos, os critérios são baseados na forma (definida pela 
estrutura), pelas formas de crescimento dominantes e possíveis mu-
danças estacionais. Consideram-se também aspectos do ambiente e 
da composição florística. São descritos onze tipos principais de ve-
getação para o bioma, enquadrados nas formações florestais (Mata 
Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão), savânicas (Cerrado 
sentido restrito, Parque do Cerrado, Palmeral e Vereda) e campestres 
(Campo Sujo, Campo Limpo e Campo Rupestre). 

As formações florestais representam áreas com predominância 
de espécies arbóreas, onde há formação de dossel contínuo. Enten-
de-se por Mata Ciliar a vegetação florestal que acompanha rios de 
médio e grande porte da área de Cerrado, sem a formação de gale-
rias. Essa mata é estreita, não ultrapassando 100 metros de largura 
de cada margem do curso d’água. É comum que a largura de cada 
margem seja proporcional a largura do leito do rio, apesar de que, em 
áreas planas a largura possa alcançar tamanho maior (SILVA, 2015). 

O Mato Grosso de Goiás é um tipo de formação florestal de 
ocorrência na Microrregião de Ceres. Essa área sofreu grande su-
pressão de sua formação vegetal original à partir das moficações an-
trópicas. Na década de 1970, ocorreram profundas transformações 
nas paisagens da microrregião de Ceres, caracterizada pelo desmata-
mento, cujas consequências resultaram na alteração das biotas, com 
perda da biodiversidade, perda de solos e assoreamento dos recur-
sos hídricos, entre outros, e pode estar correlacionado à expansão da 
fronteira agrícola (BARBALHO et al. 2015).

A expansão da fronteira agrícola no Cerrado, cuja flora é con-
siderada uma das mais ricas e com maior grau de endemismo entre 
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as savanas tropicais do mundo (Myers et al. 2000, Ribeiro & Walter 
2008) além de causar perda de habitat resulta na fragmentação da 
vegetação remanescente (Aquino & Miranda 2008, Carvalho et al. 
2009, Barbalho et al., 2013).

Estudos ecológicos e ecossistêmicos em áreas naturais revelam 
que uma paisagem qualquer não tem padrões definidos de perturbação 
e processos de recuperação (NOSS & HARRIS, 1986). O regime natural 
de perturbação da paisagem interage com a vegetação e hábitats variá-
veis para produzir um mosaico de vegetação de diferentes tamanhos e 
diferentes fases de regeneração pós-distúrbio. A fragmentação de hábi-
tats pode ter causas naturais, tais como flutuações climáticas, processos 
geológicos e alagamentos, todavia, atualmente, tem sido um processo 
intimamente relacionado à expansão das atividades humanas, tais como: 
agricultura, pecuária, exploração florestal, mineração, urbanização e 
construção de barragens e de estradas (Strassburg et al., 2017). Quando 
as florestas são fragmentadas, suas populações também são divididas e, 
assim, a genética e a demografia das populações remanescentes se altera, 
mas em geral as conseqüências demográficas da fragmentação são mais 
críticas que as genéticas (Venticinque, 1999). 

Devido à supressão acelerada da vegetação, novos estudos 
tornam-se necessários em relação à composição florística e fitofisio-
nômica da paisagem, estrutura e a distribuição das populações nos 
remanescentes, principalmente nas áreas pouco estudadas, como é o 
caso do Mato Grosso de Goiás e, consequentemente a Microrregião 
de Ceres, GO, as quais constam na rota que Saint Hillaire realizou 
quando em expedição ao estado de Goiás. 

O reconhecimento dos remanescentes de fragmentos florestais 
do MGG foi objeto do presente capítulo, para verificar a presença ou 
ausência destes fragmentos traçados na rota de Saint Hillaire, bem 
como uma avaliação por parâmetros como tamanho de cada frag-
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mento, a composição nos remanescentes de formações florestadas, 
riqueza (n) de unidades da paisagem e pela proporção (pi) de área 
ocupada por cada uma desses fragmentos na paisagem e uma avalia-
ção da heterogeneidade não espacial.

Material e Métodos

Área de estudo

A Microrregião de Ceres, uma das regiões do Mato Grosso de 
Goiás, está situada entre as coordenadas geográficas de Longitude 
Oeste de 48º23’25” a 50º21’14” e de 14º 6’ 5” a 16º36’23” de Latitu-
de Sul, com uma área de 1.317.522,23 ha (BARBALHO et al., 2015). 
O clima é do tipo tropical, enquadrado na classe Aw definida por 
Köeppen. O regime de chuvas se concentra entre os meses de outu-
bro e abril, e o período de estiagem entre maio e setembro (CIAN-
CIARUSO et al., 2005). A vegetação original é caracterizada por For-
mações Florestais, Formações Savânicas e Formações Campestres 
(RIBEIRO e WALTER, 1998).

Esta região geográfica caracterizava-se por ter vastas forma-
ções florestais e bosques, com fisionomia predominantemente arbó-
rea, diferente das formações savânicas observadas no cenário atual 
do bioma. Conforme descrições de Faissol (1952), a presença de solo 
produtivo, associado a grande presença de humus tornou o local pro-
pício para o desenvolvimento da agricultura. Na área qm questão, 
houve a implantação da CANG em Goiás.

Procedimentos metodológicos 

Para a elaboração do Mapa de Cobertura e Uso do Solo, na 
escala 1:50.000 (semidetalhe) foram utilizadas as imagens de sa-
télite RapidEye, resolução de 5m, nos intervalos espectrais (azul – 
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440-510nm, verde – 520-590nm, vermelho – 630-686nm, Red Edge 
690 –730nm e IV 760-850mn) obtidas nos meses (sem nuvens) dos 
anos de 2014, disponibilizadas pelo Ministério do Meio Ambiente - 
MMA. Foi empregada a classificação através da segmentação (BLAS-
CHKE; KUX, 2005; BLASCKE et al., 2014) baseados no algoritmo de 
crescimento de regiões, disponível no software SPRING, que rotula 
cada “pixel” como uma região distinta até que toda imagem seja seg-
mentada. O limiar similaridade e área do pixel definidos após teste 
foram definidos respectivamente 5 e 10. A legenda do mapeamento 
de cobertura e uso do solo foi adaptada do Manual técnico do IBGE 
(2013) e dos remanescentes do Cerrado foram adotados os tipos fito-
sionômicos, conforme Ribeiro e Valter (1998). Os produtos cartográ-
ficos foram feitos pela geógrafa Maria Gonçalves da Silva Barbalho, 
coordenadora do Laboratório de Pesquisas Avançadas e Geoproces-
samento (LaPAGeo) do Porgrama de Pós-graduação em Sociedade, 
Tecnologia e Meio Ambiente (PPSTMA). 

Foram realizadas expedições de campo no período de março 
de 2016 a julho de 2017 nos municípios de Pilar de Goiás, Itapaci, 
Santa Izabel, Ceres, Rialma e Goianésia, que compõem a Microrre-
gião de Ceres, GO para validação do mapa de cobertura e uso do 
solo, sobretudo para identificação das fitofisionomias, com base em 
roteiros que abrangeram parte da área de estudo, por representativi-
dade dos fragmentos. Com o GPS (Global Positioning System) foram 
registrados, no campo, os pontos que permitiram as correções do 
mapeamento. Foram feitos registros fotográficos dos usos e das fito-
fisionomias, com o fim de ilustração dos padrões de cobertura.

Foi calculado o tamanho de cada fragmento em quilômetros 
quadrados (km2). A composição nos remanescentes de formações 
florestadas na Microrregião de Ceres foi estimada pela riqueza (n) 
de unidades da paisagem e pela proporção (pi) de área ocupada por 
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cada uma dessas unidades na paisagem. Com esses dois parâmetros, 
fez-se uma avaliação da heterogeneidade não espacial, a partir da 
função de Shannon-Wiener (H0) e da equitabilidade (E0) (METZ-
GER, 2003). O grau de fragmentação foi medido pelo número de 
fragmentos e por densidade (número de fragmentos presentes por 
área). A média e a variância dos fragmentos foram obtidas dividin-
do o número total pelas classes de tamanho (de 0,01 à 30.000 km2). 
A distribuição espacial dos fragmentos foi estimada pelo índice de 
dispersão de Morisita e pela razão variância/média a partir de par-
celas de mesmo tamanho. O resultado obtido foi testado pelo teste 
do Qui-Quadrado (χ2), a partir de Distribuição Binomial Negativa 
assumindo um padrão espacial agregado. Utilizou-se o software R 
(The R Project for Statistical Computing) para as análises estatísticas.

Resultados e Discussão

O MGG como região geográfica caracterizava-se por ter vastas 
formações florestais e bosques, com fisionomia predominantemen-
te arbórea, diferente das formações florestais observadas no cenário 
atual do bioma. Conforme descrições de Faissol (1952), por ter solo 
produtivo, resultante da decomposição de rochas e presença de plan-
tas semidecíduas, esta área tinha uma apreciável riqueza em humus, 
o que estimulou seu uso para a agricultura.

Cerca de 80 anos depois de iniciado o processo com as fren-
tes pioneiras (WAIBEL, 1948), constata-se a redução expressiva da 
cobertura vegetal. Das matas e dos cerrados, preteridos no início do 
processo de ocupação, que cobriam extensas áreas na bacia do rio 
das Almas, Microrregião de Ceres (GO), atualmente, existem apenas 
fragmentos (BARBALHO et al. 2015) e foram substituídos por pas-
tagens e lavouras para a produção de grãos, sobretudo soja e milho e, 
mais recentemente a cana de açúcar que domina nas paisagens.
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A partir da interpretação das imagens de satélite RapidEye do 
ano de 2014 foi elaborado o mapa da cobertura e uso do solo da área 
na escala aproximada de 1:50.000, adaptando a legenda proposta pelo 
IBGE (2013) e dos remanescentes do Cerrado, adotando as Forma-
ções, conforme Ribeiro e Walter (1998). Foram identificadas as áreas 
de Pastagem, Cultura, Silvicultura, Área Urbana e das Formações Sa-
vânicas (o Cerrado Ralo, Denso, o Cerrado Sentido Restrito), e For-
mações Florestais (o Cerradão, as Matas Ciliares/Galeria) (Figura 01).

Figura 01 - Mapa de Cobertura e Uso do Solo da bacia do rio das 
Almas, Microrregião de Ceres (GO)

Fonte: Barbalho (2015).

Verifica-se que a vegetação que ainda ocorre na bacia do rio 
das Almas, limita-se a fragmentos de Cerrado. O restante da área 
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está sendo utilizada pela agropecuária, sobretudo pela pastagem que 
ocupa pouco mais de 40% da área e se distribui por toda bacia. A 
partir do Mapa de Cobertura e Uso do Solo foram selecionados e 
percorridos sete fragmentos florestados na Microrregião de Ceres.

Os fragmentos situam-se entre os municípios de Pilar de Goiás, 
Nova Glória, Rialma, Santa Izabel, Ceres e Goianésia (Figura 02). A base 
econômica dos municípios de forma geral, na Microrregião de Ceres, 
está alicerçada na agropecuária e expansão de cana-de-açúcar, soja e 
milho. Já a economia urbana, baseia-se em atividades comerciais e de 
serviços para atender as demandas locais. As áreas ocupadas para pro-
dução de grãos e cana de açúcar localizam-se nas áreas com relevo plano 
a suave ondulado, nas porções central, norte, leste e sul (Barbalho, 2017). 

Figura 02 – Distribuição dos fragmentos florestados por registro fo-
tográfico e município, na Microrregião de Ceres (GO).

Fonte: Os Autores.
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O ambiente degradado nos sete fragmentos estudados inclui 
agricultura, pastagem, solo exposto, queimada, estradas e áreas ur-
banas próximas. Os tamanhos dos fragmentos diferem em escala mí-
nima e há uma proporção baixa entre ambientes preservados para 
ambientes degradados (Tabela 01).

Tabela 01- Relação das coordenadas geográficas e área/perímetro 
dos fragmentos florestados, Microrregião de Ceres, GO

Coordenadas 
geográficas

Frag-
mentos Municípios Área do frag-

mento (Km2)
Perímetro do 

fragmento (Km)

14°47’00,3”S 
49°34’17,1”W 1 Pilar de Goiás 19,68 128,06

15°0’57”S 
49°22’22,2”W 2 Nova Glória, São 

Luiz do Norte 0,03 1,07

15°17’15,4”S 
49°22’49,1”W 3 Santa Izabel 6,56 57,63

15°19’21,6”S 
49°16’28,4”W 4 Goianésia 0,78 7,17

15°19’03,1”S 
49°10’42,6”W 5 Goianésia 6,47 39,08

15°23’26,2”S 
49°29’36”W 6 Ceres 2,44 14,42

15°16’54,7”S 
49°33’22,6”W 7 Rialma, Ceres 0,09 2,73

Fonte: Os Autores.

Conforme referido anteriormente, foram visitados sete frag-
mentos nos municípios de Pilar de Goiás, São Patrício, Rialma, Santa 
Isabel e Goianésia e estão descritos a seguir: 

Fragmento 1: Localiza-se na coordenada geográfica de 
14°47’00,3”S e 49°34’17,1”W, área rural próxima a cidade de Pilar 
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de Goiás, margeando uma área de extração de minério, apresentado 
no seu entorno construções, vias de acesso não asfaltadas, rede de 
energia elétrica, represamento de córregos e o uso do solo com cul-
turas e a ocorrência pontual de lixo. Foi observado que ocorreu corte 
seletivo de árvores.

O fragmento possui área total de 19,68 km² e perímetro de 
128,05 km. Esse fragmento tem tamanho significativo quando com-
parado aos fragmentos presentes na Mata Atlântica, que apresentam 
0,1 km² de área (RANTA et al., 1998). 

Área com fisionomia de Mata Seca Semi-Decídua, apresentan-
do um estrato arbustivo-arbóreo contínuo, localizada em fundo de 
vale. Mesofanerófitos. Predomínio de árvores com pequeno diâme-
tro. Solo revestido por serapilheira, e grande presença de afloramen-
tos rochosos. Altura média dos componentes arbóreos de 10-20m. 
Não foi obeservado a presença de sub-bosque. Verificou-se a ocor-
rência de lianas, palmeiras e gramíneas à margem do fragmento. 

Fragmento 2: Área com fisionomia de Mata Ciliar, apresen-
tando um estrato arbustivo-arbóreo contínuo. Fragmento ao longo 
do Rio São Patrício. Mesofanerófitos. Predomínio de árvores com 
pequeno diâmetro. Presença de campo antrópico ao redor do frag-
mento. Presença de gramíneas utilizadas para pastagem e criação de 
gado. O fragmento (15°0’57”S 49°22’22,2”W) encontra-se em área 
rural, próxima a cidade de São Patrício, paralelo a BR-153. O Rio São 
Patrício é afluente do Rio das Almas que se localiza aproximadamen-
te a 6 km do fragmento. Presença de seleção de árvores para corte. 

Fragmento 3: Área com fisionomia de Mata Ciliar, apresentan-
do um estrato arbustivo-arbóreo contínuo. Fragmento ao longo do 
Rio do Peixe. Mesofanerófitos. Predomínio de árvores com peque-
no diâmetro. Presença de campo antrópico ao redor do fragmento. 
Presença de linha férrea da rodovia Norte-Sul, com registro his-



398     

Fernando Gomes Barbosa | Maria Gonçalves da Silva Barbalho | Vivian da Silva Braz | Josana de Castro Peixoto | Paulo Cesar Rocha

tórico nas imagens do Google Earth a partir de 2009. Presença de 
gramíneas utilizadas para pastagem e criação de gado. O fragmento 
(15°17’15,4”S 49°22’49,1”W) encontra-se em área rural, no muni-
cípio de Santa Isabel. O Rio do Peixe também é afluente do Rio das 
Almas. Presença de seleção de árvores para corte. 

Fragmento 4: Área com fisionomia de Mata Seca Semi-Decí-
dua, apresentando um estrato arbustivo-arbóreo contínuo. Mesofa-
nerófitos. Predomínio de árvores com pequeno diâmetro. Presença 
de campo antrópico ao redor do fragmento. Presença de gramíneas 
utilizadas para pastagem e criação de gado. Presença de seringueiras. 
O fragmento (15°19’21,6”S 49°16’28,4”W) encontra-se em área ru-
ral, no município de Goianésia.

Fragmento 5: Área com fisionomia de Mata Seca Semi-Decí-
dua, apresentando um estrato arbustivo-arbóreo contínuo. Mesofa-
nerófitos. Predomínio de árvores com pequeno diâmetro. Preseça de 
campo antrópico ao redor do fragmento. Presença de gramíneas uti-
lizadas para pastagem e criação de gado. Presença de seringueiras. O 
fragmento (15°19’03,1”S 49°10’42,6”W) encontra-se em área rural, 
no município de Goianésia. 

Fragmento 6: Área com fisionomia de Mata Seca Semi-Decí-
dua, apresentando um estrato arbustivo-arbóreo contínuo. Mesofa-
nerófitos. Predomínio de árvores com pequeno diâmetro. Preseça de 
campo antrópico ao redor do fragmento. Presença de monocultura 
ao redor de todo fragmento, sem a existência de corredores ecoló-
gicos. O fragmento (15°23’26,2”S 49°29’36”W) encontra-se em área 
rural, no município de Rialma. 

Fragmento 7: Área com fisionomia de Mata Seca Semi-Decí-
dua, apresentando um estrato arbustivo-arbóreo contínuo. Mesofa-
nerófitos. Predomínio de árvores com pequeno diâmetro. Presença 
de campo antrópico ao redor do fragmento. Encontra-se às margens 
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da BR-153. Presença de uso antrópico por assentamento e área de 
invasão. O fragmento (15°16’54,7”S 49°33’22,6”W) encontra-se em 
área rural, no município de Rialma. 

Tomando os sete fragmentos estudados como unidades da 
paisagem, estas análises apresentam como métricas de composição 
uma riqueza relativa de 18,3%, diversidade de 0,3 e eqüitabilidade 
de 0,04, medidas que avaliam uma heterogeneidade independente 
da disposição espacial das unidades da paisagem, mesmo as áreas 
estejam próximo. 

Rossi e Higuchi (1998) consideraram a razão variância/média 
e o índice de Morisita os mais adequados em estudos para descrever 
o padrão espacial de espécies arbóreas na Amazônia, em face da fa-
cilidade de aplicação, interpretação e avaliação estatística. De acordo 
com a relação variância/média e com o índice de Morisita, a distri-
buição espacial dos fragmentos estudados na Microrregião de Ceres 
é agregada (> 1,0) (Tabela 02). O índice de Morisita, que mostrou 
um padrão de agregação máxima (= n) para todos os ambientes nos 
quais foram encontrados os fragmentos em estudo, o que pode sig-
nificar que os remanescentes estão restritos a determinadas regiões, 
certamente porque o processo de fragmentação tende a se concentrar 
em regiões segundo sua expansão econômica aumenta.

Tabela 02 - Valores dos índices de dispersão espacial dos fragmentos, 
Microrregião de Ceres, Estado de Goiás

Fragmentos Índice de Morisita Razão variância/média Resultado

1 1,09 6,75 Agregado*
2 1,24 2,03 Agregado*
3 2,34 2,88 Agregado*
4 1,17 1,28 Agregado*
5 1,59 5,41 Agregado*
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6 0,04 4,51 Agregado*
7 1,14 3,43 Agregado*

* significativo ao nível de significância de 1% pelo Teste do Qui-Quadrado
Fonte: Os Autores.

Ao mesmo tempo em que uma maior subdivisão da paisagem 
em pequenos fragmentos aumenta sua capacidade em fornecer re-
cursos diferentes, paisagens mais diversificadas podem favorecer o 
desenvolvimento de espécies generalistas, e indiretamente aumentar 
a mortalidade de espécies sensíveis à fragmentação. Metzger (2003) 
ressalta que a diversidade deve ser analisada junto com a qualidade 
dos hábitats presentes na paisagem.

Em estudos na Microrregião de Ceres por Silva et al., (2013) 
e Barbalho et al., (2015 e 2017) com foco nos solos e nos recursos 
hídricos da bacia do rio das Almas na Microrregião de Ceres (GO), 
concluíram que nos últimos 40 anos esta microrregião, pertencente 
ao Mato Grosso de Goiás foi impelida pela modernização da agricul-
tura, em seu roteiro que deixaram marcas nas paisagens que apresen-
ta elevada fragmentação da cobertura vegetal. Esse modelo elevou a 
região ao patamar de grande produtora de grãos, especialmente soja, 
milho e de carne bovina do Estado de Goiás. 

Atualmente esse cenário vem se modificando pela substituição 
das áreas de pastagem e das culturas anuais pela cana de açúcar. Esse 
avanço da cana-de-açúcar sobre áreas produtoras de grãos pode levar 
à incorporação dos remanescentes de Cerrado ao processo produtivo 
(SILVA e MIZIARA, 2011; BARBALHO et al., 2013). Assim como, a 
degradação ambiental pelo uso indiscriminado de agrotóxicos, utili-
zação e descarte da vinhaça, contaminação dos solos e dos recursos 
hídricos (BARBALHO e DE-CAMPOS, 2010), erosão e compacta-
ção dos solos entre outros impactos, com consequências inevitáveis 
ao meio ambiente. 
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Este resultado se deve ao grau de antropização da região aliada 
ao desenvolvimento socioeconômico no Cerrado. O Estado de Goiás 
encontra-se com alto nível de pressão antrópica (BRASIL, 2016), 
sendo uma das áreas de ocupação mais antiga considerando a econo-
mia predominante (produção de grãos e pecuária), demografia, dis-
ponibilidade de água, infraestrutura de transporte e energia e áreas 
de assentamentos rurais. Nessas áreas de intensa pressão antrópica, 
recomenda-se a recuperação de fragmentos e de margens e nascentes 
de rios, e a criação de reservas legais para a proteção da biodiversi-
dade.

Os estudos sobre fragmentação de hábitats envolvem a análise 
do uso e cobertura do solo e histórico de perturbação, quantificação 
do tamanho, área nuclear, perímetro, forma, proximidade, dispersão 
e justaposição dos fragmentos (Hanski, 1998; Laurance & Curran, 
2008; Laurance & Vasconcelos, 2009). Essa necessidade operacional 
em restringir o número de fragmentos para análise torna o presente 
trabalho um estudo pioneiro na região do Mato Grosso de Goiás por 
apresentar uma estimativa da fragmentação de formações florestadas 
no Cerrado. 

A expansão da agricultura e da pecuária nessa região intensi-
ficou-se principalmente a partir da década de 1970, estimulada pelo 
II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), vigente no perío-
do 1975-1979, política pública federal que promoveu a incorporação 
do Cerrado ao sistema produtivo por meio de Programas específi-
cos como Polocentro, Prodecer e outros, à custa de um intenso des-
matamento que resultou na fragmentação das suas fitofisionomias 
originais, devido à conversão agropecuária de suas terras, gerando a 
formação de remanescentes (Tenaglia, 2012). O estado de Goiás é re-
presentativo desse processo e a Microrregião de Ceres sofreu esta in-
terferência. Assim, a paisagem apresenta-se fragmentada e a maioria 



402     

Fernando Gomes Barbosa | Maria Gonçalves da Silva Barbalho | Vivian da Silva Braz | Josana de Castro Peixoto | Paulo Cesar Rocha

dos remanescentes se encontram isolados em meio a extensas áreas 
de pastagem e, ou culturas agrícolas. Em estudos para o estado de 
Goiás, Ferreira (2007) e Tenaglia (2012) ressaltam que cerca de 90% 
dos fragmentos no estado de Goiás, conforme amostragem feita em 
Campos Belos, Jaciara, Brasília, Goianésia, Goiânia e Morrinhos, são 
menores ou iguais a 01 ha, revelando que as atividades de expansão 
econômica em Goiás vêm crescendo exponencialmente e de modo 
inversamente proporcional ao tamanho dos fragmentos.

Desta forma, um dos problemas em se estudar os efeitos da 
fragmentação do habitat em paisagens já muito alteradas como as do 
bioma Cerrado é que boa parte dos remanescentes vegetais existentes 
já sofreram algum grau de interferência humana. Assim, eventuais 
mudanças na biota dos fragmentos podem ser decorrentes tanto da 
fragmentação em si como de outras formas de distúrbio, como o cor-
te seletivo de madeira, o fogo, o pastejo pelo gado e a invasão de 
espécies exóticas.

O histórico de ocupação e uso do solo da Microrregião de Ce-
res ocasionou transformações na paisagem. Os resultados da carac-
terização e das descrições demosntram que os fragmentos florestais 
que compunham a microrregião foram alterados, havendo supressão 
de grande parte da vegetação pelo uso do solo na agricultura e pecuá-
ria. Como principal modificação temos o desflorestamento ocorrido 
em toda região para o cultivo de cana de açúcar. 

Dentre os remanescentes de vegetação nativa que ainda per-
manecem na microrregião de Ceres, todos apresentam alto grau de 
fragmentação, cercados de pastagem ou monoculturas. Estudos em 
São Paulo (DURIGAN et al., 2007) também mostram o mesmo ce-
nário de fragmentação.

Se considerarmos os últimos 40 anos, tomando como referên-
cia o trabalho de Barbalho et al. (2015) podemos constatar a redução 
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das Formações Florestais de 55,75% em 1975 para 24% da área em 
2012 na microrregião. Pesquisas que analisam a cobertura e o uso da 
terra em um município da Microrregião de Ceres usando georefen-
ciamento, como a de Ferreira (2016) apontam que o uso do solo com 
monocultura de cana de açúcar, culturas anuais e pastagem sobrepo-
nhem 70%.

De acordo com os dados socioeconômicos, a Microrregião de 
Ceres possuía em 1990 área plantada em cana de açúcar de 25.266 
hectares. Essa realidade chega a 105.150 hectares para o ano de 2016. 
Esse valor representa 8% da área total da microrregião, evidenciando 
que a monocultura não é o único fator de influência para o proces-
so de desflorestamento. A criação da Colônia Agrícola Nacional de 
Goiás – CANG, também teve sua participação, uma vez que as áreas 
florestais eram consideradas férteis, classificadas como matas de 1ª 
classe segundo Faissol (1952) e as formações abertas típicas do Cer-
rado eram derrubadas para suprimento de lenha e carvão (ROSSI, 
2016). 

Segundo Faissol (1952), as matas de 1ª classe não eram abun-
dantes, isso fez com que fossem retiradas primeiramente no processo 
de ocupação. Waibel (1958) também visitou a microrregião de Ceres 
na década de 1940 e evidenciou a presença de uma floresta semide-
cídua, com abundância de espécies como o jatobá (Hymenaea) e o 
cedro (Cedrela). Se voltarmos um século até as descrições de Sain-
t-Hilaire, também encontraremos relatos de uma mata com árvores 
robustas, tendo suas copas ligadas entre si por lianas. 

Embora o inventário florístico e fitossociológico não tenha 
sido objeto desse estudo, pôde-se registrar a ocorrência de embaú-
ba (Cecropia pachystachya Trec.) nestes fragmentos visitados, espécie 
apontada como indivíduo regenerante em áreas de fragmentação e 
pertubação antrópica. 
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Considerações Finais

Os resultados deste estudo mostram que, em apenas um 
século, as formações florestais que estavam presentes nos relatos 
dos naturalistas já não se encontram com toda sua exuberância. 
A fragmentação avança em passos largos, retirando as formações 
florestais e demais fisionomias do Cerrado, para dar espaço a 
agricultura e pecuária em solos goianos. A variação da paisagem 
ocorrida ao longo desse último século está diretamente relacio-
nada com as atividades ligadas ao avanço das fronteiras agrícolas 
e a criação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás. Estes, inti-
mamente ligados ao processo de fragmentação do Mato Grosso 
Goiano.

O Mato Grosso de Goiás era conhecido pela sua imponência 
e exuberância. Hoje, as pastagens e as monoculturas tomaram esse 
espaço, deixando as formações florestais, ditas inúteis por Saint-Hi-
laire, apenas nos relatos ou reprimidas em seus fragmentos.Esse tra-
balho produziu um resultado inédito para a região do MGG, a partir 
da análise da fragmentação do Cerrado em escala local e regional em 
uma área equivalente a 16% do Estado. Analisando os fragmentos e a 
mudança na paisagem ocorrida ao longo do último século, podemos 
concluir que a partir da implantação da CANG na microrregião de 
Ceres, houve intensificação do processo de desflorestamento e uso e 
ocupação do solo. Durante os últimos 60 anos, a agricultura, pecuá-
ria e exploração vegetal exponenciaram a dinâmica das transforma-
ções da paisagem.

A principal ameaça para a vegetação florestal e o Cerrado ainda 
continua sendo a expansão da fronteira agrícola. Um exemplo desse 
processo é a não identificação de formações florestais nos fragmen-
tos selecionados e caracterizados nessa pesquisa. Outros trabalhos 
com caráter fitossociológico, comportamento da paisagem ao longo 
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dos anos, caracterização de solos e história ambiental da microrre-
gião, devem ser realizados para ajudar a compreender o processo de 
devastação do Cerrado. 

A partir dos relatos dos naturalistas e de suas coletas, é possível 
notar quão rica e representativa é a biodiversidade do Cerrado, que 
vêm se fragmentando, se mantendo exuberante apenas nos relatos. 
No caso da região estudada, a fragmentação está diretemente ligada a 
plantação de grandes monoculturas e ao uso do solo para pastagens. 
Visitando os fragmentos descritos neste trabalho, vemos a resiliência 
e a força do Cerrado, que ainda se mantém, dentre as grandes mono-
culturas, sufocados pelas pressões antrópicas de uso e ocupação do 
solo.

Estudos sobre efeito de borda, fitossociologia, inventários flo-
rísticos e métricas de paisagem devem ser realizados posteriormente 
para compreender melhor o processo de desflorestamento e subsi-
diando projetos de recuperação ambiental. Proposição de corredores 
ecológicos e identificação de fragmentos com maior potencial tam-
bém devem ser realizados.

Embora o estudo não tenha identificado a ocorrência de for-
mações florestais densas, conforme contidas nos relatos de Saint-Hi-
laire, Waibel e Faissol, esperamos com este trabalho, alertar sobre 
a devastação das áreas florestadas em meio ao Cerrado e embasar 
projetos que visem a recuperação de áreas ou a criação de áreas de 
preservação e restauração ambiental. Este estudo subsidiará propos-
tas de políticas de implantação de áreas de conservação na região 
do Mato Grosso de Goiás e pesquisas mais detalhadas nesta região 
geográfica devem ser realizadas compreendendo as relações entre 
vegetação-solos-recursos hídricos para avaliar outras interferências 
abióticas e bióticas. 
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Introdução

A quantidade e qualidade de resíduos gerados e descartados 
relacionam-se ao nível de desenvolvimento das forças produtivas 
de um país/região. No Brasil, a crescente urbanização a partir dos 
anos 1950 intensificou tal processo, e em 2017 a geração de Re-
síduos Sólidos Urbanos chegou a aproximadamente 78,4 milhões 
de toneladas, segundo o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 
(SILVA, 2017). A pesquisa demonstrou também que pelo menos 
7 milhões de toneladas não foram coletadas corretamente e que 
pouco tem-se investido em implementação de sistemas de coleta 
seletiva e criação de aterros sanitários, realidade que representa um 
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desrespeito à Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei nº 12.305 
(BRASIL, 2010).

Este artigo tem como objetivo apresentar a rota de resíduos só-
lidos no município de Ceres, Goiás, analisando os atores e situações 
envolvidos nesse processo1. Tem-se como questão norteadora desse 
estudo a seguinte indagação: A gestão e a destinação dos resíduos 
sólidos no município de Ceres, GO são sustentáveis? 

O município de Ceres foi organizado em 19 de fevereiro de 
1941 por meio do Decreto-Lei Federal nº 6.882 do Governo Getú-
lio Vargas. Sua criação como Colônia Agrícola Nacional de Goiás 
- CANG visou dar início à política de expansão territorial dire-
cionada ao interior do Brasil denominada “Marcha para o Oeste” 
(DUTRA E SILVA, 2017). A emancipação do município acelerou 
o processo migratório para a região, cuja fertilidade fomentou o 
investimento na agricultura, atividade que se manteve como fun-
damental à economia regional por algumas décadas. Após contí-
nuas transformações econômicas e sociais, o município tornou-se 
mais urbano, transformando-se em um importante polo de servi-
ços (CASTILHO, 2012), setor que empregou, no início da segunda 
década do século XXI, 15,93% de sua população economicamente 
ativa (ibid.). Apresenta um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) acima da média das cidades brasileiras (BRASIL, 2013) pela 
qualidade de seus equipamentos sociais de educação, saúde, den-
tre outros. Localiza-se às margens do Rio das Almas, importante 
afluente do Rio Tocantins, e entre seus afluentes pode-se destacar 
o Rio Verde.

Com o intuito de regular a destinação de resíduos sólidos no 
Brasil, em 2002 é instituída, em nível estadual a Lei nº 14.248/2002, 

1 A pesquisa fez parte do projeto “Novas Fronteiras no Oeste: relação entre Sociedade e Natureza na 
microrregião de Ceres em Goiás (1940 – 2013)”, realizado pela UNESP, UniEvangélica e Universi-
dade de Brasília, com apoio da CAPES/PROCAD.
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que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos. Em nível 
local, o município possui um conjunto de normas reguladoras como 
o Código Municipal de Meio Ambiente (Lei nº 1.740/2011), o Có-
digo de Postura Municipal (Lei 769/1975), a Política de Coleta Sele-
tiva de Lixo (Lei Municipal nº 1.793/2013), a Política Municipal de 
Educação Ambiental (Lei Municipal nº 1.783/2013), o Novo Código 
Municipal de Meio Ambiente (Lei nº 1.892/2015) e o Plano Munici-
pal de Saneamento Básico – PMSB (Lei nº 1.896/2015). Vigora ainda 
a Lei Municipal nº 1.711/2010, instituindo seu Plano Diretor Demo-
crático2.

No entanto, ainda possui um lixão a céu aberto, há mais de 
duas décadas localizado a 180 metros do Rio Verde. Conforme desta-
cam Amaro e Zaneti (2016), amparados em pesquisas do Observató-
rio dos Lixões, dos vinte e dois municípios da microrregião de Ceres, 
apenas cinco destinavam seus resíduos a aterros sanitários (Barro 
Alto, Goianésia, São Patrício, Guaraíta, Itapuranga) e somente seis 
deles haviam implementado o sistema de coleta seletiva de resíduos 
sólidos secos. Neste caso, a cidade de Ceres estaria incluída, reali-
zando tal atividade através dos catadores vinculados à Cooperativa 
de Trabalho dos Catadores de Materiais Recicláveis do Vale do São 
Patrício-Go (COTRESP), desde 2016, e também dos vinculados à 
Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis (COOCAMAR)3, 
a partir de 2018.

2  Para Nunes (2018), o documento não trata da responsabilidade de limpeza e manejo de resíduos 
sólidos no município, serviços realizados, no momento de sua pesquisa, pela empresa terceirizada 
MDM Administração e Serviços Gerais Ltda.

3  Em 2018, quando a pesquisa foi realizada, não havia implementação efetiva do Sistema de Cole-
ta Seletiva sob responsabilidade da Prefeitura. Em julho de 2019 a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Saneamento – SEMMAS alega ter implementado tal sistema, programa integrado ao 
PIGIRS, informações que contrariam o relato de moradores do município. Informações disponí-
veis na página do jornal local.

 <http://www.jornalpopulacional.com.br/noticia/10247-prefeitura-de-ceres-inicia-a-implantacao-
-do-programa-de- coleta-seletiva-recicla--ceres-quem-ama-cuida.html > Acesso em 08 de agosto 
de 2019.

about:blank
about:blank
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Os resíduos sólidos, se não forem submetidos a uma política 
pública séria, responsável e integrada com as questões socioambien-
tais, podem causar problemas graves e complexos, como já indica-
ram pesquisas anteriores (AMARO; ZANETI, 2016; ERTZOQUE et 
al, 2012; IACIA; LEAL, 2017). A disposição de resíduos sólidos em 
lixões é crime desde 1998, quando foi sancionada a lei de crimes am-
bientais (BRASIL, 1998), que classifica como tal, em seu artigo 54, 
o ato de causar poluição pelo lançamento inadequado de resíduos 
sólidos. A lei também prevê a desativação dos lixões e a recuperação 
de suas áreas. O encerramento destes locais, assim como de aterros 
controlados, compreende, no mínimo, ações posteriores de cerca-
mento da área, drenagem pluvial, cobertura com solo e cobertura 
vegetal, sistema de vigilância, realocação das pessoas e edificações 
que se localizem na área. Recomenda que o remanejamento seja efe-
tuado de forma participativa, utilizando como referência o Decreto 
nº 7.405/10, que institui os programas Pró-Catador e de Habitação 
de Interesse Social, assim como o Comitê Interministerial para In-
clusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis 
e Recicláveis (CIISC).

Metodologia

Tratou-se de uma pesquisa aplicada, um estudo de caso com 
abordagem qualitativa que, segundo Minayo (2001), trabalha o uni-
verso de significados, aspirações, valores e atitudes que corresponde 
a um espaço mais profundo das relações, dos processos e fenômenos. 
A pesquisa de campo ocorreu no primeiro semestre de 2018, no mu-
nicípio de Ceres, GO.

Realizou-se, inicialmente, a observação sistemática do lixão - 
situado na GO-154, a aproximadamente seis quilômetros de Ceres 
- e de duas cooperativas locais de reciclagem (COOCAMAR e CO-
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TRESP), com o objetivo de serem analisados os seguintes aspectos: 
tipos de materiais descartados, proximidade dos recursos hídricos, 
frequência de deposição de resíduos e condições de trabalho dos ca-
tadores. O segundo instrumento de pesquisa foi a realização de en-
trevistas semiestruturadas com os catadores atuantes no lixão e nas 
cooperativas, enquanto estes realizavam suas atividades. Além des-
tes, foram entrevistados um vereador do município, também envol-
vido na reciclagem, a superintendente do Consórcio Intermunicipal 
de Desenvolvimento da Região do Vale do São Patrício (CIDERST), 
e o responsável pela supervisão, licenciamento e gestão dos serviços 
urbanos do município. Foi realizada, ainda, uma coleta de água no 
Rio Verde, a 800 metros do lixão, e a submissão do material para 
análises físico-química e microbiológica em laboratório certificado. 
Nas situações descritas, os participantes da pesquisa foram orienta-
dos sobre a garantia de anonimato em futuras publicações.

Figura 01. Foto aérea de localização dos pontos de referência

Fonte: GOOGLE EARTH, acesso em 26 de maio de 2018.



416     

Izabel Cristina Bruno Bacellar Zanetti |  Maria Fernandes Gomide Dutra e Silva | Sandro Dutra e Silva |  Bety Rita Ramos | Anderson Dutra e 
Silva | Alessandra Lima Pires

Descrição e discussão dos dados

O município de Ceres conta com o serviço de coleta tradicio-
nal gerido pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, responsá-
vel pelo recolhimento dos resíduos domésticos, dos recicláveis e dos 
provenientes de podas, excluindo os relativos à saúde, recolhidos por 
empresas especializadas e encaminhados à incineração, em concor-
dância com as normas de Licença Ambiental.

De acordo com o engenheiro ambiental responsável pela fis-
calização e gestão ambiental no município, a cidade possui o Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB), pautado na água, no esgo-
to, na drenagem e nos resíduos sólidos. O mecanismo foi instituído 
em 2015 (Lei nº 1.896) como instrumento de execução da Política 
Municipal de Saneamento Básico. Além disso, destaca a participação 
da cidade no CIDERSP/GO que, no ano de 2013, elaborou o Plano 
Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PIGIRS), 
juntamente com outros 15 municípios da microrregião. Tais instru-
mentos contemplariam a Educação Ambiental na cidade, fato evi-
denciado, segundo o gestor, pela implementação da Política Munici-
pal de Educação Ambiental em 2013 (Lei Municipal nº 1.783/2013). 
No entanto, ficou claro nas narrativas dos catadores a ausência de 
políticas públicas dessa natureza, importantes para a promoção de 
melhores condições de trabalho e valorização do papel social da ca-
tegoria, bem como a ausência de programas educativos voltados à 
sociedade civil sobre a importância da separação dos resíduos do-
mésticos.

Embora haja uma série de dispositivos legais e políticas de 
ação, o sistema de coleta seletiva da prefeitura ainda demonstrava es-
tar, no período da pesquisa, em nível de planejamento e o lixão ainda 
se destacava como destinação final prioritária dos resíduos. Como 
consequência, surgiram vários problemas socioambientais. Confor-
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me matéria publicada em jornal local, a quantidade de fumaça resul-
tante da queima dos resíduos trazia preocupação para a vizinhança, 
a exemplo dos alunos do Instituto Federal de Goiás (IFG), que afir-
maram estar inalando “algo extremamente tóxico e nocivo à saúde”4. 
A construção de um aterro sanitário está apontada no CIDERSP, mas 
sem previsão sobre o início das obras, apesar da aquisiçã do terreno 
já ter sido efetivada para esse fim.

Trajetória dos Resíduos Sólidos em Ceres a partir da Coleta Tra-
dicional, não seletiva

Diariamente, caminhões da prefeitura e de empresas terceiri-
zadas chegam ao lixão, onde despejam toneladas de resíduos, secos e 
úmidos, sem nenhum tipo de separação (Figura 02). Durante a pri-
meira visita de campo, foi possível perceber não só esse movimento, 
mas também o trabalho de seis catadores presentes no local, dedica-
dos à identificação e separação de materiais com potencial de comer-
cialização como garrafas PET, “mangaba”5, papelão, alumínio, vidros 
e papeis variados, procedimentos realizados sem qualquer equipa-
mento de proteção individual (EPI) (Figura 03). 

4  Informações coletadas do sítio eletrônico do Jornal Vale em foco. Acesso em 22 de março de 2018. 
http://jornalvaleemfoco.com.br/

5  Plástico mais firme como os recipientes de produtos de limpeza.

about:blank
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Figura 02. Lixão de Ceres.

Fonte: Os Autores

Figura 03. Catadores de material reciclável

Fonte: Os Autores
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Após a separação ou triagem, o material é vendido por um 
preço muito baixo ao único intermediador6, que o revende à COO-
CAMAR. Após novo processo de seleção e aglutinação pelo tipo de 
material, o resíduo é prensado nas sedes da cooperativa (Figura 04) 
e vendido novamente ao intermediador, destinando-o a empresas de 
reciclagem em Anápolis, Goiânia e Nerópolis, por preços mais va-
lorizados. Estas revendem o montante a outras empresas de alcance 
nacional, formando uma cadeia bem estruturada, representada na 
Figura 05.

Figura 04. Material reciclável prensado

Fonte: Os Autores.

6  O intermediador, no momento da pesquisa, também exercia o cargo de vereador. Em entrevista 
cedida aos pesquisadores, relata que há algumas décadas está envolvido com a venda de material 
reciclável na região e que nos últimos anos a atividade teria ficado mais rentável após estimular seus 
funcionários a organizarem-se em cooperativa, desobrigando-o do pagamento de direitos traba-
lhistas. Além disso, afirma que seu cargo público o posicionaria de modo privilegiado em relação à 
outra cooperativa municipal
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Figura 05 - Fluxograma da Cadeia dos Resíduos Sólidos de Ceres – 
Coleta Tradicional

 

Fonte: Os Autores.

Ao descreverem suas demandas relacionadas ao trabalho no 
lixão, os catadores enfatizaram a discrepância entre o valor atribuído 
ao material coletado por eles e o valor repassado às empresas e coo-
perativas locais. Citam, como exemplo, a PET branca e a “mangaba”: 
cinquenta centavos diante de quase um real e sessenta centavos, cada 
quilo, situação já apontada em relatório do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada sobre a atividade (SILVA, 2017).

Ressalta-se a condição de extrema precarização do trabalho, 
percebida através do ambiente insalubre, da renda insuficiente soma-
da à exploração de terceiros, da instabilidade e ausência de direitos 
trabalhistas e de qualquer tipo de apoio do poder público. O relatório 
do IPEA, com base na Norma Regulamentadora nº 05 do Ministério 
do trabalho e Emprego, apresenta uma classificação de insalubridade 
em grau máximo para a atividade, por sujeitar os trabalhadores a fa-
tores de riscos químicos, biológicos, físicos, acidentais, ergonômicos 
e de vulnerabilidade emocionais (ibid.).

Além de tais questões, a deposição em tais condições revela 
outros problemas. Dentre eles, cita-se o risco de contaminação dos 
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recursos hídricos da região. O resultado da análise físico-química e 
microbiológica da água coletada indicou grandes alterações nos pa-
râmetros qualitativos e conclui que “os parâmetros Coliformes totais, 
Termotolerantes, Sólidos Totais Dissolvidos, Metais pesados, OD, 
DBO e Turbidez não estão obedecendo a Resolução nº 430 de 01 de 
maio de 2011 do CONAMA” 7 (Tabelas 01 e 02).

Tabela 01: Análises Físico-Química e Microbiológica de Afluente

PARÂMETRO A1* UNIDADE CLASSE 1 CLASSE 2 CLASSE 3 CLASSE 4

Turbidez 61 NTU <40 < 100 <100 NR

Cor 17,3 U.C. NR** NR NR NR

Cloretos 15,4 mg/L 250 250 250 NR

Dureza 68 mg/L NR NR NR NR

DBO 7,9 mg/L <5,0 NR NR NR

DQO 18,9 mg/L NR NR NR NR

OD 4,1 mg/L >5 >5 >5 >5

Alcalinidade 
Total 39 mg/L NR NR NR NR

Nitratos 10 mg/L 10 NR NR NR

Nitritos 0,9 mg/L 1 NR NR NR

Sólidos Totais 
Dissolvidos

1.30
5 mg/L 500 500 500 NR

Sólidos Sedi-
mentáveis 2,7 mg/L NR NR NR NR

Metais Pesa-
dos

Pres 
entes mg/L Ausente Ausente Ausente Ausente

Ph 7,8 mg/L 6-9 NR NR NR

7  As análises e exames foram realizados pelo Laboratório Total Quality (Anápolis), de acordo com 
as técnicas recomendadas pelo Standard of Methods for the Examination of Water and Wastewater 
AWWA. Os Resultados devem ser interpretados como representando parâmetros de parte da água 
no momento da análise. Não é possível concluir que as condições encontradas sejam consequentes 
exclusivamente da contaminação do lixão, mas sugerem futuras investigações



422     

Izabel Cristina Bruno Bacellar Zanetti |  Maria Fernandes Gomide Dutra e Silva | Sandro Dutra e Silva |  Bety Rita Ramos | Anderson Dutra e 
Silva | Alessandra Lima Pires

Nitrogênio 
Total 0,8 mg/L NR NR NR NR

Nitrogênio 
Amoniacal 5,9 mg/L NR NR NR NR

Fósforo Total 1,2 mg/L NR NR NR NR

Ferro Dissol-
vido 3,6 UNIDADE <15 <15 <15 <15

* Amostra do Rio Verde
**Não há recomendação pela legislação

Fonte: Coleta realizada e analisada por Luzinete Veras Teixeira.

Tabela 02: Análises Microbiológicas

PARÂMETRO RESUL-
TADO UNIDADE CLAS-

SE 1
CLAS-
SE 2

CLAS-
SE 3

CLAS-
SE 4

Coliformes 
Totais 1307 N.M.P***/1 

00mL 200 1000 4000 NR

Coliformes Ter-
motolerantes 58 N.M.P/ 

100mL NR NR NR NR

***Número Mais Provável

Fonte: Coleta realizada e analisada por Luzinete Veras Teixeira.

Trajetória dos Resíduos Sólidos em Ceres a partir da Coleta Seletiva

O trajeto dos resíduos advindos da Coleta Seletiva realizada pelas 
cooperativas pode ser representado pelo fluxograma da Figura 06. Os 
resíduos recicláveis municipais são recolhidos pela prefeitura, por cata-
dores individuais e membros de cooperativas, quando separados ade-
quadamente pela população e por empresas. Parte do material coletado 
é destinado à COTRESP, que também recebe malotes de cidade vizinha, 
e outra parte à COOCAMAR. A primeira, sem a figura do intermedia-
dor, vende o material prensado (Figura 07) diretamente às empresas de 
reciclagem em Anápolis, que repassam a indústrias de outras cidades.
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Figura 06. Fluxograma da Rota dos Resíduos Recicláveis a partir da 
Coleta Seletiva e de catadores

Fonte: Os Autores.

Figura 07. Papelão prensado – Galpão da COTRESP

Fonte: Os Autores.
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A COTRESP foi organizada em 2013 e, desde então, localiza-se 
em galpão cedido pela prefeitura desde a administração municipal 
anterior (Figura 08). Trata-se de um ponto de entrega voluntária e, 
além do montante cedido pelo Sistema de Coleta Seletiva do muni-
cípio, recebe os resíduos recicláveis de pontos comerciais específicos, 
inicialmente recolhidos com caminhão da prefeitura e no momento 
da pesquisa, com veículo próprio.

Figura 08. Galpão da Prefeitura onde funciona a COTRESP

Fonte: Os Autores.

Em 2016, quando foi inaugurada, a cooperativa contava com 
cerca de oito funcionários, sendo três mulheres, todos vindos de fa-
mílias de baixo poder aquisitivo, a maioria sem estudo formal e al-
guns com experiência de trabalho pregresso no lixão e nos serviços 
de limpeza urbana. Conforme declaração de seu antigo coordenador, 
publicada em jornal local, ao final do mesmo ano, a instituição soma-
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va mais que o dobro de trabalhadores, número reduzido novamente 
em 2017 para 08 cooperados.

Em pesquisa realizada por Sérgio Sousa Nunes8, a quantidade 
de material coletada por esses catadores chegou a 10 toneladas/mês 
em 2017. Em 2018, o número sofreu uma leve redução, conforme de-
claração do coordenador da associação, chegando a sete trabalhado-
res, sendo cinco homens e duas mulheres, uma sem trabalhar no mo-
mento devido a parto recente. Os entrevistados relatam a baixa oferta 
de material na época da entrevista, sendo o único item recolhido das 
casas, indústrias e comércios o papelão. O material recebido por estes 
trabalhadores é obtido parte pela coleta seletiva, que também desti-
na o produto à outra cooperativa, em sistema de revezamento quin-
zenal. Outra parte é fornecida pela prefeitura do município de São 
Patrício. O rendimento financeiro aos cooperados, de acordo com 
as declarações dos próprios, chega a menos de um salário mínimo 
ao mês, por volta de seiscentos reais, valor considerado insuficiente 
para a manutenção de suas necessidades familiares básicas. O siste-
ma de revezamento de fornecimento dos resíduos entre as duas coo-
perativas em atividade foi instalado desde o início de 2018. Para os 
catadores da COTRESP, a perda de acesso à totalidade do material 
estaria relacionada ao atual quadro político da cidade, administrada 
no momento por um representante de partido rival à administração 
anterior e do excesso de influência do vereador que atua como inter-
mediador entre o lixão/coleta seletiva, a COOCAMAR e as empresas 
de reciclagem.

A partir do último censo 2010 do IBGE, foram contabilizados 
398.348 coletores de material reciclável no Brasil, sendo que na re-
gião Centro-Oeste o número chegou a 30.305 trabalhadores (DAG-
NINO; JOHANSEN, 2017). No entanto, pesquisas em todo o Brasil 
8  Pesquisa de mestrado de Sérgio Sousa Nunes apresentada no Programa de Pós-Graduação em 

Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente em 2017, não publicada.
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indicam que não há o mesmo reconhecimento na esfera social. A 
pesquisa sobre a Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis 
de Palmas/TO – ASCAMPA (ERTZOQUE et al, 2012), indicou a ca-
tação como única fonte de renda para muitos lares, contando que em 
muitos casos vários membros da família trabalhavam na atividade. 
Tais dados reforçam o que foi observado durante o estudo.

Conclusão

A Lei n° 12.305/2010 que instituiu a PNRS obriga o Distrito 
Federal e os municípios a elaborarem o Plano Municipal de Ges-
tão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS) de modo darem destino 
adequado (aterro sanitário) aos resíduos sólidos das cidades, além 
de implementar a reciclagem, reuso, compostagem, tratamento do 
lixo e a coleta seletiva. Como sanção para o não cumprimento, os 
municípios deixariam, por exemplo, de receber recursos financeiros 
da União. O prazo para a adequação, inicialmente limitado a 2014, 
foi prorrogado, através de emenda parlamentar do Senado, para um 
período entre 2018 a 2021, de acordo com as características de cada 
município.

O levantamento de dados sobre a destinação de resíduos só-
lidos em Ceres sugere uma realidade de contradições e, responden-
do a questão de estudo, mostra a insustentabilidade não somente na 
destinação dos resíduos, pois se dá num Lixão, como no processo de 
gestão de resíduos sólidos no município.

As contradiçoes mostram, por um lado, um município que se 
destaca: em serviços de Educação, inclusive em nível federal como 
o IFG-Ceres, em saúde, sendo referência nacional em iniciativas de 
humanização da atenção ao parto e nascimento, por exemplo; IDH 
acima da média brasileira; um arcabouço legal de proteção ambien-
tal e, por outro lado, ainda mantém um lixão a céu aberto a poucos 
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metros do Rio Verde, que contribui com o abastecimento do próprio 
município, trazendo riscos de contaminação do solo e do lençol freá-
tico.

A coleta seletiva demonstra diversas fragilidades, intensifica-
das por conflitos político- partidários. O Consórcio entre os municí-
pios, criado para a construção do aterro sanitário, ainda permanece 
sem execução. Um desafio tão importante quanto solucionar tais en-
traves é colaborar para a construção de uma sociedade civil organi-
zada preocupada com o equilíbrio ambiental. Para tal, são importan-
tes as iniciativas individuais de redução de impactos ambientais e o 
fortalecimento de políticas coletivas direcionadas ao mesmo fim. A 
educação ambiental, nesse sentido, apresenta-se como instrumento 
de enfrentamento de problemas como os descritos e de formação de 
sujeitos ambientalmente conscientes, mas no caso de Ceres, ainda é 
muito pouco utilizada. 

Para assegurar que os resíduos sólidos municipais sejam trata-
dos com responsabilidade ambiental, a aprovação de instrumentos 
legais deve estar acompanhada de uma administração pública inte-
ressada e uma sociedade civil engajada. Conhecer, analisar e educar 
são ações importantes para a construção de sociedades ambiental-
mente comprometidas, e poder reduzir o impacto dos resíduos sobre 
o meio ambiente e a exploração de trabalhadores em situação precá-
ria no município de Ceres, GO.
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